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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o presente projeto de lei 

que objetiva alterar as Leis n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 16.119, de 13 de 

janeiro de 2015, n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, e n° 14.660, de 26 de dezembro 

de 2007, dispor sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 

municipais referente aos exercícios de 2014 e 2015, bem como introduzir outras 

modificações na legislação de pessoal do Município de São Paulo. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que as alterações da Lei n° 

15.928, de 2013, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao 

esporte, têm por escopo estabelecer o detalhamento da estrutura da Coordenadoria de 

Incentivos - CINCE, criada por esse diploma legal, vinculada à Secretaria Municipal de 

Esportes, Lazer e Recreação, assim como incluir os seus respectivos cargos de 

provimento em comissão na correspondente tabela de cargos dá Administração Direta, 

qual seja, no Anexo I, Tabela A, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, além de 

retificar, em alguns casos, as suas referências de vencimentos. 

Quanto às Leis n° 16.119, de 2015, e n° 16.122, de 2015, 

que, respectivamente, criaram o Quadro de Analistas da Administração Pública 

Municipal — QAA e o Quadro da Saúde - QS, as modificações propostas afiguram-se 

necessárias não só para que sejam corrigidas algumas imperfeições e distorções ao 

depois constatadas, mas também para possibilitar o seu aprimoramento em face das 

dificuldades encontradas durante a sua implementação ou mesmo preencher lacunas 

quanto a situações jurídicas de servidores não preconizadas nesses diplomas legais, 

consoante especificado nos pronunciamentos das unidades técnicas da Secretaria 

Municipal de Gestão. 
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Visando o atendimento de necessidades e demandas 

oriundas da Secretaria Municipal de Educação, inclusive abrangendo situações pontuais 

de servidores integrantes dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, tenciona-

se inserir modificações nos artigos 12, 15 e 47 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 

2007, para o fim de alterar a jornada de trabalho do cargo de Professor de Educação 

Infantil e acrescentar mais uma hipótese de remoção excepcional dos Profissionais de 

Educação. Demais disso, em cumprimento ao princípio constitucional da isonomia, 

colima-se assegurar o enquadramento por promoção aos ocupantes de cargos de 

Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, 

considerados estáveis no serviço público municipal, visto tratar-se de benefício funcional 

já concedido a outros servidores municipais que se encontram em idêntica situação 

jurídica. 

De outra parte, considerando a transferência da creche 

integrante da estrutura do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM 

para a Secretaria Municipal de Educação, bem como a extinção da creche da Autarquia 

Hospital Municipal — AHM, a propositura prevê a transferência dos cargos de Auxiliar de 

Desenvolvimento Infantil — ADI, providos, dessas Autarquias para a Pasta da Educação, 

inclusive disciplinando o enquadramento dos profissionais de acordo com as respectivas 

habilitações. 

Outra medida proposta concerne à atribuição de 

competência ao Departamento de Saúde do Servidor — DESS, dá Secretaria Municipal 

de Gestão, para a realização de ações de promoção à saúde e de perícias em relação 

aos servidores do HSPM e da AHM cujo regime celetista foi alterado para o regime 

o estatutário. Em decorrência desse mesmo fato, há também a previsão de que os 

processos disciplinares atinentes aos servidores dessas duas Autarquias sejam 

remetidos e apreciados pelo Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED, 

da Procuradoria Geral do Município — PGM, observados os procedimentos prévios ali 

indicados. 

O projeto de lei contempla, ainda, as revisões gerais anuais 

da remuneração dos servidores públicos municipais referentes aos exercícios de 2014 e 

2015, mediante a aplicação do reajuste de 0,01% (um centésimo por cento) às escalas 

remuneratórias, a partir de 1° de maio de cada um desses anos, em cumprimento ao 

disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, na forma prevista no artigo 1° 

da Lei n°13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

A definição desses índices para as aludidas revisões gerais 

anuais de remuneração justificam-se em face das iniciativas já implementadas pela 



Folha rfili_do Proc. 
n4 . 

Rubem 	ornanclni 
1257 

Administração, visando, a um só tempo, a racionalização dos quadros de profissionais 

da Prefeitura e a valorização dos servidores públicos municipais, as quais, no seu 

conjunto, resultam em aumento de despesa com pessoal que impede a concessão de 

índices revisionais maiores nos aludidos anos, a saber: 1) o reajustamento das Escalas 

de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE em 

13,43%, a partir de 1° de maio de 2014 (Lei n° 15.490, de 2011); 2) o acréscimo de 

referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 

Quadro dos Profissionais de Educação — QPE (Lei n° 15.963, de 2014); 3) a 

readequação dos Fatores de Multiplicação de Produtividade Fiscal NP I e NP II, 

aplicáveis às Categorias 1 e 2 do Nível I da respectiva carreira (Lei n° 15.972, de 2014); 

4) o reajustamento dos limites fixados para o Abono Complementar, em 15,38%, devido 

aos Profissionais de Educação e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 

dos Profissionais de Educação (Lei n° 16.008, de 2014); 5) o reajustamento da Escala 

de Padrões de Vencimentos, em 5%, e fixação do valor da menor remuneração bruta 

mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana (Lei n° 16.080, de 2014); 6) a criação do Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal — QAA, com a instituição do respectivo regime de 

remuneração por subsídio (Lei n° 16.119, de 2015); 7) a criação do novo Quadro da 

Saúde, com a instituição do respectivo regime de remuneração Oor subsídio, aplicável, 

no que couber à Autarquia Hospitalar Municipal — AHM e ao Hospital do Servidor 

Público Municipal — HSPM em razão da alteração do regime jurídico dos empregados 

públicos (Lei n° 16.122, de 2015); 8) o reajustamento dos limites fixados para o Abono 

Complementar, em 10%, devido aos Profissionais de Educaçáo (Lei n° 16.275, de 

2015). 

Em outro tópico, prevê a mensagem a reabertura do prazo 

para opção dos servidores pelos planos de carreiras dos níveis básico e médio, nos 

termos das Leis n° 13.652, de 2003, e n° 13.748, de 2004, assim como a correção do 

valor previsto para o Limite Fixado (LF) a partir de 1° de outubro de 2015, constante do 

Anexo III da Lei n° 16.275, de 2015, relativo ao Abono Complementar aplicável aos 

ocupantes de cargos de Agente Escolar. 

Ainda na área da Educação, intenta-se criar um cargo de 

Gestor de Centro Educacional Unificado e alterar o provimento, a denominação e a 

lotação dos cargos em comissão que especifica, todos vinculados ao Centro 

Educacional Unificado Heliópolis — Professora Arlete Persoli, de modo a dotar esse 

equipamento de estrutura idêntica a dos demais centros educacionais unificados. 
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Com vistas ao aperfeiçoamento de competências afetas a 

estruturas administrativas, segue a propositura preconizando a alteração do provimento, 

de um lado, do cargo de Diretor de Departamento Técnico, Ref. DAS-14, da Secretaria 

Municipal de Gestão, para exigir de seu titular apenas o diploma de médico, e, de outro, 

de alguns cargos em comissão da Secretaria Municipal da Saúde, compatibilizando-os 

às atuais necessidades da Pasta. 

Por derradeiro, a proposta introduz modificações na Lei n° 

13.194, de 2001, que institui o Auxílio-Transporte em Pecúnia, para disponibilizar a 

concessão desse benefício também no formato "vale-transporte", cabendo aos 

servidores decidirem o meio de recebimento que lhes parecer mais adequado. 

Sob o aspecto orçamentário-financeiro, conforme 

pronunciamentos das áreas competentes do Executivo, impende registrar que a 

propositura atende a todas as exigências impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 

em especial as previstas nos seus artigos 16 e 17, e pelas demais normas municipais 

aplicáveis à matéria. 

Evidenciadas, dessa forma, as razões de interesse público 

que justificam a aprovação da mensagem legislativa, contará ela, por certo, com o aval 

dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

a,  

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei com anexos I a VI, estimativas dos impactos orçamentário-financeiros, 
declarações dos ordenadores de despesa e pronunciamentos das Secretarias 
Municipais de Gestão — SGM e Finanças e Desenvolvimento Econômico — SF. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ GS).4/bam 
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provimento em comissão constantes do Anexo Único desta lei, no 

qual se discriminam as denominações, as lotações, as referências de 

vencimentos, as quantidades, a parte e tabela, bem como as 

respectivas formas de provimento. 

§ 2° Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da Administração - 

QPA, Anexo 1, Tabela A, Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 

1994, e legislação subsequente, os cargos constantes do Anexo 

Único desta lei." (NR) 

Art. 2° Em decorrência do disposto no artigo 10  desta lei, o Anexo Único da Lei n° 

15.928, de 2013, fica substituído pelo Anexo 1 integrante desta lei. 

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 16.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2015 

Art. 3° A Lei n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 13. 	  

§ 90  A estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em 

relação aos Analistas aprovados em estágio probatório, produzirá 

efeitos somente após o decurso de 3 (três) anos e a homologação 

prevista no § 3° deste artigo." (NR) 

"Art. 14 	  

§ 1° A Comissão de que trata o "caput" deste artigo será constituída 

exclusivamente por servidores efetivos estáveis, observadas, ainda, 

as seguintes condições: 

" (NR) 

"Art. 19. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo 

período de 1 (um) ano, o servidor integrante do Quadro de Analistas 

da Administração Pública Municipal que, embora tenha cumprido 

todos os prazos e condições para a progressão funcional ou 

promoção, tiver sofrido penalidade de suspensão, na categoria em 

que se encontra, aplicada em decorrência de procedimento 

disciplinar. 
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Parágrafo único. O período previsto no "caput" deste artigo será 

contado a partir do dia em que o servidor atender, cumulativamente, 

todos os prazos e condições para a progressão funcional ou 

promoção." (NR) 

"Art. 20. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de 

progressão funcional e promoção, os afastamentos do serviço a que 

se refere o artigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979, bem como os 

concedidos em razão de licença-adoção, nos termos do § 10 do 

artigo 1° da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação 

conferida pelo artigo 3° da Lei n° 14.872, de 31 de dezembro de 

2008, de licença-paternidade, nos termos do artigo 3° da Lei n° 

10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente 

sindical, nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 

2004, e de outros afastamentos assim considerados na forma da 

legislação específica." (NR) 

"Art. 26. 	  

§ 2° No caso de desistência da opção, o servidor reverterá à situação 

anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do § 6° 

deste artigo, não podendo ser-lhe atribuído débito em decorrência da 

reversão. 

" (NR) 

"Art. 29. 	  

§ 10 Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que 

realizarem a opção pelas carreiras instituídas por esta lei e se 

encontrarem na última Categoria do Nível III, Ref. S13, da carreira 

há, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, completados até 31 de 

dezembro do ano imediatamente anterior à data de sua integração, 

apurados na conformidade do decreto regulamentar a que aludem o 

parágrafo único do artigo 14 e o § 3° do artigo 16, todos da Lei n° 

14.591, de 2007, serão integrados na Categoria 4 do Nível III, 

Símbolo Q-14. 

§ 7° Enquanto não editado o decreto regulamentar a que se refere o 

§ 10 do artigo 13 desta lei, o servidor optante pela carreira de 
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Analista que completar o período de estágio probatório será 

enquadrado na Categoria 2, do Nível I, Símbolo Q-2." (NR) 

"Art. 30. 	  

Parágrafo único. Os vencimentos serão recalculados para 

atendimento do disposto no artigo 29 desta lei, não podendo ser 

atribuído débito ao servidor em decorrência do recálculo. (NR) 

"Art. 35. 	  

Parágrafo único. O disposto no § 2° do artigo 29 e nos artigos 31 e 

33, todos desta lei, aplica-se aos servidores admitidos ou contratados 

nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, no que couber, quando da 

fixação dos seus salários na forma desta lei."(NR) 

"Art. 36. 	  

IV - que venham a realizar a opção prevista no inciso II do artigo 6° 

da Lei n° 15.547, de 2 de abril de 2012. 

§ 1° Na hipótese do inciso IV deste artigo, a realização da opção 

prevista no artigo 35 deverá ser efetuada simultaneamente e 

produzirá efeito a partir do 1° dia do mês subsequente ao da 

formalização da opção. 

§ 2° O servidor que tiver realizado a opção prevista no inciso II do 

artigo 6° da Lei n° 15.547, de 2012, a partir de 1° de maio de 2014 

até a data da publicação desta lei, será enquadrado na nova situação 

determinada por este Capítulo, no que couber." (NR) 

"Art. 37. Os servidores estáveis por força do .  artigo 19 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e os não estáveis, referidos 

no artigo 35 desta lei, que optarem pela remuneração por subsídio 

instituída por esta lei, terão a denominação de suas funções 

alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e 

seus salários fixados no símbolo QAA previsto nas Tabelas D, E e F 

do Anexo III, correspondente às respectivas jornadas. 

§ 2° A remuneração pelo regime de subsidio dos servidores 

admitidos pela Lei n° 9.160, de 1980, optantes nos termos do artigo 

26 desta lei, no desempenho exclusivo das atribuições específicas da 

4 
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disciplina de Serviço Social, submetidos à Jorna 	d
1

Zi e U (trinta) 

horas de trabalho semanais — J30, é a constante da Tabela F, exceto 

para os remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas 

semanais de trabalho — H33, submetidos ã Jornada de 30 (trinta) 

horas de trabalho semanais — J30, os quais serão remunerados pelo 

valor previsto na Tabela E, ambas do Anexo III desta lei." (NR) 

"Art. 41.   

IV - classificação na Categoria 5 do Nível I, Símbolo Q-5, quando 

titularizar cargo efetivo de Analista de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no § 10 do 

artigo 45 da Lei n° 8.989, de 1979, para os servidores referidos neste 

artigo, observar-se-á o disposto no artigo 58-A desta lei." (NR) 

"Art. 42. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 

n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de 

Analistas, não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na 

legislação específica, a alteração ou restrição de função, temporária 

ou permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial 

e temporário ou parcial e permanente de saúde física ou psíquica, 

atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, 

sem diminuição ou aumento de salários, e classificação na Categoria 

5 do Nível I, Símbolo Q-5, quando titularizar cargo efetivo de Analista 

de que trata esta lei. 

" (NR) 

"Art. 43.   

Parágrafo único. A integração no respectivo Quadro de Pessoal de 

Nível Superior produzirá efeitos exclusivamente em relação ao 

disposto no "caput" deste artigo, aplicando-se, para tanto, os 

critérios, as condições e a data-limite da contagem de tempo 

previstos na Lei n° 14.591, de 2007, e alterações subsequentes, 

mantida a jornada de trabalho atual, observado, quanto aos efeitos 

pecuniários, o disposto no § 2° do artigo 29 desta lei."(NR) 

"Art. 45. 	  

§ 10 A comparação de que trata o artigo 31, no caso de opção de 

aposentados, pensionistas e legatários, deverá considerar como 
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remuneração atual o somatório de todas as rui icas que compõem 

os proventos ou pensão, exceto o salário-família e o salário-esposa. 

§ 30  Os aposentados optantes nos termos desta lei que 

completaram, na atividade, 24 (vinte e quatro) meses na última 

Categoria do Nível III, Ref. 513, até 31 de dezembro do ano 

imediatamente anterior à fixação de seus proventos, apurados na 

conformidade do decreto regulamentar a que aludem o parágrafo 

único do artigo 14 e o § 3 0  do artigo 16, ambos da Lei n° 14.591, de 

2007, terão seus proventos fixados na Categoria 4 do Nível III, 

Símbolo Q-14. 

§ 4° Os pensionistas ou legatários de servidores ou aposentados que 

se enquadravam na hipótese do § 3° deste artigo e que optarem, nos 

termos desta lei, também terão suas pensões ou legados fixados na 

Categoria 4 do Nível III, Símbolo Q-14. 

§ 5° Aos aposentados, pensionistas e legatários cuja remuneração na 

nova situação resulte valor inferior à atual, em razão da percepção 

do abono suplementar previsto no artigo 5 0  da Lei n° 15.774, de 29 

de maio de 2013, será assegurada a percepção da diferença, a título 

de Subsídio Complementar, considerada inclusive para efeito de 

décimo terceiro salário. 

§ 6° O Subsídio Complementar de que trata o § 5° deste artigo será 

absorvido pelas revalorizações previstas nos incisos II e III do artigo 

8° e pelos reajustes concedidos a partir de 2017, nos termos do 

artigo 49, ambos desta lei." (NR) 

"Art. 48. 	  

I - relacionados no artigo 57 da Lei n° 14.591, de 2007, que 

realizaram a opção prevista no artigo 58 da mesma lei, com a 

denominação alterada de acordo com a situação atual, na seguinte 

conformidade: 

a) Analista em Informações, Cultura e Desporto, Símbolo Q-1; 

b) Analista em Informações, Cultura e Desporto, Símbolo QAA; 

c) Analista, Símbolo QAA; 

Rubem 
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II - que realizaram a opção prevista no artigo 71 da Lei n° 14.591, de 

2007, e tenham apresentado, para fins de enquadramento, na 

conformidade do § 1° do mesmo artigo, a habilitação de nível 

superior, com a denominação alterada para Analista, Símbolo QAA; 

III - que realizaram a opção prevista no artigo 8° da Lei n° 15.547, de 

2012, com a denominação alterada para Analista, Símbolo QAA." 

(NR) 

"Art. 57. A partir de 1° de janeiro de 2015, a remuneração dos atuais 

servidores contratados nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de 

dezembro de 1989, e legislação subsequente, para as funções 

correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" 

do Anexo I desta lei, fica fixada no Símbolo Q-1." (NR) 

"Art. 63. As atribuições dos titulares de cargos, a remuneração, o 

ingresso na carreira, o estágio probatório, o desenvolvimento na 

carreira e as jornadas de trabalho observarão, no que couber, o 

estabelecido para os servidores efetivos da Administração Direta da 

Prefeitura do Município de São Paulo, na seguinte conformidade: 

" (NR) 

"Art. 66-A. Aplicam-se, no que couber, à Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana — AMLURB, as disposições: 

I - da Lei n° 11.035, de 11 de julho de 1991, que instituiu a 

Gratificação de Difícil Acesso; 

II - da Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999, e legislação 

subsequente, que instituiu o Auxilio-Refeição; 

III - da Lei n° 13.194, de 24 de outubro de 2001, que instituiu o 

Auxílio-Transporte em pecúnia." (NR) 

Art. 40  O Capítulo XV, com o título Das Disposições Finais, da Lei n° 16.119, de 2015, 

fica renumerado como Capítulo XVI. 

Art. 5° A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante da SITUAÇÃO NOVA do Anexo 

1 da Lei n° 16.119, de 2015, relativamente ao cargo de Analista de Planejamento e 

Desenvolvimento Organizacional Nível 1, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido: 
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a) diploma de curso superior de graduação de Administração Pública, 

ou de Empresas, ou Ciências Contábeis, ou 'Ciências Contábeis e 

Atuariais, ou Ciências Atuariais, ou Ciências Econômicas ou 

Estatística, ou Gestão Pública, ou Gestão de Políticas Públicas, ou 

Políticas Públicas expedido por escola oficial ou oficializada, 

devidamente registrado no órgão competente; ou 

b) para a disciplina de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

diploma de curso superior na área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação expedido por escola oficial ou oficializada, 

devidamente registrado no órgão competente"(NR) 

Art. 6° A coluna ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS POR DISCIPLINA/FORMAÇÃO do 

Anexo II da Lei n° 16.119, de 2015, relativamente à carreira de: 

I - Analista de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional, o item "g", referente à 

disciplina Tecnologia da Informação e Comunicação, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

Formação: Curso superior na área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação." (NR) 

II - Analista de Ordenamento Territorial, o item "c", referente à disciplina Sociologia, 

passa a vigorar com a seguinte alteração: 

- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação 

judicial do Município; 

" (NR) 

Art. 7° As colunas REF. previstas nas Tabelas A, B e C do Anexo III da Lei n° 16.119, 

de 2015, passam a denominar-se SIMB. 

Art. 8° Fica excluída a expressão "previstas nos incisos I e II do artigo 100 da Lei n° 

8.989, de 29 de outubro de 1979" da descrição da parcela referente à "Gratificação por 

tarefas especiais", constante do Anexo V da Lei n° 16.119, de 2015. 

Art. 90  A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante do Anexo VI, Tabela B — 

Enquadramento dos Cargos de Nível Superior, da Lei n° 16.119, de 2015, 

relativamente: 
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I - ao cargo de Analista de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional Nível I, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido: 

a) diploma de curso superior de graduação de Administração Pública, 

ou de Empresas, ou Ciências Contábeis, ou Ciências Contábeis e 

Atuariais, ou Ciências Atuariais, ou Ciências Econômicas ou 

Estatística, ou Gestão Pública, ou Gestão de Políticas Públicas, ou 

Políticas Públicas expedido por escola oficial ou oficializada, 

devidamente registrado no órgão competente; ou 

b) para a disciplina de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

diploma de curso superior na área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação expedido por escola oficial ou oficializada, 

devidamente registrado no órgão competente"(NR) 

II - ao cargo de Analista de Informações Cultura e Desporto Nível III, Categoria 4, 

Símbolo Q-14, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Enquadramento por progressão funcional, nos termos do artigo 16, 

dentre titulares de cargos da Categoria 3, Nível III, com no mínimo 18 

(dezoito) meses na Categoria." (NR) 

Art. 10. A coluna FORMA DE PROVIMENTO constante do Anexo VI, Tabela C — 

Enquadramento dos Cargos de Nível Médio, da Lei n° 16.119, de 2015, relativamente 

ao cargo de Assistente de Gestão de Políticas Públicas Nível I, Categoria 1, 

Referência M-1, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Enquadramento, nos termos da alínea "a" do inciso I do artigo 8° da 

Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004." (NR) 

Art. 11. A expressão "dentre os titulares de empregos de" constante das descrições de 

todos os enquadramentos por progressão funcional, conforme previsto na coluna 

FORMA DE PROVIMENTO do Anexo VI, Tabela C — Enquadramento dos Cargos de 

Nível Médio, da Lei n° 16.119, de 2015, relativamente ao cargo de Assistente de 

Gestão de Políticas Públicas, Níveis I e II, fica substituída pela expressão "dentre os 

titulares de cargos da". 

Art. 12. A expressão "Prefeitura do Município de São Paulo" constante das descrições 

dos tópicos "Definição" e "Abrangência", conforme previsto no Anexo VI, Tabela D — 

Competências e Habilidades Básicas do Cargo de Analista Fiscal de Serviços, da Lei 
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n° 16.119, de 2015, fica substituída pela expressão "Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana". 

Art. 13. Os servidores admitidos referidos no inciso IV do artigo 36 poderão formalizar 

a opção prevista no artigo 35, ambos da Lei n° 16.119, de 2015, no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da publicação desta lei. 

Parágrafo único. A opção a que se refere o "caput" deste artigo será definitiva e 

surtirá os efeitos previstos nos §§ 1° e 2° do artigo 36 da Lei n° 16.119, de 2015, 

acrescidos por esta lei. 

Art. 14. A partir da publicação desta lei, o afastamento de que trata o § 1° do artigo 45 

da Lei n° 8.989, de 1979, concedido aos servidores do Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal, sem prejuízo da remuneração, não poderá exceder a 

3% (três por cento) do total de cargos previstos para cada carreira, nos termos do 

Anexo Ida Lei n° 16.119, de 2015. 

§ 10 O afastamento a que se refere o "caput" deste artigo somente será admitido para 

o exercício: 

I - dos cargos em comissão equivalentes aos cargos em comissão ou função de 

confiança do Nível de Direção Superior previstos na Lei n° 15.509, de 2011; 

II - de cargo de Ministro, Secretário de Estado, Secretário Municipal, Presidente de 

Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista ou equivalentes da União, dos 

Estados e de outros Municípios; 

III - de outros cargos cujas funções estratégicas sejam consideradas de relevante 

interesse para a Administração Pública Municipal, a critério do Prefeito. 

§ 20 A concessão de afastamento na forma deste artigo, estando o servidor no 

exercício de cargo em comissão, implicará na sua imediata exoneração desse cargo. 

§ 30  As disposições deste artigo aplicam-se também aos servidores referidos no artigo 

42 da Lei n° 16.119, de 2015. 

CAPÍTULO III 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 16.122, DE 15 DE JANEIRO DE 2015 

Art. 15. A Lei n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 11. 	  

10 
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§ 2° Para o provimento de cargos de Assistente de Saúde, nas áreas 

de enfermagem e saúde bucal, será exigida a formação mínima 

correspondente à conclusão do ensino fundamental, suplementado 

por curso profissional e a apresentação de registro profissional nos 

respectivos órgãos fiscalizadores da profissão. 

§ 4° Para o provimento de cargos de Agente de Saúde, na atividade 

de Agente Comunitário, será exigida aprovação em curso 

introdutório de formação inicial, de caráter eliminatório, a ser 

realizado por ocasião do concurso público de ingresso." (NR) 

"Art. 16. 	  

§ 8° A estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em 

relação aos servidores integrantes das carreiras disciplinadas por 

esta lei, aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente 

após o decurso de 3 (três) anos e a homologação prevista no § 2° 

deste artigo. 

§ 9° Após o inicio de exercício, poderá ser realizado curso de 

capacitação, que será considerado para fins de aprovação no estágio 

probatório." (NR) 

"Art. 19. 	  

§ 1° Para fins de progressão funcional, o servidor do Quadro da 

Saúde deverá contar com tempo mínimo de 18 (dezoito) meses de 

efetivo exercício em cada categoria, exceto quando se tratar de 

progressão para a Categoria 2 do Nível I, que se dará após a 

aprovação no estágio probatório. 

" (NR) 

"Art. 22. Ficará impedido de mudar de categoria ou de nível, pelo 

período de 1 (um) ano, o servidor integrante do Quadro da Saúde 

que, embora tenha cumprido todos os prazos e condições para a 

progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de 

suspensão na categoria em que se encontra, aplicada em 

decorrência de procedimento disciplinar. 

Parágrafo único. O período previsto no "caput" deste artigo será 

/— 
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contado a partir do dia em que o servidor ate .er, cumulativamente, 

todos os prazos e condições para a progressão funcional ou 

promoção." (N R) 

"Art. 26. 	  

III - 	  

c) Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas à 

laboratório e radiologia; 

V - 	  

c) Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas à 

enfermagem e imobilização ortopédica; 

d) Assistente de Saúde, nas atividades relativas a enfermagem; 

VI - 	  

c) Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas a 

nutrição e dietética, prótese dentária, farmácia e segurança no 

trabalho; 

d) Assistente de Saúde, nas atividades técnicas auxiliares relativas 

à eletrocardiografia, eletroencefalografia, gasoterapia, histologia e 

citologia, hemoterapia e autópsia; 

e) Agente de Saúde, nas atividades de necropsia, combate a 

endemias, Condutor de Veículo de Urgência do SAMU/Condutor de 

Ambulância do SAMU/Condutor de Veículo de Apoio às Urgências 

do SAMU e Agente Comunitário. 

" (NR) 

«Art. 27 	  

III - 	  

e) Analista de Saúde - Educador em Saúde Pública." (NR) 

"Art. 28 	  

Ruben? D 

12 

§ 30  A remuneração relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) 

horas de trabalho semanais — J-40 de que trata este artigo será 
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incluída na base de contribuição previd nciária, na hipótese da 

realização da opção prevista no § 3 0  do artigo 25 desta lei." (NR) 

"Art. 31. 	  

IV - em razão de afastamento para outros órgãos ou entes da 

Administração Pública, Direta ou Indireta, de quaisquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

inclusive do Município de São Paulo; 

V - em razão de afastamento para frequentar cursos que excedam 

60 (sessenta) dias ininterruptos; 

VI - a qualquer tempo, por conveniência da Administração, quando 

não mais se configurar a situação que ensejou a convocação." (NR) 

"Art. 38. 	  

§ 2° No caso de desistência da opção, o servidor reverterá à situação 

anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do § 6° 

deste artigo, não podendo ser-lhe atribuído débito em decorrência da 

reversão. 

" (NR) 

"Art. 41 	  

§ 6° Enquanto não editado o decreto regulamentar a que alude o § 1° 

do artigo 16 desta lei, o servidor optante que completar o período de 

estágio probatório, será enquadrado na Categoria 2, do Nível I, da 

respectiva carreira." (NR) 

"Art. 45. Os titulares de cargos de Especialista em Saúde — 

Educador em Saúde Pública e Especialista em Saúde — Ortóptica 

poderão optar pelo regime desta lei, ficando seus cargos 

respectivamente transformados em Analista de Saúde — Educador 

de Saúde Pública e Analista de Saúde — Orlóptica e remuneração 

fixada de acordo com o Símbolo correspondente para a carreira de 

Analista de Saúde. 

" (NR) 

"Art. 47.   

§ 3° Os servidores que na data de publicação desta lei se 

/< 



Fogia n° 18 	do proc. 
201.CSL 

Ruber, 	anc,ini 
1257 

14 

encontrarem submetidos, por força de convocação, a Jornada 

Especial há mais de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, poderão 

optar em definitivo pela Jornada Especial, desde que a referida 

jornada esteja prevista como uma das jornadas básicas de seu 

cargo, conforme disposto no artigo 26, e que a opção seja realizada 

no prazo constante do artigo 38 desta lei, com efeitos de jornada 

básica a partir do 1° dia do mês subsequente ao opção. 

§ 40  O disposto no § 3° deste artigo não se aplica na hipótese de 

exercício de cargo de provimento em comissão." (NR) 

"Art. 48 	  

III - 	  

c) Agente de Saúde — nas atividades de Laboratório e Serviços 

Auxiliares em Primeiros Socorros (Atendente de Enfermagem); 

d) Profissionais da Saúde remanescentes da Jornada de 33 (trinta e 

três) horas semanais de trabalho — H-33, que, por ocasião da 

integração nas referências de vencimentos instituídas pela Lei n° 

14.713, de 2008, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de 

trabalho semanais — J-30; 

V - 	  

a) os titulares de cargos de: 

1. Analista de Saúde, nas disciplinas de biologia, biomedicina, 

farmácia, fonoaudiologia, nutrição, psicologia, ortóptica; 

2. Assistente Técnico de Saúde, nas atividades técnicas relativas à 

nutrição e dietética, prótese dentária e farmácia; 

3. Assistente de Saúde, nas atividades técnico auxiliar relativas à 

autopsia, 	eletrocardiografia, 	eletroencefalografia, 	gasoterapia, 

hemoterapia, citologia e histologia; 

4. Agente de Saúde, nas atividades de necropsia, combate a 

endemias, Condutor de Veículo de Urgência do SAMU/Condutor de 

Ambulância do SAMU/Condutor de Veículo de Apoio às Urgências 

do SAMU e Agente Comunitário; 
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	 " (N R) 

"Art. 50-A. Às novas contratações por tempo determinado 

autorizadas pelo Executivo a partir da publicação desta lei, aplica-se 

o valor do subsídio previsto para as funções correspondentes aos 

cargos constantes da coluna "Situação Atual" das Tabelas A a E do 

Anexo I desta lei, fixado nos símbolos correspondentes à Categoria 

1 do Nível I." (NR) 

"Art. 51. 	  

Parágrafo único. O disposto no § 1° do artigo 41 e nos artigos 42, 

43, 48 e 49 desta lei aplica-se aos servidores admitidos ou 

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de1980, no que couber, 

quando da fixação dos seus salários na forma desta lei." (NR) 

"Art. 56. 	  

IV - classificação exclusivamente nas Categorias do Nível I, no 

Símbolo de valor igual ou, em não havendo este, de valor 

imediatamente superior ao que se encontrava, quando titularizar 

cargo efetivo do Quadro da Saúde de que trata esta lei. 

" (NR) 

"Art. 57. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 

n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos 

relacionados na coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei, não 

estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação 

específica, a alteração ou restrição de função, temporária ou 

permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e 

temporário ou parcial e permanente de saúde física ou psíquica, 

atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, 

sem diminuição ou aumento de salários e classificação 

exclusivamente nas Categorias do Nível I, no Símbolo de valor igual 

ou, em não havendo este, de valor imediatamente superior ao que 

se encontrava, quando titularizar cargo efetivo 'do Quadro da Saúde 

de que trata esta lei. 

	 " (NR) 

"Art. 58. 	  
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Parágrafo único. A integração no Quadro dos Profissionais da 

Saúde, conforme previsto na Lei n° 14.713, de 2008, produzirá 

efeitos exclusivamente em relação ao disposto no "caput" deste 

artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a 

data-limite da contagem de tempo estabelecidos naquele diploma 

legal, e alterações subsequentes, mantido o cumprimento da 

jornada de trabalho atual, observado, quanto aos efeitos 

pecuniários, o disposto no § 1° do artigo 41 desta lei." (NR) 

"Art. 59 	  

Parágrafo único. A integração no Quadro dos Profissionais da 

Saúde, conforme previsto na Lei n° 13.652, de 2003, produzirá 

efeitos exclusivamente em relação ao disposto no "caput" deste 

artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a 

data-limite da contagem de tempo estabelecidos naquele diploma 

legal, e alterações subsequentes, mantido o cumprimento da 

jornada de trabalho atual, observado, quanto aos efeitos 

pecuniários, o disposto no § 10 do artigo 41 desta lei." (NR) 

"Art. 61. 	  

§ 10 O disposto no artigo 43 desta lei, no caso de opção de 

aposentados, pensionistas e legatários, deverá considerar como 

remuneração atual o somatório de todas as rubricas que compõem 

os proventos ou pensão, exceto o salário-família e o salário-esposa. 

§ 3° Em decorrência do disposto no § 1° do "caput" deste artigo, aos 

aposentados cuja remuneração na nova situação resulte valor 

inferior à remuneração atual em razão da percepção do abono 

suplementar previsto no artigo 5° da Lei n° 15.774, de 29 de maio 

de 2013, será assegurada a percepção da diferença, paga a título 

de Subsídio Complementar e considerada para efeito de décimo 

terceiro salário. 

§ 4° O Subsídio Complementar de que trata o § 3 0  deste artigo será 

absorvido pelas revalorizações previstas nos incisos II e III do artigo 

12 e pelos reajustes concedidos a partir de 2017, nos termos do 

artigo 113, ambos desta lei." (NR) 

Rubeni 
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"Art. 62. 	  

III - os proventos ou pensões fixados atualmente na tabela da 

Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30, prevista 

para o respectivo Quadro dos Profissionais da Saúde de que trata a 

Lei n° 14.713, de 2008, passam a ser fixados na tabela da Jornada 

de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30, instituída por esta 

lei; 

Parágrafo único. As disposições do inciso III do "caput" deste 

artigo abrange os aposentados que na atividade exerceram o cargo 

ou função de Atendente de Enfermagem e, posteriormente, tiveram 

os respectivos proventos ou pensões fixados no cargo ou função de 

Agente de Apoio, nos termos da Lei n° 13.652 de 2003." (NR) 

"Art. 63. 	  

Parágrafo único. Os aposentados, pensionistas e legatários de que 

trata este artigo terão seus proventos, pensões ou legados fixados 

nos símbolos de remuneração estabelecidos para a carreira 

correspondente de acordo com o Anexo I, Tabelas A a D, desta lei, 

observadas as jornadas de trabalho previstas na Lei n° 14.713, de 

2008." (NR) 

"Art. 68. Os profissionais efetivos e admitidos pela Lei n° 9.160, de 

1980, do Quadro da Saúde da Prefeitura do Município de São 

Paulo, da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do Hospital do 

Servidor Público Municipal — HSPM poderão remover-se de suas 

unidades de lotação, por permuta ou por:  concurso, mediante 

requerimento, na seguinte conformidade: 

I - servidores ocupantes de cargos e funções dos quadros da 

Secretaria Municipal da Saúde, dentre as unidades desta; 

II - servidores ocupantes de cargos dos quadros da Autarquia 

Hospitalar Municipal, dentre as unidades desta; 

III - servidores ocupantes de cargos dos quadros do Hospital do 

Servidor Público Municipal, dentre as unidades deste." (NR) 

"Art. 70. 
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§ 1° Os empregados públicos que se enquadrarem na hipótese 

prevista no artigo 40, § 1°, inciso II, da Constituição Federal, exceto 

os abrangidos pelo § 2° do artigo 69 desta lei, serão demitidos sem 

justa causa, nos termos da legislação trabalhista, fazendo jus a 

todas as verbas rescisórias daí decorrentes. 

§ 2° A contagem prevista no "caput" deste artigo poderá ser 

requerida pelo servidor mediante a apresentação de Certidão de 

Tempo de Contribuição por ele obtida perante o Instituto Nacional 

do Seguro Social —INSS. 

§ 3° Na hipótese prevista no artigo 72 desta lei, a certificação do 

tempo posterior a aposentadoria perante o Regime Geral de 

Previdência Social — RGPS poderá ser feita pela Unidade de 

Recursos Humanos da Autarquia Hospitalar Municipal — AHM e do 

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM." (NR) 

"Art. 71. Aos empregados públicos abrangidos pelo artigo 69 desta 

lei, à exceção dos que se enquadrarem no seu § 2°, aplica-se a 

contribuição social de 11% (onze por cento), nos termos da Lei n° 

13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 74 	  

I - para os cargos de Agente de Apoio: as estabelecidas nas Leis n° 

13.652, de 2003, e n° 15.364, de 2011; 

II - para os cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e 

de Assistente de Suporte Técnico: as estabelecidas nas Leis n° 

13.748, de 2004, e n° 15.364, de 2011, e legislação subsequente; 

III - para os cargos de Especialistas: as estabelecidas na Lei n° 

14.591, de 2007, com as alterações previstas na Lei n° 16.119, de 

2015; 

	 " (NR) 

"Art. 75 	  

V - Agente de Saúde: 

Nível II: 
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e) Categoria 5 — de B10 para AGS10. 

§ 1° Excepcionalmente, em 2017, os empregados públicos da 

Autarquia Hospitalar Municipal — AHM tornados estatutários poderão 

utilizar os dias de efetivo exercício do período de 1° de julho de 2009 

a 31 de dezembro de 2011 como dias de efetivo exercício na 

categoria em que se encontrar em 1° de maio de 2017, para a 

realização, uma única vez, de progressões e promoções na nova 

situação. 

§ 2° Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" deste 

artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão de decisão judicial ou não, fica 

assegurada a percepção da diferença, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, observadas as disposições 

dos §§ 2° e 3° do artigo 43 desta lei e também o seguinte: 

I - remuneração na nova situação: o valor do símbolo de 

remuneração por subsídio; 

II - remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação 

vigente ou decorrente de decisão judicial, no momento do 

enquadramento: 

a) o padrão de vencimento; 

b) a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais 

em Saúde, prevista na Lei n°11.716, de 1995; 

c) os adicionais por tempo de serviço, decorrentes ou não de ordem 

judicial; 

d) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter 

pessoal, inclusive as decorrentes do exercício de cargos de 

provimento em comissão ou funções de confiança; 

e) a gratificação especial de regime de plantão — fim de semana, a 

gratificação de plantão semanal e o plantão complementar, 

calculadas pela média aritmética simples apurada a partir dos 6 
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(seis) maiores valores efetivamente recebidos no período de 12 

(doze) meses que antecedem esta lei; 

f) o prêmio de produtividade de desempenho, nos termos da Lei n° 

14.713, de 2008, calculado pela média aritmética simples apurada a 

partir dos 6 (seis) maiores valores efetivamente recebidos no período 

de 12 (doze) meses que antecedem esta lei. 

§ 3° Aos profissionais mencionados nos incisos 1 a V do "caput" deste 

artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: 

fica assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

de insalubridade até então percebido na Autarquia Hospitalar 

Municipal - AHM e aquele vigente na Administração Direta segundo 

as normas do regime estatutário, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional 

permanecer no exercício de função que, nos termos da lei, enseje 

sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

noturno até então percebido na Autarquia Hospitalar Municipal - 

AHM e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas 

do regime estatutário, paga a título de Subsídio Complementar e 

considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo 

terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento apenas e 

exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercício de 

função que, nos termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 4° O Subsídio Complementar a que se referem os incisos 1 e II do 

§ 30  deste artigo não será reajustado e poderá ser incluído na base 

de contribuição previdenciária por opção expressa do servidor, na 

forma dos §§ 2° e 4° do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 76. Os atuais titulares de empregos públicos ocupantes de 

funções correspondentes aos cargos de Especialista em 

Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
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Assistência e Desenvolvimento Social, 	Especialista em 

Desenvolvimento Urbano e Especialista em Informações Técnicas 

Culturais e Desportivas serão enquadrados na mesma categoria e 

nível em que se encontram, nos termos da Lei n° 14.591, de 2007, 

com as alterações previstas na Lei n° 16.119, de 2015. 

§ 1° Aos profissionais mencionados no "caput" deste artigo cuja 

integração na situação nova resulte valor inferior à remuneração 

atual, em razão da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional de 

insalubridade até então percebido na Autarquia Hospitalar Municipal - 

AHM e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas 

do regime estatutário, paga a título de Subsídio Complementar e 

considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo terceiro 

salário e férias, mantendo-se o seu pagamento apenas e 

exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercício de 

função que, nos termos da lei, enseje sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

noturno até então percebido na Autarquia Hospitalar Municipal - 

AHM e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas 

do regime estatutário, paga a título de Subsídio Complementar e 

considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo 

terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento apenas e 

exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercício de 

função que, nos termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 20 O Subsídio Complementar a que se referem os incisos 1 e II do 

§ 1° deste artigo não será reajustado e poderá ser incluído na base 

de contribuição previdenciária por opção expressa do servidor, na 

forma dos §§ 2° e 4 0  do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 77. 	  

§ 1° Aos profissionais mencionados no "caput" deste artigo cuja 

integração na situação nova resulte valor inferior à remuneração 

atual, em razão da percepção: 
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I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: 

fica assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

de insalubridade até então percebido na Autarquia Hospitalar 

Municipal - AHM e aquele vigente na pela Administração Direta 

segundo as normas do regime estatutário, paga a título de 

Vantagem de Ordem Pessoal — VOP e considerada para efeitos de 

aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-

se o seu pagamento apenas e exclusivamente enquanto o 

profissional permanecer no exercício de função que, nos termos da 

lei, enseje sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

noturno até então percebido na Autarquia Hospitalar Municipal - AHM 

e aquele vigente na Administração Direta segundo as normas do 

regime estatutário, paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal — 

VOP e considerada para efeitos de aposentadoria e pensão, décimo 

terceiro salário e férias, mantendo-se o seu pagamento apenas e 

exclusivamente enquanto o profissional permanecer no exercício de 

função que, nos termos da lei, enseje sua percepção. 

§ 2° A Vantagem de Ordem Pessoal — VOP a que se referem os 

incisos I e II do § 1° deste artigo não será reajustada e poderá ser 

incluída na base de contribuição previdenciária por opção expressa 

do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do artigo 1° da Lei n° 13.973, 

de 2005." (NR) 

"Art. 78. Ficam transferidos do Quadro de Pessoal da Autarquia 

Hospitalar Municipal — AHM para o Quadro dos Profissionais de 

Educação - QPE, organizado pelas Leis n° 11.434, de 12 de 

novembro de 1993, e n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, os 

empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, providos 

por servidores, transformados em cargos de provimento efetivo da 

AHM, observadas, no que couber, as disposições do artigo 104 desta 

lei." (N R) 

"Art. 80. O enquadramento dos profissionais do Quadro da 

Autarquia Hospitalar Municipal — AHM na nova situação prevista 

neste Título produzirá efeitos a partir da data de publicação desta 
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lei." (NR) 

"Art. 82. 	  

Parágrafo único. Ficam mantidas as nomeações dos então 

empregados públicos em exercício de cargo em comissão ou de 

confiança na data da publicação desta lei, mediante o apostilamento 

dos atos." (NR) 

"Art. 86-A. Às novas contratações por tempo determinado 

autorizadas pelo Executivo a partir da publicação desta lei, aplica-se 

o valor do subsídio para as funções correspondentes aos cargos 

constantes da coluna "Situação Atual" das Tabelas A a E do Anexo 

VII desta lei, fixado nos símbolos correspondentes à Categoria 1 do 

Nível I." (NR) 

"Art. 88 	  

I - Analistas de Gestão e Infraestrutura, nas atribuições de 

Administrador, Contador, Economista, Estatístico, Técnicos 

Especializados e Técnico de Seleção e Treinamento de Pessoal: 

em Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, 

conforme Tabela E dos Anexo VIII desta lei; 

XIII - Assistente de Infraestrutura, nas atribuições de Auxiliar de 

Desenvolvimento – área Desenho, Técnico de Refrigeração, Técnico 

de Manutenção, Técnico de Manutenção em Instrumentos 

Hospitalares I e II, Técnico de Off-Set, Técnico em Equipamentos 

Hospitalares I e II, Técnico em Telefonia e Técnico em Suporte de 

Informática: em Assistente de Suporte Técnico, conforme Tabela G 

do Anexo VIII desta lei; 

XVIII - Agente de Suporte de Infraestrutura e Assistência, nas 

atribuições de Atendente de Enfermagem, Auxiliar de Laboratório e 

Auxiliar de Radiologia: em Agente de Apoio, no segmento Serviços 

Auxiliares em Primeiros Socorros, conforme Tabela H do Anexo VIII 

desta lei; 
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XIX - Agente de Suporte de Infraestrutura e Assistência, nas 

atribuições de Auxiliar de Serviço Hospitalar: em Agente de Apoio, no 

segmento Apoio Administrativo." (NR) 

"Art. 89. As disposições referentes às carreiras de que tratam as Leis 

n° 13.652, de 2003, n° 13.748, de 2004, n° 14.591, de 2007, e n° 

16.119, de 2015, bem como as que vierem a substituí-Ias, aplicam-

se, no que couber, aos servidores ocupantes dos cargos constantes 

do Anexo VIII desta lei. 

" (NR) 

"Art. 91. 

III - profissionais que passam a titularizar cargos de nível médio 

correspondentes aos de Assistente de Suporte Técnico, da 

Administração Direta, previstos na Lei n° 13.748, de 2004: 

	 " (NR) 

"Art. 94. 	  

V - Agente de Saúde, nas atribuições específicas relacionadas no 

inciso XVIII do artigo 88 desta lei: 

§ 1° Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" deste 

artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão de decisão judicial ou não, fica 

assegurada a percepção da diferença, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, observadas as disposições 

dos §§ 2° e 3° do artigo 43 desta lei e também o seguinte: 

I - remuneração na nova situação: o valor do símbolo de 

remuneração por subsídio; 

II - remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação 

vigente ou decorrente de decisão judicial, no momento do 

enquadramento: 

a) o padrão de vencimento; 

b) os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte, decorrentes 

Rubem 
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ou não de ordem judicial; 

c) a gratificação de gabinete tornada permanente; 

d) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter 

pessoal, inclusive as decorrentes do exercício de cargos de 

provimento em comissão ou funções de confiança. 

§ 2° Aos profissionais mencionados nos incisos I a V do "caput" 

deste artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: 

fica assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

de insalubridade até então percebido no Hospital do Servidor 

Público Municipal — HSPM e aquele vigente na Administração Direta 

segundo as normas do regime estatutário, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional 

permanecer no exercício de função que, nos termos da lei, enseje 

sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

noturno até então percebido no Hospital do Servidor Público 

Municipal — HSPM e aquele vigente na Administração Direta 

segundo as normas do regime estatutário, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional 

permanecer no exercício de função que, nos termos da lei, enseje 

sua percepção. 

§ 3° O Subsídio Complementar a que se referem os incisos I e II do 

§ 2° deste artigo não será reajustado e poderá ser incluído na base 

de contribuição previdenciária por opção expressa do servidor, na 

forma dos §§ 2° e 4° do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005." (NR) 

"Art. 95 	  
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I - para os cargos de Agente de Apoio: as estabelecidas nas Leis n° 
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13.652, de 2003, e n° 15.364, de 2011, bem como na legislação 

subsequente; 

II - para os cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e 

Assistente de Suporte Técnico: as estabelecidas nas Leis n° 13.748, 

de 2004, e n° 15.364, de 2011, bem como na legislação 

subsequente; 

III - para os cargos de Especialistas: as estabelecidas na Lei n° 

14.591, de 2007, com as alterações previstas na Lei n° 16.119, de 

2015, e legislação subsquente; 

§ 4° Aos profissionais mencionados no inciso III do "caput" deste 

artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão de decisão judicial ou não, fica 

assegurada a percepção da diferença, paga. a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, observadas as disposições 

dos §§ 2° e 3° do artigo 43 desta lei e também o seguinte: 

I - remuneração na nova situação: o valor do símbolo de 

remuneração por subsídio; 

II - remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação 

vigente ou decorrente de decisão judicial, no momento do 

enquadramento: 

a) o padrão de vencimento; 

b) os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte, decorrentes 

ou não de ordem judicial; 

c) a gratificação de gabinete tornada permanente; 

d) outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter 

pessoal, inclusive as decorrentes do exercício de cargos de 

provimento em comissão ou funções de confiança. 

§ 5° Aos profissionais mencionados no inciso III do "caput" deste 

artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão da percepção: 

26 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: 
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fica assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

de insalubridade até então percebido no Hospital do Servidor 

Público Municipal — HSPM e aquele vigente na Administração Direta 

segundo as normas do regime estatutário, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional 

permanecer no exercício de função que, nos termos da lei, enseje 

sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

noturno até então percebido no Hospital do Servidor Público 

Municipal — HSPM e aquele vigente na Administração Direta 

segundo as normas do regime estatutário, paga a título de Subsídio 

Complementar e considerada para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional 

permanecer no exercício de função que, nos termos da lei, enseje 

sua percepção. 

§ 6° O Subsídio Complementar a que se referem os incisos I e II do 

§ 5° deste artigo, não será reajustado e poderá ser incluído na base 

de contribuição previdenciária por opção expressa do servidor, na 

forma dos §§ 2° e 4° do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005. 

§ 7° Aos profissionais mencionados nos incisos I e II do "caput" 

deste artigo cuja integração na situação nova resulte valor inferior à 

remuneração atual, em razão da percepção: 

I - do adicional de insalubridade no momento do enquadramento: 

fica assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

de insalubridade até então percebido no Hospital do Servidor 

Público Municipal — HSPM e aquele vigente na Administração Direta 

segundo as normas do regime estatutário, paga a título de 

Vantagem de Ordem Pessoal — VOP e considerada para efeitos de 

aposentadoria e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-

se o seu pagamento apenas e exclusivamente enquanto o 

profissional permanecer no exercício de função que, nos termos da 



Fotha n°_2_do Proc. 
n0..2 	20 	28 

Rube 	omancini 
RF 11257 

lei, enseje sua percepção; 

II - do adicional noturno no momento do enquadramento: fica 

assegurada a percepção da diferença entre o valor do adicional 

noturno até então percebido no Hospital do Servidor Público 

Municipal — HSPM e aquele vigente na Administração Direta segundo 

as normas do regime estatutário, paga a título de Vantagem de 

Ordem Pessoal — VOP e considerada para efeitos de aposentadoria 

e pensão, décimo terceiro salário e férias, mantendo-se o seu 

pagamento apenas e exclusivamente enquanto o profissional 

permanecer no exercício de função que, nos termos da lei, enseje 

sua percepção. 

§ 8° A Vantagem de Ordem Pessoal — VOP a que se referem os 

incisos I e II do § 7° deste artigo não será reajustado e poderá ser 

incluído na base de contribuição previdenciária por opção expressa 

do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° do artigo 1° da Lei n° 13.973, 

de 2005." (NR) 

"Art. 95-A. O enquadramento dos profissionais do Quadro do 

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM na nova situação 

prevista neste Título produzirá efeitos a partir da data de publicação 

desta lei." (NR) 

"Art. 97. 	  

§ 4° Ficam mantidas as nomeações dos entãO empregados públicos 

em exercício de cargo em comissão ou de confiança na data da 

publicação desta lei, mediante o apostilamento dos atos." (NR) 

"Art. 102-A. Às novas contratações por tempo determinado 

autorizadas pelo Executivo a partir da publicação desta lei, aplica-se 

o valor do subsídio para as funções correspondentes aos cargos 

constantes da coluna "Situação Atual" das Tabelas A a E do Anexo 

X desta lei, fixado nos símbolos correspondentes à Categoria 1 do 

Nível I." (NR) 

"Art. 104. Ficam transferidos do Quadro de Pessoal do Hospital do 

Servidor Público Municipal — HSPM para o Quadro dos Profissionais 

de Educação — QPE, organizado pelas Leis n° 11.434, de 1993, e n° 

14.660, de 2007, os empregos públicos de Coordenador 
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Pedagógico, Professor de Desenvolvimento Infantil, Técnico de 

Desenvolvimento Infantil e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, 

providos por servidores, transformados em cargos de provimento 

efetivo do HSPM e integrados nas referências iniciais de 

vencimentos correspondentes aos cargos efetivos da Administração 

Direta, independentemente de opção. 

§ 10 Os empregos públicos de Técnico de Desenvolvimento Infantil 

ficam transformados em cargos de provimento efetivo de Professor 

de Educação Infantil e integrados na referência inicial do referido 

cargo, observada a habilitação necessária. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com a 

Secretaria Municipal da Saúde, constituirá comissão com 

incumbência para avaliar o enquadramento dos servidores referidos 

no "caput" deste artigo, visando a realização do reenquadramento 

em até 6 (seis) meses, contados da publicação desta lei. 

§ 3° O reenquadramento estabelecido no "caput" deste artigo 

produzirá efeitos a partir da data da publicação desta lei. 

§ 90  O disposto no artigo 84 da Lei n° 14.660, de 2007, aplica-se aos 

profissionais referidos no "caput" deste artigo e aos atuais titulares de 

cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, lotados e em efetivo 

exercício na Secretaria Municipal de Educação, exigida a habilitação 

necessária, observado o prazo fixado no § 2° deste artigo, 

produzindo efeito a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da 

publicação do ato de enquadramento." (NR) 

"Art. 108 	  

§ 3° O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos servidores 

admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, no 

que couber." (NR) 

"Art. 108-A. Para os servidores não abrangidos por esta lei, o valor 

do Prêmio de Produtividade de Desempenho, instituído pelo artigo 39 

da Lei n° 14.713, de 2008, e legislação subsequente, corresponderá 

ao valor estabelecido no § 7° do artigo 38 desta lei." (NR) 
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"Art. 121. A partir do enquadramento pre sto no artigo 76 desta lei, 

fica cessado o pagamento da Gratificação Especial de Serviço Social 

na Saúde previsto no artigo 105 da Lei n° 14.713, de 2008." (NR) 

"Art. 123. 	  

Parágrafo único. Aos servidores cujo regime jurídico tenha sido 

alterado para o regime estatutário instituído pela Lei n° 8.989, de 

1979, fica assegurada a contagem do tempo de serviço no emprego 

público para fins de obtenção de adicionais por tempo de serviço e 

da sexta-parte, nas carreiras em que legalmente couberem essas 

parcelas remuneratórias, desde que não utilizado para outros fins." 

(NR) 

Art. 16. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 

trata a Lei n° 16.122, de 2015, os candidatos aprovados nos concursos públicos 

realizados anteriormente à sua publicação, cujos prazos de validade estejam em 

vigência, observadas as disciplinas, atividades ou segmentos. 

Art. 17. É de competência do Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal - 

AHM e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM 'promover concursos 

públicos para provimento de cargos vagos dos respectivos Quadros, na forma da lei. 

Art. 18. A descrição do Capítulo XII do Título I da Lei n° 16.122, de 2015, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELAS REFERÊNCIAS DE 

VENCIMENTOS INSTITUíDAS PELAS LEIS N° 14.713, DE 2008, E 

N° 13.652, DE 2003" (NR) 

Art. 19. O prazo previsto no artigo 38 da Lei n° 16.122, de 2015, poderá ser reaberto, 

anualmente, na forma que dispuser o decreto regulamentar, observadas as condições 

apresentadas pelo servidor à época da opção, que será definitiva. 

§ 10 O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, ao servidor desistente, nos termos 

do § 2° do artigo 38 da Lei n° 16.122, de 2015. 

§ 2° Os profissionais que, na data da publicação do decreto regulamentar referido no 

"caput" deste artigo, se encontrarem submetidos à Jornada Especial de Trabalho por 

convocação, não poderão optar em definitivo pela jornada designada na convocação, 

na forma do § 3° do artigo 47 da Lei n° 16.122, de 2015, na redação conferida por 

esta lei, mesmo que preencham as condições então estabelecidas. 
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Art. 20. As colunas REF. previstas no Anexo I, VII, Tabela A a D, e no Anexo X, 

Tabelas Aa De I, todos da Lei n° 16.122, de 2015, passam a denominar-se SIMB. 

Art. 21. O Símbolo correspondente à Categoria 4 do Nível II do cargo de Assistente 

Técnico de Saúde, previsto nas Tabelas C dos Anexos VII, VIII e X da Lei n° 16.122, 

de 2015, fica substituído porASTS14. 

Art. 22. A coluna FORMA DE PROVIMENTO do cargo de Assistente de Saúde Nível I, 

constante das Tabelas D dos Anexos VII e X da Lei n° 16.122, de 2015, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido: 

a) certificado de conclusão de ensino médio ou equivalente e 

habilitação específica para as atividades de nível auxiliar técnico 

relativas 	à 	autopsia, 	eletrocardiografia, 	eletroencefalografia, 

gasoterapia, hemoterapia e histologia e citologia; ou 

b) para as atividades técnico-auxiliares relativas a Enfermagem e 

Saúde Bucal, certificado de conclusão de ensino fundamental 

suplementado por curso profissional e registro nos respectivos 

órgãos de classe competentes." (NR) 

Art. 23. A coluna FORMA DE PROVIMENTO, relativamente ao provimento inicial do 

cargo de Assistente de Suporte Técnico Nível I, previsto nas Tabelas G dos Anexos 

VII, VIII e X da Lei n° 16.122, de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Mediante concurso de provas ou de provas e títulos, exigido o 

certificado de educação profissional de nível técnico." (NR) 

Art. 24. A coluna FORMA DE PROVIMENTO, relativamente ao enquadramento na 

Categoria 1 do cargo de Assistente de Suporte Técnico Nível I, previsto nas Tabelas 

G dos Anexos VII, VIII e X da Lei n° 16.122, de 2015, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Enquadramento, nos termos da alínea "a" do inciso II do artigo 8° 

da Lei 13.748/04." (NR) 

Art. 25. As categorias do cargo de Agente de Apoio, previstas nas Tabelas H dos 

Anexos VII, VIII e X da Lei n° 16.122, de 2015, ficam renumeradas na seguinte 

conformidade: 
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SITUAÇÃO ATUAL NOVA SITUAÇÃO 
Agente de Apoio Nível I Agente de Apoio Nível I 
Categoria 1 Categoria 1 
Categoria 2 Categoria 2 
Categoria 3 Categoria 3 
Categoria 4 Categoria 4 
Categoria 5 Categoria 5 
Agente de Apoio Nível ll Agente de Apoio Nível II 
Categoria 1 Categoria 1 
Categoria 2 Categoria 2 
Categoria 3 Categoria 3 
Categoria 4 Categoria 4 
Categoria 5 Categoria 5 

Art. 26. Os Anexos III e XIII da Lei n° 16.122, de 2015, ficam respectivamente 

substituídos pelos Anexos II e III desta lei. 

Art. 27. O prazo previsto nos § 2° do artigo 104 da Lei n° 16.122, de 2015, fica 

restabelecido por mais 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta lei. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo surtirá efeitos pecuniários a 

partir do primeiro dia do mês da publicação do ato. 

Art. 28. Os servidores que, na data de publicação da Lei n° 16.122, de 2015, estavam 

submetidos, em razão do exercício de cargo de provimento em comissão, à Jornada 

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J40, nos termos do 

parágrafo único do artigo 28 da Lei n° 14.713, de 2008, poderão optar em definitivo 

pela sua permanência nessa jornada, desde que, cumulativamente, atendam às 

seguintes condições: 

I - no período imediatamente anterior ao início de exercício no cargo de provimento 

em comissão, estavam submetidos à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, por 

força de convocação, nos termos do artigo 30 da Lei n° 14.713, de 2008; 

II - no período anterior ao início de exercício no cargo de provimento em comissão, 

tenham permanecido na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, por força de 

convocação, nos termos do artigo 30 da Lei n° 14.713, de 2008, por, no mínimo, 5 

(cinco) anos, ininterruptos ou não. 

§ 1° Ocorrendo a interrupção entre a convocação para ingresso na Jornada Especial 

de 40 (quarenta) horas e o inicio de exercício de cargo de provimento em comissão, 

o servidor não terá direito à opção de que trata este artigo. 
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§ 2° A opção prevista no "caput" deste artigo deve ser realizada no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, produzindo efeitos a partir do 1° dia 

do mês subsequente ao de sua formalização. 

Art. 29. A opção a que se refere o artigo 63 da Lei n° 16.122, de 2015, será definitiva 

e produzirá efeitos: 

I - a partir de 1° de maio de 2014, para aqueles que já tiverem realizado a opção ou 

que vierem a realizá-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação 

desta lei; 

II - a partir do primeiro dia do mês da realização da opção, para aqueles que a 

realizarem após o prazo previsto no inciso I deste artigo. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II deste artigo deverá ser observado 

quando da aplicação do § 1° do artigo 63 da Lei n° 16.122, de 2015. 

CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 

Art. 30. Os artigos 12, 15 e 47 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam 

a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 12 	  

§ 1° A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais de que 

trata o inciso I do "caput" deste artigo será cumprida exclusivamente nos 

Centros de Educação Infantil, exceto quanto a 1 (uma) das 5 (cinco) horas-

atividade que compõem essa jornada, conforme previsto no inciso I do 

"caput" do artigo 15 desta lei, a qual poderá ser cumprida em local de livre 

escolha. 

" (NR) 

"Art. 15 

VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente para o titular de cargo 

de Professor de Educação Infantil: até o limite de 100 (cem) horas 

excedentes mensais; 

	 " (NR) 

"Art. 47 	  

§ 1° Excepcionalmente, a remoção por permuta poderá ocorrer: 
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I - no mês de julho, por motivo justificado, se ao houver prejuízo para o 

andamento das atividades escolares; 

II - no decorrer do ano letivo, desde que aprovada pelas chefias imediata e 

mediata, nas situações de acúmulo lícito de cargos na Rede Municipal de 

Ensino. 

" (NR) 

CAPÍTULO V 

DA REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 31. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal 

e na forma prevista nos artigos 1° e 2° da Lei n°13.303, de 18 de janeiro de 2002, os 

padrões e referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam 

reajustados na seguinte conformidade: 

I - a partir de 1° de maio de 2014, em 0,01% (um centésimo por cento); 

II - a partir de 1° de maio de 2015, em 0,01% (um centésimo por cento). 

§ 10 O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores 

decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às situações cujas legislações específicas 

tenham previsto expressamente a absorção dos reajustes ora concedidos. 

Art. 32. Nos termos do artigo 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 

mesmos percentuais e bases estabelecidos no artigo 31 desta lei: 

I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 

II - os proventos dos inativos; 

III - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de junho de 1945, e as 

pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 

IV - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 8.694, de 31 de março de 

1978, n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n° 9.168, 4 de dezembro de 1980, e n° 

10.793, de 21 de dezembro de 1989; 

V - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 

Municipais, regidos pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979; 



Folha n'123._do Proc-
no. de 2016- 35 

Rubem 	cini  

VI - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 

nos termos da Lei n °  13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de 

servidores falecidos até 30 de abril de 2014; 

VII - a parcela tornada permanente nos termos do artigo 2 °  da Lei n°  13.400, de 1° de 

agosto de 2002; 

VIII - o Valor de Referência Tributária - VRT, previsto na Lei n °  8.645, de 21 de 

novembro de 1977. 

Art. 33. O reajuste anual de que trata o artigo 31 desta lei aplica-se às Autarquias e 

as Fundações Municipais, no que couber. 

Parágrafo único. O reajuste a que refere o "caput" deste artigo será concedido a 

título de antecipação de eventual reajustamento compulsório fixado na legislação 

federal e com ele será compensado. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 34. O servidor que tiver sua situação jurídica definida pelas Leis n °  16.119 e 

16.122, ambas de 2015, alterada em razão da edição desta lei, poderá solicitar sua 

revisão ou pleitear eventuais direitos no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 

publicação. 

Art. 35. Na hipótese de aposentadoria seguida de opção pelos planos de carreiras e 

remuneração de que tratam as Leis n °  16.119 e n°  16.122, ambas de 2015, dentro do 

mesmo mês, a revisão dos proventos produzirá efeito a partir do primeiro dia do mês 

subsequente à realização da opção. 

Art. 36. A partir da publicação desta lei, as disposições referentes às carreiras de que 

trata o Título I da Lei n °  16.122, de 2015, com as alterações introduzidas por esta lei, 

aplicam-se, no que couberem, ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 

IPREM e ao Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. 

§ 1° Os servidores alcançados pelo disposto do "caput" deste artigo poderão formalizar 

a opção prevista no artigo 38 da Lei n° 16.122, de 2015, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da publicação desta lei. 

§ 2° A integração ou fixação de proventos produzirá efeito pecuniário a partir do 

primeiro dia do mês da formalização do ato. 
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Art. 37. Ficam transferidos, do Quadro de Pessoal do Instituto de Previdência 

Municipal de São Paulo - IPREM para o Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, 

organizado pelas Leis n° 11.434, de 1993, e n° 14.660, de 2007, os cargos de Auxiliar 

de Desenvolvimento Infantil, providos por servidores, observadas, no que couberem, 

as disposições do artigo 104 da Lei n° 16.112, de 2015. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Instituto de Previdência 

Municipal de São Paulo -- IPREM, constituirá comissão para avaliar o enquadramento 

dos servidores referidos no "caput" deste artigo, visando a realização do 

reenquadramento em até 90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei. 

§ 20 O ato de reenquadramento previsto no § 1° deste artigo produzirá efeito a partir 

do primeiro dia do mês de sua publicação. 

Art. 38. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria e 

Auxiliar Administrativo de Ensino, de provimento em comissão, considerados estáveis 

no serviço público municipal, fica assegurado enquadramento, por promoção, para o 

grau correspondente, observado o critério de antiguidade, de acordo com a tabela 

constante do Anexo IV desta lei. 

Art. 39. O Anexo III da Lei n° 16.275, de 2 de outubro de 2015, fica substituído pelo 

Anexo V desta lei. 

Art. 40. Fica reaberto, por mais 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação 

desta lei, o prazo de opção para os servidores de nível básico e médio abrangidos 

pelas Leis n° 13.652, de 2003, e n° 13.748, de 2004, observados os critérios, as 

condições e as datas-limite de contagem de tempo previstos nas respectivas leis. 

§ 1° Realizada a opção de que trata este artigo, a integração nos respectivos planos 

será definitiva. 

§ 2° A integração não gerará efeitos retroativos de qualquer ordem, inclusive 

pecuniários. 

§ 3° A integração dos servidores, bem como a fixação de vencimentos, produzirão 

efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente à realização da opção. 

§ 4° As opções serão realizadas nas Unidades de Recursos Humanos do órgão de 

lotação dos servidores, as quais terão a incumbência de: 

I - orientar os servidores em relação aos procedimentos para a realização da opção; 

II - receber, publicar e cadastrar as opções para produção dos efeitos pecuniários 

decorrentes. 
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§ 50  O disposto neste artigo aplica-se aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 

9.160, de 1980. 

Art. 41. Caberá ao Departamento de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de 

Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, as ações de promoção à 

saúde e perícia aplicáveis, no que couber, aos servidores da Autarquia Hospitalar 

Municipal — AHM e do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, cujo regime 

jurídico foi alterado, nos termos do artigo 69 da Lei n° 16.122, de 2015, para o regime 

estatutário instituído pela Lei n° 8.989, de 1979. 

Art. 42. Os processos disciplinares previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos do 

Município de São Paulo, instituído pela Lei n° 8.989, de 1979, serão remetidos pela 

Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e pelo Hospital do Servidor Público Municipal - 

HSPM, em relação aos servidores lotados nas respectivas autarquias, ao 

Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED, da Procuradoria Geral do 

Município — PGM, quando, após apuração preliminar, sindicância ou relatório 

preliminar submetidos à Superintendência, se verificar a presença dos requisitos para 

abertura de processo disciplinar de exercício da pretensão punitiva e a falta disciplinar, 

por sua natureza, possa determinar a aplicação de pena de suspensão superior a 5 

(cinco) dias, demissão, demissão a bem do serviço público, dispensa ou cassação de 

aposentadoria. 

Art. 43. Fica criado 1 (um) cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado, Ref. 

DAS-13, para o Centro Educacional Unificado Heliópolis — Professora Arlete Persoli, 

da Diretoria Regional de Educação lpiranga, da Secretaria Municipal de Educação, na 

conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo VI desta lei. 

Art. 44. Os cargos de provimento em comissão do Centro Educacional Unificado 

Heliópolis — Professora Arlete Persoli, da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, da 

Secretaria Municipal de Educação, são os constantes da coluna "Situação Atual", com 

as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na coluna "Situação Nova" do 

Anexo VI desta lei. 

Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais ocupantes dos cargos de 

provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 

provimento estabelecidas por esta lei, por até 30 (trinta) dias, contados da data de sua 

publicação. 

Art. 45. Ficam alterados os provimentos de cargos em comissão do Gabinete do 

Secretário, da Secretaria Municipal da Saúde, na seguinte conformidade: 
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I - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS. 15, de livre provimento em comissão, 

dentre Profissionais da Saúde, previsto no Decreto n° 47.514, de 27 de julho de 2006, 

para Assessor Especial, Ref. DAS.15, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 

II - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS. 15, de livre provimento em 

comissão, dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 48.798, de 8 

de outubro de 2007, para Assessor Especial, Ref. DAS.15, de livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior; 

III - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS. 15, de livre provimento em 

comissão, dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 48.798, de 

2007, para Assessor Especial, Ref. DAS.15, de livre provimento em comissão pelo 

Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior; 

IV - 1 (um) cargo de Coordenador, Ref. DAS. 15, de livre provimento em comissão, 

dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto ,n° 49.202, de 13 de 

fevereiro de 2008, para Coordenador, Ref. DAS.15, de livre provimento em comissão 

pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior; 

V - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS. 15, de livre provimento em 

comissão, dentre Profissionais da área da Saúde, previsto no Decreto n° 49.753, de 11 

de julho de 2008, para Assessor Especial, Ref. DAS.15, de livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior; 

VI - 1 (um) cargo de Assessor Especial, Ref. DAS. 14, de livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de médico, previsto no Decreto 

n° 49.753, de 2008, para Assessor Especial, Ref. DAS.14, de livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior. 

Art. 46. O cargo de Diretor de Departamento Técnico, Ref. DAS 14, de livre 

provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de médico, com 

curso de Medicina do Trabalho ou especialização em Saúde Pública, do 

Departamento de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da 

Secretaria Municipal de Gestão, previsto no Anexo XVI da Lei n° 13.169, de 11 de 

julho de 2001, fica com o provimento alterado para livre provimento em comissão pelo 

Prefeito, dentre portadores de diploma de médico. 

Art. 47. A Lei n° 13.194, de 24 de outubro de 2001, passa a vigorar acrescida do 

artigo 15-A, com a seguinte redação: 

"Art. 15-A. Fica facultado ao servidor optar por receber o auxílio-

transporte em formato de vale-transporte. 
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§ 1° Feita essa opção, será descontada a parcela equivalente a 6% 

(seis por cento) incidente sobre o padrão básico de seu cargo ou 

função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou 

funções, sobre a soma dos padrões básicos destes, excluídas 

quaisquer outras vantagens pecuniárias. 

§ 2° Nas hipóteses de afastamentos do servidor, o vale-transporte 

será proporcional, descontando-se as ausências programadas para 

o mês de referência. 

§ 3° O auxílio-transporte em formato de vale-transporte observará, 

no que couber, as regras do auxílio-transporte em pecúnia 

disciplinados nesta lei." (NR) 

Art. 48. Ficam revogados: 

I - o § 2° do artigo 107 da Lei n° 14.660, de 26, de 2007; 

II - o parágrafo único do artigo 42, o § 3° do artigo 47 e os §§1°, 2° e 3° do artigo 70, 

todos da Lei n°16.119, de 2015; 

III - os incisos I, II, III, IV, V e VI do § 4° do artigo 11, o § 5° do artigo 30, o § 3° do 

artigo 43, os §§ 1°, 2° e 3° do artigo 68, o parágrafo único do artigo 78 e o inciso IV do 

artigo 123, todos da Lei n° 16.122, de 2015. 

Art. 49. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JAM GGStlibam 
Alt. L'eia.8ervidores PL 



Anexo I integrante da Lei n° 	, de 	de 	, que substitui o Anexo Único da Lei n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013. 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Cargos de Provimento em Comissão da Coordenadoria de Incentivos - CINCE 

Cargo / Lotação Ref. Qtde 
Parte 

Tabela 
Provimento 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Incentivos 

DAS-14 
1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma 

de curso superior. 

Diretor de Núcleo Técnico 
- Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos 
- Núcleo Técnico de Incentivo à Implantação de Áreas 
Públicas Esportivas 

- Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de 
Atividades Físicas 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma 
de curso superior. 

Encarregado de Equipe II 
- Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos 
- Núcleo Técnico de Incentivo à Implantação de Áreas 
Públicas Esportivas 
- Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de 
Atividades Físicas 

DAI-5 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Auxiliar de Gabinete 
- Gabinete do Coordenador 

DAI-2 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre servidores municipais 

Alt Leis Servidores Anexo 1 
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Agente de Saúde 

24h 

AGS1 

AGS3 

AGS5 

872,73 

962,18 

1.075,96 

975,74 

1.080,77 

1.188,60 

1.090,91 

1.213,96 
To' 

1.313,02 

4,00% 

4,00% 

AGS7 1.376,37 1.43156 1.488,97 5,00% 

AGS9 1.517,45 1.578,30 1.641,59 5,00% 

AGS11 1.749,01 1.787,62 1.827,09 6,00% 

AGS13 1.819,67 1.896,31 1.976,18 4,00% 

AGS15 1.893,18 2.011,60 2.137,43 4,00% 

Agente de Saúde 

40h 

AGS3 

AGS5 

1.603,64 

1.793,27 

1 801,28 

1 980,99 

2.023,27 

2.188,37 

AGS7 2.293,95 2.385,94 2.481,61 

AGS9 2.529,08 2.63049 2.735,98 

2.872, 

AGS11 2.915,01 2.97937 3.045,14 

AGS13 3.03278 3.160,51 3.293,63 

AGS15 	3.155,30 	3.352,67 	3.562,39 	4,00%  

Agente de Saúde 

30h 

AGS1 

AGS3 

AGS5 

1.090,91 

1.202,73 

1.34495 

1.219,67 

1.350,96 

1.485,74 

1.363,64 

1.517,45 

rrr 
1.641,28 

4,00% 

4,00% 

AGS7 1.720,46 1.789,45 1.861,21 5,00% 

AGS9 1.896,81 1.972,87 2.051,98 5,00% 

AGS11 2.186,26 2.234,53 2.283,86 6,00% 

AGS13 2.274,58 2.370,39 2.470,22 4,00% 

+ 

AGS15 2.366,48 2.514,50 2.671,79 4,00% 
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AS1 2.000,00 

AS3 2.163,00 

AS5 „ 2.317,01 

AS7 2.458,11 

AS9 2 709,82 

AS 11 2.945,03 

AS13 3.324,21 
.4. 

AS15 3.735,08 

AS17 3.962,55 

2.309,40 
	

2.666,67 

2.497,62 	2.953,87 

2.662,55 
	

3.225,70 

2.824 70 
	

3.522,54 

3.113,95 
	

'318:461;:0:1;1"ir!'"  

3.376,14 	4.301,19 
	

7,00% 

3.730,37 
	

4.697,01 
	

4,50% 

4.191,26 
	

5.129,25 
	

4,50% 
,215,0„ag',Wr 

4.532,85 	5.735,27 
	

4,50% 

4,50% 

4,50% 
l'°■ P 

4,50% 

4,50% 

AS1 

— 
AS3 

AS5 

AS7 

AS9 

1.490,00 

1.61144 

1.709,57 

1.883,26 

1.978,56 

1.726,27 

1.866,96 

1.980,66 

"'- 

2.141,21 

2.304,34 

2.000,00 

, 

2.215,40 

2.419,27 

2.641,91 

2.885,03 

4,50% 

4,50% 

4,50% 

4,50% 

AS1 

AS3 

A55 , 

AS7 

AS9 

1.728,00 

1.868,83 

1.982,64 

2.103,39 

2.318,77 

2.036,47 

2.202,44 

2.336,57 

2.478,87 

2.732,70 

2.400,00 

2.658,48 

2.903,13 

3.170,29 

3.462,03 

4,50% 

4,50% 

4,50% 

4,50% 

AS 11 

AS13 

AS15 

2.160,58 

2.404,73 

2.820,75 

2.504,33 

2.747,72 
` 

3.154,33 

3.225,89 

3.522,76 

• 
3.846,94 

7,00% 

4,50% , 

4,50% 

AS11 

A513 

A515 

2.507,99 

2.712,64 

2.955,69 

3.196,87 

3.871,07 

4.227,31 

7,00% 

4,50% 

3.073,42 3.606,84 4.616,32 4,50% 

AS17 2.992,53 3.411,41 4.301,45 4,50% AS17 3.260,59 3.900,80 

• a, 	 " • 

5.161,74 

0 :$ ,  

4,50% 

Assistente de Saúde 

40h 

      

     

••,e,41"" 

005,5  

 

&NO.,  

   

  

„ 

 

    

      

      



Folha n. 	do proc. 

o°.  OIXXp3  de 20lio._ 

Assistente Técnico de Saúde 

30h 

Ruberyiá ;- ancini 
1257 

ASTS1 ASTS1 1.671,47 1.668,80 1.933,42 1.55904 1.792,00 2.240,00 

ASTS9 

ASTS7 	1.897,72 	2.034 , 57 

	

2.092,05 	2.242,91 

ASTS5 1.914,72 	2.218,34 

ASTS7 	2.031,33 2.353,43 

2.594,43 ASTS9 	2.239,34 
— 

ASTS11 

•á!„,',0)!Zer,560.11114.R." ."4.4!".,  
2.422,07 	2.806 , 13 3.613,00 

	
7,00% 

„milagrART • ":":'•':* -! 

ASTS15 2.855,42 	3.004,10 3.446,86 4,50% 

n 

2.481,25 	4,50% 

2.709,58 4,50% 

2.958,93 	4,50% 

3.231,23 4,50% 

Myr.  MMWoça,a,  

auge, 

4rm!ge5, 

, 

" 

° „ 

ASTS11 3.251,70 3.754,74 4.335,60 	7,00% 

4mW.R",,,,ffia4a 

„,,,!!!;„1.:,!,11.4,k4i,4,,,,cs.1111,1!ÁI11111.010111:1!'"Merow 

ASTS11 3.251,10 3.754,04 4.817,33 7,00% 

ASTS13 3.550,94 	4.100,27 4.734,58 4,50% 

ASTS15 3.877,71 4.477,60 5.170,28 4,50% 

, 

4.060,37 	5.260,65 	4,50% ASTS13 	3.516,39 

5.744,76 	4 50% ASTS15 	3.950,66 	4.561,83 

ASTS17 	4.355,60 5.029,42 6.423,50 	4,50% 

ASTS3 

ASTS5 

1.985,00 

2.167,67 

2.367 ,15 

480 

2.584,98 	4,50% 

, 

ASTS3 	1.804,81 	2.091 00 

ASTS13 	2.619,71 	3.035,11 	3.945,49 	4,50% 

14 

	

3.409,95 	4.308,57  
. ,„„40100:Ati,M0 

„. 
ASTS15 	2.943,24 4,50% 

ASTS17 	3.148,10 3.312,02 	3.854,10 	4,50% ASTS17 3.244,92 3.759,47 	4.817,63 4,50% 

h 	Assistente Técnico de Saúde 

36h 

Assistente Técnico de Saúde 

40h 

4,50% ASTS17 5.006,63 4.335,86 5.781,15 

,-„ 
1.686,10 	1.807,69 

1.788,79 
	

1.917,78 
„. 

4  - 

2.815,88 
 "^ 

3.251,50 

ASTS1 2.240,00 2.586,53 	2.986,67 

3.308,33 4,50% 

3.945,25 4,50% 

3.470,82 ASTS9 	3.005 , 82 

2.726,62 	3.148,42 

t-.1‘Át!","1:!..,:A•áin,o , olás!"414,46 

ASTS7 

4,50% 

4,50% ASTS7 
• 

3.075,01 2.663,04 3.550,72 

4,50% ASTS9 3.877,48 

, 

a n5a,,,•,,,,J " 

2.908,11 	3.357,99 

' 

2.438,63 ASTS5 

ASTS1 

ASTS3 2.233,12 	2.578,59 	2.977,50 , 

2.016,00 

" 

2.327,88 

4,50% 

2.688,00 

157,1vY, 
ASTS3 	2.422,56 	2.797 , 33 

ASTS5 
otallekj!!4!!!"""44N.60 ,,!!!!!!.10k,!: •,,g,"" ,!  

2.570,10 2.967,69 
, 

3.612,78 	4,50%,  

4.308,31 	4,50% 

' 
a710 

Assistente Técnico de Saúde 

24h 

„mo-à-4w! 

4,50% 

4,50% 

4,50% 

ASTS11 

ASTS13 

2.349,79 2.472,15 2.890,40 

3.156,39 2.541,54 	2.673,88 

7,00% 

4,50% 

se¥411111111;11111.3171; 



ANSI 	3.650,40 

ANS3 	4.062,90 

3.847,86 

4.282,67 

4.056,00 

4.514,33 5,00% 

ANS5 5,00% 4.977,05 4.479,34 4.721,64 

6.509,38 	6.861,49 7,00% ANSI 1 	6.175,34 

5,00% 5.539,45 

5,00% 6.107,25 

5,00% 

5,00% 

7,00% 

6,00% 

7,00% 

5,00% 

9,P e 	j000,' 

ANSI 

ANS3 

ANS5 

3.042,00 

MV" 
3.289,92 

3.490,28 

3.206,55 

3.518 02 

3.804,74 

3.380,00 

3.761,94 

4.147,54 

5,00% 

5,00% 
„ „ - 

J L.  
ANS7 3.774,74 4.174,32 4.616,21 5,00% 

, 

ANS9 4.004,62 4.514 , 53 5.089,37 5,00% 
" 

ANSI 1 5.337,36 5.524,36 5.717,91 7,00% 

........................ 
ANS13 6.223,36 6.323,20 6.424,64 6,00% 

ANS15 6.602,36 6.936,16 7.286,83 7,00% 

- 

ANS17 7.004,44 7.501,45 8.033,73 5,00% 

Analista de Saúde 

30h 
AiNE•a•• 	. 

„„4,04011"'  4,1 
ANSI 	3 802,50 

ANS3 	4.232,18 

ANS5 	4.754,86 

4.390,75 	5.070,00 

4.e6,90- 	5.642,91 

5.438,88 - 	6.221,31 

• 

5,00% 

5,00% 

ANS7 	5.044,43 

o 

ANS9 	5.819,25 

tr 
5 910,09 	6.924,32 

' 

6.665 17 	7.634,06 

85 

5,00% 

5,00% 

ANSI 1 	6.911,53 

„- 

ANS13 	8.058,84 

7 699 30 	8.576,86 

8.812,65 	9.636 ,97 
, 

, 7,00% 

6,00% 

ANS15 	9.140,33 

ANS17 	10.077,22 

	

9.995,30 	10.930,25 

	

11.019,82 	12.050,60 

7,00% 

5,00% 

Analista de Saúde 

40h 

'PP 
. 	 =4,ffv• 

ANSI 	4.732,00 

- , 

ANS3 	5.266,72 
•r,  

ANS5 	6.143,10 

5.655,82 

""44211144-4; No2,4,••■■6..6t.),,00 

6.7"-'04,93....,,J,,,„‘„,,,,,,..„„„„„ 
7.523,88 

7.138,45 	8.295,08 

5,00% 

5,00% 

ANS7 	6.837,27 

•••;;m:•••1 

ANS9 	7.538,09 

	

7.945,10 	9.232,42 

	

8.759,47 	10.178,74 

°- 	• 

5,00% 

5,00% 

ANSI 1 	9.540,20 
CC.• 

&ar- 
ANS13 	11.230,73 

ANS15 	12.737,89 

ANS17 	14.043,53 

	

10.445,10 	11.435,82 
+ 

■ 

	

12.012,78 	12.849,29 
- 

	

13.624,89 	14.573,66 
k7rX.F. • 

	

15.021,44 	16.067,46 

3  

7,00% 

6,00% 

;09*, 
7,00% 

, 

5,00% 

• 

4.985,51 	5.255,19 

.,5 ,.496,52 	5.793 , 84 

7.709,57 ANS13 7.200,45 	7.450 , 66 6,00% 

5,00% 

.1•4 5,5•' 
+ 	 pn, 

5,00% 

ANS17 	9.003,84 9.316,72 9.640,48 

Analista de Saúde 

36h 

j1 '' 18. 
OkutW•o. 

ANSI 	4.563,00 

ANS3 	5.078,62 

5.268,90 

5.864,28 

6.084,00 

6.771,49 

Ar;,,-6-64,11,11:1:1:11áàj,.,&,.„4 ,...ÁmA,J,„ ,4,4,011101nálágfijinifr"'OkelOiM  
5.599,18 	6.465,37 	7.465,57 5,00% 

:Á.;NWA cc.!: . 

WO"K' SWiiiii-ÃailaNen4inr0=i0grüij 
ANS15 8.166,75 	8.45054 	8.744,20 	7,00% 

4.7 
ANS7 	6.231,88 7.195,96 8.309,18 

-0,505,Â5P.56 
""" .¡■ 

ANS9 	6.870,65 
, o 

7.933,55 

. 	• 
77"-4  

9.160,87 

ANSI 1 	7.719,18 8.913 , 34 10.292,24 

ANS13 	8.673,27 10.015,03 11.564,36 

- 

ANS15 	9.837,22 11.359,04 13.116,30 

ANS17 	10.845,54 12.523,35 14.460,72 

ANS7 

ANS9 
- 

• 
	 Folha n'il_do pr0c. 

n°...1.21:02_de 20 

Analista de Saúde 
	

Analista de Saúde 
	

Rube RF 11257 
20h 
	

24h 



Folha n'Si_do proc. 

I 

Analista de Saúde - Médico 	 Analista de Saúde - Médico 
12h 	 20h 

Símbolo 2014 2015 2016 
%. entre 
Símbolo 

Símbolo 2014 2015 2016 
% entre 

Símbolo 
ANSM 1 3 COO 09 13 286 34 3.600,00 ANSM1 5 040 00 5.499 09 6.000,00 

ANSM2 3 135,00 3 434 22 3.762,00 4 50% ANSM2 5 266 80 5 746,55 6.270,00 4,50%. 

ANSM8 3 225 C5 13 537 28, 3.874,86 3.0.0" ANSM3 5 424,80 5 1 18 95 6.458,10 3 00% 

ANSM4 3.325 92 3 643 36 3.991,11 3,00% ANSM4 5.587,55 6 296,51 6.651,84 3,00% 

ANSM5 3 425 70 3 ;502 67 4.110,84 3,00% ANSM5 5 755 1 7 6 279 41 6.851,40 3.00% 

ANSM6 3 579.86 3 921 54 4.295,83 4,50% ANSM6 6 014 16 6.561,98 7.159,71 4,50% 
ANSM7 3 687 25 4 039 '8 4.424,70 3 00'6 ANSM7 6 154 58 6.758,84 7.374,50 :3 00% 

ANSM8 3.797,87 4 160.36 4.557,44 3 00% ANSM8 6 380,42 6.961 61 7.595,74 3 005 
AN 	510 3 01' 80 4 285 '7 4.694,17 3 00' O ANSM9 6 57 	83 7.170,46 7.823,61 3 00% 

ANSM10 4 029,16 4.413 72 4.834,99 3.00% ANSM10 7 229,02 7632,41 8.058,32 3 00% 

ANSM11 4 210 47 4.612 34 5.052,57 4 50',O ANSM 11 i' 662 76 8 032,91 8.420,94 4 50% 

ANSM12 4 336.79 4.750.71 5.20414 3,00% ANSM12 8 199 15 8 433,02 8.673,57 3,00% 

ANSM13 4 466 89 4.893 23 5.360,27 3 CO -  O ANSM ' 3 8 6C)9 	11 8 769,94 8.933,78 3 00% 

ANSM14 4.600,90 5,040 03 5.521,07 3,00%0 ANSM14 8 867 38 9 033,04 9.201,79 3 00% 

ANSM15 4.807 94 5.266 83 5.769,52 4 50"'o ANSM15 9 266 41 9 439,62 9.615,87 4 50% 

ANSM16 4.952.17 5.424,83 5.942,61 3.00% ANSM16 954440 9 722 71 9.904,35 300% 

ANSM17 5.100,74 5.587,58 6.120,89 3,00% ANSM17 9.830,74 10.014,39 10.201,48 3,00% 

Analista de Saúde - Médico Analista de Saúde - Médico 
24h 30h 

Símbolo 2014 2015 2016 
% entre 

Símbolo 
Símbolo 2014 2015 2016 

% entre 

Simbolo 
AN5,M1 5 976, OO e 555 5' 7.200,00 ANSM1 7 200 00 8 045 84 9.000,00 

ANSM2 6 244 92 6 85460 7.524,00 4 . 50% ANSM2 7 524.00 8 412.09 9.405,00 4,50% 
ANV.13 6: 432 27 7 C360 33 7.749,72 3 C (1 r  , ANSM3 7 ,'49 ;2 8 t564 45 9.687,15 3,00% 
ANSM4 6 625,24 7 272,14 7.982,21 3 00% ANSM4 7 982,21 8 924 38 9.977,76 3 00% 

ANSM5 6 823 99 7 490 '31 8.221,68 3 00'6 ANSM5 8 221 68 O 	9Y2 12 10.277,10 3 00% 

ANSM6 7 131,07 7 827 37 8.591,65 4,50% ANSM6 8 591 65 9 605.76 10.739,57 4 50% 

ANSM7 7 345 DO 8 062 	..'-J 8.849,40 3,00% ANSM7 8 3404 9 893 93 11.061,75 3 00% 

ANSM8 7565,35 8.33406 9.'114,89 3,00% A4SM8 9 114 89 10 190,75 11.393,61 3 00% 

ANSM9 7 752,32 8.552 18 9.388,33 3,00% ANSM9 9 388 33 10 496 47 11.735,41 3 00% 

ANSM10 8 181.93 8 894.89 9.669,98 3 00% ANSM10 966098 10 811 37 12.087,48 3,00% 

ANSM11 8 550 12 9 295 , E, 10.105,13 4 50 .9, ANSM 1 1 10 105 13, 11 297 88 12.631,41 4 50'%o 
ANSM12 807762 9 666,52 10.408,28 3 00'70 ANSM12 1040828 11.636,82 13.010,36 3 00% 

ANSM13 9 51528 ',7 	10048 10.720,53 3 00H ANSM13 10 720 53 11.985,92 13.400.67 3 00% 

ANSM14 9 801 . 77 10 403 49 11.042,15 3,00% ANSM14 11 042 15 12.345.50 13.802,69 3,00% 
ANSM15 10 242 85 ..0 87", 	65 11.539,05 4 9.0% AN1M15 11 	8 13ç, C5 12 ' 1:101 	05 14.423,81 4 50'Yo 

ANSM16 10 550 13 11 197 80 11.885,22 3,00% ANSM15 11 885 22 13 288,08 14,856,52 3,00% 

ANSM17 10.866,64 11.533,73 12.241,77 3,00% ANSM17 12.241,77 13.686,72 15.302,22 3,00% 

Analista de Saúde - Médico 

36h 
Analista de Saúde - Médico 

40h 

Símbolo 2014 2015 2016 
0/, entre 

Símbolo 2014 2015 2016 
% entre 

Símbolo Símbolo 
ANSM1 9 720 09 10.245 78 10.800,00 ANSM1 10.000,00 10.954 45 12.000,00 

ANSM2 10 157 40 10 706 84 11.286,00 4,50% ANSM2 1045000 11 447,40 12.540,00 4.50% 
ANSM3 10 462 12 1 	028 04 11.624,58 3 00% ANSM3 10 763 50 11 750 82 12.916,20 3 00% 
ANSM4 10 775 99 11 358 89 11.973,32 300% ANSM4 11 086.41 12 144 55 13.303,69 3.00% 

ANSM5 11 099 27 11 659 65 12.332.52 .3 	00'''' ANSM5 11 419 00 '2 508,88 13.702,80 3 00%  

ANSM6 

ANSM7 

11 598,73 

11 946 66 

12.226,14 

12 .592 92 

12.887,48 

13.274,10 

4,50% 

3 00': 

ANSM6 

ANS7 N,1 

11 932.85 

12 250 84 

13.071,78 

13,463,94 

14.319,42 

14.749,01 

4 50 '', 5y  : 00 

 

ANSM8 12 305,09 12 970,71 13.672,33 3,00% ANSM8 12 659 56 13 367 86 15.191,48 3,00% 

ANSI.19 12 674 25 13.359 83 14.082,50 3,00% ANSM9 '3 039 35 14 283 89 15.647,22 0 3 0%  

ANS1,110 1305448 13.760,63 14.504,97 3,00% ANSM10 1343053 1471241 16.116,64 3,005  

ANSM11 13.641 93 14 379,85 15.157,70 4 50 9. ANSM11 '4 236 35 15 484 42 16.841,88  4 50 1/o 

ANSM12 ,14 051 	18 1481125 15.612,43 3,00% ANSM12 15 090 54 16 179 55 17.347,14 3,00% 
ANSM13 14 472 72 15 255 59 16.080,80 3 00 .o ANSM13 955 98 16 o8589 17.867,56 3 00% 

ANSM14 14 906,90 15 713.25 16.563,22 300% AN.SM14 '647586 17 413 06 18.403,58 3 00% 
ANSM15 15 577 7' 16.420 35 17.308,57 4,50% ANSM15 '7 217 27 18 '055' 19.231,74 4,50% 
ANSM16 16 045,04 15.912 96 17.827,83 3.00% ANSM16 '7 733.79 18 742.55 19.808,70 3.00% 

ANSM17 16.526,39 17.420,35 18.362,66 3,00% ANSM17 18.265,80 19.304,83 20.402,96 3,00% 



12h 
	

3.425,70 	3.752,67 
	

4.110,84 

QSA 
	24h 
	

6.823,99 	7.490,31 
	

8.221,68 

36h 
	

11.099,27 	11.699,65 	 12.332,52 

24h 	1.075,96 	1.188,60 
	

1.313,02 
QSA 

40h 	 1.793,27 	1.980,99 
	

2.188,37 

Assistente de Saúde 

30h 
	

1.709,57 
	

1.980,66 
	

2.419,27 
QSA 

40h 
	

2.317,01 
	

2.662,55 
	

3.225,70 

Assistente Técnico de Saúde 

	

1.788,79 	1.917,78 

	

2.438,63 	2.815,88 

	

3.490,28 
	

3.804,74 

	

4.754,86 
	

5.438,88 

	

6.143,10 
	

7.138,45 

2.167,67 

3.251 , 50 

4.147,54 

6.221,3 

8.295,08 

QSA 

24h 

36h 

  

Analista de Saúde 

QSA 

20h 

30h 

40h 

Analista de Saúde - Médico 

Folha ni ■ÇO do Proc. 
reazarta_de 20 

Anexo III integrante da Lei n° 	, de 	de 	 de 	, queubem 
substitui o Anexo XIII integrante da Lei n°16.122, de 15 de janeiro de 2015 

Agente de Saúde 

11 57 

ncini 



Folha n°.
51,do Pwc. 

açâ 3je  20 

	

no. 	
_ 

	

_ 	- 

Rubem 
nyanctini. 

RF 11257  
de Inspetor de Alunos, 

Anexo IV integrante da Lei n° 	 , de 	de 	 de 
Secretaria Municipal de Educação - SME 
Tabela de Enquadramento por Promoção — Servidores Ocupantes dos Cargos 
Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, estáveis. 

GRAU TEMPO DE SERVIÇO 

B 

C 

D 

E 

3 anos 

7 anos 

11 anos 

15 anos 

1 



Folha n° 562,  do Proc. 

Rubem 	omancini 
Anexo V integrante da Lei n° 	, de 	de 	de, 	 RF 11257 

que substitui o Anexo III integrante da Lei n° 16.275, de 2 de outubro de 2015 

Profissionais de Educação - Quadro de Apoio à Educação 

cargo 

limite fixado (LF) a 

partir de 1 2  maio 

2015 

limite fixado (LF) a 

partir de 1 2  

outubro 2015 

Agente Escolar 1.171,92 1.227,72 

Aux. Técnico de Educação 1.329,14 1.392,43 



Anexo VI integrante da Lei n° 	 , de 	de 
	

de 
Secretaria Municipal de Educação - SME 
Cargos de Provimento em Comissão do Centro Educacional Unificado Hellópolis — Professora Arlete Persoli, da Diretoria Regional de Educação lpiranga 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 
/Lotação 

Ref . Qde 
Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação do Cargo 
/Lotação 

Ref . Qde 
Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Gestor de Centro Educacional 
Unificado 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, mediante 
escolha em lista 
tríplice, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal, portadores 
de diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira 

Coordenador de Ação 
Educacional 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal 

Coordenador de Ação 
Educacional 
- Núcleo Educacional 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal, portadores 
de diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 

71 	-TI carreira 	.. 	o 

1 



Coordenador de Ação 
Educacional 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal 

Coordenador de Esportes e 
Lazer 
- Núcleo de Esportes e Lazer 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de Educação Física ou 
Esporte, e registro no 
Conselho Regional de 
Educação Física 

Coordenador de Ação Cultural 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo 
Órgão competente, nas 
áreas de Artes, 
Comunicação, Letras 
ou Ciências Humanas 

Coordenador de Ação Cultural 
- Núcleo de Ação Cultural 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de curso superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, nas 
áreas de Artes, 
Comunicação, Letras 
ou Ciências Humanas 

Coordenador de Projetos 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal, com 
experiência mínima de 
3 (três) anos no 
magistério 

Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal, portadores 
de diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira 

2 



Coordenador de Projetos 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Assistente Social, 
Pedagogia, Psicologia 
ou Ciências Sociais 

Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da carreira 
do Magistério 
Municipal, portadores 
de diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira 

Coordenador de Projetos 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Assistente Social, 
Pedagogia, Psicologia 
ou Ciências Sociais 

Coordenador de Projetos 
- Núcleo de Ação Cultural 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de curso superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, nas 
áreas de Artes, 
Comunicação, Letras 
ou Ciências Humanas 

Coordenador de Projetos 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n° 51.761/2010 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Assistente Social, 
Pedagogia, Psicologia 
ou Ciências Sociais 

Coordenador de Projetos 
- Núcleo de Ação Cultural 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

3 



Coordenador de Projetos 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n°51.761/2010 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Assistente Social, 
Pedagogia, Psicologia 
ou Ciências Sociais 

Coordenador de Projetos 
- Núcleo de Ação Cultural 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de Bibliotecário 

Coordenador de Projetos 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n° 51.761/2010 

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de diploma 
de Assistente Social, 
Pedagogia, Psicologia 
ou Ciências Sociais 

Coordenador de Projetos 
- Núcleo de Esportes e Lazer 

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de Educação Física ou 
Esporte, e registro no 
Conselho Regional de 
Educação Física 

Assistente Técnico I 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n° 51.761/2010 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

Decreto n° 51.761/2010 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I 
- Centro Educacional Unificado 
Heliópolis — Professora Arlete 
Persoli 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de curso superior 
reconhecido pelo 
órgão competente 

Alt. Lei Servidores Anexo VI 
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Folha 

R$ 	547.856,74 ATIVOS Encargos 

INATIVOS Encargos R$ 

R$ 	12.758.892,96 Total Gerai 

R$ 	1.829.514,69 

Total: R$ 	2.377.371,43 

Total: R$ 	10.381.521,53 

Folha 5.695.418,07 

R$ 	1.202.307,66 ATIVOS Encargos 

INATIVOS Encargos 

Total: 

R$ 	19.707.447,76 Total Geral: 

R$ 12.809.722,03 

SITUAÇÃO DO SERVIDOR DESPESA TOTAL DEVIDO 

R$ 	6.897.725,73 

R$ 	12.809.722,03 

Total: 

Folha 

SITUAÇÃO DO SERVIDOR DESPESA TOTAL DEVIDO 

R$ 	10.381.521,53 Folha 

R$ 	1.750.164,40 

R$ 	9.275.097,16 

R$ 23.191.243,56 

R$ 

R$ 23.191.243,56 

R$ 32.466.340,72 

PREFEITURA DO MUNICÍPÍO DE SÃO P 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTA' 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - ADMITIDOS E NÃO OPTANTES 

  

  

DERH/COGEP 

11/11/2015. 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

REAJUSTE DE 0,01% - MAI012014 e MAIO/2015 - ART. 2° DA LEI N°13.303/2002 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES 

Folha 

-- ImpactoM5 

Encargos Total Folha Encargos Total Folha 

Impacto  
Encargos Total 

Administração Direta R$ 366.717,68 R$ 	78.181,14 R$ 444.898,82 R$ 280.382,73 R$ 60.157,13 R$ 340.539,86 R$ 280.382,73 R$ 60.157,13 R$ 340.539,86 

Aposentados R$ 272.997,42 R$ - R$ 272.997,42 R$ 210.060,17 R$ - R$ 210.060,17 R$ 210.060,17 R$  - R$  210.060,17 

Pensionistas R$ 174.372,42 R$ - R$ 174.372,42 R$ 134.172,33 R$ - R$ 134.172,33 R$ 134.172,33 R$ - R$ 134.172,33 

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -IPREM R$ 1.189,71 R$ 253,64 R$ 1.443,35 R$ 909,62 R$ 195,16 R$ 1.104,78 R$ 909,62 R$ 195,16 R$  1.104,78 

Serviço Funerário do Municipio de São Paulo R$ 10.654,21 R$ 2.271,39 R$ 12.925,60 R$ 8.145,93 R$ 1.747,74 R$ 9.893,67 R$ 8.145,93 R$ 1.747,74 R$  9.893,67 

Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM R$ 2.741,37 R$ 584,44 R$ 3.325,80 R$ 2.095,98 R$ 449,70 R$ 2.545,68 R$ 2.095,98 R$  	449,70 R$  2.545,68 

Autarquia Hospitalar Municipal - AHM R$ 114.248,89 R$ 24.356,91 R$ 138.605,80 R$ 87.351,71 R$ 18.741,63 R$ 106.093,33 R$ 87.351,71 R$ 18.741,63 R$  106.093,33 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB R$ 1.114,75 R$ 237,65 R$ 1.352,40 R$ 852,31 R$ 182,87 R$ 1.035,17 R$ 852,31 R$ 182,87 .. R$  1.035,17 

Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia - FUNDATEC R$ 1.645,67 R$ 350,84 R$ 1.996,52 R$ 1.258,24 R$ 269,96 R$ 1.528,20 R$ 1.258,24 269,96 R$  1.528,20 

Fundação Theatro Municipal de São Paulo - FUNDATHEM R$ 354,52 R$ 75,58 R$ 430,10 R$ 271,06 R$ 58,16 R$ 329,21 R$ 271,06 R$ 58,16 R$ 329,21 

R 807.302,40 
Total: R$ 946.036,64 	R$ 106.311,58 	R$ 1.052.348,23 	R$ 725.500,06 R$ 81.802,34 R$ 807.302,40 	R$ 725.500,06 	R$ 81.802,34 

Observações: 

1. Foram excluídos dos cálculos os servidores pertencentes aos quadros: 

QPE - Lei n° 16.008/14 

QGC - Lei n° 16.080/14 

QAA - Lei n°16.119/15 

QS - Lei n° 16.122/15 

2. Impacto 2015: considerado o retroativo a partir de maio/14 aplicado 9% de corre ção; 



534.911,45 

108.129,63 

85.801,85 

728.842,93 

182.008,30 

35.333,96 

65.405,61 

282.747,88 

151.004,99 

29.867,48 

42.877,00 

223.749,47 

341.247,17 

75.074,38 

416.321,55 
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SME/NPC 
11.11.15 

231.828,62 

46.836,22 

43.599,14 

322.263,98 

79.372,16 

15.307,09 

30.321,93 

125.001,17 

67.438,33 

13.330,85 

19.892,12 

100.661,29 

146.674,29 

32.268,34 

178.942,63 

250.473,17 

50.876,70 

34.698,13 

336.048,00 

85.439,38 

16.621,92 

30.011,48 

132.072,77 

68.099,71 

13.474,17 

19.655,38 

101.229,26 

159.580,61 

35.107,73 

194.688,34 

563.592,66:: 

116.080532 

4.364,99 

164.038;98á,, 

SZ-5 

420.26564',:":,  

24.582,43 

15.906,30 

-160à6437 -1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REFERÊNCIA: 

ESTIMATIVA PRÉVIA DO IMPACTO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO 

(INCLUINDO AUXÍLIO - REFEIÇÃO, AUXÍLIO -TRANSPORTE, IPREM/INSS) 

E-mail CONAE2/SME - Passagem dos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do IPREM e AHM para o Quadro de Apoio à Educação - SME 

E-mail CONAE2/SME - Transformação dos cargos de Téc. Desenv. Infantil CEI-HSPM em Prof. Ed. Infantil - QPE 

E-mail CONAE2/SME - Transformação dos cargos de ADI da SME para o de PEI 

Cálculo do impacto 

Total 

2015-2017 
2017 2016 TOTAL/MENSAL EVENTO CARGO DESPESA 

2015 

(nova dez) 
QUANT. 

IPREM 

HSPM 

AHM 

SME 

Folha 

Encargos 

Auxílios 

15.782,90 

3.472,24 

3.752,29 

23.007,43 

52.609,65 

10.416,71 

7.504,59 

70.530,95 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

Técnico de Desenvolvimento Infantil 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

5 

3 

Folha 

Encargos 

Auxílios 

5.159,03 

1.134,99 

2.536,11 

8.830,12 

17.196,76 

3.404,96 

5.072,21 

25.673,93 

2 

Folha 

Encargos 

Auxílios 

4.640,09 

1.020,82 

1.664,75 

7.325,66 

15.466,95 

3.062,46 

3.329,50 

21.858,91 

9 

Folha 

Encargos 

Auxílios 

10.603,72 

2.332,82 

12.936,54 

34.992,28 

7.698,30 

42.690,58 



Marciajartíiko Moriya 
Dire 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ESTIMATIVA PRÉVIA DO IMPACTO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO 

(INCLUINDO AUXÍLIO-REFEIÇÃO, AUXÍLIO-TRANSPORTE, IPREM/IN55) 

REFERÊNCIA: 	PROJETO DE LEI - Transformação do cargo de ADI no de Professor de Educação Infantil 

Cálculo do impacto 

EVENTO QUANT. DESPESA TOTAL/MENSAL 2015* 2016 2017 2018 2019 2020 

PROJETO DE LEI - Transformação do cargo de ADI 

no de Professor de Educação Infantil 
9 

Folha - Ativos 10.603,72 34.992,28 146.674,29 159.580,61 167.299,26 169.621,85 169.621,85 

Encargos 2.332,82 7.698,30 32.268,34 35.107,73 36.805,84 37.316,81 37.316,81 

total 9 12.936,54 42.690,58 178.942,63 194.688,34 204.105,10 206.938,65 206.938,65 

* novembro a dezembro, incluindo 13Q salário e adicional férias 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROJETO DE LEI - Transformação do cargo de ADI no de Professor de Educação Infantil 

Estimativa prévia do impacto orçamentário-financeiro sobre a folha de pagamento 

Descrição 

Q
td

e  
de

  
se

rv
id

or
es

  

Situação Atual Situação Nova 
Acréscimo 

Mensal 
Ref. 

Padrão 

Maio/15 
QQ 6P parte Custo Unitário 

Custo Total 

Mensal 
Ref. 

Padrão 

Maio/15 
QQ 6P. parte 

Custo 

Unitário 

Custo Total 

Mensal 

Transformação do cargo de ADI no 

de Professor de Educação Infantil 

1 QPE 7E 1.935,99 658,50 432,41 3.026,90 3.026,90 2.952,72 1.004,03 659,51 4.616,26 4.616,26 1.589,36 

1 

QPE 9E 

2.195,83 473,20 444,85 3.113,88 3.113,88 2.952,72 636,40 598,20 4.187,32 4.187,32 1.073,44 

6 2.195,83 606,70 467,10 3.269,63 19.617,78 2.952,72 815,09 628,11 4.395,92 26.375,52 6.757,74 

1 2.195,83 746,80 490,45 3.433,08 3.433,08 2.952,72 1.004,03 659,51 4.616,26 4.616,26 1.183,18 

Total 9 29.191,64 39.795,36 10.603,72 

Fonte: CONAE 2(26/06/15) 

Impacto orçamentário 
Acréscimo 

Mensal 
2015* 2016 2017 2018 2019 2020 

Folha - Ativos 10.603,72 34.992,28 146.674,29 159.580,61 167.299,26 169.621,85 169.621,85 

Encargos 2.332,82 7.698,30 32.268,34 35.107,73 36.805,84 37.316,81 37.316,81 

Total 12.936,54 42.690,58 178.942,63 194.688,34 204.105,10 206.938,65 206.938,65 

* novembro a dezembro, incluindo 13 2  salário e adicional férias 

Marcia Tamik Moriya 
Diretor de 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PASSAGEM DOS AUXILIARES DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL DO IPREM PARA O QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO - SME (enquadramento no QPE 7 E) 

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

SERVIDOR 

MENSAL (ref. maio/15) 

FOLHA ENCARGOS 

AUXÍLIOS 

aux 

refeição 

aux 

transporte 

vale 

aliment. 

Aparecida 

Lucas E.da 

Silva 

3.087,91 679,34 335,72 179,91 291,94 

Elenir 

Maria Belli 
3.857,83 848,72 335,72 162,43 0,00 

Fundes 

Oliveira 

Vigorito 

2.805,96 617,31 335,72 191,84 291,94 

Nadia 

Cerqueira 
3.087,91 679,34 335,72 179,91 291,94 

Sonha Ines 

Prudente 
2.943,29 647,52 335,72 191,84 291,94 

TOTAL 15.782,90 3.47224 1.678,60 905,93 1.167,76 

2015 (nov a dez) 

TOTAL 
1/3 

férias 
PDE 

1.029,30 0,00 

1.285,94 0,00 

935,32 0,00 

1.029,30 0,00 

981,10 0,00 

TOTAL 

FOLHA 

132  TOTAL 

MENSAL 
AUXÍLIOS 2015 ENCARGOS Total 

auxílios 

FOLHA 
salário 

13.946,18 10.293,02 2.038,02 1.615,14 3.087,91 4.574,82 6.175,81 807,57 

16.401,90 12.859,43 2.546,17 996,30 7.715,66 3.857,83 5.204,70 498,15 

9.353,21 1.639,00 12.844,15 1.851,94 2.805,96 4.242,78 5.611,93 819,50 

13.946,18 10.293,02 2.038,02 1.615,14 3.087,91 6.175,81 4.574,82 807,57 

13.392,54 9.810,96 1.942,57 1.639,00 5.886,58 2.943,29 4.410,31 819,50 

70.530,95 10.416 71 7.504,59 23.007,43 5.260 97 52.609,65 15.782,90 3.752,29  31.565,79 

SERVIDOR 

2016 

FOLHA 
132 

salário 

1/3 

férias 
PDE 

TOTAL 

FOLHA 

Aparecida 

Lucas E.da 

Silva 

38.299,19 3.370,40 1.123,47 2.640,00 45.433,06 

Elenir 

Maria Belli 
47.778,87 4.194,94 1.398,31 2.640,00 56.012,13 

Eurides 

Oliveira 

Vigorito 

34.800,04 3.062,15 1.020,72 2.640,00 41.522,91 

Nadia 

Cerqueira 
38.299,19 3.370,40 1.123,47 2.640,00 45.433,06 

Sonia Ines 

Prudente 
36.504,40 3.212,30 1.070,77 2.640,00 43.427,46 

TOTAL 195.681,69 17 210 20 5 736 73 13 200 00 231.828,62 

2017 
TOTAL 

2017 
1/3 

férias 

132  TOTAL 

FOLHA 
AUXÍLIOS ENCARGOS AUXÍLIOS ENCARGOS PDE FOLHA 

salário 

65.078,43 49.123,28 9.967,02 5.988,13 3.535,89 1.178,63 2.640,00 63.654,70 41.768,76 9.167,31 9.054,33 

78.555,49 5.751,12 2.640,00 60.415,81 12.388,57 4.392,43 1.464,14 73.364,33 51.919,23 5.917,96 11.434,24 

63.577,47 9.653,13 3.212,23 1.070,74 2.640,00 44.869,43 9.054,91 59.638,86 37.946,46 9.786,26 8.329,68 

65.078,43 49.123,28 9.967,02 5.988,13 3.535,89 1.178,63 2.640,00 63.654,70 41.768,76 9.054,33 9.167,31 

o 

ã,1 7.317,61 2.640,00 46.941,37 9.499,18 39.808,20 3.369,88 1.123,29 61.951,40 8.737,67 9.786,26 

336. 	00 ry.„0--'-34.698 13 18.046,33 3 17 5 876 7 213 211 40 6.015 44 322.263 98 46 836 22 43.599,14 

Cri 

/ NPC 
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limite 

Aux t ansp Aux ref 
Vale 

aliment. 

Total 

Auxílios 

2.134,81 179,91 335,72 291,94 807,57 

2.134,81 179,91 335,72 291,94 807,57 

2.214,65 175,12 335,72 291,94 802,78 

2.334,02 167,96 335,72 0,00 503,68 

2.450,72 160,96 335,72 0,00 496,68 

2.426,18 162,43 335,72 0,00 498,15 

2.426,18 162,43 335,72 0,00 498,15 

2.516,92 156,98 335,72 0,00 492,70 

2.652,58 148,85 335,72 0,00 484,57 

2.785,21 140,89 335,72 0,00 476,61 

1.935,99 191,84 335,72 291,94 819,50 

1.935,99 191,84 335,72 291,94 819,50 

2.008,40 187,50 335,72 291,94 815,16 

2.116,65 181,00 335,72 291,94 808,66 

2.222,48 174,65 335,72 291,94 802,31 

2.134,81 179,91 335,72 291,94 807,57 

2.134,81 179,91 335,72 291,94 807,57 

2.214,65 175,12 335,72 291,94 802,78 

2.334,02 167,96 335,72 0,00 503,68 

2.450,72 160,96 335,72 0,00 496,68 

1.935,99 191,84 335,72 291,94 819,50 

1.935,99 191,84 335,72 291,94 819,50 

2.008,40 187,50 335,72 291,94 815,16 

2.116,65 181,00 335,72 291,94 808,66 

2.222,48 174,65 335,72 0,00 510,37 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PASSAGEM DOS AUXILIARES DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL DO IPREM PARA O QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO - SME (enquadramento no QPE 7 E) 

SERVIDOR 

SITUAÇÃO ATUAL (IPREM) SITUAÇÃO NOVA (SM( enquadramento no QPE 7 E) 

ref. 	1 	Padrão 
1 

Gratif. 

Função 
Quinqu.1 	Sexta 

parte 

Abono 

suplem. 

Abono 

perman. 
Total ref. Padrão 	

1 
Quinqu. 

Sexta 	, 	Abono 	. 

parte 	i perman. 
: GDA Total 	

I  

acréscimo 

folha 

Aparecida 

Lucas E.da Silva 

mai/15 817,51 0,00 176,17; 165,61 220,71; 0,00 1.380,00 ma/15 

out/15 

mai/16 

nov/16 

mai/17 

2.134,811 

2.134,81
1 

2.214,65 

2.334,021 

2.450,72 

1 

460,05 :  

460,05. 

477,26 

502,98: 

528,131 

432,48, 

432,48; 

448,65: 

472,831 

496,481 

0,00, 

0,001 

0,00 
; 

0,00: 

0,00 

60,57i 

60,571 

60,57: 

60,571 

60,571 

3.087,911 

3.087,91! 

3.201,13: 

3.370,40 

3.535,891 

1.707,91 

1.707,91 

1.821,13 

1.990,40 

2.155,89 

Elenir Maria 

Belli 

mai/15 929,081 252,93 256,70: 239,79 0,00 184,64 1.863,14 mai/15 

out/15 

mai/16 

nov/16 

mai/17 

2.426,18 

2.426,18 

2.516,92 

2.652,58 

2.785,21 

670,35: 

670,35 

695,42, 

732,91, 

769,55, 

516,09: 

516,091 

535,391 
, 

564,251 
1 

592,461 

184,64: 

184,64: 

184,64: 

184,64 

184,64 

60,571 

60,57: 

60,571 , 

60,57: 

60,57 

3.857,83; 

3.857,83 

3.992,94 

4.194,94! 

4.392,43 

1.994,69 

1.994,69 

2.129,80 

2.331,80 

2.529,29 

Eurides Oliveira 

Vigorito 

mai/15: 741,371 

1 
I 

201,83 159,77 183,83 93,20 0,00 1.380,00 mal/IS 

out/15 

mai/16 

nov/16 

mai/17 

1.935,991 

1.935,99j 

2.008,401 

2.116,651 

2.222,481 

417,21 

417,21 

432,81 

456,14 

478,94 

392,201 

392,201 

406,87: 
1 

428,80; 

450,241 

0,00, 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

60,571 

60,571 
, 

60,571 
1 

60,571 

60,571 

2.805,96: 

2.805,96; 

2.908,65 

3.062,15 

3.212,23 ,  

1.425,96 

1.425,96 

1.528,65 

1.682,15 

1.832,23 

Nadia 

Cerqueira 

mal/15 817,511 : 0,00 176,17 165,61 220,71 0,00 1.380,00 mal/15 

out/15 

mai/16 

nov/16 

mai/17 

2.134,811 

2.134,811 

2.214,65 

2.33402. 

2.450,721 

I 

; 

460,05 

460,05 

477,26 
: 

502,98 

528,13 

432,481 
1 

432,48! 

448,651 
1 

472,831 

496,481 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

60,57 :  

60,57 

60,57, 
i 

60,571 

60,571 

3.087,91; 

3.087,91 

3.201,13; 

3.370,40; 

3.535,89] 

1.707,91 

1.707,91 

1.821,13 

1.990,40 

2.155,89 

Sonia Ines 

Prudente 

mal/is 741,37 201,83 204,84 191,34 40,62 0,00 1.380,00 mai/15 

out/15 

mai/16 

nov/16 

mai/17 

1.935,991 

1.935,99: 

2.008,40: 

2.116,65 1  

2.222,481 

534,91 

534,91 

554,92 

584,83 
1 

614,07 

411,821 
; 

411,821 

427,221 

4S025 

472,761 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

60,57 : 

60,57: 

60,571 

60,571 

60,571 

2.943,29 ,  

2.943,29 

3.212,30, 

3.369,88; 

3.051,11 ,  

1.563,29 

1.563,29 

1.832,30 

1.989,88 



TOTAL 

2015 

2016 

SERVIDOR 
FOLHA 

13 2 	1/3 

salário 	férias 
PDE 

TOTAL 

FOLHA 

Edna T. 

Santos 
21.318,05 1.874,50 624,83 2.640,00 26.457,39 

Edilayse 

C.S.Costa 
21.318,05 1.874,50 624,83 2.640,00 26.457,39 

Ludana 

Lorenzão 
21.318,05 1.874,50 624,83 2.640,00 26.457,39 

TOTAL 63 954 16 5 623 50 1.874,90 7 920 00 79 372 16 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PASSAGEM DOS AUXILIARES DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL DA AHM PARA O QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO - SME (enquadramento no QPE 7 A) 

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

TOTAL 

Edna T. 

Santos 

Edilayse 

C.S.Costa 

Luciana 

Lorenzão 

SERVIDOR 
FOLHA 

5.159,03 

1.719,68 

1.719,68 

1.719,68 

ENCARGOS 

378,33 

378,33 

378,33 

aux 	aux 

refeição transporte 

335,72 	217,71 

335,72 	217,71 

335,72 	217,71 

MENSAL (ref. out/15) 

653,13 

AUXÍLIOS 

vale 

aliment. 

875,82 

291,94 

291,94 

291,94 

Total 

auxílios 

2.5-36,11 

845,37 

845,37 

845,37 

2015 (nov a dez) 

TOTAL 

MENSAL 
FOLHA 

132 
salário 

1/3 
férias 

PDE 
TOTAL 
FOLHA ENCARGOS 

2.943,37 3.439,35 1.719,68 573,23 0,00 5.732,25 1.134,99 

2.943,37 3.439,35 1.719,68 573,23 0,00 5.732,25 1.134,99 

2.943,37 3.439,35 1.719,68 573,23 0,00 5.732,25 1.134,99 

8.880,1* , 10.318 06 5.159,03 1.719,68 17.196 76 3.404,96 1.134,99 1.007,16 

AUXÍLIOS 

1.690,74 8.557,98 

1.690,74 8.557,98 

1.690,74 8.557,98 

5.072,21 25.673,93  

ENCARGOS AUXÍLIOS 

15.307- 09 

5.102,36 

5.102,36 

5.102,36 

10.107,31 

10.107,31 

10.107,31 

41.667,06 

41.667,06 

41.667,06 

TOTAL 

2016 

2017 

FOLHA 
132  

salário 

1/3 

férias 
PDE 

TOTAL 

FOLHA 

23.219,54 1.965,19 655,06 2.640,00 28.479,79 

23.219,54 1.965,19 655,06 2.640,00 28.479,79 

23.219,54 1.965,19 655,06 2.640,00 28.479,79 

69.658,61 5.895,58 1 965 19 7.920,00 85.439,38 30.321 93 125.001 17 

ENCARGOS 

16 621 92 

5.540,64 

5.540,64 

5.540,64 

AUXÍLIOS 

30 011 48 

10.003,83 

10.003,83 

10.003,83 

132 072 77 

44.024,26 

44.024,26 

44.024,26 

TOTAL 

2017 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PASSAGEM DOS AUXILIARES DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL DA AHM PARA O QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO - SME (enquadramento do QPE 7 A) 

SERVIDOR 

SME - enquadramento no QPE 7 A 

ref. Padrão Quinqu. 
Sexta 

parte 

Abono 

perman. 
GDA 

Total 

Folha 

Edna Teresa out/15 1.504,86 154,25 0,00 0,00 60,57 1.719,68 

Santos mai/16 1.561,14 160,02 0,00 0,00 60,57 1.781,72 

nov/16 1.645,29 168,64 0,00 0,00 60,57 1.874,50 

mai/17 1.727,55 177,07 0,00 0,00 60,57 1.965,19 

Edilayse C.S. out/15 1.504,86 154,25 0,00 0,00 60,57 1.719,68 

Costa mai/16 1.561,14 160,02 0,00 0,00 60,57 1.781,72 

nov/16 1.645,29 168,64 0,00 0,00 60,57 1.874,50 

mai/17 1.727,55 177,07 0,00 0,00 60,57 1.965,19 

Luciana out/15 1.504,86 154,25 0,00 0,00 60,57 1.719,68 

Lorenzão mai/16 1.561,14 160,02 0,00 0,00 60,57 1.781,72 

nov/16 1.645,29 168,64 0,00 0,00 60,57 1.874,50 

mai/17 1.727,55 177,07 0,00 0,00 60,57 1.965,19 

limite 

3.940,00 

Aux transp Aux ref 
Vale 

aliment. 

Total 

Auxílios 

1.504,86 217,71 335,72 291,94 845,37 

1.561,14 214,33 335,72 291,94 841,99 

1.645,29 209,28 335,72 291,94 836,94 

1.727,55 204,35 335,72 291,94 832,01 

1.504,86 217,71 335,72 291,94 845,37 

1.561,14 214,33 335,72 291,94 841,99 

1.645,29 209,28 335,72 291,94 836,94 

1.727,55 204,35 335,72 291,94 832,01 

1.504,86 217,71 335,72 291,94 845,37 

1.561,14 214,33 335,72 291,94 841,99 

1.645,29 209,28 335,72 291,94 836,94 

1.727,55 204,35 335,72 291,94 832,01 

F), 



MENSAL (ref. out/15) 

FOLHA ENCARGOS 

AUXÍLIOS 

aux 

refeição 

aux 

transporte 

vale 

a liment. 

2.320,04 510,41 335,72 204,72 291,94 

2.320,04 510,41 335,72 204,72 291,94 

4.640,09 1.020,82 671,44 409,43 583,88 

TOTAL 

2015 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DE TÉC.DESENV.INFANTIL - CEI HSPM EM PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL (enquadramento no QPE 11 A) 

TOTAL 

Ana Cristina 

dos Santos 

Valéria B. 

La porta 

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

SERVIDOR 
Total 

auxílios 

1.664,75 

832,38 

832,38 

2015 (nov a dez) 

TOTAL 

MENSAL FOLHA 
139 

salário 
1/3 

férias 
PDE TOTAL 

FOLHA 
ENCARGOS 

3.662,83 4.640,09 2.320,04 773,35 0,00 7.733,48 1.531,23 

3.662,83 4.640,09 2.32Q04 773,35 0,00 7.733,48 1.531,23 

7.325,66 9.280,17 4.640,09 1.546,70 0,00 15.466 95 3.062,46 

AUXÍLIOS 

1.664,75 10.929,46 

1.664,75 10.929,46 

3.329,50 21.858,91 

FOLHA 
139 	1/3 

salário 	férias 

2016 

PDE 
TOTAL 

FOLHA 
ENCARGOS AUXÍLIOS 

OTAL 

2016 FOLHA 
1/3 

férias 
PDE 

2017 

TOTAL 

FOLHA 

TOTAL 

2017 SERVIDOR ENCARGOS AUXÍLIOS 
139 

sa lá rio 

781,79 786,73 Ana Cristina 

dos Santos 
6.665,42 9.946,06 50.330,65 28.262,94 2.360,19 2.640,00 34.049,85 6.737,09 9.827,69 50.614,63 27.952,02 2.345,36 2.640,00 33.719,16 

Valéria B. 

La porta 
6.665,42 9.946,06 50.330,65 28.262,94 2.360,19 786,73 2.640,00 34.049,85 6.737,09 9.827,69 50.614,63 27.952,02 2.345,36 781,79 2.640,00 33.719,16 

TOTAL 55 904 04 4 690 72 1 563 57 5 280 00 • 	,  67.438,33 13.330 85 19.892,12 100.661,29 56.525,87 4.720,38 1.573,46 5.280,00 68.099,71 13.474,17 19.655,38 101.229,26 



SERVIDOR 

SME - enquadramento no QPE 11 A 

ref. Padrão Quinqu. 
Sexta 

parte 

Abono 

complem. 

Total 

Folha 

Ana Cristina out/15 1.721,40 271,29 0,00 327,35 2.320,04 

dos Santos mai/16 1.785,78 281,44 0,00 262,97 2.330,19 

nov/16 1.882,03 296,61 0,00 166,72 2.345,36 

mai/17 1.976,13 311,44 0,00 72,62 2.360,19 

Valéria out/15 1.721,40 271,29 0,00 327,35 2.320,04 

Bartolomazi mai/16 1.785,78 281,44 0,00 262,97 2.330,19 

Laporta nov/16 1.882,03 296,61 0,00 166,72 2.345,36 

mai/17 1.976,13 311,44 0,00 72,62 2.360,19 

Fonte: CONAE2/SME 

Aux transp Aux ref 
Vale 

alirnent. 

Total 

Auxílios 

1.721,40 204,72 335,72 291,94 832,38 

1.785,78 200,85 335,72 291,94 828,51 

1.882,03 195,08 335,72 291,94 822,74 

1.976,13 189,43 335,72 291,94 817,09 

1.721,40 204,72 335,72 291,94 832,38 

1.785,78 200,85 335,72 291,94 828,51 

1.882,03 195,08 335,72 291,94 822,74 

1.976,13 189,43 335,72 291,94 817,09 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS DE TÉC.DESENV.INFANTIL - CEI HSPM EM PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL - QPE 

limite 

3.940,00 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEMONSTRATIVO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (arta°, inciso I, alínea d, do Decreto no 54.851/2014) 

'oRÇA'mgNyg::ggpggw:AT:gyps2.gi -Noi.olftf-pm.g; .pe0000iji.4qn.90ynâgRE,S.;Ronug:g,t2e.N.522;%:g:Wgn:!e,51-á;:dSR:),,t;' ■à.içAtiOJ:,,:g:ggkm 
2100 	• Administração da Unidade 	 294.149.922 
2822 	• Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Ensino 	 1.268321.019 
2851 	Operação e Manutenção dos Centros Educacionais Unificados 	 72.133.437 
2856 	Remuneração dos Profissionais do Magistério 	 3.476.364.213 
2864 	Ações Complementares do Sistema Municipal de Ensino 	 48.860.521 

TOTAL (A) 	 5.160.029.112 ( 
Fonte: SOF - Posição de 04.11.15 

PROJEÇÃO 2015 - SME - DESPESAS DE PESSOAL - ATIVOS 

 

O ;■"'" 

4;.2~, `r;" 

 

'68t,/15"; - 

(B) MANUTENÇÃODA FOLHA 

Folha - Realizada (janeiro a setembro) 

Folha - A realizar (outubro a dezembro) 

130  salário 

1/3 férias 

SUBTOTAL 

 

IÇADO 2015  

3.296.887.287 

1.122.802.541 

366.782.164 

118.518 046 

4.904.990.038 

 

 

PDE 2a parcela 2014 (janeiro/2015) 

PDE ia  parcela 2015 (junho/2015) - VI. Referência R$ 2.400 com antecipação de 50% 

SUBTOTAL 

 

58.753.144 

95.075.457  

5.058.818.639 

 

Reajuste QPE 5,54% (a partir de maio/15) 

PI_ Abono Complementar  -  maio/15 a dezembro/15 

SUBTOTAL 

Crescimento vegetativo 

 

O já está na fopag 

O  já está na fopag 

5.058.818.639  

11.228.025 

 

 

TOTAL - MANUTENÇÃO (B) 
	

5.070.046:665 -  

(C) EVENTOS PRETENDIDOS 
Concurso  - 40 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia (Of. 100/2014/CONAE 2/SME)  

Concurso - 2.472 Prof Ens Fund II e Médio (0f.1.331/2014/SME.G) 
	

DOC 03.10.15 	 O 

Contratação - 45 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia(Of.1.332/2014/SME.G) 	 DOC 12.05.15 
	

293.330  

Contratação (prorrogação) - 3.350 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.333/2014/SME.G) 	 DOC 10.01.15 
	

O 

Nomeação - 3.718  Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.334/2014/SME.G) 	 DOC 30.12.14 
	

2.147.062 

Contratação - 1844 Prof Ens Fund II e Médio (0f.003/2015/SME.G) 	 DOC 11.04.15 
	

16.939.302 

Nova contratação - 264 Prof Ens Fund II e Médio (0f.080/2015/SME.G) 	 DOC 11.04.15 	 O 

Nova contratação - 6 Prof Ens Fund II e Médio (0f.089/2015/SME.G) 	 DOC 11.04.15 	 O 

Nova contratação - 7 Prof Ens Fund II e Médio (0f.088/2015/SME.G) 	 DOC 11.04.15 	 O 

PL -  criação de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliópolis 	 5.380 

Contratação - 26 Analista Inf., Cultura e Desporto - Ed. Física (0f.028/2015/CONAE 2/SME) 	 919.783 

Concurso - 26 Analista Inf., Cultura e Desporto - Ed. Física (0f.029/2015/CONAE 2/SME) 	 O 

Nomeação - 1792 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.030/2015/CONAE 2/SME) 

Nomeação - 810 Aux Técnico Educação (0f.031/2015/CONAE 2/SME) 

Nomeação - 28 nutricionistas para o DAE (CONAE 2 - 27.05.15) 

Contratação - 763 Prof Ed Infantil (0f.050/2015/CONAE 2/SME)  

Projeto de Lei - Programa "Bolsa Mestrado/Doutorado Educador" 	 O 

PL  - Criação de cargos - 96 Supervisor Escolar, 26 Diretor de Divisão, 2 Coordenador 	 O  

PL Corretivo Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - SME/IPREM/A1-1M/FISPM 	 120.266  

Nomeação - 1692 Prof Ed Inf e Ens Fund I (Of.074/2015/CONAE 2/SME) 	 O 

TOTAL- EVENTOS PRETENDIDOS (C) 
	

31560.250 

(0) NEGOAÇAO SALARIAL  

PL - Reajuste de 10% nos pisos salariais dos profissionais da educação - maio/15 e outubro/15 
(Lei no 16.275, de 02.10.15, publicada no DOC de 03.10.15) 

PREVISAO 2015' 

43.514.209 

PL - Enquadramento por Promoção - Antiguidade - ME, Aux.Secretaria e Inspetor de alunos - Estáveis 	 55.847 

PL - Integração do Agente de Apoio no cargo de Agente Escolar 
	

344.400 

TOTAL - NEGOCIAÇÃO SALARIAL (0) 
	

43:914.456 

45144:371- 

• AUTORIZAÇA0 PREVISA0 2015 
DOC 09.05.15 	 O 

1.629.150 

5.763.778 

686.239 

9.055.961 

FOLHA BASE MENSAL (Fonte SIGPEC - Cubo RH - acessado em 25.09.15)) 

(F) ECONOMIA/PRESSÃO ORÇAMENTÁRIA (A-E) 
	

8.507341 
Obs.: 
* Os dados estatísticos do período de 2005 a 2011 apresentados pela CONAE.2/SME apontam que, em média, apenas 20% dos candidatos aprovados em concurso público 
são nomeados. 

** Foi considerada a substituição das contratações pelas nomeações decorrentes do concurso publico conforme cronograma apresentado pela CONAE.2. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
DEMONSTRATIVO DA ADEQUACÃO ORÇAMENTÁRIA (art.1 0, inciso I, alínea d, do Decreto no 54.851/201 	, 

ORÇAMENTO AUXÍLIOS (Oreko: 	SME; Despesa 33.90.46.00 e 33.90.49.00) 
	

DO 2015 

2100 	Administração da Unidade 	 14.321.617,96 

2822 	Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Ensino 	 390.691.044,30 

2851 	Operação e Manutenção dos Centros Educacionais Unificados 	 5.069.488,70 

2864 	Ações Complementares do Sistema Municipal de Ensino 	 3.674.869,63 

TOTAL (A) 	 413 757 021 
Fonte: SOF - Posição de 04.11.15 

Mês 	 , AuxílloRefelço wwooffloshook ,Aindlió-,trans 
Total 2012  91,222.607;23  ,19,244943, S,;(0êss 410433,91  
Total, 2013  7,439;67474 7417,13 528.61,36 ..688-£06,83 

Total 2014 ,~08~0 -.6i0ottie 65.330,42 380.576.170,23 
jan/15 3.687.802,40 13.720.097,28 1.656.234,67 19.064.134,35 

fev/15 17.552.463,87 13.914.679,10 2.097.252,72 33.564.395,69 

mar/15 21.270.716,67 14.055.112,54 2.143.882,81 37.469.712,02 

abr/15 17.667.259,89 14.076.358,75 1.893.516,50 33.637.135,14 

mai/15 18.159.368,11 14.067.137,07 2.060.529,46 34.287.034,64 

jun/15 19.982.558,95 13.899.869,97 870.655,51 34.753.084,43 

jul/15 15.371.200,65 14.981.383,39 1.940.236,83 32.292.820,87 

ago/15 20.975.183,83 14.921.872,96 1.914.726,31 37.811.783,10 

set/15 20.653.961,45 14.814.048,65 1.615.531,69 37.083.541,79 

out/15 18.990.511,96 15.142.481,96 1.576.634,97 35.709.628,89 

Total 2015 	. 174 311 027 78 3 593 041-6 .1.769.201,41 3473. 270;92  
Fonte: SOF (29/10/15) 

Base Mensal 20.000.000 ,00 4004004 00.000,00 ,AKHLOCKWl 

PROJECÃO 2015 - SME - AUXILIOS 

(0)  MANUTENÇÃO 
..........„. 

REAL TOTAL PREVISTO 
Auxilio -Refeição 
Vale-Alimentação 
Auxílio-transporte 

REA"'-:4173.Y..756993 
174.311.028 

.020421 

34.000.000 
30.000.000 

2.000.000 

208.311.028 
173.593.042 

19.769.201 

TOTAL (B) 5.673.271 .600.000 1.673,271 

(C) EVENTOS PRETENDIDOS 

Concurso - 40 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia (Of. 100/2014/CONAE 2/SME) 
PL - remuneração - função Secretário Acadêmico 

 

LJTORIZAÇÃO  

DOC 09.05.15 

PREVISÃO 2015  

O 

O 

 

  

Concurso - 2.472  Prof Ens Fund II e Médio (0f.1.331/2014/5ME.G) 
Contratação - 45 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia(Of.1.332/2014/SME.G) 
Contratação (prorrogação) - 3.350 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.333/2014/SME.G 
Nomeação - 3.718 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.334/2014/SME.G) 
Contratação - 1844 Prof Ens Fund II e Médio (0f003/2015/SME.G) 
Nova contratação  - 264 Prof Ens Fund II e Médio (0f.080/2015/SME.G) 
Nova contratação - 6 Prof Ens Fund II e Médio (0f.089/2015/SME.G) 
Nova  contratação - 7 Prof Ens Fund II e Médio (0f.088/2015/SME.G) 
PL  -  criação  de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliápolis  
Contratação - 26 Analista Inf., Cultura e Desporto - Ed. Física (of.028/2015/CONAE 2/SME)  
Concurso  - 26 Analista Inf.,  Cultura e Desporto - Ed. Física (of.029/2015/CONAE 2/SME) 
Nomeação  - 1792 Prof Ed Inf e Ens Fund I (of.030/2015/CONAE 2/SME)  
Nomeação - 810 Aux Técnico Educação (0f.031/2015/CONAE 2/SME) 
Nomeação - 28 nutricionistas para o DAE (CONAE 2- 27.05.15) 
Contratação - 763 Prof Ed Infantil (0f.050/2015/CONAE 2/SME) 
PL - Criação de cargos - 96 Supervisor Escolar, 26 Diretor de Divisão, 2 Coordenador  
PL Corretivo  - Auxiliar  de Desenvolvimento Infantil - SME(9)/IPREM (5)/AHM(3)/HSPM(2) 
Nomeação - 1692 Prof Ed Inf e Ens Fund I (of.074/2015/CONAE 2/SME) 

 

DOC 03.10.15 

DOC 12.05.15 

DOC 10.01.15 

DOC 30.12.14 
DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

   

O 
104.321 

O 

    

    

    

657.383 

  

4.808.532 

     

o 
o 
o 
o 

     

     

      

     

48.666 

      

o  
o 

      

   

2.869.663 
63.420 

2.225.487 
O 

   

   

   

     

15.906  

o 

     

TOTAL - EVENTOS PRETENDIDOS (C) 
	

10.793.379 

e- 

Obs.: 
* Os dados estatísticos do período de 2005 a 2011 apresentados pela CONAE.2/SME apontam que, em média, apenas 70% dos candidatos aprovados em concurso público são 
nomeados. 

** Foi considerada a substituição das contratações pelas nomeações decorrentes do concurso publico conforme cronograma apresentado pela CONAE.2. 

SME/NPC 
16 AUXILIOS 11.11.15 



DECLARAÇÃO 

PREFEITURA DE SÃO PAULO 

Folha n° 	Pfuc" 
de 2012— 

RIEL CHALITA 
■ 

Secretário Municipal de Educação 

(Anexo III integrante do Decreto no 54.851, de 17 de fevereiro de 2014) 

LQ.C5211A 
Declaro que as despesas decorrentes do presente pedido, apresentam 

adequação com a Lei no 16.099, de 30 de dezembro de 2014, estando ainda 

em consonância com a Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 

2000, especialmente com seus artigos 16, 17 e 21, Inciso I, bem assim com as 

disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes. 

SME 



REFERÊNCIA: opção prevista no art. 38 da Lei n 2  16.122, de 2015 

2016 

64.572,25 

13.854,21 

78.426,46 

72.498,29 

72.498,29 

Total 
2017 

2015-2017 

	

64.572,25 	145.275,46 

	

13.854,21 	 30.905,55 

	

78.426,46 	176.181,01 

77.647,57 	164.202,57 

2015 

(nov a dez) 

16.130,95 

3.197,13 

19.328,08 

Obs: Considerada a integração de 2 servidores inativos do lprem e 1 do SFMS 

77.647,57 	164.202,57 

ATIVOS 	 QUANT. 

Analista de Saúde - Psicologia 	 1 

Analista de Saúde - Psicologia 

DESPESA 

Folha 

Encargos 

Auxílios 

Folha 

Encargos 

Auxílios 

TOTAL/MENSAL 

4.844,13 

1.065,71 

5.909,84  

4.685,57 

EVENTO 

ATIVO 

INATIVO 3 

4.685,57 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 



1 R$ 	1.944.117,67 1 R$ 	477.999,28 V - ECONOMIA OU PRESSÃO ORÇAMENTÁRIA (I- IV) 

Obsevações: 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DEMONSTRATIVO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ANEXO II- DEMONSTRATIVO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2015 

I - VALOR ORÇADO ATUALIZADO - DOTAÇÃO: 
Folha Patronal 

R$ 9.431.000,00 R$ 1.947.000,00 

II- REALIZADO ATÉ O MÊS DE OUTUBRO: 
	

R$ 5.941.971,821 	R$ 1.156.884,07 

III - A REALIZ  PROJEÇÃO (NOVEMBRO e 312,116,85 

Manutenção folha 
Integração no QS 

(remuneração) 
- Analista de Saúde 

R$ 	1.528.779,56 
R$ 	16.130,95 

308.919,52 
R$ 	3.197,13 

RO) 
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DECLARAÇÃO sAN'TOS 
r,inzr,te l tin 

Fonu n°  3 do Proc. 

r-i.S.21 -213.._de 20 

Rubo 	omancini 
1257 

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 

11-02DIJÃ- 

FERNANDO RODRIGUES DA SILVA 
Superintendente 

DECLARO que o aumento de despesa decorrente da integração prevista no artigo 38 

da Lei n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, tem adequação orçamentária de acordo 

com a Lei n° 16.099/2014, estando ainda em consonância com a Lei Complementar 

Federal n° 101/2000, especialmente com seus artigos 16, 17 e 21, Inciso!, bem assim 

com as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes. 

São Paulo, 03 de novembro de 2015. 



DERH/COGEP 
08/12/2015. 

PREFEITURA DO MUNICíPíO DE SÃO P '1 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDr 

INATIVOS INATIVOS R$ R$ Encargos Encargos 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - ADMITIDOS E NÃO OPTANTES PCCS - SAÚDE 

O 

SITUAÇÃO DO SERVIDOR 

R$ 	1.100.475,64 

R$ 	315.798,22 

R$ 	1.416.273,86 

R$ 	1.742.058,62 

SITUAÇÃO DO SERVIDOR 

R$ 	1.533.171,63 

R$ 	508.721,26 

R$ 	2.041.892,89 

R$ 	7.766.260,83 

DESPESA TOTAL DEVIDO 

Folha 

ATIVOS Encargos 

Total: 

Folha 

DESPESA TOTAL DEVIDO 

Folha 

ATIVOS Encargos 

Total: 

Folha 

R$ 	1.742.058,62 

R$ 	3.158.332,48 

R$ 	7.766.260,83 

R$ 	9.808.153,72 

Total: 

Total Geral: 

Total: 

Total Geral 

R$ 	2.633.647,27 

R$ 	824.519,48 

R$ 	3.458.166,75 

R$ 	9.508.319,45 

R$ 

R$ 	9.508.319,45 

R$ 12.966.486,20 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	Luiz HemíqL  ío du Si!vz 

EncatT gr,- 	• Equ:pcl 
DEN-ilikstkrf 

fonA; '444.725:4 

o 

DECLARAÇÃO 

CÓPIA 

Declaro, nos termos dos artigos 16, 17 e 21, inciso I, da Lei Complementar 

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, que o aumento das despesas decorrente 

da extensão dos efeitos do § 1° do artigo 41 da Lei n° 16.122, de 15 de janeiro de 

2015 aos servidores Admitidos (Capitulo XI) e não optantes do PCCS — Saúde 

(Capítulo XII) foi prevista na Proposta Orçamentária de 2016, tendo, portanto, 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

ALE, NDRE ROCHA SANTOS PADILHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE 



SITUAÇÃO DO SERVIDOR DESPESA TOTAL DEVIDO 

    

    

  

Folha R$ 	4.594.942,43 

ATIVOS 

INATIVOS 

 

Encargos 

Encargos 

R$ 	886.509,44 

R$ 

Total Geral: 

  

R$ 	16.549.115,28 

    

Total: R$ 	5.481.451,87 

R$ 	11.067.663,41 Folha 

R$ 	11.067.663,41 Total: 

SITUAÇÃO DO SERVIDOR DESPESA TOTAL DEVIDO 

   

   

 

Folha R$ 	296.343,06 

ATIVOS 

INATIVOS 

Encargos 

Encargos 

R$ 	39.135,48 

R$ 

Total Geral 

 

R$ 	2.950.739,24 

   

Total: R$ 	335.478,54 

R$ 	2.615.260,70 Folha 

R$ 	2.615.260,70 Total: 

PREFEITURA DO MUNICÍPÍO DE SÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTA ' 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - ADMITIDOS E NÃO OPTANTES PCCS - Nível Superior 

R$ 	4.891.285,49 

R$ 	925.644,92 

R$ 	5.816.930,41 

R$ 13.682.924,11 

R$ 

R$ 13.682.924,11 

R$ 19.499.854,52 

DERH/COGEP 
07/12/2015. 



ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

NÍVEL BÁSICO 

Folha Bruta 

Encargos 
193 

5.948.744,93 

1.276.005,79 

7.406.144,22 

1.588.617,93 

24,50% 

24,50% 

7.406.144,22 

1.588.617,93 

0,00% 

0,00% 

7.406.144,22 

1.588.617,93 

0,00% 

0,00% 

24,50% 

24,50% 

TOTAL 7.224.750,72 8.994.762,15 24,50% 8.994.762,15 0,00% 8.994.762,15 0,00% 24,50% 

Impacto Folha 1.457.399,28 1.457.399,28 1.457.399,28 

Impacto Encargos 312.612,15 312.612,15 312.612,15 

Impacto (F + E) 1.770.011,43 1.770.011,43 1.770.011,43 

NÍVEL MÉDIO 

Folha Bruta 

Encargos 
186 

10.632.358,27 

2.280.640,85 

11.244.396,54 

2.411.923,06 

5,76% 

5,76% 

11.244.396,54 

2.411.923,06 

0,00% 

0,00% 

11.244.396,54 

2.411.923,06 

0,00% 

0,00% 

5,76% 

5,76% 

TOTAL 12.912.999,11 13.656.319,60 5,76% 13.656.319,60 0,00% 13.656.319,60 0,00% 5,76% 

Impacto Folha 612.038,28 612.038,28 612.038,28 

Impacto Encargos 131.282,21 131.282,21 131.282,21 

Impacto (F + E) 743.320,49 743.320,49 743.320,49 

Obs.: 

Foram considerados apenas os servidores ativos. Os servidores inativos podem fazer a opção a qualquer momento. 

Servidores efetivos e admitidos. 



F01112 n6  7t& do proc. 

ne.  0/-0 3 de 

ini 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 	Lute Hemi 

Eflutr: 

Lcó P I AI 
AAF 

DECLARAÇÃO 

Declaro, nos termos dos artigos 16, 17 e 21, inciso 1, da Lei Complementar 

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, que o aumento das despesas 

decorrente da extensão dos efeitos do § 2° do artigo 29 da Lei n° 16.119, de 

13 de janeiro de 2015 aos servidores Admitidos (Capítulo XI) e não optantes 

do PCCS — Nível Superior (Capítulo XII), bem como da reabertura do prazo 

de opção para os servidores de nível básico e médio abrangidos pelas Leis 

n° 13.652, de 25 de setembro de 2003 e n° 13.748, de 16 de janeiro de 

2004, foi prevista na Proposta Orçamentária de 2016, tendo, portanto, 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

VAL COA A SILV 
SECRET R O MUNICIPAL DE GES ÃO 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Folha n°  79 do proc. 

n°.  10/-02 de 20 

Rubem 
folha de informa 

do processo n°2015-0.169.173-9 em 10/12/2015 (a) 
Luiz Henrique 

Interessado: Administração Municipal 

m, Siiva 
Er do d &Mpe 

P"F 

Assunto: Minuta de projeto de lei que objetiva alterar dispositivos 

das Leis n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 

16.119, de 13 de janeiro de 2015 e n° 16.122, de 15 de 

janeiro de 2015 e dispor sobre a revisão geral anual da 

remuneração dos servidores públicos municipais 

referente aos exercidos de 2014 e 2015, e dá outras 

providências. 

COJUR 
Senhora Coordenadora Jurídica 

Este processo concentra os estudos com vistas a 

promover a alteração de dispositivos das Leis n° 15.928/13, n° 16.119/15 e 

n° 16.122/15 e dispor sobre a revisão geral anual da remuneração dos 

servidores públicos municipais referente aos exercícios de 2014 e 2015, e 

dá outras providências. 

Após o encaminhamento de fls. 132, o processo foi 

devolvido a COGEP, para complementação da instrução, nos termos do 

Decreto n° 54.851/14. 

Pois bem, os projetos de lei relativos à alteração da 

legislação de pessoal e à criação de novos cargos e empregos públicos, 

bem como as propostas de abertura de concursos de ingresso ou de 

acesso, de expedientes que tratem de nomeação ou contratação de 

pessoal e de outras demandas que impliquem acréscimo de despesa de 

pessoal, somente serão submetidos à Chefia do Executivo depois de 

obedecidos os procedimentos estabelecidos no artigo 1° do Decreto n° 

54.851/14. 

Neste sentido, convém destacar o conteúdo dos 

dispositivos da minuta de projeto de lei que efetivamente produzirão 

1 



impacto na folha de pagamento, que enseja a observância do 

procedimento previsto no Decreto n° 54.851/14: 

ni 

- fixação da remuneração, a partir de 1 2  de maio de  

2014, dos servidores admitidos nos termos da Lei n 2  

9.160/80 para as funções atingidas pelos planos de 

carreiras estabelecidos nas Leis n 2  16.119/15 e 

16.122/15:  

a) justificativa pormenorizada do pedido, considerando a situação vigente 

e a proposta, vinculada à atuação estratégica ou prioritária ao 

funcionamento do órgão (art. 1°, inciso I, alínea "a"): vide exposição de 

motivos às fls. 140/143; 

b) estimativa dos impactos orçamentários e financeiros, conferida e 

ratificada pela Assistência Técnica do Departamento de Recursos 

Humanos (art. 1°, inciso I, alínea "c"): fls. 136/138; 

c) demonstrativo de adequação orçamentária (art. 1°, inciso I, alínea "d"): 

o mesmo somente poderá ser elaborado, com a publicação da lei 

orçamentária anual do exercício de 2016, o que não impede a 

continuidade da tramitação da proposta, tendo em vista as declarações de 

fls. 135 e 137; 

d) declarações acerca da adequação orçamentária (art. 1°, inciso I, alínea 

"e": fls. 135/137. 

- reajuste geral: cumprimento ao disposto no inciso X 

do artigo 37 da CF, referente aos exercícios de 2014 e  

2015 (data base):  

Por tratar-se de reajustamento de remuneração de 

pessoal previsto no referido dispositivo constitucional, não há necessidade 

de apresentação da estimativa de impacto orçamentário-financeiro, nos 

termos do § 6° do artigo 17 da LC 101/2000, na conformidade do 

precedente juntado às fls. 134. Os cálculos das estimativas de impacto 

estão anexados às fls. 90 apenas para conhecimento. 

2 



folha de informação n° 

Fothans 80 cloproa 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	r1°.  1-0  de 20 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 	Ruber 	~mini 

Lu z 	 -5 de Siíve 
Encxn., do JJ 

fUW/25;3 
- (artigo 15 do PL que dá nova redação ao ar 1Q0-  78  

da Lei n 2  16.122/15) enguadramento dos ocupantes do  

cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do  

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo e da  

Autarguia Hospitalar Municipal no cargo de Professor  

de Educação Infantil, da carreira do Magistério  

Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação,  

nos termos da Lei n 2  14.660/07:  

- (artigo 15 do PL que dá nova redacão ao artigo 104  

da Lei n2  16.122/15) enguadramento dos ocupantes do 

cargo de Técnico de Desenvolvimento Infantil do 

Hospital do Servidor Público Municipal no cargo de 

Professor de Educação Infantil, da carreira do 

Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 

Educacão, nos termos da Lei n 2  14.660/07:  

- (artigo 15 do PL aue dá nova redação ao artigo 104  

da Lei n 2  16.122/15) enquadramento dos ocupantes do 

cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil da rede 

direta lotados e em exercício na Secretaria Municipal  

de Educacão no cargo de Professor de Educação 

Infantil, da carreira do Magistério Municipal, do 

Ouadro dos Profissionais de Educacão, nos termos da 

Lei n 2  14.660/07:  

Por tratar-se de medidas que implicam aumento de 

despesa não prevista no projeto original, incidem as disposições do 

Decreto n°54.851/14: 

a) justificativa pormenorizada do pedido, considerando a situação vigente 

e a proposta, vinculada à atuação estratégica ou prioritária ao 

funcionamento do órgão (art. 1°, inciso I, alínea "a"): vide exposição de 

motivos às fls. 140/143; 

b) estimativa dos impactos orçamentários e financeiros, elaborada pela 

Secretaria Municipal de Educação, conferida e ratificada pela Assistência 

Técnica do Departamento de Recursos Humanos (art. 1°, inciso I, alínea 

"c"): fls. 91/99; 

do processo n° 2015-0.169.173-9 em 10/12/2015 (a) 
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c) demonstrativo de adequação orçamentária (art. 1°, inciso I, alínea "d"): 

fls. 101/102; 

d) declaração do Secretário Municipal de Educação acerca da adequação 

orçamentária (art. 1°, inciso I, alínea "e"): fls. 100. 

- Extensão do plano de carreira do Quadro da Saúde 

previsto na Lei n 2  16.122/15 aos titulares de cargos e 

aposentados com paridade vinculados ao Instituto de 

Previdência Municipal de São Paulo - IPREM:  

Por tratar-se de medida que implica aumento de 

despesa não prevista no projeto original, incidem as disposições do 

Decreto n° 54.851/14: 

a) justificativa pormenorizada do pedido, considerando a situação vigente 

e a proposta, vinculada à atuação estratégica ou prioritária ao 

funcionamento do Órgão (art. 1°, inciso I, alínea "a"): vide exposição de 

motivos às fls. 140/143; 

b) estimativa dos impactos orçamentários e financeiros, elaborada pelo 

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo, conferida e ratificada pela 

Assistência Técnica do Departamento de Recursos Humanos (art. 1°, 

inciso I, alínea "c"): fls. 103; 

c) demonstrativo de adequação orçamentária (art. 1°, inciso I, alínea "d"): 

fls. 104; 

d) declaração do Superintendente do Instituto de Previdência Municipal de 

São Paulo acerca da adequação orçamentária (art. 1°, inciso I, alínea "e": 

fls. 105. 

- Reabertura do prazo de OACãO aos servidores de nível  

básico e médio abrangidos pelas Leis n 2  13.652/03 e n 2  

13.748/04:  

Por tratar-se de medida que implica aumento de 

despesa, incidem as disposições do Decreto n° 54.851/14: 

a) justificativa pormenorizada do pedido, considerando a situação vigente 

e a proposta, vinculada à atuação estratégica ou prioritária ao 

4 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Foras 	Proc. 

n0.12 -AiLde 20 1 

mancini 

folha de informação n° 

do processo n° 2015-0.169.173-9 em 10/12/2015 (a) Lu iz  He. 
Encwr 

funcionamento do órgão (art. 1°, inciso 1, alínea "a"): vide 

motivos às fls. 140/143; 

-da Silva 

Rubem 

b) estimativa dos impactos orçamentários e financeiros, conferida e 

ratificada pela Assistência Técnica do Departamento de Recursos 

Humanos (art. 1 0 , inciso 1, alínea "c"): fls. 139; 

c) demonstrativo de adequação orçamentária (art. 1 0 , inciso 1, alínea "d"): 

o mesmo somente poderá ser elaborado, com a publicação da lei 

orçamentária anual do exercício de 2016, o que não impede a 

continuidade da tramitação da proposta, tendo em vista a declaração de 

fls. 137; 

d) declaração acerca da adequação orçamentária (art. 1°, inciso 1, alínea 

"e"): fls. 137. 

Ressalto que todas as propostas estão adequadas à 

política municipal de recursos humanos, na medida em que promoverá a 

valorização do servidor público na busca da melhoria da qualidade dos 

serviços oferecidos à população, o que justifica, quanto ao mérito, o seu 

regular prosseguimento, nos termos do artigo 1°, inciso IV, do Decreto n° 

54.851, de 2014. 

Destaco que foram efetuados aperfeiçoamentos na 

minuta, de modo que deverá prevalecer: 

— exposição de motivos: fls. 140/143; 

— texto do projeto de lei: fls. 144/159; 

— anexos da minuta: fls. 160/165. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2015. 

SANDRO ALENCAR 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 

Coordenador — COGEP 

ST/SA/I0M/MRM 
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São P 

VALT co IA DA ILVA 
Secretário Municipal de Gestão 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

GESTÃO 

Folha na_524—d0 prC 

rf..0.1*-122--cie 20 

do processo 2015-0.169.173-9 

 • 

 2015 (a 	 

Folha de informação no . J: 	RF 11257 

Lanas aos Eia. Laynun 
RF 539.017.6 

SMG 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Minuta de projeto de lei que objetiva alterar dispositivos das Leis 

n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 16.119, de 13 de janeiro 

de 2015 e n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, dispor sobre a 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 

municipais referente aos exercícios de 2014 e 2015, e dar outras 

providências. 

SF-SUTEN 

Senhor Subsecretário 

Em face das justificativas apresentadas e da instrução do presente, 

RATIFICO, nos termos do artigo 1°, inciso IV, do Decreto n° 54.851, de 17 de 

fevereiro de 2014, o parecer conclusivo da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, que 

acolho como razões de mérito, e MANIFESTO-ME favoravelmente à submissão ao Sr. 

Prefeito do Projeto de Lei que altera dispositivos das Leis n° 15.928, de 19 de dezembro 

de 2013, n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015 e n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, 

dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais 

referente aos exercícios de 2014 e 2015, e dá outras providências. 

Assim sendo, encaminho o presente para prosseguimento nos 

termos do inciso V do art. 1° do Decreto n° 54.851/2014. 

em IVA 	) 

tL..ZP/LR/LBDP 
PA2015-0.169.173-9-SMG-PL Corretivo 
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MUNICIPIO DE SAO PAULO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2014 A AGO/2015 

LÇS5.1.:› 
AGE - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso r, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXEC 
Set/2014 a Ag 

UTADAS 
2015 

LIQUIDADAS 

(a) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) • 17.768.218.742,92 48.467.140,15 
Pessoal Ativo 11.936.938.145,15 48.467.140,15 
Pessoal Inativo e Pensionistas 5.831.280.597,77 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçãa(§ V' do art.18 da LRF) 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1 ,  do art. 19 da LRF) (II) 3.497.273.996,64 1.922.284,60 
.‘ 	Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 9.240.235,67 13.315,14 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 669.516 580;11 285.089,49 
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 2.657 696.05 1.623.879,97 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.815.859.484,81 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 14.270.944.746,28 46.544.855,55 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - ROL (IV) 	• 	• 40.440.643.719,64 
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (111 a + III  b) 14.317.489.601,83 35,40% ,  

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 	• 24.264.386.231,78 60,00% 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 23.051.166.920,19 57,00% 

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 XVI) (Inciso II do § 1 9  do Art. 59 da LRF) 21.837.947.608,61 54.00% 
FONTE: SOE c Demonstraiivos da Administração Indireta e do ['odor Legislativo (TCMSP e CN1SP). 

Nota: Durante ti exercício, somente as despesas licin 	as são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadaS inscritas em restos 

apagar ruir processados sãit também consideradas executadas. Dessa Forum, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despe., liquidadas. consideradas aquelas cm que houve a entrega do material ou serviço. nos termos do art. 63 da lei 4.320164; 

.O Despesas empenhadas mas n 	t Lidadas. htst, tta, etc Ite,tos a Pag.ti . 	processados. consideradas liquidada'', no encerramento do exercício, p. or . força 

do Art.35. inciso II da lei 4.323)/64. 	 • 

I - Na (onsiilidação estão .tt,te. gado ,. os dados do Poder Executivo: da Admin.Dircta (PMSP) e Adia Indireta HSPM: IPREM: SEMSP: AHM: AMLURB, FUNDATEC: 

(OIIAB.0 TNISP) e do Poder Legislativo (Tetos) ,  e ('MSP). 	 • 	• 

2- Foram caneclatliis rIdo mês ti, A g,St0/20 15, de Adm. Direta, IPREM, SEMSP. AHMANILURB. FUNDATEC. COFIAI). TMSP e TcmsPe montante de RS 48.937.448,29. 

restando ri saldo de RI, -18.467.1 40.15. referente a Restos a Pagar Não Processados. 

3 - Valores Preliminin es. 

• ItNIF MON ONOFRE PEREIRA • 
	

ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA 
	

GUSTAVO DE OLIVEIRA GALLARDO 
Ditei, do Depor i.,oic ruir CIC Contadoria 

	
Secretário de Finanças e Desenvolviinento Econômico 

	
Coordenador de Auditoria Interna • 

CR(' I SP 2 /11.974/10 -7 	 • 	' 	CPF 291.717.208-80 
	

CPF 279.286.118-56 

RonErao TEIXEIRA PINTO PORTO 	 FERNANDO HADDAD 
• Controlador Geral do Município 	 Prefeito 

(TF 187.987.888-76 	 CPF .052.33 i .178-86 .• • 



PREFEITURA DE 
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FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E:olha n' 	Sio Proc. 
n°. 	 20 

5ube 	ornancini 
RF 11257 

Folha de informação n° 

Do Processo n° 2015-0.169.173-9 	 em 18/12/2015 (a) 
Vitorino C eta 	Pereira 

AGPP - '  .ADM 
RF. 72 	36.6 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO e OUTROS ÓRGÃOS 

ASSUNTO: 

SF/GAB 

Senhor Secretário, 

Minuta de Projeto de Lei dispondo sobre alteração de dispositivos das 

Leis n° 15.928/2013, n° 16.119/2015, 16.122/2015; bem como àobre a 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos Municipais 

referente aos exercícios de 2014 e 2015 e dá outras providências.' 

[CÓPIA.' 

Procedida a análise da presente proposta que trata de projeto de Lei dispondo sobre 

alteração de. dispositivos das Leis n° 15.928/2013, n° 16.119/2015, 16.122/2015; bem como 

sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos 

exercícios de 2014 e 2015 e dá outras providências conclui-se que trata do seguinte: 

• Pagamento retroativo a maio de 2014 aos servidores admitidos optantes do QAA - 

Lei 16.119/2015 e QS - Lei 16.122/2015, bem como aos servidores não optantes do PCCS/QPS, 

cujo impacto, fls. 136 e 138 é de R$ 32.466.340,72; 

Transferência das ADI - Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do IPREM, da AHM 

e do HSPM para o quadro de apoio da Educação - SME, transformação dos cargos de Técnico 

de Desenvolvimento Infantil CEI-HSPM em Professor de Educação Infantil -,QPE, bem como 

da transformação dos cargos de Auxiliar Desenvolvimento Infantil da SME para Professor de 

Educação Infantil, cujo impacto, fl. 91 é de R$ 160.754,37, R$ 726.869,07 e R$ 764.038,38 em 

2015, 2016 e 2017 respectivamente; 

Integração de 02 (dois) servidores inativos do IPREM e 01 (um) do 'Serviço 

hinerário ao QS - Quadro da Saúde, conforme art. 38 da Lei .16.122/2015, cujo impacto, fl. 103 

é de R$ 33.384,79, R$ 150.924,75 e R$ 156.0'74,03 erri 2015, 2016 e 2017 respectivamente; 

Reabertura das opções ao PCCS para os servidores níveis básico e médio, cujo 

impacto, fl. 139 é de R$ 741320,49/ano; 
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PRErEITURA DE 
SÃO PAULO , 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

COPIA 
Do Processo n° 2015-0.169.173-9 

Folha de informação n  

ém 18/12/2015 (a) .. 	....V..i.t.°ArGRInP.F.°P. 7C.n2a.S6eF.t/9a.c36. 	I ra  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO e OUTROS ÓRGÃOS 

Minuta de Projeto-  de Lei dispondo sobre alteração 'de dispositivos das 

Leis n° 15.928/2013, n° 16.119/2015, 16.122/2015; bem como sobre a 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais 

referente aos exercícios de 2014 e 2015 e dá outras providências. 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Reajuste - Data Base de 0,01% referente a maio de 2014 e maio de 2015, para os 

servidores da Administração Direta, Autarquias e Fundações, exceto os servidores pertencentes 

aos quadros QPE - Lei n? 16.008/14, QGC - Lei n° 16.080/14, QAA, - Lei n° 16.119/15 e QS 

Lei n° 16.122/15, cujo impacto total, fl. 90 é de R$ 1.052.348,23, R$ 807.302,40 e R$ 

807.302,40 em 2015, 2016 e 2017 respectivamente. 

Face ao contido na proposta, em especial, as informações de fis. 88, 100,105, 132, „ 
.135, 137 e 173, que atendem os requisitos no Decreto n° 54,851/14, mantido pelo art. 36 ,do  

Decreto n° 55.839/2015, informamos que sob o aspecto estritamente financeiro, nada ternos a 

opor quanto ao prosseguimento da proposta. 

Segue Quadro Demonstrativo da Despesa com Pessoal -- Poder Executivo, à folha 

174, período de setembro/2014 a agosto/2015, em conformidade, com o artigo 18 da Lei 

101/2000 (L1ZF), publicado no 1)0C de 30/09/2015, pág. 65, com valores preliminares, o qual 

confere que as despesas com pessoal comprometem apenas 34,10 O/0 da receita corrente líquida. 

Portanto, a 'medida em apreço, caso aprovada, não trará implicações quanto ao limite 

estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2015 

Reinaldo Santinho Buerio de Souza 
Subsecretário do Tesouro Municipal 

Substituto 
SF/SUTE1VI.G 

RS BS/j ss 
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RF. 726. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO e OUTROS ÓRGÃOS 

Minuta de Projeto de Lei dispondo sobre alteração de dispositivos das 

Leis n° 15.928/2013, n° 16.119/2015, 16.122/2015; bem como sobre a 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais 

referente aos exercícios de 2014 e 2015 e dá outras providências. 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Do Processo n° 2015-0.169.173-9 

LO P I A I 
SGM 

Senhor Secretário 

Conforme manifestação da Subsecretaria do Tesouro Municipal à fOlha 

175/176, que acolhemos, e aprovação pela maioria dos membros da Junta Orçamentária e 

Financeira — JOF, conforme Ata de Reunião de 18/12/2015, juntada sob folhas 177/178, 

encaminhamos o presente para demais providências. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2015. 

	

ROGÉ 	 OLIVEIRA 

	

Secre 	um p de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 

RCO/jss 
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Enquadramento por promoção - antiguidade 

Auxiliar de Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Inspetor de Alunos 

Auxiliar de Secretaria/Auxiliar Administrativo de Ensino 
quantidade: 10 (dez) 

situação atual 
ref. padrão QQ 6a parte total quant. total geral 

QPE 7 A 1.504,86 
415,80 320,11 2.240,77 1 2.240,77 
511,81 336,11 2.352,78 7 16.469,46 
612,63 352,91 2.470,40 2 4.940,80 

total 10 23.651,03 

situação nova 
ref. padrão QQ 6a parte total quant. total geral 

QPE 7 E 1.935,99 
534,92 411,81 2.882,72 1 2.882,72 
658,43 432,40 3.026,82 7 21.187,74 
788,15 454,02 3.178,16 2 6.356,32 

acréscimo mensal = 6.775,75 
total 10 30.426,78 

Inspetor de alunos 
quantidade: 12 (doze) 

Inspetor de Alunos 

situação atual 
ref. padrão QQ 6a parte total quant. total geral 

QPE 3 A 1.169,77 
323,21 248,83 1.741,81 3 5.225,43 
397,84 261,26 1.828,87 9 16.459,83 

total 12 21.685,26 

situação nova 
ref. padrão QQ 6a parte total quant. total geral 

1.504,86 
415,80 320,11 2.240,77 3 6.722,31 

QPE 3 E 511,80 336,11 2.352,77 9 21.174,93 

acréscimo mensal = 6.211,98 
total 12 27.897,24 

QQ - considerado o percebido pelo servidor constante no sistema SIGPEC 

24.06.15 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ESTIMATIVA PRÉVIA DO IMPACTO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO 

(INCLUINDO AUXÍLIO-REFEIÇÃO, AUXÍLIO-TRANSPORTE, IPREM/INSS) 

REFERÊNCIA: 	PROJETO DE LEI - Enquadramento por promoção (antiguidade) aos ocupantes de cargos em comissão de Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, 

considerados estáveis 

EVENTO QUANT. DESPESA TOTAL/MENSAL 2015* 2016 2017 2018 2019 2020 

PROJETO DE LEI - Enquadramento por promoção 

(antiguidade) aos ocupantes de cargos em 

comissão de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 

Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, 

22 

Folha - Ativos 12.987,73 55.847,24 179.650,73 195.458,75 204.912,77 207.757,53 207.757,53 

Encargos 2.857,30 12.286,39 39.523,16 43.000,92 45.080,81 45.706,66 45.706,66 

total 22 15.845,03 68.133,63 219.173,89 238.459,67 249.993,58 253.464,19 253.464,19 

outubro a dezembro, incluindo 132 salário e adicional férias 

SME/NPC 

20150624 Impacto -PI...Enquadramento estáveis (2) / RESUMO 



SME/N PC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROJETO DE LEI - Enquadramento por promoção (antiguidade) aos ocupantes de cargos em comissão de Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, considerados estáveis 

Estimativa prévia do impacto orçamentário-financeiro sobre a folha de pagamento 

Cargo 

Q
td

e  
d

e  
se

rv
id

o
re

s  

Situação Atual Situação Nova 
Acréscimo 

Mensal 
Ref. 

Padrão 

Maio/15 
QQ 6g. parte Custo Unitário 

Custo Total 

Mensal 
Ref. 

Padrão 

Maio/15 
QQ 6g parte 

Custo 

Unitário 

Custo Total 

Mensal 

Auxiliar de Secretaria / Auxiliar 

Administrativo de Ensino 

1 

QPE 7A 

1.504,86 415,80 320,11 2.240,77 2.240,77 

QPE 7E 

1.935,99 534,92 411,81 2.882,72 2.882,72 641,95 

7 1.504,86 511,81 336,11 2.352,78 16.469,46 1.935,99 658,43 432,40 3.026,82 21.187,74 4.718,28 

2 1.504,86 612,63 352,91 2.470,40 4.940,80 1.935,99 788,15 454,02 3.178,16 6.356,32 1.415,52 

10 23.651,03 30.426,78 6.775,75 

Inspetor de Aluno 

3 
QPE 3A 

1.169,77 323,21 248,83 1.741,81 5.225,43 
QPE 3E 

--■ 

1.504,86 415,80 320,11 2.240,77 6.722,31 1.496,88 

9 1.169,77 397,84 261,26 1.828,87 16.459,83 1.504,86 511,80 336,11 2.352,77 21.174,93 4.715,10 

12 21.685,26 27.897,24 6.211,98 

Total 22 45.336,29 58.324,02 12.987,73 

Fonte: CONAE 2 (24/06/15) 

Impacto orçamentário 
Acréscimo 

2015* 2016 2017 2018 2019 2020 
Mensal 

Folha - Ativos 12.987,73 55.847,24 179.650,73 195.458,75 204.912,77 207.757,53 207.757,53 

Encargos 2.857,30 12.286,39 39.523,16 43.000,92 45.080,81 45.706,66 45.706,66 

Total 15.845,03 68.133,63 219.173,89 238.459,67 249.993,58 253.464,19 253.464,19 

* outubro a dezembro, incluindo 13 2  salário e adicional férias 

20150624 Impacto - PI_Enquadramento estáveis (2) / MEMÓRIA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEMONSTRATIVO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (adio, inciso I, alínea d, do Decreto no 54.851/2014) 

ÇADO 2015  

1.799.161.135 

2.617.055.224 

366.387.731 

118.390.593 

4.900.994.684 

(B) MANUTENÇÃO DA FOLHA 

Folha - Realizada (janeiro a maio) 

Folha - A realizar (junho a dezembro) 

130 salário 

1/3 férias 

SUBTOTAL 
58.753.144 

91.465.200  

5.051.213.028 

O já está na fopag 

O  já está na fopag 

5.051.213.028 

26.170.552 

PDE 2a parcela 2014 (janeiro/2015) 

PDE ia parcela 2015 (junho/2015) - VI. Referência R$ 2.400 com antecipação de 50% 

SUBTOTAL 

Reajuste QPE 5,54°h (a partir de maio/15) 

PL Abono Complementar  -  maio/15 a dezembro/15 

SUBTOTAL 

Crescimento vegetativo 
5 077" 383 580 TOTAL - MANUTENÇAO (6) 

1.292.824 

O 

tCYEVENTOSPRETENDIDOS--.J--:.'. 	 'Í,PIkEVISÃO;2015:';  

Concurso - 40 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia  (Of. 100/2014/CONAE 2/SME) 	 O 

PL - remuneração - função Secretário Acadêmico 

Concurso - 1.844  Prof Ens Fund II e Médio (0f.1.331/2014/SME.G) 

Contratação  -45  Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia(Of.1.332/2014/SME.G) 	 319.061  

Contratação (prorrogação) - 3.350 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.333/2014/SME.G) 

Nomeação -3.718 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.334/2014/SME.G) 

Contratação - 1844 Prof Ens Fund II e Médio (0f.003/2015/SME.G)  

Nova contratação - 264 Prof Ens Fund II e Médio (0f.080/2015/SME.G) 

Nova contratação - 6  Prof Ens Fund II e Médio (0f.089/2015/SME.G)  

Nova  contratação - 7  Prof Ens Fund II e Médio (0f.088/2015/SME.G)  

PL - criação de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliópolis  

Contratação - 26  Analista Inf.,  Cultura e Desporto -  Ed. Física (0f.028/2015/CONAE 2/SME) 

Concurso - 26  Analista Inf., Cultura e Desporto - Ed. Física (0f.029/2015/CONAE 2/SME)  

Nomeação - 1792 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.030/2015/CONAE 2/SME)  

Nomeação - 810  Aux Técnico Educação (0f.031/2015/CONAE 2/SME) 

Nomeação - 28  nutricionistas para o DAE (CONAE 2 - 27.05.15)  

42 918. 683 TOTAL - EVENTOS PRETENDIDOS (C)  

PRV1SÃ 2015  
43.514.209  

10.719.300 

55.847  

344.400 

(0) NEGOCIAÇÃO SALARIAL 
PL - Reajuste de 10% nos pisos salariais dos profissionais da educação - maio/15 e outubro/15 

PL - Reajuste de 10% no Prêmio de Desempenho Educacional - PDE/2015 - VI Referência R$ 2.640  

PL - Enquadramento por Promoção - Antiguidade -  ME, Aux.Secretaria e Inspetor de alunos - Estáveis 

PL - Integração do Agente de Apoio no cargo de Agente Escolar  

54.633.756 TOTAL - NEGOCIAÇÃO SALARIAL (D)  

.019  (E) TOTAL 

O 

7.086  

919.783 

O 

1.876.425 

5.763.778  

686.239 

DOC 11.04.15 

ÇA00 2015  

2100 	Administração da Unidade 
2822 	Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Ensino 
2851 	Operação e Manutenção dos Centros Educacionais Unificados 
2856 	Remuneração dos Profissionais do Magistério 
2864 	Ações Complementares do Sistema Municipal de Ensino 

TOTAL (A) 
Fonte: SOF (14.04.15) 

PROJEÇÃO 2015 - SME - DESPESAS DE PESSOAL - ATIVOS 

Foi.iiks.4skmoisAL (Ffints1-G`PrEcA tubo RH ; 7 aCessádfi érn 29.0515))  

294.149.922 
1.213.941.0fÉ.Oha 	 dO 

72.133.437 
 li
‘-‘ , 

3.476.364 2ff. 	i_0(0.3 de  20 

48 860.521  

.105 449 10k Ub 	 OfTla 

RF 11257 

á 865932' 

xèyepoNompkipitESÃo,oitotmENTÁRT.4  

Obs.: 
* Os dados estatísticos do período de 2005 a 2011 apresentados pela CONAE.2/SME apontam que, em média, apenas 70% dos candidatos aprovados em concurso público 

são nomeados. r\ 
** Foi considerada a substituição das contratações pelas nomeações decorrentes do concurso publico conforme cronograma apresentado pela CONAE.2. 

O pedido de crédito adicional suplementar foi solicitado por meio do Processo SEI 6016.2015/0000180-9 o qual foi encaminhado 
a SF/CGO em 01/06/15. 

SME/NPC 

16 PESSOAL 	 24.06.15 

A. 
Aux. Ad 
CON 

. Guerra 
o 

( S ;1E 

DOC 10.01.15 

DOC 30.12.14 

DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

o  
1.816.891 

30.236.596  

O 
o 



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEMONSTRATIVO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (arta°, inciso I, alínea d, do Decreto no 54.851/2014) 

3 Foto 	 prc 

gia A. t/514,22---de20i4  
Ag,/ 
C NAE -2 , 	

11257 

nc 

ISto .81/384,  

4 00,01tk 

O Concurso - 1.844  Prof Ens Fund II e Médio (0f.1.331/2014/5ME.G) 

105.790 

O 
O 

8.592.512 

O 
O 

Contratação - 45 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia(Of.1.332/2014/SME.G) 

Contratação (prorrogação) - 3.350 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.333/2014/SME.G 
Nomeação - 3.718 Prof Ed Inf e Ens Fund I (0f.1.334/2014/SME.G) 
Contratação - 1844 Prof Ens Fund II e Médio (0f.003/2015/SME.G) 

Nova contratação - 264 Prof Ens Fund II e Médio (0f.080/2015/SME.G) 

Nova contratação - 6 Prof Ens Fund II e Médio (0f.089/2015/SME.G)  

O 
O 

Fonte: Lei 16.099/2014 (LOA 2015) 

Mês uxiliO-RefelcB 

"ft0.40 81,22 :6-0 
Total 013 

Total 2014 

jan/15 3.687.802,40 

fev/15 17.552.463,87 

mar/15 21.270.716,67 

abr/15 17.667.259,89 

mai/15 18.159.368,11 

TP:tai,'-g01  - 
Fonte: SOF (27/05/15) 

BaseMenSol, 

PROJEÇÃO 2015 - SME - AUXILIOS 

13.720.097,28 

13.914.679,10 

14.055.112,54 

14.076.358,75 

14.067.137,07 

1.656.234,67 

2.097.252,72 

2.143.882,81 

1.893.516,50 

2.060.529,46 

19.064.134,35 

33.564.395,69 

37.469.712,02 

33.637.135,14 

34.287.034,64 

n,4„X 

(0) NA 	N A ' eR,ost 
Auxílio-Refeição 78.337.611 111.000.000 189.337.611 
Vale-Alimentação 69.833.385 98.700.000 168 533.385 
Auxílio-transporte 9.851.416 12.000.000 21.851.416 
TOTAL (B) 158.022.412 221.700.000 379.722.412 

(c)ogiNtTos.pRERN000$.;;',„'  
Concurso - 40  Esp. em Inform.Téc.,Cult.e  Desp.-Biblioteconomia (Of. 100/2014/CONAE 2/SME) 

PL - remuneração - função Secretário Acadêmico 

DOC  10.01.15 

DOC 30.12.14 
DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

DOC 11.04.15 

eMlinent4. io-transj 

4744 '65 33 

ORCAME TO AURILIOS- (Orgão: 6:- SINIE; Despesa 33.90.4600 0.3i90.49.0  
2100 	Administração da Unidade 

2822 	Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Ensino 

2851 	Operação e Manutenção dos Centros Educacionais Unificados 

2864 	Ações Complementares do Sistema Municipal  de Ensino  

13.395.275,00 -- 

368.280.829,00 	• 

3,481.761,00 

4.348.584,00 

Nova contratação - 7 Prof Ens Fund II e Médio (0f.088/2015/SME.G) 

PL - criação de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliópolis 

Contratação - 26 Analista Inf.,  Cultura e Desporto  - Ed.  Física (of.028/2015/CONAE 2/SME) 
Concurso - 26 Analista Inf., Cultura e Desporto -  Ed. Física (of.029/2015/CONAE 2/SME) 

Nomeação - 1792 Prof Ed Inf e Ens Fund I (of.030/2015/CONAE 2/SME) 

Nomeação - 810 Aux Técnico Educação (0f.031/2015/CONAE 2/SME) 

Nomeação - 28 nutricionistas para o DAE (CONAE 2 - 27.05.15)  

DOC 11.04.15 O 
O 

48.666 

O 
O 

2.869.663 

63.420 

 

 

 

 

 

 

TOTAL - EVENTOS PRETENDIDOS (C) 11.680.051 

ECQNOMIA/PRESS 
Obs.: 
* Os dados estatísticos do período de 2005 a 2011 apresentados pela CONAE.2/SmE apontam que, em média, apenas 70% dos candidatos aprovados em concurso público são 
nomeados. 

** Foi considerada a substituição das contratações pelas nomeações decorrentes do concurso publico conforme c:onogama apresentado pela CONAE.2. 

O pedido de crédito adicional suplementar foi solicitado por meio do Processo SEI 6016.2015/0000180-9 o qual foi enca 
a SF/CGO em 01/06/15. 

16 AUXÍLIOS 
SME/NPC 
24.06.15 

hado 
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PREFEITURA DE SÃO PAULO 

Anexo III integrante do Decreto no 54.851, de 17 de fevereiro de 2014 

DECLARAÇÃO 

Declaro que as despesas decorrentes do presente projeto de lei que dispõe 

sobre alterações na jornada do cargo de Professor de Educação Infantil - PEI, a 

remoção dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação, bem como 

o enquadramento por promoção aos ocupantes de cargos em comissão de 

Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, 

considerados estáveis no serviço público municipal, apresentam adequação com 

a Lei no 16.099, de 30 de dezembro de 2014, estando ainda em consonância 

com a Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, especialmente 

com seus artigos 16, 17 e 21, Inciso I, bem assim com as disposições da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes. 

G BRIEL CHALITA 

Secretáfió Municipal de Educação 

SME 
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Folha ri° q5 do proc. 
n°..2.zil3_sie 20_14_ 

Rubo ancini 
RF 11257 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

GESTA() 

Folha de informação n 2 	 

Do Ofício n 9  513/2015-SME-G (TID 13720824) em 	/11/2015 (a) 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ASSUNTO: 	MINUTA DE PROJETO DE LEI 

\tve.te_..Muirn (17..4/Souza 
RF: SÇ:17.9,0J3 

4:200 

Icó pi ia! 
SF 

Senhor Secretário 

Nos termos das manifestações da Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas e da Coordenadoria Jurídica, que acolho, encaminho o presente para 
avaliação da proposta apresentada pela Secretaria Municipal de Educação quanto 
aos aspectos financeiros. 

São Paulo, / 

Ndk ER 	kËIA DA SILV 
Sécr tario Municipal de Gestã 

 

   



tT1 

Folha n°,2S.,____do proc. 

cini 
Sine" 

20  

17.235.048.942,29 
11.403.768.344,52 
5.831.280.597,77 

3.488.573.974,46 

3.196.277,08 
669.51'6.580,11 

'1.632,46 
2.815.85.484,á1 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO • 	
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS, FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2014 A AGO/2015 

P I A 
RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea a' 

r 
ísf , 	1 

751,71 1  

R$ 1,00 
1-)ESPESA.EXEÇUTAPA 

et/2014,à -4 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 
Pessoal Ativo 

Outras Despesas de Pessoal 
Pessoal Inativo e Pensionistas 

decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1 ,  do art.18 da LRF) s 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1 2  do art 19 da LRF) (II) 

—e 	
Por Demissão Incentivos . enizações 	sao e 	 Demissão Voluntária   

Despesas d 

. 	e Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 

ntivos à 

r ao da apuração Pesas de Exercícios ercicios Anteriores 	rnodo anterior  

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL II 

de pe 
Inativos e Pensionistas com R , 	ecursos Vinculados  

( I) = (1 _ o)  13.746.474.967,83 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR' 

NÃO PROCESSADOS 

45.392.445,14 
45.392.445,14 

285.089,49 

285.089,49 

45.107.355,65 

APURACÁO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 
_ 	- 

%SOBRERCL E 

40.440.643.719,64 

.791.582.823,4S 

21.837.947.608,61 54,00% ; 

20.746.050.228,18 51,30% 

19.654.152.847,75 48,60% 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III lá) 

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 XVI) (parágrafo único do art. 22 da LFIF) 

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 XVI) (Inciso II do §1 2  do Art. 59 da LRF) 

FONTE: SOF e Demonstrativos da Administração Indireta. 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exerc'cio, as despesas não,liqu(dadas inscritas em restos 

a pagar não processados são também cimsideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as degpesas exedutadas estão segregadas em: - 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. I)) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por f orçã • 

Ao Art.35. inciso II da Lei 4.320/64. 

1 'Na Consolidação estão agregados os dados do Podá Executivo: da Admin.Direta(PMSP) e Adm.Indireta ( HSPM; IPREM; SFMSP; AFIM; AMLURB, FUNDATEC, 

COHAB e TMSP). 

g - Foram cancelados até o mês de Agosto/2015, da Adm. Direta, IPREM. SFMSP. AFIM, AMLURB, FUNDATEC, COHAB e T,MSP o montante de R$ 47.797.713,37, restando o saldo 

de R$ 45.392.445.14 referente a Restos a Pagar Não Processados. 

3 - Valores Preliminares. 

EMERSON ONOFRE PEREIRA' 
Diretor do Departamento de Contadoria 

CRC I SP 240.974/0-7 

ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA 
Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

CPF 291.717.2118-80 

GUSTAVO DE OLIVEIRA GALLARDO 
Coordenad6r de Auditoria Interna 

CPÉ 279.286.118-56 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO 
	

FERNANDO HADDAD 
Controlador Geral do Município 

	
Prefeito ' 

- CPF 187.987.888-76 
	

CPF 032.331.178-86 	
, 
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Folha de informação n- 2. 

Do Ofício n 9  513/2015 -SME-G (TID 13720824) - em 29/12/2015 

INTERESSADO: 	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: 

SF 

Senhor Secretário 

Projeto de Lei dispondo sobre alterações na ,  Jornada do cargo de 
Professor de Educação Infantil, e dando providências 

Cr,) F) I A  
Face ao contido na proposta, em especial, as informações de fls. 01/03, 

20/23, 25, 32, 34/35, 37/39, que atendem os requisitos no Decreto n 2  54.851/14, mantido 

pelo art. 36 do Decreto n 9  55.839/2015, informamos que sob o aspecto estritamente 

financeiro, nada temos a opor quanto ao prosseguimento da proposta. 

Segue Quadro Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Poder Executivo, a 

folha 41, período de setembro/2014 a agosto/2015, em conformidade com o artigo 18 da Lei 

-101/2000 (LRF), publicado no DOC de 30/09/2015, pág. 65, com valores preliminares, aguai 

confere que as despesas com pessoal comprometem apenas 34,10% da receita corrente 

líquida. Portanto, a medida em apreço, caso aprovada, não trará implicações quanto ao limite 

estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal: 

SF/SUTEM, em 29 de dezembro de 2015. 

Reinaldo Santinho Buena de Sou 
Subsecretário do Tesouro Munic i pal  

Substituto 
SF/SUTEM.G 

RSB5Ass 
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PÇ: 11257 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n2 .4 4,i 

Do Ofício n2 513/2015 — SME-G (TID 13720824) - em 29/12/2015 	(a) 

INTERESSADO: 	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei dispondo sobre alterações na ,jornada do cargo de 
Professor de Educação Infantil, e dando providências. 

SGM 

Senhor Secretário 

   

Conforme manifestação da Subsecretaria do Tesouro Municipal à folha 42, 

que acolhemos, e aprovação pela maioria dos membros da Junta Orçamentária e Financeira — 

JOF, conforme comunicação eletrônica de 29/12/2015, juntada sob folhas 43/47, 

encaminhamos o presente para demais providências. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2015. 

ROGÉRIO CE 	 EIRA 
SecretárioMu/ icialde Finanças e 

Desenvolvknento Econômico 

RCO/jss 

%CEM IX ASSISSIMA IteNtel 

o O 

-41‘ 



Secretaria Municipal de Educação 
Divisão de Recursos Humanos - CONAE 2 

Folha n° q7 do proc. 
n° .  01- a3 de 20 

Rubem 	ncini 
11257 

Criação de cargo de Gestor do CEU Heliópolis 

Dados para cálculo da estimativa do impacto na FOPAG 

cargo referência quant. 
padrão vencimentos grat. 

Função 
total 

máximo mínimo 
Gestor de Centro 

Educacional Unificado 
DAS 13 

8.458,61 
y 
	3.502,67 

787,34 6.767,98 5.980,64 

auxílio refeição - R$ 296,12/mês - R$ 13,36/dia - considerados 22 dias úteis 

auxílio transporte - R$ 97,84 - considerados 22 dias úteis e padrão mínimo 

Prêmio de Desempenho Educacional - R$ 2.400,00 (valor concedido em 2014) 

• padrão de vencimentos - valor médio entre a ref. QPE 14 A e QPE 24 E 
na Jornada Básica e Especial de 40 hs. 

1. Gratificação de Função - 55% sobre o QPA 13 A - R$ 1.431,52 
. Unidade não contemplada com GDA 

. Auxílio transporte - calculado sobre o padrão mínimo - QPE 14 A na Jornada Básica e Especial de 40 hs. 

13.04.15 

  

CÓPIM  



2016 

1 	 1 

2018 

1 

2O15aZOL8 
Despesa 

qtd servidores 

4) 

1 	 1 

fopag 6.767,98 	56.794,45 87.786,11 	92.259,79 92.259,79 329.100,14 

132  salário 4.732,87 7.688,32 	7.688,32 7.688,32 27.797,82 

1/3 férias - 	 2.366,44 2.562,77 	2.562,77 2.562,77 10.054,75 

PDE - 	 1.200,00 2.400,00 	2.400,00 2.400,00 8.400,00 

subtotal fopag 6.767,98 	65.093,75 100.437,20 	104.910,88 104.910,88 375.352,71 

subtotal encargos 1.488,95 	13.536,01 21.004,37 	21.988,58 21.988,58 78.517,55 

auxílio refeição 296,12 	2.368,96 3.553,44 	3.553,44 3.553,44 13.029,28 

auxílio transporte 97,84 	 689,57 943,19 	785,98 785,98 3.204,73 

auxílio-alimentação - 	 - - 	 - - - 

subtotal auxílios 393,96 	3.058,53 4.496,63 	4.339,42 4.339,42 16.234,01 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Estimativa de impacto orçamentário-financeiro para despesas com pessoal (artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Projeto de Lei - criação de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliápolis 

base 

cálculo mínimo cálculo máximo 

média mensal padrão abono 

complementar 

gratificação de 

função 

(55% QPA 13 A) 
total 

padrão abono 

complementar 

gratificação de 

função 

(55% QPA 13 A) 
total 

QPE 14 A 1.431,52 QPE 24 E 1.431,52 

mai/14 3.502,67 - 787,34 4.290,01 8.458,61 - 787,34 9.245,95 6.767,98 

mal/is (5,54%) 3.696,72 787,34 4.484,06 8.927,22 - 787,34 9.714,56 7.099,31 

mai/16 (3,74%) 3.834,98 787,34 4.622,32 9.261,10 - 787,34 10.048,44 7.335,38 

nov/16 (5,39%) 4.041,69 - 787,34 4.829,03 9.760,27 - 787,34 10.547,61 7.688,32 

a cargo Gestor de Centro Educacional Unificado 

SME)NPC 



qtd servidores 

2015 2O6 2017 2018 
ZOlSa2Olø 

i 0 

C> 

> - 

fopag 5.980,64 50.495,76 78.338,08 82.811,76 82.811,76 294.457,36 

132 salário - 4.207,98 6.900,98 6.900,98 6.900,98 24.910,92 

1/3 férias - 2.103,99 2.300,33 2.300,33 2.300,33 9.004,97 

PDE - 1.200,00 2.400,00 2.400,00 2.400,00 8.400,00 

subtotal fopag 5.980,64 58.007,73 89.939,39 94.413,07 94.413,07 336.773,25 

subtotal encargos 1.315,74 12.034,82 18.752,59 19.736,80 19.736,80 70.261,02 

auxílio refeição 296,12 2.368,96 3.553,44 3.553,44 3.553,44 13.029,28 

auxílio transporte 97,84 689,57 943,19 785,98 785,98 3.204,73 

auxílio-alimentação - - - - - 
subtotal auxílios 393,96 3.058,53 4.496,63 4.339,42 4.339,42 16.234,01 

Descrição Despesa 
mensal 

(ref.mai/14) 

2015 (a partir 

de junho) 
2016 2017 2018 

Total 

2015 a 2018 

Criação de 1 (um) cargo de Gestor de 

Centro Educacional Unificado 

fopag 6.767,98 65.093,75 100.437,20 104.910,88 104.910,88 375.352,71 

encargos 1.488,95 13.536,01 21.004,37 21.988,58 21.988,58 78.517,55 

auxílios 393,96 3.058,53 4.496,63 4.339,42 4.339,42 16.234,01 

subtotal 8.650,89 81.688,30 125.938,21 131.238,89 131.238,89 470.104,28 

(-) 1 (um) cargo provido Professor fopag 5.980,64 58.007,73 89.939,39 94.413,07 94.413,07 336.773,25 

encargos 1.315,74 12.034,82 18.752,59 19.736,80 19.736,80 70.261,02 

auxílios 393,96 3.058,53 4.496,63 4.339,42 4.339,42 16.234,01 

subtotal 7.690,34 73.101,09 113.188,61 118.489,29 118.489,29 423.268,28 

fopag 787,34 7.086,02 10.497,81 10.497,81 10.497,81 38.579,46 

• encargos 173,21 1.501,19 2.251,78 2.251,78 2.251,78 8.256,53 

auxílios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Estimativa de impacto orçamentário-financeiro para despesas com pessoal (artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Projeto de Lei - criação de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliópolis 

b) cargo provido 

base 

cálculo mínimo cálculo máximo 

média mensal padrão abono 

complementar 

gratificação de 

função 

(55% OPA 13 A) 
total 

padrão abono 

complementar 

gratificação de 

função 

(55% OPA 13 Ai_ 
total 

QPE 14 A 1.431,52 QPE 24 E 1.431,52 

mai/14 3.502,67 - - 3.502,67 8.458,61 - - 8.458,61 5.980,64 

mai/15 (5,54%) 3.696,72 - - 3.696,72 8.927,22 - - 8.927,22 6.311,97 

mai/16 (3,74%) 3.834,98 - - 3.834,98 9.261,10 - - 9.261,10 6.548,04 

nov/16 (5,39%) 4.041,69 - - 4.041,69 9.760,27 - - 9.760,27 6.900,98 

SM E/NPC 



roing ri°  100 do proc. 
ne.  01_ 0G3 de 20  K2.. 

ORÇADO 2015  
294.149.922 

1.213.941.015 
72.133.437 

3.476.364.213 
48.860.521  

5.105A49.108 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEMONSTRATIVO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.10, inciso 

Rubem 
I, alínea d, do Decreto no 54.851/2014 

ORÇAMENTO PESSOAL - ATIVOS (Órgão: 16- SME; Despe s0 31.90.11.00) 
2100 	Administração da Unidade 
2822 
	

Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Ensino 
2851 
	

Operação e Manutenção dos Centros Educacionais Unificados 
2856 
	

Remuneração dos Profissionais do Magistério 
2864 
	

Ações Complementares do Sistema Municipal de Ensino 
TOTAL (A) 
Fonte: SOF (14.04.15) 

PROJEÇÃO 2015 - SME - DESPESAS DE PESSOAL 

FOLHA BASE MENSAL (Fonte: SIGPEC - Cubo RH) 
	

mar/1S 	358.589382 

(8) MANUTENÇÃO DA FOLHA 

Folha - Realizada (janeiro e fevereiro) 

Folha - A realizar (Março a dezembro) 

13 0  salário 

1/3 férias 

SUBTOTAL 

 

ORÇADO 2015  

1.064.109.329 

3.227.306.235 

351.417.790 

113.553.368  

4.756.386.722 

 

 

PDE 23  parcela 2014 (janeiro/2015) 

PDE 1 3  parcela 2015 (junho/2015) 

SUBTOTAL 

  

59.740.070 

91.465.200 

4.907.591.992 

172.111.895 

-20.712.266 

5.058.991.621 

11.295.572 

5.070.287.193 

  

Reajuste QPE 5,54 3/o (a partir de maio/15) 

PL Abono Complementar  -  maio/15 a dezembro/15 

SUBTOTAL  

Crescimento vegetativo 

 

 

 

TOTAL - MANUTENÇAO (8) 

  

(C) EVENTOS PRETENDIDOS 

Concurso - 40 Esp. em Inform.Téc.,Cult.e Desp.-Biblioteconomia (Of. 100/2014/CONAE 2/SME) 

PL - remuneração - função Secretário Acadêmico 

Concurso - 1.844 Prof Ens Fund II e Médio (0f.1.331/2014/5ME.G) 

Contratação - 45 Esp. em Inform.Téc.,Culte Desp. -Biblioteconomia(Of.1.332/2014/SME.G) 
Contratação (prorrogação) - 3.350 Prof Ed Inf e Ens Fund  I (0f.1.333/2014/SME.G) 

Nomeação - 3.718 Prof Ed Inf  e Ens Fund I (0f.1.334/2014/SME.G) 
Contratação  - 1844  Prof Ens Fund II e Médio (0f.003/2015/SME.G) 

Nova contratação - 264 Prof Ens Fund II e Médio (0f.080/2015/SME.G) 

Nova contratação - 6 Prof Ens Fund II e Médio (0f.089/2015/SME.G) 

Nova contratação - 7 Prof Ens Fund II e Médio (0f.088/2015/SME.G) 

PL - criação de cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado - CEU Heliopolis 

TOTAL - EVENTOS PRETENDIDOS (C) 

(D) TOTAL PREVISTO (B+C) 

AUTORIZAÇÃO PREVISÃO 2015 
O 

1.292.824 

O 

319.061 

DOC 10.01.15 

DoC 30.12.14 1.816.891 

DOC 11.04.15 30.236.596 

DOC 11.04.15 O 

DOC 11.04.15 O 

DOC 11.04.15 O 

7.086 

33.672.457 

5.103.959.651 

1.489.457 (F) ECONOMIA/PRESSÃO ORÇAMENTÁRIA (A-E)  
Obs.: 
" Os dados estatísticos do período de 2005 a 2011 apresentados pela CONAE.2/SME apontam que, em média, apenas 70% dos candidatos aprovados em concurso público 
são nomeados. 

"" Foi considerada a substituição das contratações pelas nomeações decorrentes do concurso publico conforme cronograma apresentado pela CONAE.2. 

ICÓPLAj  

SME/NPC 
16 PESSOAL 	 14.04.15 
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Anexo III integrante do Decreto no 54.851, de 17 de fevereiro de 2014 

DECLARAÇÃO 

[CÓPIA!  
Declaro que as despesas decorrentes do presente pedido de criação de cargo 

de Gestor de Centro Educacional Unificado para o Centro Educacional Unificado 

Heliópolis — Professora Arlete Persoli, apresentam adequação com a Lei no 

16.099, de 30 de dezembro de 2014, estando ainda em consonância com a Lei 

Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, especialmente com seus 

artigos 16, 17 e 21, Inciso I, bem assim com as disposições da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes. 

RIEL CH)U..ITA 

Secretário Municip I de Educação 

SME 



RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" 
DESPESAS EXEC 

SeV2014 a Ag 

DESPESA COM PESSOAL 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2014 A AGO/2015 

R$ 1,00 
UTADAS 
2015 

. 'INSCRITAS ËNI. 
RESTOS APAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 

Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo e Pensionistas 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1 9  do art.18 da LRF) 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1 2  do art. 19 da LRF) (II) 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  

17.768.218.742,92 

11.936.938.145,15 

5.831.280.597,77 

3.497.273.996,64 

9.240.235,67 

669.516.580,11 

2.657.696,05 

2.815.859.484,81 

48.467.140,15 

48.467.140,15 

1.922.284,60 

13.315,14 

285.089,49 

1.623.879,97 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 14.270.944.746,28 46.544.855,55 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR °Á. SOBRE RCL 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 40.440.643.719,64 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 14.317,489.601,83 35,40% 

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 24.264.386.231,78 60,00% 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 XVI) (parágrafo unico do art. 22 da LRF) 23.051.166.920,19 57,00% 

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (Inciso II do § 1 9  do Art. 59 da LRF) 21.837.947.608,61 54,00% 

FONTE: SOF e Demonstrativos da Administração Indireta e do Poder Legislativo (TCMSP e CMSP). 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. _No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em festos 

a pagar não processados são também considepdas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: , 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos terM(1s do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar nãít processados, consideradas liquidadas no eneerramento do exercíciopor força 

do Art.35, inciso' II da Lei 4.320/64. 

- Na Consolidação estão agregados os dados do Poder Executivo: da Admin.DireurAPMSP) e AdmAndireia ( HSPM; IPREM; SEMSP; .A1-1M; AMLURB, FUNDATEC; 

COHAB e TMSP) e do Poder Legislativo (FCMSP e CMSP). 

2- Foram cancelados até o Inês de Agosto/2015, da Adm. Direta, IPREM, SFMSP, AHM, AMLURF3, FUND ATEC, COLIAB, TMSP ' e TCMSP o montante de R$ . 48.937.448,29, 

restando o saldo de R$ 48.467.1 40,15, referente a Restos a Pagar Não Processados. 

3 - Valores Preliminares. 

EMERSON ONOFRE PEREIRA 

Diretor do Departamento de Contadoria 

CRC I SP 240.974110-7 

ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA 

Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

CPF 291 .717.208-80 

• GUSTAVO DE OLIVEIRA GALLARDO 

• Coordenador de Auditoria Intenta 

CPF 279.286.118-56 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO 	 FERNANDO HADDAD 

Controlador Geral do Município 	 Prefeito 

CPI' I 87.987.888-76 	 CPF 052.331.178-86 
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Folha de informação n° 4 

Do OFÍCIO 454/2015/SME-G (TID: 13.657.192) 	em 18/12/20-15 (a) .. 

INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Educação — SME 

ASSUNTO: 
	Projeto de Lei dispondo sobre a criação do cargo' de Gestor de Centro 

Educacional Unificado para o Centro Educacional Unificado Heliópolis 
— Professora Arlete Persoli, e dá outras providências. 

     

SF/GAB 
Senhor Secretário, 

 

Có P IA 

  

    

    

O presente expediente foi encaminhado a esta Pasta para análise e 

manifestação quanto aos aspectos financeiros. Face ao conteúdo apresentado, em especial, as 

informações de fls. 01/03, 26/27, 29 e 36/38, que atendem ao disposto no artigo 1° do decreto 

n° 54.851/14, informamos que sob o aspecto estritamente financeiro, nada temos a opor quanto 

ao prosseguimento da proposta. 

Segue Quadro Demonstrativo da Despesa com Pessoal — Poder Executivo, à 

folha 39, período de setembro/2014 a agosto/2015, em conformidade com o artigo 18 da Lei 

101/2000 (LRF), publicado no DOC de 30/09/2015, pág. 65, com valores preliminares, o qual 

confere que as despesas com pessoal comprometem apenas 34,10 % da receita corrente líquida. 

Portanto, a medida em apreço, caso aprovada, não trará implicações quanto ao limite 

estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2015 

Reinaldo antinho Bueno de Sota 
Subsecretário do Tesouro Municipal 

Substituto 
SF/SUTEM.G 

RSBS/jss 
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Folha de informação n° L 3 

Do OFÍCIO 454/2015/SME-G (TjD: 13.657.192) 	em 18/12/2015 (a) 	 

INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Educação — SME 

ASSUNTO: • 	Projeto de Lei dispondo sobre a criação do cargo de Gestor de Centro 
Educacional Unificado para o Centro Educacional Unificado Heliópolis. 
— Professora Arlete Persoli, e dá outras providências. 

SGM 
Senhor Secretário 

! gc5FDI j  

Conforme manifestação da Subsecretaria do Tesouro Municipal à folha 40, 

que acolhemos, e aprovação pela maioria dos membros da Junta Orçamentária e Financeira — 

JOF, conforme Ata de Reunião de 18/12/2015, juntada sob folhas 41/42, encaminhamos o 

presente para demais providências. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2015. 

	

ROGÉRI 	 LIVEIRA 
Secretári de/Finanças e 

	

Dese 	 nôMico 

RCO/jss 
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Colig4.40.4t-al,4.Nellefit, 

Artgoln1~../ Pútinea, 
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.. 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 63/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 37, inciso X (cópia parcial); 

- Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras providências — 

especialmente art. 16 a 21; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente o art. 69 (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores públicos, introduz alterações na 

legislação de pessoal do Município de São Paulo, e dá outras providências (revogado 

parcialmente); 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 

das Leis n°11.229, de 26 de junho de 1992, n°11.434, de 12 de novembro de 1993 e 

legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 

respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 

consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal, com alterações (Nota: 

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou parcialmente 

procedente a ADI n° 169.572-0, declarando a inconstitucionalidade dos arts. 6°, 77, 

110, 128); 

- 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão de incentivos 

fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a Comissão de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0063 -16 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE e a Coordenadoria de Incentivos na 

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Lei Municipal n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a criação do 

Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal — QAA, plano de carreiras, 

reenquadra cargos e funções do Quadro de Pessoal de Nível Superior, instituído pela 

Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, institui o respectivo regime de 

remuneração por subsídio e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 105. 

São Paulo, 02 de março de 2016. 

`-) 1 
Juliana Trinda e von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0063 -16 pesquisa 



Folha 
Proc. N° 	Ç, 3 

Leonardo F. M. 
RF 1 

02/03/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91,  Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

de 2016  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 30  do art. 50 

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I a soberania; 

II a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/107 



02/03/2016 
	

Constituição 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 
20001 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviço 
públicos de saúdw(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 20001 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição 
Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo 
Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 
ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

- 	_ 	z _ _ 	- _ _ _ 	• 	_ _ 	- " 	_ e _ 	- 	- 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no 
caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45 de 2004) 

oxocução do loi fodoral. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 20 Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas. 

§ 30 
 Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, 

o decreto bmitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções púbbcas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei .  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 



XI 
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títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V 

Leonardo F. M. Bispo 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos encorti1st 4i61  

F 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atrib 
direção, chefia e assessoramento; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 	(Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X 
compro na mocma data; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4 0  do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento) 

curreira técnica ou profiwional, noc cacoc o condições provictoc om lei; 
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bidoc como romunoração, om ocpócio, a qualquor título, por mombroo 

vodoral c nos Torritórios, o, noc Municípioc,as valoroc percobial.es-eeffle Femuneração, em ocpócio, polo Profoito; 	íVido Loi n° 8.118 do 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Govemador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

disposto no incico antorior o no art. 39, § 10 ;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
•blico; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

.1,1.■sW ..aáw - 	 -.1 2 	•• 	 "' 	 "" 	 " 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0 , 150, II, 153, III, e 153, § 2° I: (Redação dada pela Emenda Constitucional 	19, de 1998) 

a) a do dois cargos do profoccor; 
O) a do um cargo de profoccor com outro tocnico ou científico; 
c) a do doic cargoc privativoc do módico; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

c) a do dois cargo& privativos do módico; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 	(Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 34, de 2001) 

mista o fundaçõos mantidac polo Podor Público; 
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 19981 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento 
do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de 
forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

§ 2° A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

_ 	 ••-: z 	 - - 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, extema e intema, da qualidade dos serviços; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de govemo, observado o disposto no art. 5°, X e 
XXXIII -  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 	(Vide Lei n° 12.527, de 2011) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4 0 
 Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibildade 

dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7 0 
 A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite 

o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19 de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

I - o prazo de duração do contrato; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - a remuneração do pessoal. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 9 0 
 O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 

recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 	(Vide  
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 	(Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

Art. 38. 

 

: 	 - 	. 	:r, 	•:- 	 : 	 -:: 	• :- 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 

^ I' f (1 ,111 ,111 ,11 	C •C 	 • •ffII .  
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.  

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 

iwa gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I  e no inciso II do art. 195,  e no art. 239 da Constituição; 
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b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema 
de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9° do art.  
201 da Constituição. 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência 
da Lei Complementar n2  87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de 
Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  do art. 
19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e 
nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPITULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no §.2 2  do art. 165 da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso 
II deste artigo, no art. 92  e no inciso II do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

§ 1-2  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 
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II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a 
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos 
e88aFlirriVP 

Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem. 

§ 42 A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das 
políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 52  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a 
lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos 
e metas constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 42; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6 2  do art. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita 

leporrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22  O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional. 

§ 32  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do 
índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto 
no §L12  do art. 167 da Constituição. 

§ 62  Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
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relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência 
aos servidores, e a investimentos. 

§ 72  (VETADO) 

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais. 

§ 1 2  O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento. 

§ 2-Q O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 

§ 32  Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4 2, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (Vide Decreto n° 4.959, de 
2004) (Vide Decreto n° 5.356, de 2005) 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados 
exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes 
e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no 
prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios 
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 

cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no Ir-  do art.  
166 da Constituição  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
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judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem 
cronológica determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os 
dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 2s2  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, 
no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e 
as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas 
memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate 
à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como 
da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n° 10.276, de 
2001)  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
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referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, 
na forma do seu § 1o; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas 
e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser 
a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o  3 2-do art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 
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Folha 
§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comp690°  .1;07B,MIE2 •  

criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexotWRg 	rio IET-415  
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumer*eF p . 

receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 2, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas 
no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos 
onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 62  do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o 
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§ 22  do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos  incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional n2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o 192 do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

União; a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) 
para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o 
art. 31 da Emenda Constitucional n 2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada 
um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; (Vide Decreto n° 3.917, de 2001) 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 
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b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 	 Folha 	1 
Proc„ N°  f-2)7 	/ c) do Distrito Federal, a Cãmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federai, 

Leonardo F. M. 
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houveRF 1 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2. 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas 
a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes 
à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste 

to
rgo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1 2  
do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido 
no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de 
cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os 
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 62  do art. 57 da Constituição e 
as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, 
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as providências previstas nos_ §§ 3' e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela 
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide AD IN 2.238-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária.(Vide AD IN 2238-5)  

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as 
que visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do §_52  do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as 
exigências do art. 17. 

§ 1 2  É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, 
inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPITULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias: 

I - existência de dotação específica; 

II - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 
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b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operaçõeá-ttfiCklifo, nB 
antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 	RF 11 

fro 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 22  É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPITULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e 
mpresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco 

Central do Brasil. 

§ 22  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive 
as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em 
constituição ou aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob 
seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo 
com o caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações 
de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de 

iimpréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 1 2  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, 
constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22  O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras 
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPÍTULO VII 

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção 1 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 
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i - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da 
venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o 
uso de derivativos financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida 
por ente da Federação ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da 
atualização monetária. 

§ 1 2  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente 
da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 22  Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil. 

§ 32  Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze 
meses cujas receitas tenham constado do orçamento. 

§ 42  O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício^ 
financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas noW 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República 
submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e 
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a 
que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos 
limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de govemo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos 
de divida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente 
líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 49- Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 52  No prazo previsto no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos 
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I e II do caput. Folha 
Proc. N° 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata_ 
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente dadRep 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72 os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou extema, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 92• 

§ 22  Vencido o prazo para retomo da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito intemas e extemas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 

§ 1 2  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento 
das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito extemo; 
htlp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/LCP/Lcp101.htm 
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V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos 
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o 
seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência 
do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

III - (VETADO) 

§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da. 
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e extema, garantido 
o acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito extemo não conterão cláusula que importe na compensação 
automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando 
relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e 
limites estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 
demais encargos financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 3 2  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no 
inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3 2  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a 
publicação desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída 
anteriormente. 
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PE°S § 1 2  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre institui 4° ça _ ...WARM - 
outro  ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 
	 RF 11.4 

II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

§ 22  O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como 
aplicação de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que 
a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, 
títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União 
para aplicação de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda 
não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no §2 2  do art. 150 da Constituição; 

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fomecedor de 
bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta 
vedação a empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori 
de bens e serviços. 

Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício; 

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Govemador ou Prefeito Municipal. 

§ 1 2  As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do 
art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput. 

§ 22  As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil. 

§ 32  O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto 
e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora. 

•r,,:l..11 1 I 
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Subseção IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 
constantes do art. 35 e mais às seguintes: 

artigo; I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2 2  deste 

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida de 
ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, 
daquele título, cujo efeito final seja semelhante à permuta; 

III - concessão de garantia. 

§ 1 2  O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Série 
Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações 
de venda a termo. 

§ 22  O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar 
a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32  A operação mencionada no § 2 2  deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em 
leilão público. 

§ 42  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do 
Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito intemas ou externas, observados o 
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal. 

§ 1 2  A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da 
garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao 
garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação 
da dívida vencida. 

§ 22  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de 
crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do 
disposto no § 1 2, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 32  (VETADO) 

§ 42  (VETADO) 

§ 52  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 62  E vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

o. o 
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I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de cellia~gp 
condições; 	 RF 11.4 

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 82  Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ 92  Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a 
total liquidação da mencionada dívida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu 
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o § 
32  do art. 164 da Constituição. 

§ 1 2  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de 
mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22  É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 2  em: 

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às 
empresas controladas pelo respectivo ente da Federação; 

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas 
controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

§ 72  O disposto no § 62  não se aplica à concessão de garantia por: 

ro 
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Art. 44. E vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 5 2  do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão 
novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação 
do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do 
disposto no §2.9-do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 

Seção III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de 
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do 
disposto no inciso II do § 52  do art. 165 da Constituição. 

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que 
informará: 

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os 
com os praticados no mercado; 

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação; 

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, 
taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado. 

CAPITULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei  
Complementar n° 131, de 2009).  

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; (Incluído 
pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de 
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qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48- PAI-9 lI 
Complementar n° 131, de 2009) 	(Vide Decreto n° 7.185, de 2010) 	

Leonardo F. M. Bispo 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes Rcra V:"4  
disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Incluído pe a 
Complementar n° 131, de 2009).  

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do 
pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131,  
de 2009).  

II — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e 
apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das 
ankagências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
gibspecificando os empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício. 

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação  das Contas 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, 
fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de 
ada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal 

dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou 
assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a 
variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos. 

§ 1 2  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais. 

§ 22  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 32  A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por 
esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, 

ereção 
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inclusive por meio eletrônico de acesso público. 

§ 1 2  Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes 
prazos: 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

II - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 22  O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada, 
que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as 
destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o §32  do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o 
Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

saldo; 
b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, 
dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1 2  Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitas 
de operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida. 

§ 22  O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2 2  do art. 
51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2 2, sua evolução, assim 
como a previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 42; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

§ 1 O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o § 32  do art. 32; 
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II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servicrge% 

Leonardo F. M B 
III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos rersfir 

decorrentes. 

§ 22  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos 
intemos dos órgãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório 
equivalente, conforme regimentos intemos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração 
financeira e pelo controle intemo, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido 
no art. 20. 

(2 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 42; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 
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c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1 2  O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as 
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III. 

§ 22  O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com 
amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 32  O descumprimento do prazo a que se refere o § 2 2  sujeita o ente à sanção prevista no § 22  do art. 51. 

§ 42  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo 
modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 

Seção V 

Das Prestações de Contas 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos 
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 
20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 1 2  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as 
dos respectivos tribunais; 

II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ 22  O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela 
comissão mista permanente referida no §12  do art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas 
estaduais e municipais. 

§ 32  Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta 
dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas 
municipais. 

§ 1 2  No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o 
prazo será de cento e oitenta dias. 

§ 2.9- Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão 
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, 
destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações 
de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para 
incremento das receitas tributárias e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de 
controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei 
Complementar, com ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 
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III - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, 
arts. 22 e 23; 	 Leonardo F. M. isp 

RF 11,441 
IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das 

consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais 
e as desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 1 2  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4 2  e no art. 92; 

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de 
garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na 
gestão orçamentária. 

§ 22  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com 
pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32  O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2 2, 32  e 42  do art. 39. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar 
para as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de 
liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras 
•nsações previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da 
Federação se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 42  do art. 30 ao final do semestre; 

II - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos 

Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5 2  a partir do quinto exercício 
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seguinte ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o 
encerramento do semestre. 

§ 22  Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto 
perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo ao limite 
definidos para os demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização 
das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento 
das normas desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio 
eletrônico de amplo acesso público. 

§ 22  A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio 
das instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou 
pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9 2 . 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na 
forma da Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo 
ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro 
trimestres. 

§ 1 2  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior 
a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e 
regional. 

§ 32  Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da 
gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes 
e esferas de Govemo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, 
na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais 
simples para os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 
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§ 1 2  O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e recon do F, 
titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvo vimerrl 
conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar. 

§ 22  Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, 
vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o 
pagamento dos benefícios do regime geral da previdência social. 

§ 1 2  O Fundo será constituído de: 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por 
força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I e no inciso 
II do art. 195 da Constituição; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência 
Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

§ 22  O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da 
publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-
se no respectivo limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 
50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 
23. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções 
previstas no § 32  do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição,  até o término do terceiro exercício 
financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e 
órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no 
exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na 
forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá 
exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei n2  
2.848, de 7 de dezembro de 1940  (Código Penal); a  Lei n2  1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei n2 201 ,  

de 27 de fevereiro de 1967;  a Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992;  e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. íIncluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos 
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incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

I — 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II — 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

III — 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. (Incluído pela 
Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 
131, de 2009).  

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações 
contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso 
I do § 3Q do art. 23. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n 2  96, de 31 de maio de 1999.  

Brasília, 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 112-Q da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 
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§ 1° - O pedido de licença, amplamente justificado, 
indicará as razões, e, em casos de viagem, também o roteiro e 
as previsões de gastos, devendo a prestação de contas ser 
publicada no Diário Oficial do Município até 10 (dez) dias após 
o retorno. 

§ 2° - Nos casos previstos neste artigo, o Prefeito 
licenciado terá direito aos vencimentos. 

Art. 67 - O Prefeito deverá residir no Município de São 
Paulo. 

Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, 	com os Secretários Municipais, 	os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar o 
capital de sociedades de economia mista ou empresas públicas, 
na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo 
sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço do exercício findo; 
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XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, relatório 
sobre o andamento das obras e serviços municipais; 

XVI - propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre 
criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, 
inclusive sobre suas estruturas e atribuições; 

XVII - nomear Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica, em especial 
o prazo fixado no 5 3 0  do art. 42; 

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos 
destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou 
programas públicos. 

Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o 
Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após sua 
posse, que conterá as prioridades: as ações estratégicas, os 
indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da 
Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da 
cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 
eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas 
e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

§ 1 0  O Programa de Metas será amplamente divulgado, por 
meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica e televisiva 
e publicado no Diário Oficial da Cidade no dia imediatamente 
seguinte ao do término do prazo a que se refere o "caput" deste 
artigo. 

§ 2° O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias 
após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate 
público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas 
gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras. 

§ 3 0 
 O Poder Executivo divulgará semestralmente os 

indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos 
itens do Programa de Metas. 

§ 4 0  O Prefeito poderá proceder a alterações programáticas 
no Programa de Metas sempre em conformidade com a lei do Plano 
Diretor Estratégico, justificando-as por escrito e divulgando- 
as amplamente pelos meios de comunicação previstos neste 
artigo. 

§ 5 °  Os indicadores de desempenho serão elaborados e 
fixados conforme os seguintes critérios: 

a) promoção do desenvolvimento ambientalmente, socialmente 
e economicamente sustentável; 

b) inclusão social, com redução das desigualdades 
regionais e sociais; 

c) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria 
da qualidade de vida urbana; 

d) promoção do cumprimento da função social da 
propriedade; 
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LEI No 13.652, DE 25 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 530/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos 

municipais, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e 
dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de setembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES DE NÍVEL BÁSICO 
Art. 1° - Este Título dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal do Nível Básico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e funções do Nível Básico dos 
Quadros dos Profissionais da Saúde - QPS, da Administração - QPA, do Desenvolvimento 
Urbano - QPDU e da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis n 0  11.410, de 
13 de setembro de 1993, n 0  11.511 e n 0  11.512, ambas de 19 de abril de 1994, e n 0  
11.951, de 11 de dezembro de 1995, cria novas Escalas de Vencimentos e institui novo 
plano de carreira. 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
SEÇÃO I 
ESCALAS DE VENCIMENTOS E CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA DE NÍVEL BÁSICO 
Art. 2° - Fica instituída a carreira dos servidores de Nível Básico da Prefeitura do Município 
de São Paulo, composta de cargos multifuncionais de Agente de Apoio, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de Nível Básico constantes dos 
Quadros de Profissionais mencionados no artigo 1°, na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei. 
Parágrafo único - Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma 
natureza de trabalho. 
Art. 3° - A carreira de Agente de Apoio constitui-se de 02 (dois) Níveis, identificados pelos 
algarismos romanos I e II, compreendendo cada nível 05 (cinco) categorias, na 
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I, integrante desta lei, onde se 
discrimina a quantidade, denominação, referência e forma de provimento. 
§ 1° - O total de cargos da carreira a que se refere o "caput" fica assim distribuído: 
I - 60% (sessenta por cento) dos cargos no Nível I; 
II - 40% (quarenta por cento) dos cargos no Nível II. 
§ 2° - Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de 
Profissionais a que se refere o artigo 1° desta lei. 
Art. 4° - Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias diversas. 
Art. 5° - Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível, 
segundo a sua progressão na carreira. 
Art. 6° - Os cargos de Agente de Apoio, do Quadro Único de Pessoal, ficam incluídos na 
Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição. 
Art. 7° - Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos da carreira de Agente de Apoio, 
compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", 
integrante desta lei. 
§ 1° - Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo, a 
razão de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) entre o valor de uma referência e a 
que lhe for imediatamente subseqüente na Escala instituída por esta lei. 
§ 2° - As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a partir da 
publicação desta lei, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores 



municipais, nos termos da legislação específica. 
SEÇÃO II 
DO PROVIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
Art. 8 0  - O provimento dos cargos de Agente de Apoio far-se-á: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigida, como formação 
mínima, o Ensino Fundamental completo para os cargos do Nível I; 
II - mediante concurso de promoção de provas ou de provas e títulos para os cargos do 
Nível II. 
§ 1 0  - A Administração, no momento da abertura do concurso público, estabelecerá no 
edital as atribuições específicas, de acordo com as suas necessidades. 
§ 2 0  - O provimento dos cargos de Agente de Apoio por concurso público ou concurso de 
promoção far-se-á, sempre, na Categoria 1 dos Níveis I ou II, respectivamente. 
SEÇÃO III 
PROGRESSÃO FUNCIONAL E PROMOÇÃO NA CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
Art. 9 0  - A evolução do servidor na carreira será feita por progressão funcional, mediante a 
avaliação de desempenho, ou por promoção, mediante concurso de provas e títulos. 
Art. 10 - A avaliação de desempenho, disciplinada por lei específica a ser editada no prazo 
de 60 (sessenta dias), levará em consideração o desempenho individual, o desempenho 
institucional, o tempo na carreira e títulos. 
Art. 11 - A progressão funcional consiste na passagem do Agente de Apoio para a categoria 
imediatamente superior, dentro do mesmo nível, em razão do resultado da avaliação de 
desempenho, das atribuições gerais e básicas, de acordo com o Anexo IV, integrante desta 
lei. 
§ 1 0  - Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, 
necessários ao desempenho do cargo. 
§ 20  - Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3 0  - Atribuições básicas são aquelas ligadas a atribuições de mesma natureza. 
§ 40  - Atribuições específicas são aquelas que complementam o conhecimento básico do 
profissional na sua função. 
Art. 12 - A progressão funcional, a ser disciplinada por decreto no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados da publicação da lei referida no artigo 10 deste Título, far-se-á 
mediante avaliação de desempenho, observadas as seguintes condições: 
I - tempo mínimo de 02 (dois) anos de efetivo exercício no nível em que se encontra na 
carreira; 
II - tempo mínimo de 02 (dois) anos na categoria atual. 
Art. 13 - A progressão funcional será realizada anualmente. 
Parágrafo único - A progressão funcional será gerida pela Secretaria Municipal de Gestão 
Pública. 
Art. 14 - Promoção é a elevação do servidor na carreira, de um nível para outro, mediante 
concurso de provas ou de provas e títulos, no qual seja demonstrada a aquisição de outras 
habilidades do cargo que propiciem a multifuncionalidade. 
Parágrafo único - Agente de Apoio, Nível I, poderá participar do concurso de promoção para 
o Nível II independentemente da categoria em que se encontre. 
Art. 15 - O concurso de promoção ocorrerá sempre que existirem cargos vagos e 
disponibilidade financeira. 
Parágrafo único - A realização do concurso de promoção de que trata o "caput" será 
obrigatória, quando, concomitantemente: 
I - o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos do Nível II; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior com prazo de validade em 
vigor. 
Art. 16 - O concurso de promoção será regulamentado mediante decreto, observadas as 
seguintes condições: 
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I - tempo mínimo de 02 (dois) anos na carreira; 
II - comprovação, mediante prova e certificado, quando for o caso, de pelo menos mais 
uma habilidade específica estabelecida para o cargo, além daquela necessária para o 
exercício de suas atividades. 
Art. 17 - A apuração do tempo na carreira, para os efeitos dos artigos 11 e 16 desta lei, 
será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 18 - O Agente de Apoio que tiver sofrido penalidades de repreensão ou de suspensão, 
aplicadas em decorrência de procedimento disciplinar, ficará impedido de mudar de 
categoria ou de nível no período de 01 (um) ano subseqüente à aplicação dessas 
penalidades, ainda que tenha implementado todos os prazos e condições para progressão 
funcional e promoção nos termos deste Título. 
Art. 19 - A Secretaria Municipal de Gestão Pública incentivará o desenvolvimento funcional 
do servidor, mediante a elaboração de programa próprio de capacitação continuada e 
estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das atribuições relacionadas ao 
cargo. 
SEÇÃO IV 
JORNADAS DE TRABALHO DA CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
Art. 20 - Os Agentes de Apoio ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas de trabalho: 
I - jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - 3-24, abrangendo os 
servidores no desempenho exclusivo das atribuições auxiliares de radiologia; 
II - jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, abrangendo os servidores no 
desempenho exclusivo das atribuições de ascensorista, laboratório e telefonia; 
III - jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, abrangendo os demais 
servidores não incluídos nos incisos I e II. 
§ 10 - Ocorrendo alteração das atribuições dos servidores que se enquadrem nos incisos I e 
II deste artigo, haverá a correspondente adequação na jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e dos vencimentos, vedado o retorno à 
situação anterior. 
§ 2° - O Agente de Apoio, enquanto no exercício de cargo de provimento em comissão, 
ficará sujeito à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
§ 3° - A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, e de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, previstas neste artigo, implica a exclusão, por 
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou regimes 
especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica. 
Art. 21 - As jornadas de trabalho corresponderão: 
I - jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - 3-24: 
a) à prestação de 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos) diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão; 
II - jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30: 
a) à prestação de 06 (seis) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão; 
III - jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40: 
a) à prestação de 08 (oito) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão. 
§ 1° - O cumprimento das jornadas de trabalho de que trata este artigo, em regime de 
plantão, dar-se-á nas unidades que prestam serviços essenciais ao Município, quando assim 
o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o decreto regulamentador. 
§ 2° - O regulamento a que se refere o parágrafo 1° deverá indicar, entre outras condições: 
I - as funções que admitem o seu cumprimento em regime de plantão, observada a jornada 
de trabalho a que estão submetidos os servidores; 
II - a carga horária diária; 
III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não alcançada ou quando 
exceder o total de horas mensais previsto para a respectiva jornada; 



IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessário; 
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a 01 (uma) falta-dia, para os 
efeitos de apontamento e desconto. 
§ 3 0  - Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os Agentes de Apoio 
não poderão cumprir sua jornada em regime de plantão. 
Art. 22 - Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou pensão dos Agentes de 
Apoio, são inacumuláveis, entre si, a remuneração relativa a diferentes jornadas de 
trabalho. 
SEÇÃO V 
EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA CARREIRA DE AGENTE DE 
APOIO 
Art. 23 - Os titulares de cargos de Agente de Apoio, quando nomeados ou designados para 
o exercício de cargos de provimento em comissão, perceberão, a título de remuneração, 
enquanto no exercício desses cargos: 
I - a respectiva referência de vencimentos constante da Tabela da jornada de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 3-40, prevista nesta lei; 
II - a gratificação de função de que trata o artigo 10 da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 
1988, e legislação subseqüente, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III, 
integrante desta lei. 
Parágrafo único - A gratificação de função de que trata este artigo observará as condições, 
critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidas na legislação municipal específica e, 
em especial, as constantes das Leis no 10.430, de 1988, e no 11.511, de 1994. 
SEÇÃO VI 
AFASTAMENTO DO EXERCÍCIO DO CARGO DE AGENTE DEAPOIO 
Art. 24 - O Agente de Apoio poderá ser afastado do exercício do respectivo cargo, mediante 
autorização do titular do órgão em que estiver lotado, com ou sem prejuízo de vencimentos, 
para freqüentar cursos correlacionados com a carreira, na forma da regulamentação 
própria. 
§ 1 0  - Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere este artigo as 
seguintes condições: 
I - o número de afastamentos permitidos, anualmente, para a carreira; 
II - o tempo mínimo na carreira; 
III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 
a) de 01 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 06 (seis) meses; 
b) de 02 (dois) anos, quando exceder 06 (seis) meses e não ultrapassar 01 (um) ano; 
c) de 04 (quatro) anos, quando exceder 01 (um) ano. 
§ 20  - Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso III do 
parágrafo 1 0, o Agente de Apoio, afastado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a 
restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, de uma só vez, a título de indenização, o 
valor correspondente aos vencimentos relativos ao período em que deixou de permanecer 
no serviço público municipal. 
§ 3 0  - A indenização de que trata o parágrafo 2 0  será calculada com base no último 
vencimento percebido pelo servidor. 
§ 40  - Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa. 
§ 5 0  - A concessão de afastamento ao Agente de Apoio, em exercício de cargo de 
provimento em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos, 
implicará sua exoneração desse cargo. 
Art. 25 - Os afastamentos previstos no parágrafo 1 0  do artigo 45 da Lei no 8.989, de 1979, 
concedidos ao Agente de Apoio, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite 
máximo fixado na legislação municipal específica. 
§ 1 0  - A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Agente de Apoio, quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão, implicará sua exoneração desse cargo. 
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§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não-optante pelas referências 
de vencimentos instituídas por este Título. 
CAPÍTULO II 
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NA CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
SEÇÃO I 
DA OPÇÃO 
Art. 26 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo, afastados ou não, relacionados 
na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira de Agente de Apoio e por receberem 
seus vencimentos de acordo com as Escalas de Vencimentos constantes do Anexo II, 
Tabelas "A", "B" e "C", ora instituídas, relativas às jornadas de 24 (vinte e quatro), 30 
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, identificadas pelos símbolos 3-24, J-
30 e 3-40, respectivamente. 
§ 1° - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver 
expressa manifestação da desistência da opção feita. 
§ 2° - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à situação 
anterior, passando a perceber seus vencimentos na forma do disposto no parágrafo 1 0  do 
artigo 28, devendo ser descontados, na forma da lei, os valores eventualmente recebidos a 
maior. 
§ 3° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos vencimentos, em razão de 
decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas no "caput" deste 
artigo, serão estabelecidos em lei específica. 
§ 4° - Fica a Administração autorizada a, no prazo de 20 (vinte) dias, encaminhar discussão 
com integrantes indicados pelo Sistema de Negociação Permanente - SINP, visando à 
elaboração do anteprojeto da lei específica prevista no parágrafo 3° deste artigo. 
§ 5° - O prazo para opção dos servidores de que trata o parágrafo 3° deste artigo iniciar-se-
á 10 (dez) dias após a data da publicação da lei específica ali referida, devendo os efeitos 
da opção retroagir à data do primeiro ato de integração previsto no artigo 36, parágrafo 4°, 
deste Título. 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo, que realizarem a opção pela 
carreira de Agente de Apoio, na forma prevista no artigo 26, serão primeiramente 
enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual, mediante contagem de tempo de 
efetivo exercício do servidor na carreira, apurado até 31 de maio de 2003, considerando-se 
os critérios e demais condições estabelecidos nas leis que organizaram os respectivos 
Quadros de Profissionais. 
Parágrafo único - O enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente, 
para fins de integração do servidor na nova carreira de Agente de Apoio. 
Art. 28 - No mesmo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, 
os servidores titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna "Situação 
Atual" do Anexo I, que não desejarem integrar a nova carreira de Agente de Apoio, deverão 
optar pela permanência na situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos aos 
Quadros de Profissionais a que pertencem atualmente, enquanto estiverem em atividade, 
retornando ao Nível I da nova carreira quando de suas vacâncias. 
§ 1° - Na hipótese a que se refere o "caput", fica assegurado aos servidores o direito de 
permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes para os Quadros de Profissionais a que pertencem, 
devidamente reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais 
referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho. 
§ 2° - Os servidores referidos no "caput" poderão, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data da publicação de sua opção pela permanência na situação atual, optar por integrar 
a nova carreira, nos termos do artigo 26 desta lei. 
Art. 29 - Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo 



prescricional consignado nos artigos 26 e 28 desta lei será computado a partir da data em 
que retornarem ao serviço. 
Art. 30 - O disposto nos artigos 26, 27 e 28 aplica-se aos aposentados e pensionistas, 
observadas as disposições específicas para eles previstas neste Título. 
Art. 31 - Os atos necessários à implementação das opções e do enquadramento previstos 
nos artigos 26, 27 e 28 serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, conforme o disposto no artigo 60 desta 
lei. 
Art. 32 - A opção e a sua eventual desistência só poderá ser efetuada uma única vez. 
SEÇÃO II 
INTEGRAÇÃO NAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS DA CARREIRA DE AGENTE DE 
APOIO 
Art. 33 - A integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos 
transformados em cargos de Agente de Apoio nos níveis, categorias e referências instituídos 
por esta lei. 
Art. 34 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, optantes pela nova carreira e referências de vencimentos ora 
instituídas, serão integrados nessas referências, no prazo estabelecido no parágrafo 1 0  do 
artigo 36 desta lei. 
Art. 35 - Até a publicação dos atos de integração, os servidores receberão seus vencimentos 
na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de Profissionais, devidamente 
reajustados de acordo com as normas em vigor. 

Art. 36 - Após efetivado o procedimento previsto no artigo 27, serão os servidores 
enquadrados nas Categorias do Nível I ou II da nova carreira de Agente de Apoio, mediante 
contagem de tempo de efetivo exercício na carreira, apurado até 31 de maio de 2003, na 
seguinte conformidade: 
1- Nível I: 
a) Categoria 1 - de O a 3 anos; 
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos; 
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos; 
d) Categoria 4 - acima de 9 até 12 anos; 
e) Categoria 5 - acima de 12 até 15 anos. 
II - Nível II: 
a) Categoria 1 - acima de 15 até 18 anos; 
b) Categoria 2 - acima de 18 até 21 anos; 
c) Categoria 3 - acima de 21 até 24 anos; 
d) Categoria 4 - acima de 24 até 27 anos; 
e) Categoria 5 - acima de 27 anos. 
§ 1 0  - As providências decorrentes da aplicação do disposto no "caput" deste artigo deverão 
ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da opção do servidor. 
§ 2 0  - Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer enquadramento em 
referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da evolução funcional, nos 
termos do artigo 27, proceder-se-á ao enquadramento na referência de valor 
imediatamente superior ao resultado obtido. 
§ 3 0  - Para os fins da comparação de valores de que trata o parágrafo 2 0  deste artigo, serão 
consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os respectivos Quadros 
de Profissionais. 
§ 40  - A integração prevista no "caput" retroagirá seus efeitos a partir do primeiro dia do 
mês da opção. 
§ 5 0  - Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos por este Título 
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para os Quadros de 
Profissionais a que se refere o artigo 1 0, devidamente reajustados de acordo com as normas 
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em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios nos 
percentuais e bases atualmente percebidos. 
Art. 37 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor manifeste 
sua opção, na forma do "caput" do artigo 26 desta lei. 
Art. 38 - O tempo de permanência na carreira atual será considerado como de exercício na 
nova carreira de Agente de Apoio, para todos os efeitos legais. 
SEÇÃO III 
EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA CARREIRA DE AGENTE DE 
APOIO 
Art. 39 - Aplica-se o disposto no artigo 23 aos atuais titulares de cargos de provimento 
efetivo, que perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas instituídas por esta lei, 
quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em comissão. 
Art. 40 - Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, que tiverem seus vencimentos fixados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei, quando no exercício de cargo de provimento em 
comissão, poderão optar pela remuneração a ele devida ou pela da função que 
desempenham, mantidos os demais critérios e condições previstos na legislação específica. 
SEÇÃO IV 
JORNADAS DE TRABALHO 
Art. 41 - Os atuais servidores, titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" do 
Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no artigo 36, serão incluídos, 
automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho: 
I - jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24, abrangendo os 
servidores titulares de cargos de Auxiliar de Serviços de Saúde - Área Radiologia; 
II - jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30 abrangendo: 
a) os servidores titulares de cargos de Auxiliar de Apoio Administrativo - Área Telefonia, de 
Ascensorista, de Atendente de Enfermagem e de Auxiliar de Serviços de Saúde - Área 
Laboratório; 
b) os servidores remanescentes da jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho 
- H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de vencimentos instituídos pelas leis 
organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se refere o artigo lo desta lei, optaram 
pela jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, e que optarem por 
permanecer nessa jornada; 
III - jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo os demais 
servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo e os submetidos às 
jornadas de 24 (vinte e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-24 e 3-30, em 
exercício de cargos de provimento em comissão. 
§ 	- Os servidores a que se refere a alínea "b" do inciso II deste artigo poderão, no ato da 
opção pelas referências de vencimentos instituídas por esta lei, manifestar-se, em caráter 
irretratável, pelo ingresso na jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
§ 2 0  - Os servidores mencionados no parágrafo 1 0, que não se manifestarem pela jornada 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, ficam submetidos à jornada de 30 
(trinta) horas de trabalhos semanais - 3-30. 
§ 3 0  - Aplica-se aos servidores de que trata este artigo o disposto no parágrafo lo do artigo 
20 desta lei. 
Art. 42 - Enquanto não integrados nos termos desta lei, os servidores deverão cumprir a 
jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos. 
Art. 43 - Os atuais servidores integrados na carreira de Agente de Apoio, incluídos na 
jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que tenham implementado o 
prazo para incorporação do "pró-labore", hora extra e serviço extraordinário, terão esses 
benefícios, na ocasião da aposentadoria, calculados na Tabela da jornada de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se aos servidores que vierem a optar pela 



jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, nos termos do parágrafo lo do 
artigo 41 desta lei. 
CAPÍTULO III 
SERVIDORES ADMITIDOS 
SEÇÃO I 
DA OPÇÃO 
Art. 44 - Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, para 
funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, 
deverão realizar opção na forma do disposto no artigo 26 desta lei. 
SEÇÃO II 
FIXAÇÃO NAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS 
Art. 45 - Os servidores de que trata o artigo 44, estáveis por força do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de suas funções alteradas para 
Agente de Apoio e seus salários fixados nas Categorias do Nível I, observado o grau em que 
se encontram, na seguinte conformidade: 
I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. B-1; 
II - Grau "B" - Categoria 2, Ref. B-2; 
III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. B-3; 
IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. B-4; 
V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. B-5. 
Art. 46 - Os servidores a que se refere o artigo 44, não-estáveis, terão a denominação de 
suas funções alterada para Agente de Apoio e seus salários fixados na Referência B-1. 
Art. 47 - A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 
no 9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos observaráo prazo previsto para os 
titulares de cargos de provimento efetivo. 
Art. 48 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, que 
optarem pela permanência na situação em que ora se encontram, continuarão recebendo 
seus salários de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes 
para os Quadros de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados nos termos da 
legislação específica, mantidas as atuais denominações, referências de suas funções e 
respectivas jornadas de trabalho. 
Art. 49 - Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, para 
as funções de Auxiliar de Montagem, Ref. QCE-1, Copiador de Chapas, Ref. QPA-4, 
Impressor de Máquina Tipográfica, Ref. QPA-4, Impressor de Máquina Tipográfica Minerva, 
Ref. QPA-4, Fotopaginador, Ref. QPA-4, Operador de Guilhotina, Ref. QPA-4, Tipógrafo 
Paginador, Ref. QPA-4 e Titeriteiro, Ref. QCE-1, que realizarem opção pelas novas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei, ficam com as denominações de suas 
funções alteradas para Agente de Apoio, observado, quanto à fixação dos salários, o 
disposto nos artigos 45 e 46 desta lei. 
Art. 50 - O disposto nos artigos 41, 42 e 43 aplica-se aos servidores admitidos ou 
contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, no que couber, quando da fixação dos 
seus salários na forma desta lei. 
SEÇÃO III 
SERVIDORES ADMITIDOS ESTÁVEIS 
Art. 51 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
para funções correspondentes ao cargo de Agente de Apoio, estáveis por força do artigo 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes: 
I - tempo de serviço público municipal computado como título nos concursos de ingresso 
para provimento do cargo de Agente de Apoio; 
II - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos termos da legislação 
em vigor; 
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III - readaptação, nos termos da legislação em vigor,que não acarretará diminuição nem 
aumento de salários; 
IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrava, quando titularizar 
cargo efetivo de Agente de Apoio. 
Parágrafo único - Na concessão do afastamento previsto no parágrafo 1° do artigo 45 da Lei 
n 0  8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto no 
artigo 25 desta lei. 
SEÇÃO IV 
SERVIDORES ADMITIDOS NÃO-ESTÁVEIS 
Art. 52 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
para funções correspondentes ao cargo de Agente de Apoio, não-estáveis, assistem, além 
dos direitos previstos na legislação específica, a alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e 
temporário ou parcial e permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos 
mais compatíveis com sua capacidade, sem diminuição ou aumento de salários. 
Parágrafo único - Fica vedada a concessão dos afastamentos previstos no parágrafo 1° do 
artigo 45 da Lei n 0  8.989, de 1979, aos servidores a que se refere este artigo, exceto para 
as Autarquias Hospitalares e para ocupar cargo de provimento em comissão nas demais 
Autarquias, no Tribunal de Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO IV 
SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS INSTITUÍDOS 
PELOS QUADROS DE PROFISSIONAIS 
SEÇÃO I 
OPÇÃO PELAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS 
Art. 53 - Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo 1°, que desejarem 
optar pela nova carreira de Agente de Apoio, deverão realizar a opção prevista para os 
respectivos Quadros e serem enquadrados nas categorias da Classe Única das respectivas 
carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. 
§ 1° - A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 
§ 2 0  - Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no "caput" do artigo 26 
desta lei, fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos para os 
respectivos Quadros de Profissionais. 
Art. 54 - O disposto no artigo 53 aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos 
termos da Lei n 0  9.160, de 1980, que não realizaram opção pelos padrões de vencimentos 
instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais. 
CAPÍTULO V 
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 
Art. 55 - Os proventos, as pensões e legados serão fixados de acordo com as novas 
situações determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e os 
artigos 45, 46 e 49 desta lei, observadas as disposições relativas às opções pelas novas 
referências de vencimentos ora instituídas para os servidores em atividade, inclusive o 
enquadramento previsto no artigo 27, quando atendidas as condições ali previstas. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrar a nova carreira de Agente de Apoio, a data limite 
para a contagem de tempo na carreira ou cargo, será a de sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
Art. 56 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de vencimentos 
instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os servidores 
em atividade. 



Art. 57 - Os proventos dos aposentados em cargos ou funções de Barbeiro, Dinamitador, 
Tipógrafo, Oficial de Manutenção, Auxiliar de Apoio Administrativo, Oficial de Máquinas e 
Equipamentos e Auxiliar de Serviços de Saúde serão fixados de acordo com a nova 
denominação e referências estabelecidas por esta lei, para a carreira de Agente de Apoio, 
observado o disposto no artigo 55. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas. 
Art. 58 - Os aposentados e pensionistas a que se referem os artigos 55 e 57 desta lei 
poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos ou pensões nas novas 
referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em 
atividade e o seguinte: 
I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30, cujos servidores na atividade estavam sujeitos à jornada 
de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - 3-24, passam a ser fixados na Tabela 
da jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais - 3-24 instituída por esta lei; 
II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30, prevista para os respectivos Quadros de Profissionais, 
passam a ser fixados na Tabela da jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 
instituída por esta lei; 
III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, cujos servidores estavam sujeitos à jornada 
de 30 (trinta) horas semanais de trabalho - 3-30, passam a ser fixados na Tabela da jornada 
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 instituída por esta lei; 
IV - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista para os respectivos Quadros de 
Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40 instituída por esta lei. 
Art. 59 - Os aposentados e pensionistas, não-optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo 1 0 , que desejarem 
optar pela nova carreira de Agente de Apoio, deverão, previamente, realizar a opção 
prevista para os respectivos Quadros e serem enquadrados nas categorias da Classe Única 
das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. 
§ 1 0 - A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 
§ 20  - Para os aposentados e pensionistas de que trata este artigo, a opção prevista no 
"caput" do artigo 26 desta lei, fica condicionada à prévia opção pelos padrões de 
vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais. 
§ 30  - Os aposentados e pensionistas referidos neste artigo terão seus proventos ou 
pensões fixados nas referências de vencimentos estabelecidas para a carreira de Agente de 
Apoio, observado o disposto nos artigos 55, 56 e 57 desta lei. 
CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS DA NOVA CARREIRA DE AGENTE DE APOIO 
Art. 60 - Os atos necessários à implementação das opções previstas nesta lei serão 
realizados por Comissão Intersecretarial Especial, sob a coordenação da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, com competência para autorizar e promover as medidas para 
tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão disciplinar as situações delas 
decorrentes. 
Parágrafo único - A composição da Comissão será definida em ato do Secretário Municipal 
de Gestão Pública. 
Art. 61 - A Administração poderá aproveitar o servidor de que trata o Título I desta lei em 
qualquer das atividades previstas para o cargo de Agente de Apoio, desde que devidamente 
capacitado para o exercício das atribuições, mediante comprovação da habilitação 
específica, a ser definido em decreto, no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 62 - Caberá à Administração promover as medidas relativas à capacitação do Agente de 
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Apoio em outras atribuições específicas do cargo, quando aquelas desenvolvidas pelo 
servidor venham a se tornar desnecessárias. 
Art. 63 - Excepcionalmente, a primeira progressão funcional ocorrerá no mês de junho 
subseqüente ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses da publicação desta lei. 
Art. 64 - A partir da data da publicação desta lei, aplicam-se as normas relativas à 
progressão funcional e à promoção previstas nos artigos 9° a 19, em substituição às 
vigentes normas de promoção por antigüidade e por merecimento. 
§ 1° - O disposto neste artigo não se aplica em relação ao ano-base de 2002, exercício de 
2003. 
§ 2° - Na hipótese do servidor implementar as condições para a promoção por antigüidade 
ou por merecimento, terá o seu enquadramento na nova carreira revisto, observadas as 
regras estabelecidas nos parágrafos 2° e 3 0  do artigo 36 desta lei. 
Art. 65 - Os cargos de provimento em comissão, privativos das atuais carreiras constantes 
da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser privativos dos integrantes da 
carreira de Agente de Apoio, ressalvada a situação dos atuais titulares. 
Parágrafo único - Os titulares de cargos a que se refere o "caput", que não optarem pelas 
novas referências de vencimentos instituídas por esta lei, poderão titularizar os cargos de 
provimento em comissão privativos da nova carreira. 
Art. 66 - Os atuais ocupantes de cargos de Atendente de Enfermagem, integrados como 
Agente de Apoio, que vierem a obter a qualificação exigida para provimento do cargo de 
Auxiliar de Enfermagem terão seus cargos transformados nos termos do artigo 65 da Lei n 0  
11.511, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 1° - Ocorrendo a transformação referida neste artigo, será o servidor enquadrado na 
referência inicial da carreira de Auxiliar de Enfermagem, do Quadro dos Profissionais da 
Saúde, assegurada a diferença de vencimentos, se houver, como vantagem de ordem 
pessoal, devidamente atualizada de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos termos da legislação específica, até que ocorra o enquadramento no novo 
plano de carreiras previsto para o nível médio. 
§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos ou 
contratados nos termos da Lei n 0  9.160, de 1980, para funções correspondentes ao cargo 
de Atendente de Enfermagem. 
§ 3° - Fica vedada a realização de concurso público para o cargo de Agente de Apoio nas 
atribuições específicas de enfermagem. 
Art. 67 - Se em decorrência da integração dos servidores na carreira de Agente de Apoio, 
vier a ser ultrapassado o limite de cargos previstos para o Nível II, observar-se-á o 
seguinte: 
I - os cargos do Nível I serão provisoriamente titularizados Agentes de Apoio e 
automaticamente transformados em cargos do Nível II; 
II - na medida em que ocorrerem vacâncias de cargos do Nível II, estes serão 
automaticamente transformados em cargos do Nível I, até ser alcançado o limite de cargos 
previstos para esse nível. 
Art. 68 - Do total de cargos que compõem a carreira de Agente de Apoio, Níveis I e II, 
constante do Anexo I, coluna "Situação Nova", integrante desta lei, será excluída a 
quantidade de cargos de Atendente de Enfermagem e de Encadernador que se extinguiram 
até a data da publicação desta lei. 

Art. 69 - Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo, de nível básico, em 
desconformidade com o estabelecido neste Título. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" não se aplica aos cargos de provimento efetivo do 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 70 - As funções exercidas por servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n 0  
9.160, de 1980, previstas nesta lei, permanecem destinadas à extinção na vacância. 
Art. 71 - Os servidores contratados em caráter de emergência nos termos da Lei n 0  10.793, 



de 21 de dezembro de 1989, e legislação subseqüente, para as funções correspondentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, ficam enquadrados 
como Agente de Apoio e terão seus salários fixados na Referência B-1. 
Art. 72 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento do cargo de Agente de 
Apoio, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos públicos para provimento dos 
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, realizados anteriormente 
à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, 
no cargo de Agente de Apoio, respeitadas as atribuições estabelecidas no Anexo IV desta 
lei. 
Art. 73 - As disposições referentes à carreira de Agente de Apoio aplicam-se, no que couber, 
aos servidores efetivos, admitidos, contratados, aposentados e pensionistas do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário do Município de São Paulo 
e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 74 - As gratificações instituídas por legislação específica, devidas aos Agentes de Apoio, 
ficam mantidas nas mesmas bases, incidências e percentuais que vêm sendo calculadas. 
Art. 75 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos benefícios previstos para a 
implantação da carreira de Agente de Apoio às pensões concedidas pelo Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, a partir da data da respectiva fixação, serão 
suportados pela Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 76 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela carreira de Agente de Apoio, a 
partir do mês da publicação dos respectivos atos de integração, o abono concedido nos 
termos da Lei no 13.253, de 27 de dezembro de 2001. 
Art. 77 - Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação dos dispositivos referentes à 
carreira de Agente de Apoio, ora instituída, serão gerados nas condições previstas nos 
artigos 36, 53 e 59. 
TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DE NÍVEL MÉDIO 
QUE ESPECIFICA 
Art. 78 - Este Título dispõe sobre a valorização dos servidores de nível médio, excluídos os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, do Quadro dos Profissionais da Educação, 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, da carreira de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil e os servidores de nível médio lotados na Secretaria Municipal da 
Saúde, nas Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras, no Departamento de Inspeção 
Municipal de Alimentos - DIMA, da Secretaria Municipal de Abastecimento, e no 
Departamento de Saúde do Trabalhador - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública. 
CAPÍTULO I 
DA CONCESSÃO DE ABONO EM CARÁTER ANTECIPATÓRIO 
Art. 79 - Aos servidores públicos municipais de nível médio, excluídos os integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, do Quadro dos Profissionais da Educação, do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, da carreira de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil e os servidores de nível médio lotados na Secretaria Municipal da Saúde, nas 
Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras, no Departamento de Inspeção Municipal de 
Alimentos - DIMA, da Secretaria Municipal de Abastecimento, e no Departamento de Saúde 
do Trabalhador - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, fica concedido, 
mensalmente, em caráter antecipatório, abono no valor total correspondente a 4% (quatro 
por cento) sobre as respectivas remunerações, incluindo-se nestas o padrão de vencimento, 
os adicionais por tempo de serviço e o abono do piso mínimo, quando existente, na seguinte 
conformidade: 
I - 2% (dois por cento), a partir de junho de 2003; 
II - mais 2% (dois por cento), a partir de agosto de 2003, totalizando 4% (quatro por 
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cento). 
§ 1° - A antecipação do abono de que trata o "caput" deste artigo será levada em 
consideração por ocasião da implementação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários do 
Nível Médio. 
§ 2° - O abono de que trata este artigo será devido até que os servidores sejam integrados 
no novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Nível Médio. 
§ 3° - O disposto no "caput" não se aplica aos servidores de nível médio lotados na 
Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 4° - O disposto no "caput" aplica-se aos servidores estatutários do Hospital do Servidor 
Público Municipal - HSPM, do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e do 
Serviço Funerário do Município de São Paulo. 
Art. 80 - Sobre o abono previsto artigo 79 desta lei não incidirão quaisquer vantagens de 
ordem pecuniária, inclusive o 13 0  salário, nem os descontos relativos às contribuições 
devidas ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e ao Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 81 - O disposto neste Título não se aplica aos servidores ocupantes, exclusivamente, de 
cargos de provimento em comissão. 
Art. 82 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, e aos contratados sob o regime da Lei n 0  10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, de nível médio, aplica-se, no que couber, as disposições deste Título, observadas 
as normas constantes dos artigos 78 e 79 desta lei. 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no artigo 79 desta lei aos servidores referidos no 
"caput" deste artigo que percebam seus salários pelas referências DA-1 a DA-8 e DAI-1 a 
DAI-8. 
Art. 83 - As disposições deste Título aplicam-se aos aposentados de nível médio e 
pensionistas de servidores de nível médio da Administração Direta, do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, bem como aos servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, observadas as normas constantes dos artigos 78 e 79 desta lei. 
TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL SUPERIOR QUE ESPECIFICA 
Art. 84 - Este Título dispõe sobre a valorização de servidores titulares de cargos de 
provimento efetivo, de nível superior, cuja remuneração bruta não ultrapasse R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), excluídos os profissionais integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Saúde, dos demais quadros lotados na Secretaria Municipal da Saúde, do Quadro dos 
Profissionais da Educação, do Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, os 
Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal, bem como os servidores referidos no artigo 103 
desta lei. 
CAPÍTULO I 
DA CONCESSÃO DE BÔNUS PECUNIÁRIO 
Art. 85 - Aos servidores titulares de cargos de provimento efetivo, de nível superior, cuja 
remuneração bruta não ultrapasse R$ 4.000,00 (quatro mil reais), excluídos os integrantes 
do Quadro dos Profissionais da Saúde, do Quadro dos Profissionais da Educação, dos demais 
quadros lotados na Secretaria Municipal da Saúde, do Quadro de Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, os Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal, bem como os servidores 
referidos no artigo 103 desta lei, fica concedido bônus pecuniário de valor correspondente a 
R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser pago, uma única vez, no mês de julho de 2003. 
Parágrafo único - O bônus de que trata o "caput" deste artigo não se incorporará, para 
quaisquer efeitos, à remuneração dos servidores. 
Art. 86 - Sobre o bônus de que trata o artigo 85 desta lei não incidirão quaisquer vantagens 
de ordem pecuniária, inclusive o 13 0  salário, nem os descontos relativos às contribuições 
devidas ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e ao Hospital do 



Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 87 - O disposto neste Título não se aplica aos servidores ocupantes, exclusivamente, de 
cargos de provimento em comissão. 
Art. 88 - As disposições deste Título aplicam-se, no que couber, aos servidores admitidos ou 
contratados nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, e aos contratados sob 
o regime da Lei n 0  10.793, de 21 de dezembro de 1989, ocupantes de funções de nível 
superior, observadas as normas constantes dos artigos 84 e 85 desta lei. 
Parágrafo único - Aos servidores de que trata o "caput" deste artigo, que percebam seus 
salários pelas referências DA-9 em diante e DAS-9 em diante, aplica-se o disposto nos 
artigos 84 e 85 desta lei. 
Art. 89 - As disposições deste Título aplicam-se aos aposentados que, na atividade, 
ocupavam cargos de provimento efetivo ou funções de nível superior, e aos pensionistas de 
servidores que faleceram nessa condição, da Administração Direta, do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, bem como aos servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, observadas as normas constantes dos artigos 84 e 85 desta lei. 
TÍTULO IV 
DA VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
CAPÍTULO I 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
Art. 90 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação - QPE, compreendendo as referências, os graus e os 
valores constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam 
readequadas em 6% (seis por cento), na seguinte conformidade: 
I - 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003, conforme Anexo V, integrante 
desta lei; 
II - mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003, totalizando 6% (seis por 
cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei. 
Art. 91 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Público Municipal, 
compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II, a que se 
refere o artigo 23 da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos 
termos da legislação vigente, ficam readequadas em 6% (seis por cento), na seguinte 
conformidade: 
I - 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003, conforme Anexo VI, integrante 
desta lei; 
II - mais 3% (três por cento), a partir de 1° de agosto de 2003, totalizando 6% (seis por 
cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei. 
Art. 92 - Fica readequada, a partir de 1° de junho de 2003, a Escala de Padrões de 
Vencimentos dos cargos do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da 
Educação - QPE, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo 
VII, integrante desta lei. 
§ 1 0  - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no 
mínimo, o percentual de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) existente entre o 
valor de cada referência e o da que lhe for imediatamente subseqüente e entre o valor de 
cada grau e o do que lhe for imediatamente subseqüente. 
§ 2° - A Escala de Padrões de Vencimentos referida no "caput" será novamente readequada, 
a partir de 1° de julho de 2003, em 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), na 
conformidade dos valores constantes do Anexo VIII desta lei. 
§ 3° - Os servidores cujos padrões de vencimentos, em razão de decisões judiciais, 
ultrapassem as Escalas de Padrões de Vencimentos estabelecidas pelos parágrafos 1° e 2° 
deste artigo, serão incluídos nessas novas escalas, no prazo de 10 (dez) dias, observado o 
disposto nos parágrafos 3° e 4° do artigo 26 desta lei. 
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§ 40  - Os efeitos do disposto no parágrafo 3 0  de artigo retroagirão à data de publicação da 
presente lei. 
Art. 93 - As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores dos Quadros dos 
Profissionais da Educação - QPE, que incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos 
dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo com as Leis n° 11.229, de 26 de junho de 
1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da 
legislação vigente, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre as 
escalas ora readequadas. 
Art. 94 - A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Promoção 
Social - QPP, compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II, 
Tabela "A" - Grupo 2 - Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, a que se refere o artigo 6° da 
Lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, devidamente reajustada nos termos da legislação 
vigente, fica readequada em 6% (seis por cento), na seguinte conformidade: 
I - 3% (três por cento), a partir de 1 0  de junho de 2003, conforme Anexo IX, integrante 
desta lei; 
II - mais 3% (três por cento), a partir de 1 0  de agosto de 2003, totalizando 6% (seis por 
cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei. 
Parágrafo único - As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores titulares de cargos 
ou ocupantes de funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, que incidirem sobre a 
Escala de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo, passam a ser calculadas, nos 
mesmos percentuais e bases, de acordo com os novos valores constantes da escala ora 
readequada. 
Art. 95 - A Escala de Padrões de Vencimentos instituída para os cargos de Professor de 
Desenvolvimento Infantil, nos termos do Anexo I da Lei no 13.574, de 12 de maio de 2003, 
devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica readequada em 6% (seis por 
cento), na seguinte conformidade: 
I - 3% (três por cento), a partir de 1 0  de junho de 2003, conforme Anexo X, integrante 
desta lei; 
II - mais 3% (três por cento), a partir de 1 0  de agosto cle2003, totalizando 6% (seis por 
cento), conforme Anexo XI, integrante desta lei. 
Art. 96 - Aos servidores do Quadro Geral de Pessoal cujos cargos ou funções integram o 
Quadro de Apoio à Educação, não-optantes pelo Quadro de Profissionais da Educação, fica 
excepcionalmente aberto por 90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
de opção de que trata o artigo 19 e seus parágrafos, da Lei n° 11.434, de 12 de novembro 
de 1993. 
§ 10 - Os servidores referidos no "caput" serão integrados na carreira de Agente Escolar nos 
termos previstos nos parágrafos 1°, 2°, 3°, 4° e 5° do artigo 19, da Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993. 
§ 2° - Aos servidores optantes referidos neste artigo aplica-se o disposto nos artigos 92, 
100, 101 e 102 desta lei, no que couber. 
CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
Art. 97 - A Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis n° 13.273, 
de 4 de janeiro de 2002, e n° 13.274, de 4 de janeiro de 2002, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n° 13.489, de 6 de janeiro de 2003, e n° 11565, de 28 de abril de 
2003, passa a ser concedida aos servidores lotados e em efetivo exercício, na seguinte 
conformidade: 
I - nos órgãos centrais da Secretaria Municipal de Educação, com valor correspondente à 
média dos valores pagos às Coordenadorias de Educação das Subprefeituras; 
II - nas Coordenadorias de Educação das Subprefeituras, com valor correspondente à média 
dos valores pagos às unidades escolares a elas pertencentes; 
III - nas unidades educacionais pertencentes às Coordenadorias de Educação das 
Subprefeituras, com os valores estabelecidos nas leis referidas no "caput" deste artigo. 



§ 1 0  - A gratificação referida no "caput" será concedida em (02) duas parcelas, a primeira 
no mês de julho, correspondente a 30% (trinta por cento) do valor percebido no ano 
anterior, e a segunda na forma a ser disciplinada em decreto. 
§ 2 0  - O disposto neste artigo aplica-se aos servidores eleitos dirigentes de entidades 
sindicais ou classistas, afastados nos termos das Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e 
n° 13.121, de 27 de abril de 2001, lotados nos órgãos centrais da Secretaria Municipal de 
Educação e nas Coordenadorias de Educação das Subprefeituras. 
§ 3 0  - Perderá o direito à percepção da Gratificação por De-senvolvimento Educacional, 
prevista nas leis referidas no "caput" deste artigo, os servidores que, no período anterior à 
sua concessão, vierem a ser apenados na forma do artigo 186 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979. 
§ 40  - As disposições deste artigo aplicam-se a partir do exercício de 2003, ficando 
convalidado, em todos os seus termos, o Decreto no 43.480, de 16 de julho de 2003. 
CAPÍTULO III 
DA VERBA DE LOCOMOÇÃO 
Art. 98 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Pedagogo e de Diretor de 
Equipamento Social, lotados nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de 
Educação, e de Coordenador Pedagógico, de Diretor de Escola e de Supervisor Escolar, 
ficaconcedida Verba de Locomoção, no valor correspondente a 10% (dez por cento) da 
referência inicial do respectivo cargo. 
Parágrafo único - A Verba de Locomoção, ora instituída, será devida apenas enquanto o 
servidor se encontrar no efetivo exercício das atribuições próprias do cargo, com efeitos 
pecuniários a partir de 1 0  de agosto de 2003. 
Art. 99 - A Verba de Locomoção não tem natureza salarial ou remuneratória, não se 
incorpora à remuneração, não deve ser computada para efeito de cálculo do 13° salário e 
não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde. 
CAPÍTULO IV 
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Art. 100 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro de Apoio à Educação, do 
Quadro dos Profissionais de Educação, que tenham preenchido as condições até 31 de maio 
de 2003, fica assegurado, o enquadramento por evolução funcional, nas categorias de 
referência de vencimentos superior, observado o mínimo progressivo estabelecido para cada 
categoria, nos termos da Tabela "B", do Anexo IV, integrante da Lei n° 11.434, de 1993. 
§ 1° - Para os fins previstos no "caput", será considerado o tempo de exercício no cargo ou 
carreira de Servente Escolar, Contínuo Porteiro e Servente, na forma do parágrafo 4° do 
artigo 19 da Lei n° 11.434, de 1993, apurado até 31 de maio de 2003. 
§ 2° - Na contagem do tempo, observar-se-ão as normas estatutárias vigentes. 
§ 3 0  - O enquadramento de que trata o "caput" deste artigo será processado no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
Art. 101 - O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos pecuniários a partir do 
primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 
Art. 102 - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, serão revistos 
os critérios da evolução funcional por enquadramento de que trata a Lei no 11.434, de 
1993, para os profissionais do Quadro de Apoio à Educação, garantindo-se, para efeito de 
sua apuração, os critérios de maturidade profissional (tempo de serviço), capacitação 
(títulos) e avaliação de desempenho individual e institucional. 
CAPÍTULO V 
DO ABONO AOS SERVIDORES QUE ESPECIFICA 
Art. 103 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Diretor de Equipamento Social e 
de Pedagogo, lotados e em exercício nos Centros de Educação Infantil da Secretaria 
Municipal de Educação e nas Coordenadorias de Educação das Subprefeituras, será devido 
abono sobre o respectivo padrão de vencimentos, na seguinte conformidade: 
1 - 3% (três por cento), a partir de 1° de junho de 2003; 
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II - mais 3% (três por cento), a partir de 1 0  de agosto de 2003, totalizando 6% (seis por 
cento). 

Parágrafo único - O abono de que trata o "caput" não se incorporará, para quaisquer 
efeitos, à remuneração do servidor e será devido até a transformação do respectivo cargo, 
prevista na Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003. 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA APOSENTADOS, PENSIONISTAS ADMITIDOS E 
CONTRATADOS DA EDUCAÇÃO 
Art. 104 - As disposições contidas neste Título aplicam-se, no que couber: 
I - aos servidores admitidos e contratados nos termos das Leis no 9.160, de 1980, e no 
10.793, de 1989; 
II - aos aposentados e pensionistas; 
III - aos comissionados da educação admitidos nos termos da Lei no 8.694, de 31 de março 
de 1978, e alterações posteriores. 
TÍTULO V 
DA VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
SAÚDE 
Art. 105 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Saúde - 
QPS, a que se refere a Lei no 11.410, de 13 de setembro de 1993,ficam readequadas em 
5% (cinco por cento), na seguinte conformidade: 
I - 3% (três por cento), a partir de 1 0  de junho de 2003, conforme o Anexo XII, integrante 
desta lei; 
II - mais 2% (dois por cento), a partir de 1 0  de agosto de 2003, totalizando 5% (cinco por 
cento), conforme o Anexo XIII, integrante desta lei. 
Art. 106 - As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no que couber: 
I - aos servidores do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e da Câmara Municipal; 
II - aos servidores do Quadro Geral de Pessoal, cujos cargos ou funções integram o Quadro 
dos Profissionais da Saúde - QPS, não-optantes pelos padrões de vencimentos instituídos 
pela Lei no 11.410, de 1993; 
III - aos aposentados e pensionistas. 
Art. 107 - As disposições constantes deste Capítulo não se aplicam aos empregados públicos 
das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais e do Hospital do Servidor Público Municipal 
- HSPM. 
CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO EM POSTO DE TRABALHO DE DIFÍCIL PROVIMENTO 
Art. 108 - Fica criada a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil 
Provimento, a ser concedida aos titulares de cargos e ocupantes de funções de Médico do 
Quadro de Profissionais da Saúde - QPS, calculada com base em percentual variável de 10% 
(dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) sobre o padrão inicial da carreira de Médico na 
Tabela da jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -3-40. 
§ 1 0  - Serão considerados Postos de Trabalho de Difícil Provimento aqueles para os quais 
houver acentuado índice de vacância ou de rotatividade. 
§ 2 0  - A gratificação referida no "caput" deste artigo aplica-se aos médicos que estiverem 
lotados e em exercício em postos de trabalho que forem caracterizados como de difícil 
provimento, das unidades e serviços de saúde constantes da área de abrangência das 
Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras do Município de São Paulo, bem como das 
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
Art. 109 - Será publicado, anualmente, decreto com os índices de vacância e de rotatividade 
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de médicos diretamente vinculados às atividades de assistência à saúde, de modo a 
identificar os respectivos graus de dificuldade de provimento e os correspondentes 
percentuais de Gratificação por Exercício em Postos de Trabalho de Difícil Provimento. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde calcular os índices de que trata o 
"caput" deste artigo. 
Art. 110 - A Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil Provimento não se 
incorporará ou se tornará permanente aos vencimentos, salários, proventos ou pensões dos 
servidores, nem servirá de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem 
pecuniária, inclusive adicionais por tempo de serviço e sexta-parte. 
§ 1 0  - O pagamento da gratificação referida no "caput" deste artigo cessará nas hipóteses 
de afastamento do servidor para outros órgãos públicos, inclusive quando sem prejuízo dos 
vencimentos, salvo para as Autarquias Municipais vinculadas à Secretaria Municipal da 
Saúde. 
§ 2 0  - Para fins de percepção da gratificação referida no "caput" deste artigo, serão 
considerados como de efetivo exercício as faltas abonadas, os períodos de férias, a licença 
médica, a licença à gestante, a licença-paternidade, a licença-gala e a licença-nojo, bem 
como os afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento profissional, desde 
que regularmente autorizados pela Administração e não ultrapassem 05 (cinco) dias úteis. 
§ 3 0  - No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da gratificação referida 
no "caput" deste artigo será proporcional aos dias trabalhados. 
Art. 111 - O disposto neste Capítulo aplica-se, no que couber, à Administração Direta, às 
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais e ao Hospital do Servidor Público Municipal - 
HSPM. 
Art. 112 - As disposições constantes deste Capítulo serão regulamentadas pelo Poder 
Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei. 
CAPÍTULO III 
ALTERAÇÃO DA FORMA DE PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE MUNICIPALIZAÇÃO 
Art. 113 - O artigo 2 0  da Lei no 13.510, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0  - O pagamento da gratificação não será devido nos períodos em que o servidor 
estiver afastado em decorrência de licença para tratar de assuntos particulares, 
acompanhar pessoa da família, prestar serviços em outros órgãos públicos ou participar de 
eventos científicos ou culturais cuja duração exceda 05 (cinco) dias. 
§ 1 0  - Não haverá desconto de pagamento da gratificação de que trata este artigo na 
hipótese de faltas abonadas. 
§ 20  - No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da gratificação será 
proporcional aos dias trabalhados." (NR) 
CAPÍTULO IV 
ALTERAÇÃO DA FORMA DE PAGAMENTO DAS GRATIFICAÇÕES ESPECIAIS DO REGIME DE 
PLANTÃO E DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 
EM SAÚDE AOS SERVIDORES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
Art. 114 - Os parágrafos 1 0  e 20  do artigo 2 0  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o parágrafo 3 0 : 
"Art. 2 0  - 	  
§ 1 0  - O pagamento das gratificações especiais de que trata o artigo 1 0  desta lei cessará 
nas hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos públicos, inclusive quando 
sem prejuízo de vencimentos, salvo para as autarquias municipais vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde. 
§ 2 0  - Para fins de percepção da gratificação, serão considerados de efetivo exercício as 
faltas abonadas, os períodos de férias, a licença médica, a licença à gestante, a licença-
paternidade, a licença-gala e a licença-nojo, bem como os afastamentos para participação 
em eventos de desenvolvimento profissional, desde que regularmente autorizadospela 
Administração e não ultrapassem 05 (cinco) dias úteis. 



Folha 	3 5-  
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11,a 

§ 3° - No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da gratificação será 
proporcional aos dias trabalhados." (NR) 
Parágrafo único - Os parágrafos 2° e 3 0  do artigo 1° da Lei n 0  13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passam a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o parágrafo 4 0 : 
"Art. 1° -   
§ 20 - O pagamento das gratificações especiais de que trata o artigo 1° desta lei cessará 
nas hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos públicos, inclusive quando 
sem prejuízo de vencimentos, salvo para as autarquias municipais vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde. 
§ 3° - Para fins de percepção da gratificação, serão considerados de efetivo exercício as 
faltas abonadas, os períodos de férias, a licença médica, a licença à gestante, a licença-
paternidade, a licença-gala e a licença-nojo, bem como os afastamentos para 
participaçãoem eventos de desenvolvimento profissional, desde que regularmente 
autorizados pela Administração e não ultrapassem 05 (cinco) dias úteis. 
§ 4° - No caso de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da gratificação será 
proporcional aos dias trabalhados." (NR) 
CAPITULO V 
GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM UNIDADES ASSISTENCIAIS 
DE SAÚDE PARA OS SERVIDORES QUE ESPECIFICA 
Art. 115 - Fica estendida a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades 
Assistenciais de Saúde, instituída pela Lei n 0  11.716, de 3 de janeiro de 1995, modificada 
pela Lei n° 13.493, de 7 de janeiro de 2003, que deverá ser paga, a partir de 1° de junho 
de 2003, aos servidores municipais ocupantes de cargos ou que exerçam funções de nível 
médio e de nível superior, lotados e em exercício na Secretaria Municipal da Saúde, desde 
que não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS. 
§ 1° - Fica vedado o pagamento da gratificação de que trata o "caput" deste artigo aos 
empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
§ 2° - O valor da gratificação de que trata o "caput" deste artigo corresponderá a 40% 
(quarenta por cento) do padrão inicial da Tabela da jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais - J-40, da carreira a que pertencer o servidor. 
Art. 116 - O pagamento da gratificação de que trata o artigo 115 desta lei cessará nas 
hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos públicos, inclusive quando sem 
prejuízo de vencimentos, salvo para as autarquias municipais vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde. 
Art. 117 - Para fins de percepção da gratificação de que trata o artigo 115 desta lei serão 
considerados de efetivo exercício as faltas abonadas, os períodos de férias, a licença 
médica, a licença à gestante, a licença-paternidade, a licença-gala e a licença-nojo, bem 
como os afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento profissional, desde 
que regularmente autorizados pela Administração e não ultrapassem 05 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo único - Nos casos de faltas justificadas ou injustificadas, a gratificação será paga 
proporcionalmente aos dias trabalhados. 
Art. 118 - A Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde será paga até a implementação do novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários da 
Prefeitura do Município de São Paulo das respectivas carreiras. 
Art. 119 - As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no que couber, aos 
servidores municipais lotados nas unidades de saúde municipalizadas, aos servidores 
municipais afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais vinculadas à 
Secretaria Municipal da Saúde, inclusive para o Hospital do Servidor Público Municipal - 
HSPM, para o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar da Divisão Técnica de Fiscalização, 
Comunicação e Informação da Central de Comunicação - CECOM/SMS, aos servidores 
lotados na Secretaria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Subprefeituras e 
aos novos servidores que venham a ser lotados nas Coordenadorias de Saúde das 
Sub prefeituras. 



Art. 120 - As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no que couber, aos 
servidores municipais lotados no Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, 
da Secretaria Municipal de Abastecimento, e no Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, aos servidores do Quadro dos 
Profissionais da Saúde - QPS lotados no Departamento de Alimentação e Suprimentos - 
DAS, da Secretaria Municipal de Abastecimento, na Divisão Técnica de Medicina Veterinária 
e Manejo da Fauna Silvestre, do Departamento de Parques e Áreas Verdes, da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, e na Divisão Técnica de Saúde, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, bem como aos ocupantes de cargos ou funções de 
Atendente de Enfermagem e de Auxiliar de Enfermagem lotados nos Centros de Educação 
Infantil, da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 121 - A importância paga a título de Gratificação Especial pela Prestação de Serviços 
em Unidades Assistenciais de Saúde não tem natureza salarial ou remuneratória, não se 
incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos, não será computada para fins 
de pagamento do 13 0  salário e não constituirá base de cálculo de contribuição 
previdenciária ou de assistência à saúde. 
TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES SOBRE A REORGANIZAÇÃO DA CARREIRA DE AGENTE VISTOR E DE AGENTE 
DE APOIO FISCAL DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 
CAPÍTULO I 
DA VALORIZAÇÃO DAS CARREIRAS DE AGENTE VISTOR E DE AGENTE DE APOIO FISCAL 
Art. 122 - As carreiras de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, constantes do Anexo I, 
Tabela "A" - cargos do Grupo 2, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, a que se 
refere a Lei n 0  12.477, de 22 de setembro de 1997, com a alteração introduzida pela Lei n 0  
13.109, de 29 de dezembro de 2000, ficam reorganizadas na conformidade do Anexo XIV, 
integrante desta lei. 
Parágrafo único - As carreiras a que se refere o "caput" deste artigo ficam incluídas no 
Grupo Ocupacional 1, cargos de natureza técnica ou técnico-científica, cujo exercício exija a 
formação de grau superior, a que se refere o artigo 7° da Lei n 0  12.477, de 1997. 
Art. 123 - As carreiras a que se refere o artigo 122 ficam constituídas de duas classes, 
identificadas pelos algarismos romanos I e II, com a quantidade, denominação, referências 
e formas de provimento constantes do Anexo XIV, integrante desta lei. 
Art. 124 - Os cargos da Classe I das carreiras de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal 
serão providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 
Parágrafo único - Os profissionais que iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, 
após a data da publicação desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe I das 
respectivas carreiras. 
Art. 125 - Os cargos da Classe II das carreiras serão providos mediante concurso de acesso 
de provas e títulos, observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1, na forma do 
disposto no Anexo XIV, integrante desta lei. 
Art. 126 - Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos, compreendendo as 
referências e os valores constantes do Anexo XV, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 
§ 1° - As Escalas de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo XV desta lei passam a 
integrar o Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei n 0  12.477, de 1997, e legislação 
subseqüente, como Tabelas "D" e "E". 
§ 2° - Em decorrência do disposto no parágrafo 1° deste artigo, a Tabela "D", prevista para 
o Grupo 3 do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, fica alterada para Tabela "F". 
§ 3° - Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no 
mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 4° - Observar-se-á, ainda, em cada grau, no mínimo, o percentual existente nas Escalas 
de Padrões de Vencimentos constantes do Anexo XV, integrante desta lei. 
§ 5° - As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas, a 



9 Folha 
Proc. N'2_  4i ç-,  

Leonardo F. M. Bis 	Iro 
RF 11 

partir do mês de julho de 2003, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 6° - Os servidores cujos padrões de vencimentos, em razão de decisões judiciais, 
ultrapassem a Escala de Padrões de Vencimentos instituídas pelo "caput" deste artigo serão 
incluídos nessas novas escalas, no prazo de 10 (dez) dias, observado o disposto nos 
parágrafos 3° e 4° do artigo 26 desta lei. 
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo retroagirão à data de publicação 
da presente lei. 
Art. 127 - Aos Agentes Vistores e aos Agentes de Apoio Fiscal aplicam-se as disposições 
previstas nos artigos 16 a 20 da Lei no 12.477, de 1997, para os titulares de cargos de 
provimento efetivo do Grupo 1 do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, no que se refere 
aos enquadramentos nas categorias superiores da respectiva carreira. 
Art. 128 - Os Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal, quando nomeados ou 
designados para o exercício de cargos de provimento em comissão, terão, a título de 
remuneração, enquanto no exercício desses cargos: 
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, constante do Anexo II, Tabela "C" 
- Grupo 1, da Lei no 12.477, de 1997, reajustada nos termos da legislação específica; 
II - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na conformidade do disposto no artigo 131 desta 
lei; 
III - a Gratificação de Função, instituída no artigo 10 da Lei no 10.430, de 29 de fevereiro 
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III - Gratificação de Função, 
Grupo 1, da Lei no 12.477, de 1997. 
Parágrafo único - A Gratificação de Função de que trata este artigo observará as condições, 
critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidas na legislação municipal específica e, 
em especial, os constantes da Lei no 10.430, de 1988. 
Art. 129 - O Agente Vistor e o Agente de Apoio Fiscal ficam sujeitos à Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, no exercício de cargo de provimento efetivo 
ou em comissão. 
Art. 130 - A Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, relativa ao 
Agente Vistor e ao Agente de Apoio Fiscal, será cumprida na forma da regulamentação 
específica, ficando ambos sujeitos ao cumprimento, em regime de plantão, quando assim o 
exigir o funcionamento de unidades que prestam serviços essenciais no Município. 
Parágrafo único - Os titulares de cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal ficam 
sujeitos à prestação de serviços quando convocados em quaisquer horas e dias, incluídos 
sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 
Art. 131 - Mantidos seus parágrafos, o "caput" do artigo 9° da Lei no 10.224, de 15 de 
dezembro de 1986, com a redação dada pelo artigo 9° da Lei no 11.270, de 22 de outubro 
de 1992, e pelo artigo 81 da Lei n° 12.477, de 1997, complementado pelo artigo 109 da Lei 
no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90  - Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração da produtividade fiscal 
far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos equivalente, cada um, a 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão QPF-
6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
prevista para a carreira de Agente Vistor, não sendo remunerados os pontos excedentes a 
3.000 (três mil)." (NR) 
Art. 132 - Mantidos seus parágrafos, o artigo 15 da Lei no 9.480, de 8 de junho de 1982, 
alterado pelo artigo 12 da Lei no 11.270, de 1992, e pelo artigo 82 da Lei no 12.477, de 
1997, complementado pelo artigo 109 da Lei no 12.568, de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 15 - Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração da produtividade fiscal 
far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos, equivalente, cada um, a 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão QPF-
6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 



prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, não sendo remunerados os pontos 
excedentes a: 
a) 3.000 (três mil), quando o servidor estiver no exercício do cargo de Agente de Apoio 
Fiscal - referências QPF-6 a QPF-12; 
b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o servidor estiver no exercício do cargo de 
Encarregado de Setor Técnico - referência DAS-9, privativo da nova carreira de Agente de 
Apoio Fiscal." (NR) 
Art. 133 - Ficam mantidas as atuais competências previstas para os ocupantes de cargos de 
Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal. 

Art. 134 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Agente Vistor e de Agente 
de Apoio Fiscal serão enquadrados no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
publicação desta lei, nas Categorias da Classe I das carreiras ora reorganizadas, desde que 
comprovem possuir diploma de curso superior expedido por entidade oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão competente de acordo com os seguintes critérios: 
I - titulares de cargos da Categoria 1 das atuais carreiras - na Categoria 1 da Classe I; 
II - titulares de cargos da Categoria 2 das atuais carreiras - na Categoria 2 da Classe I; 
III - titulares de cargos da Categoria 3 das atuais carreiras - na Categoria 3 da Classe I; 
IV - titulares de cargos das Categorias 4 e 5 das atuais carreiras - na Categoria 4 da Classe 
1. 
§ 1 0  - Os atuais ocupantes de cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal que 
ingressaram na carreira após a Lei no 13.109, de 2000, ficam dispensados da apresentação 
de diploma de curso superior. 
§ 20  - O enquadramento produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 
respectivo ato. 
§ 3 0  - Até a publicação do ato de enquadramento, os servidores abrangidos por este Título 
receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vigente para o Quadro dos 
Profissionais da Fiscalização - Grupo 2, devidamente reajustados de acordo com as normas 
em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios nos 
percentuais e bases atualmente percebidos. 
§ 40  - O servidor conservará, no enquadramento, o mesmo grau de sua situação anterior. 
§ 5 0  - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos titulares de cargos de provimento de 
Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal que tenham sido aposentados após a edição da 
Lei no 13.109, de 29 de dezembro de 2000 e que na referida data comprovem possuir 
diploma de curso de nível superior expedido por entidade oficial ou oficializadas, 
devidamente registrado no órgão competente. 
Art. 135 - Os atos necessários à implementação do enquadramento dos atuais titulares de 
cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal serão realizados pelo Departamento de 
Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Gestão Pública. 
Art. 136 - Os titulares de cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal poderão 
computar, para efeitos de evolução funcional, cursos de graduação, exceto aquele 
apresentado para o provimento do cargo ou enquadramento nas novas carreiras. 
Art. 137 - Em decorrência da reorganização das carreiras de Agente Vistor e de Agente de 
Apoio Fiscal, na forma do Anexo XIV, integrante desta lei, o tempo de permanência na atual 
carreira será considerado como de exercício nas novas carreiras, para todos os efeitos 
legais. 
Art. 138 - Excepcionalmente, a primeira promoção por antigüidade dos atuais titulares de 
cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, enquadrados na forma desta lei, 
tomará por base o grau e a categoria em que o servidor se encontrava na data de 
suapublicação, observados os eventos ocorridos até 31 de dezembro do ano anterior. 
Art. 139 - Mantidas as atuais lotações, os cargos de provimento em comissão, privativos da 
carreira de Agente Vistor da Secretaria Municipal das Subprefeituras, ficam com as 
denominações e as referências alteradas na seguinte conformidade: 
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I - 9 (nove) cargos de Encarregado de Subunidade II, Ref. DAI-6, para Encarregado de 
Setor Técnico, Ref. DAS-9; 
II - 13 (treze) cargos de Chefe de Unidade Regional, Ref. DAI-8, para Chefe de Seção 
Técnica, Ref. DAS-10. 
Art. 140 - Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de 
livre provimento pelo Prefeito, dentre Agentes Vistores de SEMAB e 25 (vinte e cinco) 
cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Agente Vistor, todos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento, ficam com a denominação e a referência alteradas para Chefe de Seção 
Técnica, Ref. DAS-10, passando a ser Seção Técnica as unidades correspondentes a esses 
cargos. 
Parágrafo único - Fica ressalvada a situação dos atuais titulares dos cargos referidos no 
"caput" deste artigo. 
Art. 141 - Mantidas as atuais lotações e formas de provimento, 14 (catorze) cargos de 
Encarregados de Setor, Ref. DAI-7, privativos da carreira de Agente de Apoio Fiscal, criados 
pela Lei n 0  9.480, 1982, ficam com a denominação e a referência alteradas para 
Encarregado de Setor Técnico, Ref. DAS-9. 
Art. 142 - Ficam incluídos, no Anexo IX - Tabela de Cálculo de Gratificações, a que se refere 
o artigo 76 da Lei n 0  12.477, de 1997, na parte relativa aos cargos efetivos do Grupo 1, os 
cargos de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, na conformidade do Anexo XVI, 
integrante desta lei. 
§ 1° - Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam excluídos do Grupo 2 a que 
se refere o artigo 76 da Lei n 0  12.477, de 1997, os cargos de Agente Vistor e de Agente de 
Apoio Fiscal. 
§ 2° - As demais gratificações devidas aos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal ficam 
mentidas nas atuais bases e incidências, percentuais e condições até que sejam instituídos 
todos os Quadros Especiais e Planos de Carreira para os servidores da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
§ 3° - Os Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal, titulares de cargos de provimento 
efetivo, e que tenham a gratificação prevista no artigo 100, inciso I, da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979, tornada permanente nos termos da Lei n 0  10.442, de 4 de março de 
1988, passarão a receber as novas bases fixadas nesta lei, automaticamente, a partir da 
data de seu enquadramento. 
Art. 143 - Aos atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Agente Vistor e de Agente 
de Apoio Fiscal, enquadrados nos termos desta lei, que tenham a permanência da 
gratificação de função nos percentuais e bases estabelecidos para o Grupo 2 do Anexo III 
da Lei n 0  12.477, de 1997, fica assegurada a percepção da referida vantagem nos 
percentuais e bases fixados para o Grupo 1 do citado Anexo III da mesma lei. 
Parágrafo único - Aos servidores referidos no "caput" deste artigo, que tenham a 
permanência da gratificação de função correspondente às Referências DAI-1 a DAI-8, fica 
assegurado o direito à percepção da vantagem correspondente à Referência DAS-9 do 
Grupo 1 do Anexo III da Lei n 0  12.477, de 1997, observado o disposto nos artigos 140 e 
141 desta lei. 
Art. 144 - O enquadramento dos atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Agente 
Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, na nova situação definida por esta lei, implica a renúncia 
à percepção da gratificação de função nos percentuais e bases fixados no Anexo III - Grupo 
2 da Lei n0  12.477, de 1997, inclusive a tornada permanente. 
Parágrafo único - A percepção da gratificação de função nas bases e percentuais 
estabelecidos no inciso III do artigo 128 desta lei, inclusive a tornada permanente, implica a 
exclusão, por incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos no Anexo III - 
Grupo 2 da Lei n0  12.477, de 1997. 
Art. 145 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Agente Vistor e de Agente 
de Apoio Fiscal, enquanto não apresentarem o diploma de nível superior, permanecerão na 



situação em que se encontram, percebendo seus vencimentos de acordo com as Escalas de 
Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização do Grupo 2, mantida a concessão ou percepção da gratificação de função nos 
percentuais e bases estabelecidos para aquele Grupo no Anexo III da Lei no 12.477, de 
1997. 
Parágrafo único - Os servidores de que trata o "caput" deste artigo, na medida em que 
apresentarem a habilitação exigida, serão enquadrados nos termos do artigo 134 desta lei. 
Art. 146 - Os cargos ocupados pelos servidores de que trata o artigo 145 desta lei 
reverterão ao Grupo 2 do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, retornando ao Grupo 1 
quando do enquadramento de seus titulares na forma do artigo 134 desta lei ou quando de 
suas vacâncias. 
Art. 147 - Fica assegurado aos atuais titulares de cargos de provimento efetivo de Agente 
Vistor e de Agente de Apoio Fiscal o cômputo do período de percepção de gratificação de 
função anteriormente a esta lei, para os efeitos de permanência, nos novos percentuais e 
bases previstos no Anexo III - Grupo 1 da Lei no 12.477, de 1997. 
Art. 148 - Os atuais titulares de cargos de Agente Vistor e Agente de Apoio Fiscal, que não 
possuírem a habilitação de nível superior, poderão titularizar os cargos de provimento em 
comissão de que tratam os artigos 139, 140 e 141 desta lei, recebendo, nessa hipótese, a 
gratificação de função nos percentuais e bases estabelecidos para o Grupo 2 do Anexo III 
da Lei no 12.477, de 1997. 
Art. 149 - O disposto neste Título aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos ou 
contratados nos termos das Leis no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e no 10.793, de 
1989, desde que se encontrem em efetivo exercício. 
§ 1° - Os salários dos servidores de que trata o "caput" deste artigo, que comprovarem 
possuir a habilitação de nível superior, serão fixados na categoria inicial da Classe I da 
Carreira de Agente Vistor. 
§ 2° - Na hipótese do parágrafo 1° deste artigo, fica garantida a manutenção do grau que 
obtiveram em razão do enquadramento de que trata o artigo 51, inciso VI, da Lei no 
12.477, de 1997. 
Art. 150 - A Gratificação de Produtividade Fiscal de que trata o artigo 9° da Lei n 0  10.224, 
de 1986, com a redação dada pelo artigo 9 0  da Lei no 11.270, de 1992, e pelo artigo 81 da 
Lei n 0  12.477, de 1997, complementado pelos artigos 109, da Lei no 12.568, de 1998, e 
131 desta lei, fica estendida aos servidores admitidos ou contratados nos termos das Leis no 
9.160, de 1980, e n° 10.793, de 1989, para as funções de Agente Vistor. 
CAPÍTULO II 
DO BÔNUS PECUNIÁRIO 
Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e estejam devidamente matriculados 
ou que venham a se matricular em curso de nível superior, devidamente reconhecido. 
§ 1 0  - O bônus de que trata o "caput" deste artigo não será devido ao servidor que estiver 
cursando escola pública de nível superior ou que seja beneficiário de bolsa de estudos de 
qualquer natureza. 
§ 2° - Para efeito do início do recebimento do bônus mensal instituído pelo "caput" deste 
artigo, o Agente Vistor ou o Agente de Apoio Fiscal deverá comprovar, por meio de 
declaração fornecida pela instituição de ensino, matrícula em curso superior, devidamente 
reconhecido, dela constando o período de duração do curso. 
§ 3° - Para a continuidade do recebimento do bônus mensal, o Agente Vistor ou o Agente de 
Apoio Fiscal deverá comprovar, semestralmente, o aproveitamento escolar, por meio de 
declaração fornecida pela instituição de ensino, a ser apresentada ao órgão de pessoal 
competente. 
§ 4 0  - O Agente Vistor ou o Agente de Apoio Fiscal deverá concluir o curso de graduação no 
período mínimo de duração do curso em que estiver matriculado. 
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§ 5 0  - A inobservância ao disposto nos parágrafos deste artigo, acarretará a imediata 
cessação do pagamento do bônus mensal, sem prejuízo das normas disciplinares previstas 
em legislação específica. 
Art. 152 - A importância paga a título de bônus mensal, instituído na forma deste Capítulo, 
não tem natureza salarial ou remuneratória, não se incorpora à remuneração, não será 
computada para efeito de cálculo do 13 0  salário e não constituirá base de cálculo de 
contribuição previdenciária ou de assistência à saúde. 
TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 153 - O disposto nesta lei não se aplica aos servidores ocupantes, exclusivamente, de 
cargos de provimento em comissão. 
Art. 154 - A efetiva implementação do disposto no Título I não constituirá impedimento à 
nomeação de candidatos aprovados em concursos públicos com prazos de validade ainda 
em vigor na data da publicação desta lei. 
Art. 155 - Dois (02) cargos deProcurador da Fazenda, Ref. DAS-13, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Procurador do Município, 
atualmente lotados na Procuradoria da Fazenda Municipal, constantes da coluna "Situação 
Nova" do Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n 0  13.169, de 11 de julho de 2001, 
ficam transferidos para a Secretaria do Governo Municipal, com a denominação alterada 
para Assessor Técnico (Gab. Pref.), passando o seu provimento a se dar, livremente em 
comissão pelo Prefeito, dentre advogados com comprovada experiência, por mais de 05 
(cinco) anos, na área do Direito Público. 
Art. 156 - O parágrafo 1° do artigo 1° da Lei n 0  12.858, de 18 de junho de 1999, alterado 
pelo artigo 9° da Lei n 0  13.598, de 5 de junho de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 1° - 	  
§ 1° - Independentemente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores 
submetidos ao regime de plantão de 12 (doze)horas ou mais, será devido o valor integral 
do Auxílio-Refeição para cada período de 06 (seis) horas prestadas ininterruptamente." (NR) 
Parágrafo único - Os efeitos pecuniários decorrentes do disposto neste artigo retroagem a 6 
de junho de 2003. 
Art. 157 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 158 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, observadas as 
especificidades de cada Título. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo ia que se referem os artigos 2 °  e 30  da Lei n°13.652, de 25 de setembro de 2003 
Quadro de Pessoal do Nível Básico 
Enquadramento dos Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 
PARTE 

TABELA 
N° DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

1.390 Auxiliar de Serviços de Saúde 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPS-1 
OPS-2 
OPS-3 

PP-III 23.331 Agente de Apoio - Nível I PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida a formação escolar 
mínima do Ensino Fundamental Completo 

d) Categoria 4 OPS-4 a) Categoria 1 1 Enquadramento nos termos do § 2° do artigo 
8° desta lei. 

Áreas: 
1) Necropsia (12 cargos) 
2) Laboratório (259 cargos) 

b) Categoria 2 2 Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da 

3) Radiologia (96 cargos) Categoria 1, Nível I. 
4) Zoonoses (1023 cargos) 

c) Categoria 3 3 Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível I. 

99 Atendente de Enfermagem PS 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPS-1 
QPS-2 
QPS-3 
OPS-4 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

4 

5 

Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível I. 

Progressão mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível I. 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 
PARTE 

TABELA 
N° DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 

PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 

ti. • 
o 

-E et c 
a)  

3.997 Auxiliar de Apoio Administrativo 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-4 
OPA-5 
QPA-6 
QPA-7 

PP-IH 

15.554 Agente de Apoio - Nível H 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

6 

7 

8 

9 

10 

PP-Hl Mediante concurso de promoção, de provas 
ou de provas e títulos, dentre titulares de 
cargos do Nível I. 

Enquadramento nos termos do § 2° do artigo 
8° desta lei. 

Progressão, mediante avaliação de desem-
penho, dentre titulares de cargos da Catego-
ria 1, Nível II. 

Progressão, mediante avaliação de desem-
penho dentre titulares de cargos da Catego-
ria 2, Nível Il. 

Progressão, mediante avaliação de desem-
penho dentre titulares de cargos da Catego-
ria 3, Nível Il. 

Progressão, mediante avaliação de desem-
penho dentre titulares de cargos da Catego-
ria 4, Nível H. 



SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ATUAL 

REF. REF. N° DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO 
PARTE 

TABELA 
N° DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO 

PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 

Áreas : 
1) Administração Geral 

(211 cargos) 
2) Costura (236 cargos) 
3) Cozinha (2405 cargos) 
4) Lavanderia (54 cargos) 
5) Telefonia (435 cargos) 
6) Zeladoria (656 cargos) 

Motorista 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Encadernador 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Agente de Copa 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

5.186 

3 

856 

PP-III 
QPA-4 
QPA-5 
QPA-6 
QPA-7 

QPA-4 
QPA-5 
QPA-6 
QPA-7 

QPA-2 
QPA-3 
QPA-4 
QPA-5 

PP-III 

PS 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
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PARTE 
TABELA 

N° DE 
CARGOS 

PARTE 
TABELA 

DENOMINAÇÃO DO CARGO 

Ascensorista 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Agente da Administração 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Áreas 
1) Armazenagem (496 cargos) 
2) Serviços Gerais (11.527 cargos) 
3) Vigilância (4.931 cargos) 

REF. 

QPA-2 
QPA-3 
QPA-4 
QPA-5 

QPA-1 
QPA-2 
QPA-3 
QPA-4 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

Oficial de Obras 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Áreas: 
1) Conservação e Construção 

(3.593 cargos) 
2) Jardinagem ( 1.315 cargos) 
3) Limpeza Pública ( 47 cargos) 
4) Vias Públicas ( 462 cargos) 

QPD-4 
QPD-5 
QPD-6 
QPD-7 

PP-Ill 

PP-III 

PP-III 

16.954 

5.417 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE 
CARGOS  

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 
PARTE 

TABELA 
N° DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 

PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO •  

1.781 

1.593 

Oficial de Manutenção 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Áreas : 
1) Automotores (1.568 cargos) 
2) Marcenaria (213 cargos) 

Oficial de Máquinas e 
Equipamentos 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Áreas : 
1) Caldeiras (92 cargos) 
2) Operação de Máquinas de 

Médio Porte (427 cargos) 
3) Operação de Máquinas de 

Pequeno Porte (303 cargos) 
4) Operação de Máquinas 

Pesadas (545 cargos) 
5) Destinação de Lixo 

(141 cargos) 
6) Tornearia (85 cargos) 

QPD-4 
QPD-5 
QPD-6 
QPD-7 

QPD-4 
QPD-5 
QPD-6 
QPD-7 

PP-III 

PP-Ill 

• 

, 

. 



N° DE 
CARGOS 

REF. 

SITUAÇÃO ATUAL 

DENOMINAÇÃO DO CARGO 
PARTE 

TABELA 

N° DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO 

SITUAÇÃO NOVA 

PARTE 
TABELA 

REF. FORMA DE PROVIMENTO 

PP-111 1.339 Agente de Desenvolvimento 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Salva-Vidas 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

66 
	

Operador de Piscinas 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4  

QPD-1 
QPD-2 
QPD-3 
QPD-4 

QCE-3 
QCE-4 
QCE-5 
QCE-6 

QCE-1 
QCE-2 
QCE-3 
QCE-4 

PP-111 

PP-111 



Mexo II a que se refere o Artigo 7° da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003 
Quadro de Pessoal do Nível Básico 
Cargos de Provimento Efetivo de Agente de Apoio 

Tabela A - 
Referência Valor 

B-1 251,21 

B-2 267,54 

8-3 284,93 

13.4 303,45 

B-5 323,17 

B-6 344,18 

B-7 366,55 

B-8 390,38 

B-9 415,75 

8-10 442,78 

Tabela B - Jornada 
Referência Valor 

I3-1 314,02 

8-2 334,43 

8-3 356,16 

13-4 379,31 

B-5 403,97 

B-6 430,22 

8-7 458,19 

B-8 487,97 

B-9 519,69 

8-10 553,47 
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Referencia Valor 
B-1 , 418,69 

B-2 445,90 

B-3 474,88 

B-4 505,75 

B-5 538,62 

B-6 573,63 

8-7 • 610,92 

B-8 650,63 

B-9 692,92 

8-10 737,96 

Anexo III a que se refere o artigo 23 da Lei n°13.652, de 25 de setembro de 2003 
Quadro de Pessoal do Nivel Básico 
Gratificação de Função 

Padrão do Cargo exercido % sobre CIPA-1-A 
,1-40 

DAI-1 60% 

DAI-2 - 80% 

DAI-3 

DAI-4 

90% 

DAI-5 

DAI-6 

130% 

DAI-7 

DAI-8 

160% 

DAS-9 

DAS-10 

190% 

DAS-11 em diante 220% 



ANEXO IV, a que se refere o artigo 11 da Lei n 5  13.652, de 25 de setembro de 2003 

Atribuições dos Cargos Agente de Apoio 

DENOMINAÇÃO Agente de Apoio  
DEFINIÇAO: 	Profissionais  que realizam atividades operacionais de apoio  às atividades organizacionais da PMSP.  
ABRANGÊNCIA: Todas as atividades da Prefeitura do Município de São Paulo, exceto as especificas da àrea de Educação 

ATRIBUIÇÕES GERAIS:  Visão Sistêmica: Desempenhar as atribuições específicas, percebendo a interrelação e  a interdepéncia de cada uma  das tarefas com as atividades globais da Prefeitura e seus respectivos  Impactos no todo. Oualldade:Executar as atribuições  do cargo, buscando a satisfação  das necessidades e superação  das expectativas  dos  clientes ou usuários internos  e externos da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Trabalho em Equipe: Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementaridade de outros conhecimentos e especializações.  
Etica: Desenvolver as atividades profissionais observando questões relacionados à justiça e à ética nas relações de trabalho.  

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS:  
Relacionamento Interpessoal: Agir de forma empática e confiai com as demais pessoas, durante o exercício das funções do cargo.  
Atenção: Executar suas atividades profissionais com exatidão, ordem e esmero.  
Envohrimento: Desempenhar as atribuições específicas como objetivo de atingir os resultados estabelecidos.  
Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar cometerentes tipos de situações no exercido do cargo.  
Organização: Organizar os materiais utilizados na realização do trabalho.  

Pré-atividade: Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao invés de atuar, somente, através de ações reativas.  
Interesse: Buscar sistematicamente ampliar  os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas atividades. 
InIcIallíra: Realizar outras atividades que não estão  previstas  na rotina de trabalho, não se limitando  às funiSes específicas  do cargo.  
Comunicação: Transmitir as informações e diviSar os eventos relacionados  com a atividade profissional 
Cortesia: Tratar com respeito e cordialidade as demais pessoas envolvidas no trabalho. 



mento de 
tividades Atribuições Específicas 	. 

zinha / Copa 
Executar tarefas relativas a copa e cozinha, usando técnicas e conhecimentos de culinária com higiene, tomando cuidados com a limpeza  pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e  respectivos  obgitos e/ou alimentos. 	 _ 	 
Desenvolver as tarefas de copa e cozinha com destreza, equilíbrio, segurança e precisão. 

 
Desempenhar as atividades de copa e cozinha, respeitando as normas de segurança no trabalho inerentes à realização das tarefas. 

Portaria / Zeladoria 
/ Vigilância 

Realizar as atividades necessárias à conservação e limpeza predial dos imóveis próprios municipais e do ambiente de trabalho, incluindo instalações físicas, hidraulicas e eletncas. 
Desempenhar as atividades de portaria e zeladoria, respeitando as normas de segurança no trabalho inerentes à realização das tarefas.  - 	- 	 • Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no trato e transmissão de informações e/ou transporte de encomendas, cargas, malotes e outros. 
Realizar a vigilância dos imóveis próprios municipais, 	 . . 
Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais, instrumentos e equipamentos próprios do trabalho. 	 _ 

- 
Transporte 

Conduzir veículos automotores de pequeno, médio e grande pita respeitando a habilitação especifica prevista em lei, para o exercício das atividades. 
Desempenhar as atividades de transporte de pessoas, máquinas e equpamentos com equifibrio emocional, suportando situações de forte pressão e stress. 	 . 
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal. 
Desempenhar as atividades de transporte com elevado poder de concentração, mantendo a atenção em um determinado foco em situações adversas. 
Realizar pequenas manutenções em veículos, usando conhecimentos básicos de mecânica. 

Telefonia 
Operar equipamentos de comunicação e telefonia, respeitando os_procedimentos operacionais. 
Executar as atividades de comunicação e telefonia com equilíbrio emocional, suportando situações de forte pressão e stress. 	 . 
Prestar atendimento ao público intemo e externo, com habilidade no trato e transmissão de informações usando meios de comunicação e telefonia 

Ascensorista Operar elevadores manuais ou automáticos respeitando os procedimentos operacionais. 
Prestar atendimento ao público intemo e externo, com habilidade no relacionamento pessoal. 

. 	Obras, 
Conservação de 

áreas e vias 
publicas 

Construção e 
Limpeza panca 

Desenvolver tarefas relativas a obras, conservação de áreas e vias_públicas, construção e limpeza pública, abrangendo tarefas de hidráulica, elétrica, pintura, serralheria, vidraçaria, marcenaria, jardina 	entre outras. 
Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade com destreza, equilíbrio, precisão e cumprindo as normas de segurança no trabalho. 	 . 
Realizar a leitura de plantas ou desenhos necessários a execução das tarefas. 	. 	 • 
Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade, adotando os procedimentos e técnicas especificas de estética, equilíbrio de cores, proporção, simetria, cuidando dos instrumentos de trabalho. 
Operar máquinas de pequeno e médio porta respeitando a habilitação e capacitação específica requerida para garantir o cumprimento das normas de segurança e procedimentos operadonais. 
Operar máquinas pesadas, respeitando a habilitação especifica, prevista em lei, para o exercício das atividades 	 . 
Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais, instrumentos e equipamentos próprios do trabalho. 
Buscar e propor a introdução de novas tecnologias relativas aos trabalhos executados. 

Auxiliar em Saúde 

Executar as tarefas de apoio relacionadas ao atendimento à Saúde Pública respeitando os_procedimentos técnicos e administrativos específicos . 
Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade com destreza, equilíbrio, precisão e cumprindo as normas de segurança no trabalho. 
Prestar os cuidados básicos aos usuários que buscam atendimento nas Área da Saúde da PMSP, procedendo os devidos encaminhamentos aos setores ou profissionais competentes. 
Executar tarefas de apoio à Saúde Pública, com higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos. 	 • 
Buscar o continuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades que envolvem a saúde pública, meio ambiente e proteção de animais. 

Apoio 
Administrativo 

Executar as diversas atividades aulliares administrativas, no âmbito da Prefeitura do Município de Sao Paulo, utilizando equipamentos, melenas, maquinas de pequeno e médio porte, dentre outros instrumentos existentes nas unidades 
administrativas. 	 , 
Realizar as atividades de arquivo, recebimento, controle e envio de documentos, usando os recursos existentes nas unidades administrativas. 	 _ 	 __ 	_ _. 	 Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal. 

At 	dente de 
Enfermagem 

Executar as tarefas de apoio relacionadas aos Serviços de Auxilio à Enfermagem, respeitando os procedimentos técnicos, administrativos específicos e de segurança no trabalho. 
Providenciar a higienização dos locais, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos. 
Prestar os cuid ados básicos aos USUMOS que buscam atendimento nas Área da Saúde da PMSP, seguindo a orientação dos profissionais habilitados em Enfermagem, procedendo os devidos encaminhamentos aos setores ou profissionais 
competentes. 
Executar tarefas relativas ao Atendimento de Enfermagem com higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos. 

Serviços Gerais 

Executar as tarefas de serviços gerais, nas diversas unidades da PMSP, respeitando os procedimentos operacionais e de segurança no trabalho. 
Executar os serviços de higienização dos locais, equipamentos e materiais nas várias unidades da PMSP 
Executar serviços de limpeza geral e pesada nas diveras unidades da PMSP 
Executar as tarefas operacionais relativas às atividades de Fiscalização Urbana e de outros setores afins. 
Executar tarefas relativas aos serviços gerais com higiene, tomando cuidados "com a limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos. 



ANEXO V, a que se refere o inciso Ido Artigo 90 da Lei e' 
13.652, de 25 de setembro de 2003 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR  
REF/GRAUS A 	E 	C 	D 	E  
QPE-I 1 	467,16 	497,53 	529,86 	564,35 	601,01 
QPE-12 	497,53 	529,86 	564,35 	601,01 	640,05 
QPE-13 	529,86 	564,35 	60 1,01 	640,05 	681,64  QPE-14 	564,35 	601,01 	640,05 	681,64 	725,96 ('E-I5 	601,01 	640,05 	681,64 	725,96 	773,16 
Q1'E-16 	640,05 	681,64 	725,96 	773,16 	823,46 
Q1'E-17 	681,64 	725,96 	773,16 	823,46 	876,94. 
Q1'E-18 	725,96 	773,16 	823,46 	876,94 	933,96 
('E-l9 	773,16 	823,46 	876,94 	933,96 	994,70 
QPE-20 	823,46 	876,94 	933,96 	994,70 	1.059,37 
QPE-21 	876,94 	933,96 	994,70 	1.059,37 	1.128,17 

MAGISTÉRIO mureapaL 
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA  
REF/GRAUS A 	E 	c 	o 	E  
g'E-1l 	700,78 	746,35 	794,83 	846,53 	901,54 
QPE-12 	746,35 	794,83 	846,53 	901,54 	960,12 ('E-I3 	794,83 	846,53 	901,54 	960,12 	1.022,52 
QPE-14 	846,53 	901,54 	960,12 	1022,52 	1.089,00. 
QPE-15 	901,54 	960,12 	1.022,52 	1.089,00 	1.159,75 
QPE-16 	960,12 	1.022,52 	1.089,00 	1.159,75 	1.235,16 
('E-l7 	1.022,52 	1.1:9,00 	1.159,75 	1.235,16 	1.315,46 
QPE-18 	1.089,00 	1.159,75 	1.235,16 	1.315,46 	1.401,00 
Q1'E-19 	1.159,75 	1.235,16 	1.315,46 	1.401,00 	1.492,02 Q1'E-20 	1.235,16 	1.315,46 	1.401,00 	1.492,02 	1.588,96 
QPE-21 	1315,46 	1.401,00 	1.492,02 	1.588,96 	1.692,29 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL  

ANEXO VI, a que se refere o inciso 1 do Artigo 91 da Lei 
at* 13.652, de 25 de setembro de 2003 

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL 
RIS/GRAUS A 	E 	c 	0 	E  
EM - 01 	239,62 	251,62 	264,21 	277,41 	291,30 
EM - 02 	251,62 	264,21 	277,41 	291,30 	305,87 
EM - 03 	264,21 	277,41 	291,30 	305,87 	321,14 
EM - 04 	277,41 	291,30 	305,87 	321,14 	337,22 
EM - 05 	291,30 	305,87 	321,14 	337,22 	354, 
EM - 06 	305,87 	321,14 	337,22 	354,08 	371,79 
EM - 07 	321,14 	337,22 	354,08 	371,79 	390,39 
EM - 08 	337,72 	354,08 	371,79 	390,39 	409,91 
EM .09 	354,08 	371,79 	390,39 	409,91 	430,42 
EM - 10 	371,79 	390,39 	409,91 	430,42 	451,93 
EM. ii 	390,39 	409,91 	430,42 	451,93 	474,54 
EM - 12 	409,91 	430,42 	451,93 	474,54 	498,28 

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL  
RIS/GRAUS • A 	E 	c 	I)  
EM .01 	479,24 	503,24 	528,41 	554,82 	582,61 
EM - 02 	503,24 	528,41 	554,82 	582,61 	611,74 
001 .03 	528,41 	554,82 	582,61 	611,74 	642,29 
EM - 04 	55442 	582,61 	611,74 	642,29 	674,44 
001 -05 	582,61 	611,74 	642,29 	674,44 	708,17 
EM - 06 	611,74 	642,29 	674,44 	708,17 	743,58 
EM - 07 	642,29 	674,44 	708,17 	743,5f 	780,78 
084- 08 	674,44 	708,17 	743,58 	780,78 	819,82 
EM - 09 	7 ,i7 	743,58 	780,78 	819,82 	860,83 
EM - 10 	743,58 	780,78 	819,82 	860,83 	903,87 
EM -li 	780,78 	819,82 	860,83 	903,87 	949,08 
EM - 12 	819,82 	860,83 	903,87 	949,08 	996,57 

REFERÊNCIA 	VALOR 
REF/GRAUS A 	E 	c 	D 	• E  
QPE-11 	934,30 	995,06 	1.059,73 	1.128,70 	1.202,01 Q1'E-12 	995,06 	1.059,73 	1.128,70 	1.202,01 	1.280,10 
QPE-I3 	1.059,73 	1.128,70 	1.202,01 	1.280,10 	1.363,28 
QPE-14 	1.128,70 1.202,01 	1280,10 1.363,28 1.451,93 	 "ANEXO vir, a que se refere o "caput'"' do artigo 92 da 
QPE-15 	1.202,01 	1.280,10 	1.363,28 	1.451,93 	1.546,31 	 Lel a' 13.652, de 25 de setembro de 2003" 
QPE-1 6 	1.280,10 	1.363,28 	1.451,93 	1.546,31 	1.646,93 
QPE-17 	1.363,28 1.451,93 1.546,31 1.646,93 1.753,87 	 QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO 
Q1'E-I8 	1.451,93 	1.546,31 	1.64(1,93 1.753,87 1.867,93 	 JORNADA DE 40 H SEMANAIS  

	

,93 
 1546,31 	1.646,93 	1.753,87 	1.867,93 	1.989,39 	 REF/GRAUS 	A 	E 	C 	 E  QPE-20 	1.646,93 	1.753,87 	1.867,93 	1.989,39 	2.118,74 	 QPE-01 	418,69 	445,90 	474,88 	505,75 	538,62 QPE-21 	1.753,87 	1.867,93 	1.989,39 	2.118,74 	2.256,34 	 QPE-02 	445,90 	474,88 	505,75 	538,62 	573,63 

Q1'E-03 	474,88 	505,75 	538,62 	573,63 	610,92 MAGISTÉRIO MUNICIPAL 	 PE-04 	505,75 	538,62 	573,63 	610,92 	650,63 JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 	 QPE-05 	538,62 	573,63 	610,92 	650,63 	692,92 RIS/GRAUS 	A 	B 	c 	O 	E 	 QPE-06 	573,63 	610,92 	650,63 	692,92 	737,96 
QPE-I1 	1.245,82 	1.326,80 	1.413,08 	1.504,88 	1.602,74 	 QPE-07 	610,92 	650,63 	692,92 	737,96 	785,93 
QPE-I1 	1.326,80 	1.413,08 	1.504,88 	1.602,74 	1.706,86 	 QPE-08 	650,63 	692,92 	737,96 	785,93 	837,02 
QPE-13 	1.413,08 	1.504,88 	1.602,74 	1.706,86 	1.817,82 	 QPE-09 	692,92 	737,96 	785,93 	837,02 	891,43 
QPE-14 	1.504,88 	1.602,74 	1.706,86 	1.817,82 	1.935,96 	 QPE-10 	737,96 	785,93 	837,02 	891,43 	949,37 
QPE-15 	1.602,74 	1.706,86 	1.817,82 	1.935,96 	2.061,83 
QPE-16 	1.706,86 	1817,82 1.935,96 2.061,83 2.195,87 	 ANEXO VIII, a que se refere o § 2* do Artigo 92 da Lei 
QPE-17 	1.817,82 	1.935,96 2.061,83 2.195,87 2.338,58 	 13.652, de 25 de setembro de 2003 
QPF.-18 	1.935,96 	2.061,83 	2.195,87 	2.338,58 	2.490,61 

QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO QPE-19 	2.061,83 	2.195,87 	2338,58 	2.490,61 	2.652,48 
QPE-20 	2.195,87 2338,58 2.490,61 2.652,48 2.824,90 	 JORNADA DE 40 11 SEMANAIS 
('E-2J 	2.338,58 	2.490,61 	2.652,48 	2.824,90 3.008,50 	 REF/GRAUS 	A 	E 	c 	 E  QPE-22 	2.490,61 	2.652,48 	2.824,90 	3.008,50 	3.204,08 	 QPE-01 	432,09 	460,17 	490,08 	521,93 	555,86 OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 	 QPE-02 	460,17 	490,08 	521,93 	555,86 	591,99 

QPE-03 	490,08 	521,93 	555,86 	591,99 	630,47 
QPE-04 	521,93 	555,86 	591,99 	630,47 	671,45 

EMS - 01 	 79,88 
0018 -03 	 88,07 
EMS - 04 	 92,46 



QPE-05 555,86 591,99 630,47 671,45 715,09 
QPE-06 591,99 630,47 671,45 715,09 761,57 
QPE-07 630,47 671,45 715,09 761,57 811,08 
QPE-08 671,45 715,09 761,57 811,08 863,80 
QPE-09 715,09 761,57 811,08 863,80 919,96 
QPE-I0 761,57 811,08 863,80 919,96 979,75 

ANEXO IX, a que se refere o inciso 1 do Artigo 94 da Lei 
a• 13.652, de 25 de setembro de 2003 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA PROMOÇÃO SO-
CIAL 

EU/GRAUS A 5 c D E 
QPP-01 367,60 404,35 444,76 489,24 538,16 
QPP-02 396,98 436,69 480,35 528,36 581,21 
QPP-03 428,71 471,64 518,77 570,62 627,71 
QPP-04 463,01 509,37 560,23 616,28 677,95 

Folha  

REFIGRAUS A 13 
QPE-I 1 961,52 1.024,04 
QPE-12 1.024,04 1.090,59 
QPE-13 1.090,59 1.161,58 
QPE-14 1.161,58 1.237,02 

i 	QPE-15 1.237,02 1317,39 
QPE-16 1317,39 1.402,98 
QPE-17 1.402,98 1.494,22 
QPE-I8 1.494,22 1.591,35 
QPE-19 1391,35 1.694,90 
QPE-20 1.694,90 1.804,96 
QPE-21 1.804,96 1.922,33 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 11S 

Proc. N°  

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 	eo 
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL Lnardo F. M. Bispo 

C 	D RFE1  1  ,4 
1.090,59 	1.161,58 	1.237,02 
1.161,58 	1.237,02 	1317,39 
1.237,02 	1317,39 	1.402,98 
1317,39 	1.402,98 	1.494,22 
1.402,98 	1.494,22 	1.591,35 
1.494,22 	1.591,35 	1.694,90 
1.591,35 	1.694,90 	1.804,96 
1.64,90 	1.804,96 	1.922,33 
1.804,96 	1.922,33 	2.047,34 
1.922,33 	2.047,34 	2.180,45 

	

2.047,34 2.180,45 	2322,06 

ANEXO X, a que se refere o inciso I do artigo 95 da Lei u° 
13.652, de 25 de setembro de 2003 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
PROFESSOR DESENV. INFANTIL - JORNADA DE 30 
HORAS SEMANAIS 
REF/GRAUS A 5 C 5 E 
QPE-11 934,30 995,06 1.059,73 1.128,70 1.202,01 
QPE-12 995,06 1.059,73 1.128,70 1202,01 1280,10 
QPE-13 1.059,73 1.128,70 1.202,01 1.710,10 1.363,28 
QPE-14 1.128,70 1.202,01 1.280,10 1.363,28 1.451,93 
QPE-15 1.202,01 1.280,10 1363,28 1.451,93 1.546,31 
QPE-16 1.280,10 1.363,28 1.451,93 1.546,31 1.646,93 
QPE.17 1363,28 1.451,93 1.546,31 1.646,93 1.753,87 
QPE-18 1.451,93 1.546,31 1.646,93 1.753,87 1.867,93 
QPE-19 1.546,31 1.646,93 1.753,87 1.867,93 1.989,39 
QPE-20 1.646,93 1,753,87 1.867,93 1.989,39 2.118,74 
QPE-21 1.753,87 1.867,93 1.989,39 2.118,74 2.256,34 

ANEXO XI, a que se referem o inciso II dos Artigos 
90,91,94 e 95 da Lei n°13.652, de 25 de setembro de 2003 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE- 11 480,76 512,02 545,30 580,78 618,51 
QPE-12 512,02 545,30 580,78 618,51 658,69 
QPE-13 545,30 580,78 618,51 658,69 701,50 
QPE-14 580,78 618,51 658,69 701,50 747,11 
QPE-15 618,51 658,69 701,50 747,11 795,68 
QPE-16 658,69 701,50 747,11 795,68 847,45 
QPE-17 701,50 747,11 795,68 847,45 902,48 
QPE-18 747,11 795,68 847,45 902,48 961,17 
QPE-19 795,68 847,45 982,48 961,17 1.023,67 
QPE-20 847,45 902,48 961,17 1.023,67 1.090,22 
QPE-21 902,48 961,17 1.023,67 1.090,22 1.161,03 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 	• 
QPE-11 721,19 768,09 817,98 871,18 927,80 
QPE-12 768,09 817,98 871,18 927,80 988,09 
QPE-13 817,98 871,18 927,80 988,09 1.052,30 
QPE-14 871,18 927,80 988,09 1.052,30 1.120,72 
QPE-15 927,80 988,09 1.052,30 1.120,72 1.193,53 
QPE-16 988,09 1.052,30 1.120,72 1.193,53 1.271,13 
QPE-17 1.052,30 1.120,72 1.193,53 1171,13 1353,78 
QPE- 18 1.120,72 1.193,53 1.271,13 1.353,78 1.441,80 
QPE-19 	• 1.193,53 1.271,13 1.353,78 1.441,80 1.535,47 
QPE-20 1.271,13 1.353,78 1.441,80 1.535,47 1.635,24 
QPE-21 1.353,78 1.441,80 1.535,47 1.635,24 1.741,58 

RÉF/GRAUS A 	E 	C 	5 	E  
QPE-11 	1.282,10 	1365,45 	1.454,24 	1.548,71 	1.649,42 
QPE-12 	1365,45 	1.454,24 	1.548,71 	1.649,42 	1.756,58 
Q1'E-13 	1.454,24 	1.548,71 	1.649,42 	1.756,58 	1.870,76 
Q1'E-14 	1.548,71 	1.649,42 	1.756,58 	1.870,76 	1.992,34 
QPE-I5 	1.649,42 	1.756,58 	1.870,76 	1.992,34 	2.121,89 
QPE-16 	1.756,58 	1.870,76 	1.992,34 	2.121,89 	2.259,82 
QPE-17 	1.870,76 	1.992,34 	2.121,89 	2.259,82 	2.406,70 
QPE-I8 	1.992,34 	2.121,89 	2159,82 	2.406,70 	2.563,15 
QPE-19 	2.121,89 	2.259,82 	2.406,70 	2.563,15 	2.729,73 
QPE-20 	2.259,82 	2.406,70 	2.563,15 	2.729,73 	2.907,18 
QPE-21 	2.406,70 	2363,15 	2.729,73 	2.907,18 	3.096,12 
Q1'E-22 	2.563,15 	2.729,73 	2.907,18 	3.096,12 	3.297,41 
OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL 
REF/GRAUS A 	E 	C 	D 	E  

• EM-01 	246,60 	258,95 	271,90 	285,49 	299,79 
EM .02 	258,95 	271,90 	285,49 	299,79 	314,78 
EM - 03 	271,90 	285,49 	299,79 	314,78 	330,50 
EM - 04 	285,49 	299,79 	314,78 	330,50 	347,04 
EM-OS 	299,79 	314,78 	330,50 	347,04 	364,40 
EM - 06 	314,78 	330,50 	347,04 	364,40 	382,62 
EM - 07 	330,50 	347,04 	364,40 	382,62 	401,76 

• EM-OS 	347,04 	364,40 	382,62 	401,76 	421,85 
EM - 09 	364,40 	382,62 	401,76 	421,85 	442,95 
EM - 10 	382,62 	401,76 	421,85 	442,95 	465,10 
EM-li 	401,76 	421,85 	442,95 	465,10 , 	488,36 
EM- 12 	421,85 	442,95 	465,10 	488,36 	512,80 

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL 
REFIGRAUS A 	B 	C 	D 	E  
EM - 01 	493,20 	517,89 	543,80 	570,98 	599,58 
EM - 02 	517,89 	543,80 	570,98 	599,58 	629,56 
EM - 03 	543,80 	570,98 	599,58 	629,56 	660,99 
EM -04 	570,98 	599,58 	629,56 	660,99 	694,09 
EM-OS 	599,58 	629,56 	660,99 	694,09 	728,79 
EM -06 	629,56 	660,99 	694,09 	728,79 	765,24 
EM -07 	660,99 	. 694,09 	728,79 	765,24 	803,52 
EM-O8 	694,09 	728,79 	765,24 	803,52 	843,70 
EM - 09 	728,79 	765,24 	803,52 	843,70 	885,91 
EM - 10 	765,24 	803,52 	843,70 	885,91 	930,19 
EM-li 	803,52 	843,70 	885,91 	930,19 	976,73 
EM - 12 	843,70 	885,91 	930,19 	976,73 	1025,59 



.NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 40 LIS SEMANAIS 

REFERÊNCIA 	VALOR 
EMS - O I 	 82,2 
EMS - 03 	 90,63 
EMS -04 	 95,16 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA PROMOÇÃO SO-
CIAL 

GRUPO 2- AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO IN-
FANTIL 

REF/GRAUS 	A 	18 	C D E 
QPS-01 	296,94 	326,66 	359,33 	395,27 
QPS-02 	326,66 	359,33 	395,27 	434,77 
QPS-03 	359,33 	395,27 	434,77 	478,27 
QPS-04 	395,27 	434,77 	478,27 	526,10 
QPS-05 	434,77 	478,27 	526,10 	578,75 
QPS-06 	469,60 	516,55 	568,21 	625,01 
QPS-07 	507,15 	557,88 	613,65 	675,02 
QPS-08 	547,74 	602,51 	662,77 	729,02 
QPS-09 	591,52 	650,71 	715,80 	787,36 
QPS-10 	638,86 	702,79 	773,05 	850,36 
OBS.: Aplica-se ao Auxiliar de Consultório Dentário 

e Auxiliar de Enferrnagem sujeitos 81-30 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 20 HS SEMANAIS 

434,77 
478,27 
526,10 
578,75 
636,60 
687,53 
742,55 
801,96 
866,1 I 
935,37 

REFIGRAUS 	A 	B 	C 	D 	• E 
QPP-01 	378,30. 	416,12 	457,72 	503,49 	553,84 
QPP-02 	408,55 	449,41 	494,34 	543,75 	598,14 
QPP-03 	441,19 	485,37 	533,88 	587,24 	646,00 
QPP-04 	476,49 	524,20 	576,54 	634,23 	697,69 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
PROFESSOR DESENV. INFANTIL. - JORNADA DE 30 
HORAS SEMANAIS 

REF/GRAUS 	A 	18 	C 
QPS-11 	693,81 	756,26 	824,33 
QPS-1 2 	756,26 	824,33 	898,55 
QPS-13 	824,33 	898,55 	979,40 
QPS-14 	898,55 	979,40. 	1.067,54 
QPS-15 	979,40 	1.061,54 	1.163,59 
QPS-16 	1.067,54 	1.163,59 	1.268,32 
QPS- 1 7 	1.163,59 	1168,32 	1382,47 
QPS-18 	1.268,32 	1382,47 	1.506,94 
QPS-19 	1382,47 	1.506,94 	1.642,56 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 24 HS SEMANAIS 

898,55 
979,40 

1.061,54 
1.163,59 
1.268,32 
1382,47 
1.506,94 
1.642,56 
1.790,36 

979,40 
1.067,54 
1.163,59 
1.268,32 
1.382,47 
1.506,94 
1.642,56 
1.790,36 
1.951,51 

RU/GRAUS 	A 	B 	C 	D 	E 
QPE-11 	961,52 	1.024,04 	1.090,59 	1.161,58 
QPE- 1 2 	1.024,04 	1.090,59 	1.161,58 	1.237,02 	1317,39 
QPE-13 - 	1.090,59 	1.161,58 	1.237,02 	1317,39 	1.402,98 
QPE-14 	1.161,58 	1.137,02 	1.317,39 	1.402,98 	1.494,22 
QPE-1 5 	1.237,02 	1.317,39 	1.402,98 	1.494,22 	1.591,35 
QPE-16 	1317,39 	1.402,98 	1.494,22 	1.591,35 	1.694,90 
QPE-17 	1.402,98 	1.494,22 	1391,35 	1.694,90 	1.804,96 
QPE-18 	1.494,22 	1.591,35 	1.694,90 	1.804,96 	1922,33 
QPE-I 9 	1391,35 	1.694,90 	1.804,96 	1.922,33 	2.047,34 
QPE-20 	1.694,90 	1.804,96 	1.922,33 	2.047,34 	2.180,45 
QPE-21 	1804,96 	1.922,33 	2.047,34 	2.180,45 	2322,06 

ANEXO XII, a que se refere o Inciso Ido Artigo 105 da Lei 
ie 13.652, de 25 de setembro de 2003 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 30 HS SEMANAIS 

REF/GRAUS 	A 	B 	C 
QPS- 1 1 	832,62 	907,51 	989,18 
QPS-12 	907,51 	989,18 	1.078,19 
QPS-13 	989,18 	1.078,19 	1.175,28 
QPS- I 4 	1.078,19 	1.175;28 	1281,05 
QI"S-15 	1.175,28 	1.281,05 	1396,33 
QPS-16 	1281,05 	1396,33 	1.522,03 
QPS- I 7 	1396,33 	1322,03 	1.658,98 
QPS-1 8 	1322,03 	1.658,98 	1.808,31 
QPS-19 	1.658,98 	1.808,31 	1.911,06 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 30 HS SEMANAIS 

1.078,19 
1.175,28 
1.281,05 
1396,33 
1.522,03 
1.658,98 
1.808,31 
1.971,06 
2.148,45 

1.175,28 
1.281,05 
1396,33 
1.522,03 
1.658,98 
1.808,31 
1.971,06 
2.141,45 
2341,83 

REF/GRAUS 	A 	B 	C 	D 	E 
QPS-01 	222,75 	245,01 	269,52 	296,46 	326,11 
QPS-02 	245,01 	269,52 	296,46 	326,11 	358,72 
QPS-03 	269,52 	296,46 - 	326,11 	358,72 	394,58 
QPS-04 	296,46 	326,11 	358,72 	394,58 	434,04 
QPS-05 	326,11 	358,72 	394,58 	434,04 	477,46 
QPS-06 	352,20 	387,41 	426,13 	468,78 	515,65 
QPS-07 	380,39 	418,41 	460,26 	506,28 	556, 91 
QPS-08 	410,79 	451,86 	497,10 	546,78 	601,48 
QPS-09 	443,65 	488,02 	536,85 	590,51 	649,56 
QPS- 1 O 	479,17 	527,04 	579,79 	637,77 	701,54 
OBS.: Aplica-se aos servidores do Nível Médio sujeitos a J-
24 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 36 HS SEMANAIS 

REF/GRAUS 	A 	18 	C 
QPS-11 	1.040,12 	1.134,37 	1.236,47 
QPS-12 	1.134,37 	1236,47 	1.341,81 
QPS-13 	1.236,47 	1.347,81 	1.469,08 
QPS- 14 	1347,81 	1.469,08 	1.601,31 
QPS-15 	1.469,08 	1.601,31 	1.745,43 
QPS-1 6 	1.601,31 	1.745,43 	1.902,52 
QPS-17 	1.745,43 	1.902,52 	2.073,77 
QPS-18 	1.902,52 	2.073,71 	2.260,32 
QPS-19 	2.073,77 	2.260,32 	2.463,83 

1347,81 
1.469,08 
1601,31 
1.745,43 
1.902,52 
2.073,77 
2.260,32 
2.463,83 
2.685,58 

1.469,08 
1.601,31 
1.745,43 
1902,52 
2.073,77 
2.260,32 
2.463,83 
2.685,58 
2.921,25 

REFIGRAUS 
QPS-01 
QPS-02 
QPS-03 
QPS-04 
QPS-05 
QPS-06 
QPS-07 
QPS-08 
QPS-09 
QPS- 10 

A 	18 	C 	D 	E  

	

267,27 	294,00 	323,40 	355,73 	391,33 

	

294,00 	323,40 	355,73 	391,33 	430,41 

	

323,40 	355,73 	391,33 	430,47 	473,51 

	

355,73 	391,33 	430,47 	473,51 	520,84 

	

391,33 	430,47 	473,51 	520,84 	512,96 

	

422,62 	464,89 	511,37 	562,50 	618,18 

	

456,43 	502,05 	552,29 	607,52 	668,25 

	

492,96 	542,24 	596,47 	656,14 	721,75 

	

532,40 	585,65 	644,18 	708,67 	779,52 

	

575,02 	632,48 	695,75 	765,32 	841,88 

 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 36 IIS SEMANAIS 
REF/GRAUS A 	B 	C 	D 	E  
QPS-11 	1.248,89 	1361,29 	1.483,83 	1.617,39 	1.762,92 
QPS-12 	1361,29 	1.483,83 	1.617,39 	1.762,92 	1.921,57 
QPS-13 	1.483,83 	1.617,39 	1.162,92 	1.921,57 	2.094,48 
QPS- I 4 	1.617,39 	1762,92 	1.921,57 	2.094,48 	2.283,00 
QPS-15 	1.762,92 	1.921,57 	2.094,48 	2.283,00 	2.488,45 
QPS-16 	1321,57 	2.094,48 	2.283,00 	2.488,45 	2.712,44 
QPS-17 	2.094,48 	2283,00 	2.488,45 	2.712,44 	2.956,62 
QPS- 18 	2,283,00 	2.488,45 	2.712,44 	2.956,62 	3.222,66 
QPS- I 9 	2.488,45 	2.712,44 	2.956,62 	3.222,66 	3312,12 



Folha 
Proc. N° 

Leonardo RFF. Mi; .B4Is 

5 

Iro 

REFIGRAUS 	A 	. 5 	C 	D 	E  

QPS-II 	707,28 	770,94 	840,34 	916,00 	998,41 
QPS-12 	770,94 	840,34 	916,00 	998,41 	1.088,27 

QPS-13 	840,34 	.916,00 	998,41 	1.088,27 	1.186,19 

QPS-14 	916,00 	998,41 	1.088,27 	1.186,19 	1.292,95 

QPS-15 	998,41 	1.088,27 	1.186,19 	1.292,95 	1.409,31 

QPS-16 	1.088,27 	1.186,19 	1.292,95 	1.409,31 	1.536,20 
QPS-17 	1.186,19 	1.292,95 	1.409,31 	1336,20 	. 1.674,46 

QPS-18 	1.292,95 	1.409,31 	1336,20 	1.674,46 	1.825,12 

QPS-19 	1.409,31 	1.536,20 	1.674,46 	1.825,12 	1.989,40 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 24118 SEMANAIS 

E  

	

1.099,13 	1.198,10 

	

1.198,10 	1305,93 

	

1.305,93 	1.423,44 

	

1.423,44 	1.551,59 

	

1351,59 	1.691,19 

	

1.691,19 	1.843,42 

	

1.843,42 	2.009,33 

	

2.009,33 	2.190,16 

	

2.190,16 	2387,30 

1373,98 	1.497,60 
1.497,60 	1.632,40 
1.632,40 	1.779,32 
1.779,32 	1.939,47 
1.939,47 	2.114,04 
2.114,04 	2304,21 
2304,21 	2.511,67 
2.511,67 	2.737,73 
2.737,73 	2.984,09 

E  

1.648,79 	1.797,15 
1.797,15 	1.958,88 
1.958,88 	2.135,15 
2.135,15 	2327,33 
2.327,33 	2336,77 
2.536,77 	2.765,11 
2.765,11 	3.014,03 
3.014,03 	3.285,24 
3.285,24 	3.580,93 

E  

1.832,00 	1.996,83 
1.996,83 	2.176,55 
2.176,55 	2372,37 
2.312,31 	2385,90 
2.585,90 	2.818,62 
2.818,62 	3.072,41 
3.072,41 	3348,91 
3348,91 	3.650,24 
3.650,24 	3.978,81 

REFIGRAUS  

QPS-11 
QPS-I2 
QPS-I3 
QPS-I4 
QPS-15 
QPS-16 
QPS-17 
QPS-18 
QPS-19 

	

848,79 
	

925,13 
	

1.008,39 

	

925,13 
	

1.008,39 
	

1.099,13 

	

1.008,39 
	

1.099,13 
	

1.198,10 

	

1.099,11 
	

1.198,10 
	

1305,93 

	

1.198,10 
	

1305,93 
	

1.423,44 

	

1305,93 
	

1.423,44 
	

1.551,59 

	

1.423,44 
	

1351,59 
	

1.691,19 

	

1.551,59 
	

1.691,19 
	

1.843,42 

	

1.691,19 
	

1.843,42 
	

2.099,33 

A 	5 	c 

REF/GRAUS 
	

A 	5 	C 

QPS-11 
	

1.414,56 	1341,88 	1.680,67 

QPS-12 
	

1.541,88 	1.680,67 	1.832,00 

QPS-13 
	

1.680,67 	1.832,00 	1.996,83 

QPS-14 
	

1.832,00 	1.996,83 	2.176,55 

QPS-15 
	

1.996,83 	2.176,55 . 2372,31 

QPS-16 
	

2.116,55 	2372,37 	2.585,90 

QPS-17 
	

2.372,37 	2385,90 	2.818,62 

QPS-18 
	

2.585,90 	2.818,62 	3.072,41 

QPS-I9 
	

2.818,62 	3.072,41 	3.348,91 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 30 RS SEMANAIS 

REF/GRAUS 	A 	11 	c 
QPS-11 
QPS-12 
QPS-13 
QPS-I4 
QPS-I5 
QPS-I6 
QPS-17 
QPS-18 
QPS-I9 

1.060,93 
1.156,40 
1.260,48 
1373,98 
1.497,60 
1.632,40 
1.779,32 
1.939,47 
2.114,04 

1.156,40 
1.260,48 
1373,98 -

1.497,60 
1.632,40 
1.779,32 
1.939,47 
2.114,04 
2304,21 

1.260,48 
1373,98 
1.497,60 
1.632,40 
1.779,32 
1.939,47 
2.114,04 
2304,21 
2.511,67 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 36118 SEMANAIS 

RIF/GRAUS A 	5 	c 
QPS-11 
QPS-12 
QPS-13 
QPS-14 
QPS-15 
QPS-16 
QPS-17 
QPS-18 
QPS-19 

1.273,14 
1387,72 
1312,64 
1.648,79 
1.797,15 
1.958,88 
2.115,15 
2.327,33 
2.536,77 

1387,72 
1.512,64 
1.648,79 
1.797,15 
1.958,88 
2.135,15 
2327,31 
2.536,77 
2.765,11 

1.512,64 
1.648,79 
1.797,15 
1.958,88 
2.135,15 
2327,33 
2.536,77 
2.765,11 
3.014,03 

NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 400S SEMANAIS 

JORNADA DE 40 HS SEMANAIS • 

" 
NÍVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 20 115 SEMANAIS 

RER/GRAUS A 5 C D E 

QPS-11 1387,62 1.512,51 1.648,66 1797,10 1.958,79 
QPS-12 1.512,51 1.648,66 • 1.797,10 1.958,79 2.135,09 
QPS-13 1.648,66 1.797,10 1.958,79 2.135,09 2327,18 
QPS- 14 1.797,10 1.958,79 2.135,09 2.327,18 2.536,64 
QPS-15 1.958,79 2.135,09 2.327,18 2.536,64 2.764,93 
QPS-16 2.135,09 2.327,18 2.536,64 2.764,93 3.013,88 
QPS-17 2.327,18 2.536,64 2.764,93 3.013,88 3.285,12 
QPS-18 2.536,64 2.764,93 3.013,88 3.285,12 3.580,71 
QPS-19 2.764,93 3.013,88 3.285,12 3.580,71 3.903,02 

ANEXO XIII, a que se refere o inciso II do Artigo 105 da 
Lei e 13.652, de 25 de setembro de 2003 
VIII - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 30 H.S SEMANAIS 

RERGRAUS A 5 C D E 

QPS-01 227,07 249,76 274,75 302,22 332,44 
QPS-02 249,76 274,75 302,22 332,44 365,68 
QPS-03 274,75 302,22 332,44 365,68 402,24 
QPS-04 302,22 332,44 365,68 402,24 442,47 
QPS-05 332,44 365,68 402,24 442,47 486,73 
QPS-06 359,04 394,94 434,41 477,89 525,66 
QPS-07 387,78 426,53 469,19 516,11 567,72 
QPS-08 418,77 460,64 506,75 557,39 613,16 
QPS-09 452,27 497,50 547,27 601,911 662,17 
QPS-10 488,47 537,27 591,05 650,15 715,17 
OBS.: Aplica-se aos servidores do Nível Médio sujeitos a 3-24 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 36 IIS SEMANAIS 

REF/GRAUS A C D E 

QPS-01 272,46 299,71 329,68 362,64 398,93 
QPS-02 299,71 329,68 362,64 398,93 438,83 
QPS-03 329,68 362,64 398,93 438,83 482,71 
QPS-04 362,64 398,93 438,83 482,71 530,95 
QPS-05 398,93 438,83 482,71 530,95 584,08 
QPS-06 430,83 473,92 521,30 573,43 630,80 
QPS-07 465,30 511,80 563,01 619,32 681,23 
QPS-08 502,53 552,77 608,06 668,88 735,77 
QPS-09 " 542,73 597,02 656,69 722,43 794,66 
QPS-I0 586,18 644,76 709,26 780,18 858,23 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 40 EIS SEMANAIS 

REF/GRAUS A c- E 

QPS-01 302,70 333,01 366,30 402,95 443,22 
QPS-02 333,01 366,30 402,95 443,22 487,56 
QPS-03 366,30 402,95 443,22 487,56 536,32 
QPS-04 402,95 443,22 487,56 536,32 589,98 
QPS-05 443,22 487,56 536,32 589,98 648,96 
QPS-06 478,72 526,58 579,24 637,15 700,88 
QPS-07 517,00 568,71 625,57 688,13 756,97 
QPS-08 558,38 614,21 675,64 743,18 817,53 
QPS-09 603,00 663,35 729,70 802,65 882,92 
QPS-I0 651,26 716,44 788,06 866,87 953,54 
'OBS.: Aplica-se ao Auxiliar de Consultório Dentário 

e Auxiliar de Enfermagem sujeitos a 3-30 



Anexo XIV a que se referem os artigos 122 e 123 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003 
Quadro dos Profissionais da Fiscalização 
Enquadramento de Cargos - Grupo 1 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

N° de Parte N° de Parte 

Cargos Denominação do Cargo Ref. Tabela Cargos Denominação do Cargo Ref. 	Tabela Forma de Provimento 

1.201 Agente Vistor 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 0

0
0

0
0
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1
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1

 1
1
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PP-III 841 AGENTE VISTOR 
CLASSE I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

QPF-6 

QPF-7 

QPF-8 

QPF-9 

PP-III Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido o diploma de 

curso superior expedido por entidade oficial 
ou oficializada, devidamente registrado no 
órgão competente. 

Enquadramento, exigida a habilitação es-
pecifica. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 1, com no mínimo 3 (três) 
anos na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 2, com no mínimo 4 (quatro) 
anos na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 3, com no mínimo 4 (quatro) 
anos na Categoria. 

360 AGENTE VISTOR 
CLASSE II 

PP-III Mediante concurso de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares de cargos da Cate-
goria 4, Classe I, com 11 (onze) anos de 
efetivo exercido na carreira. 



Anexo XIV a que se referem os artigos 122 e 123 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003 
Quadro dos Profissionais da Fiscalização 
Enquadramento de Cargos - Grupo 1 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇ ÃO 	NOVA 

N° de 
Cargos Denominação do Cargo 

C
I
O

 
? 'T  9

 
..:. 	

d. u.
 a. a. u.. 

1
1

1
1

 1
 

o 
rt 	

0
 0

 0
 0

 0
 

Parte 
Tabela 

PP-I II 

N° de 
Cargos 

841 

360 

Denominação do Cargo 

AGENTE VISTOR 
CLASSE I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 	• 

AGENTE VISTOR 
CLASSE II 

Ref. 

CIPF-6 

CIPF-7 

CIPF-8 

CIPF-9 

Parte 
Tabela 

PP-III 
. 

PP-Ill 

Forma de Provimento 

Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido o diploma de 

curso superior expedido por entidade oficial 
ou oficializada, devidamente registrado no 
órgão competente. 

Enquadramento, exigida a habilitação es-
pecífica. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 1, com no mínimo 3 (três) 
anos na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 2, com no mínimo 4 (quatro) 
anos na Categoria. 

- 
Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 3, com no mínimo 4 (quatro) 
anos na Categoria. 

Mediante concurso de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares de cargos da Cate-
goria 4, Classe I, com 11 (onze) anos de 
efetivo exercido na carreira. r" 13 11 

CD 	-I O 
0 
... 	 _ CD 

1.201 Agente Vistor 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 



SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 
N° de 

Cargos Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos Denominação do Cargo 
1 Parte 

Ref. 	J  Tabela 

, 

Forma de Provimento 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

QPF-10 

QPF-11 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 4, Classe I, com 11 (onze) 
anos de efetivo exercício na carreira e título 
de especialização ou extensão universitá-
ria, reconhecido na forma da lei, ou créditos 
em atividades técnico-científica ou em ativi-
dades de educação continuada, realizadas 
ou referendadas pela PMSP, todos correla-
cionados com a carreira, totalizando no mí-
nimo 360 (trezentas e sessenta) horas. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 1, Classe II, com no mínimo 
4 (quatro) anos na Categoria e título de es-
pecialização ou extensão universitária, re-
conhecido na forma da lei, ou créditos em 
atividades técnico-cientifica ou em ativida-
des de educação continuada, realizadas ou 
referendadas pela PMSP, todos correlacio-
nados com a carreira, totalizando no mlni-
mo 720 (setecentas e vinte) horas. 



Ode 

Cargos  
0_ 

Denominação do Cargo 

SITUAÇÃO ATUAL 

Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargós 

c) Categoria 3 

Denominação do Cargo 

SITUAÇÃO NOVA 

QPF-12 

Ref. 
Parte 

Tabela Forma de Provimento 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 2, Classe II, com no mínimo 5 
(cinco) anos na Categoria e 5 (cinco) anos 
de cargos de provimento em comissão de 
Chefia, Direção, Assistência ou Assessora 
mento e outros, exercidos durante a perma-
nência na carreira e Mestrado ou Doutorado 
ou Livre Docência na área de atuação, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em ati-
vidades técnico-clentifíca ou em atividades 
de educação continuada, realizadas ou re-
ferendadas pela PMSP, todos correlaciona-
dos com a carreira, totalizando no mínimo 
1080 (um mil e oitenta) horas. 



Forma de Provimento 

Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido o diploma de 

curso superior expedido por entidade oficial 
ou oficializada, devidamente registrado no 
órgão competente. 

Enquadramento, exigida a habilitação es-
pecífica. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 1, com no mínimo 3 (três) 
anos na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 2, com no mínimo 4 (quatro) 
anos na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 3, com no mínimo 4 (quatro) 
anos na Categoria. 

Mediante concurso de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares de cargos da Cate-
goria 4, Classe I, com 11 (onze) anos de 
efetivo exercício na carreira. 

SITUAÇÃO ATUAL SI .  TUA ÃO NOVA 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 

Agente de Apoio Fiscal 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 

r
Parte 	 

Ref. Tabela 
N° de 

Cargos Ref. 

QPF-1 
QPF-2 
QPF-3 
QPF-4 
QPF-5 

PP-Ill AGENTE DE APOIO FISCAL 
CLASSE I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

Denominação do Cargo 

43 

Denominação do Cargo 

61 PP-III 

PP-III 18 AGENTE DE APOIO FISCAL 
CLASSE II 

QPF-6 

QPF-7 

QPF-8 

QPF-9 



SITUAÇÃO ATUAL  SITUA ÃO NOVA 
N° de 

Caros 
N° de 

Car os 
Parte 

Tabela Denomina ão do Ca o Forma de Provimento Ref. Denomina ão do Car o 
Parte 

Ref. Tabela 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 4, Classe 1, com 1 (onze) 
anos de efetivo exercício na carreira e título 
de especialização ou extensão universitá-
ria, reconhecido na forma da lei, ou créditos 
em atividades técnico-científica ou em ativi-
dades de educação continuada, realizadas 
ou referendadas pela PMSP, todos correla-
cionados com a carreira, totalizando no mí-
nimo 360 (trezentas e sessenta) horas. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 1, Classe II, com no mínimo 
4 (quatro) anos na Categoria e título de es-
pecialização ou extensão universitária, re-
conhecido na forma da lei, ou créditos em 
atividades técnico-científica ou em ativida-
des de educação continuada, realizadas ou 
referendadas pela PMSP, todos correlacio-
nados com a carreira, totalizando no rálni-
mo 720 (setecentas e vinte) horas. 

QPF-10 a) Categoria 1 

QPF-11 b) Categoria 2 



SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 
N° de 

Cargos Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 
, 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela Forma de Provimento 

c) Categoria 3 QPF-12 Enquadramento, dentre titulares de cargos 
da Categoria 2, Classe II, com no mínimo 5 
(cinco) anos na Categoria e 5 (cinco) anos 
de cargos de provimento em comissão de 
Chefia, Direção, Assistência ou Assessora-
mento e outros, exercidos durante a perma-
nência na carreira e Mestrado ou Doutorado 
ou Livre Docência na área de atuação, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em ati-
vidades técnico-científica ou em atividades 
de educação continuada, realizadas ou re-
ferendadas pela PMSP, todos correlaciona-
dos com a carreira, totalizando no mínimo 
1080 (um mil e oitenta) horas. 
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ANEXO XV a que se refere o artigo 126 da Lei n2 13.652, de 25 de setembro de 2003 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 
TABELA A - GRUPO 1 
JORNADA  BÁSICA DE 30 HS SEMANAIS  
REF/GRAUS 	A B C D 
QPF-06 918,45 968,97 1.022,27 1.078,47 1.137,80 
QPF-07 968,97 1.022,27 1.078,47 1.137,80 1.200,38 
QPF-08 1.022,27 1.078,47 1.137,80 1.200,38 1.266,41 
QPF-09 1.078,47 .1.137,80 1.200,38 1.266,41 1.336,05 
QPF-10 1.137,80 1.200,38 1.266,41 1.336,05 1.409,53 
QPF-11 1.200,38 1.266,41 1.336,05 1.409,53 1.487,05 
QPF-12 1.266,41 1.336,05 1.409,53 1.487,05 1.568,86 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 
TABELA B - GRUPO 1 
JORNADA BÁSICA DE 40 HS SEMANAIS  
REF/GRAUS 	A  B C D E 
QPF-06 1.224,60 1.291,96 1.363,02 1.437,97 1.517,07 
QPF-07 1.291,96 1.363,02 1.437,97 1.517,07 1.600,51 
QPF-08 1.363,02 1.437,97 1.517,07 1.600,51 1.688,54 
QPF-09 1.437,97 1.517,07 1.600,51 1.688,54 1.781,40 
QPF10 1.517,07 1.600,51 1.688,54 1.781,40 1.879,38 
QPF-11 1.600,51 1.688,54 1.781,40 1.879,38 1.982,73 
QPF-12 1.688,54 1.781,40 1.879,38 1.982,73 2.091,81 



Anexo XVI a que se refere o artigo 142 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003 
Quadro dos Profissionais da Fiscalização 
Tabela de Cálculo de Gratificações 

• GRATIFICAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Percentual Incidência Percentual Incidência 

Gratificação de Difícil 30% ou 50% de Padrão corresponden- 30% ou 50% de Cargos Efetivos do Grupo 1 - Agente Vistor e Agente de Apoio 
Acesso acordo com a lo- te a Classe Inicial da acordo com a lo- Fiscal 

. calização da uni- 
dade de trabalho. 

respectiva carreira. calização da uni- 
dade de trabalho. 

Grau "A" da Referência NS-1 do Quadro Geral do Pessoal. 

• 
Gratificação de Gabinete, 
calculada com base na 
referência do cargo do • 
servidor. 

• 

30% Grau "A" da Referên- 
cia do cargo. 

30% Cargos Efetivos do Grupo 1 - Agente Vistor e Agente de Apoio 
Fiscal 

• 

Classe I : Grau "A" das Referências NS-1, NS-2, NS-3 e NS-4, 
do Quadro Geral do Pessoal, para as Categorias 1, 
2, 3 e 4, respectivamente; 

Classe II: Grau "E" das Referências NS-1, NS-2 e NS-3, do 

• Quadro Geral do Pessoal, para as Categorias 1, 2 
e 3, respectivamente. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2° do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6o, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto no 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto no 50.069/2008, que 
regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.; (ver documento) 
Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis n 0  11.229, de 26 de junho de 1992, n 0  11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n 0  11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1°. Esta lei altera as Leis n 0  11.229, de 26 de junho de 1992; n 0  11.434, de 12 de 
novembro de 1993; n 0  12.396, de 2 de julho de 1997; n 0  13.168, de 6 de julho de 
2001; n 0  13.255, de 27 de dezembro de 2001; n 0  13.500, de 8 de janeiro de 2003; n 0  
13.574, de 12 de maio de 2003 e n 0  13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 2°. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1°. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 2°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 



II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPÍTULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 40 • Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 2 0 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 3 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 5 0 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 6 0 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0  da Lei no 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 70 • Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas; 
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0 , inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção III 
Das Áreas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1°. A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4° deste artigo. 



§ 2 0 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 3 0 . Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 5 0 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 1 0 . A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 2 0 . A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação específica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40. 
§ 1 0 . A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação especifica. 
§ 2 0 . O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; 
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; 
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais; 
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes: 
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente; 
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais; 
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais; 
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais. 
§ 1°. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado. 
§ 2°. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 3°. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente. 
§ 4°. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas. 
§ 5°. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil. 
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras: 
I - reuniões pedagógicas; 
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações. 
§ 1°. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
§ 2°. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha. 
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras: 
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; 



II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações; 
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido: 
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola; 
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes: 
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente. 
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas. 
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei. 

Seção V 
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho 

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau. 
§ 2 0 . As faltas a que se refere o art. 92 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 3 0 . Do regulamento a que se refere o § 2 0  deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que correspondera a uma falta dia. 
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, correspondera ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a: 
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente: 
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica; 
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil. 
§ 1 0 . O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento. 
§ 2 0 . Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: 
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior; 
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana; 
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 
§ 3 0 . As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n° 13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2° de seu art. 1°, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do 
mesmo art. 
§ 1°. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3° do art. 1° da Lei n 0  
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 2°. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 3°. Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 4°. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3° do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1°. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 2°. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 



Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
Casos. 
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1° deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei. 
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. 
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação ou equivalente; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente. 
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2° do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades: 
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação: 
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação; 
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei; 
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho; 
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei n 0  8.989, de 1979; 
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
140: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. 
§ 1 0 . Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei n 0  8.989, de 1979, 
bem como nas Leis n 0  9.919, de 21 de junho de 1985 e n 0  10.726, de 8 de maio de 
1989. 
§ 2°. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido. 

CAPITULO IV 
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras: 
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I - Auxiliar Técnico de Educação; 
II - Agente Escolar. 
§ 1°. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Únicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 3°. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei. 
§ 4°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor. 

Seção III 
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação: 
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 

CAPÍTULO V 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação. 
§ 1 0 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições: 
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública; 
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação; 
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão. 
§ 2°. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 



haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 
§ 3 0 . Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras. 
§ 40 . O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica. 
§ 5 0 . Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 6 0 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 
I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 



b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) avaliação de desempenho; 
c) títulos e atividades. 
§ 1°. Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior. 

§ 3°. A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei n 0  11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. 
§ 4°. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei. 
§ 5°. Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 
§ 6°. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. 
§ 7°. A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada. 

Seção II 
Enquadramento por Habilitação 

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior. 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida. 

Seção III 
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima. 
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 50 
do art. 35 desta lei. 
§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional. 



§ 3 0 . Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios. 
§ 2 0 . O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá: 
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 
II - garantir o devido processo legal. 
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos: 
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 
III - atualização e desenvolvimento profissional; 
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei. 
§ 1 0 . O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 
§ 2 0 . A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico. 

CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos: 
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação; 
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade. 
§ 1 0 . O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados. 
§ 2 0 . Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada. 
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§ 3°. Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regulamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
n° 13.273 e n 0  13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. 
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração. 
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1° de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional. 

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo. 
§ 1°. Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 
§ 2°. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 3°. Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção. 



Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo. 
§ 1 0 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2 0  do art. 71 desta lei. 
§ 20 . O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor. 
§ 3 0 . Para os fins do § 1 0  deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Seção I 
Dos Deveres 

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação: 
I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho; 
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução; 
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral; 
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho; 
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado; 
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira; 
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos; 
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração; 
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente; 
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares. 
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais: 
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material; 
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie. 

Seção II 
Dos Direitos e Vantagens 

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação: 
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento; 
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei; 
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico; 
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional; 
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho; 
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional; 
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão; 
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal; 
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades 
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; 
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento; 
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente. 

TÍTULO III 



REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3 0  do art. 
37, desta lei. 
§ 1 0 . Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 2 0 . O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV - gratificação de função, instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
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Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 1 0 . O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 20 . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 3 0 . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPITULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental. 
§ 1 0 . Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo índice de desenvolvimento humano. 
§ 20 . Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
no 8.989, de 1979, bem como nas Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previ denciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

CAPITULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 



Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 1°. Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2°. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora. 
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados. 
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 2005. 

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS 

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei; 
V - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n 0  8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VI - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n 0  8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei; 
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo; 
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para: 
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos; 
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário. 



Folha iGO 

   

Proc. N°  9r G :1  

Leonardo F. M. 
RF 

ibeirr■ 

Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no 
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1 0, da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

TÍTULO VI 



DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente. 
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei. 
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo. 
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei. 
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção. 
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular. 
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. 
§ 1°. Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais. 
§ 2°. Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre. 
§ 3°. Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente. 
§ 4°. Aos docentes a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei. 

§ 5°. Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei. 
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 3° do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço. 
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária. 
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação. 
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 1°. A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei. 
§ 2°. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 3°. A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto. 
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei n 0  13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1°. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos. 
§ 2°. Após o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida: 
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam; 
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei n 0  11.633, de 31 de agosto de 1994. 
§ 3°. Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2°. 
§ 4°. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 5°. (VETADO) 
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento. 
§ 1°. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 2°. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei. 
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 



enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei no 11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 1 0 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei. 
§ 2 0 . Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1 0 , permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei no 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo IH, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei; 
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo. 
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei no 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 1 0 . Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei no 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 20 . Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, na forma do § 2 0  do art. 
1 0  da Lei no 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1 0  do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 1°. Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei n 0  10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei n 0  11.434, de 1993. 
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n 0  13.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei n 0  11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei n° 13.973, de 2005 e a desta lei. 
§ 1 0 . A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
no 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões. 
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n 0  13.973, de 2005. 
§ 3°. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1° 
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5° deste artigo. 
§ 40 . Na hipótese do § 3°, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei n° 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 5°. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3° do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1° 
do art. 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho. 



Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 
III. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional; 
II - para os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 1 0 . As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 
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§ 1 0 . Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 2°. A competência de que trata o § 1° poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 1°. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 2°. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei n 0  8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 1°. O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 2°. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 3°. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140. 



§ 1 0 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 20 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 3 0 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 40 . A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 0  do art. 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3o da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. 

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 



IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 5 0  a 90  anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas. 
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
§ 2 0 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "h" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
§ 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 20 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI No 11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei no 11.434, de 
1993: 
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável; 
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal; 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente; 
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino; 
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais; 
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional. 
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei no 11.434, de 1993: 
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade; 
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais; 
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional. 

CAPÍTULO IV 
DA LEI No 12.396, DE 1997 

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício. 
§ 1 0 . A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso. 
§ 2 0 . Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1 0, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 
§ 3 0 . O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
critério da Administração. 
§ 40 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este 
art. não será nomeado. 
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. 
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação. 



Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento. 
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2°. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço. 
§ 3°. Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. 
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. 
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2°. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei. 
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade: 
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro; 
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais; 
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador. 
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 130. O art. 84 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações: 
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei no 13.652, de 2003; 
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente." 
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § lo do art. 29 da 
Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, e no 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei. 
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela A — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

N° da 
cargos  

Denominação do Cargo! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-13 PP4 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante escolha em lista tríplice, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
portadores de diploma de curso superior de 
graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-12 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no minimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira. 

18 Assessor Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com licenciatura plena. 

111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário (20) 

	- Diretoria Regional de Educação (91)  

QPE-17 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com Licenciatura Plena. 

1.653 Assistente de Diretor de Escola 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio, na forma 
que dispuser o regulamento. 

QPE-15 PP-I Uvre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
com licenciatura plena em Pedagogia e 
experiência ~ima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal. 

800 Assistente Técnico de Educação I 
- Diretoria Regional de Educação e órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

QPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal. 

42 Coordenador de Projetos 
- Núdeo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS-10 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mínimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira 



Anexo I a que se referem os artigos 2° e 50  da Lei n° 14.680, de 28 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela 8 — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Classe dos Docentes 

N° de 
cargos 

Denominação do Cargo! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

11.250 Professor de Educação Infantil 

a) Categoria 1 

b) Categoria 3 
- Centros de Educação Infantil 

QPE-11 

QPE-14 

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 

médio. 

32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 1 

a) Categoria 1 

b) Categoria 3 

- Unidades Educacionais de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental 

QPE-11 

QPE-14 

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de 

provas e títulos, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio. 

18.705 Professor de Ensino Fundamental II e Médio 
- Unidades Educacionais de Ensino Fundamentai 
e Ensino Médio 

QPE-14 PP-111 Mediante por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
especifica para o rnagistério, correspondente a 
licenciatura plena. 

Anexo I a que se referem os artigos 3 0  e r da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Classe dos Gestores Educacionais 

N° de 
c.argos 

Denominação do Cargo! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Formada Provimento 

2.027 Coordenador Pedagógico 

- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

QPE-15 

, 

PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e títulos, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magistério. 

1.340 Diretor de EsOola 

- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

, 

QPE-17 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e títulos, 
dentre Integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magistério. 

336 Supervisor Escolar 

- Diretoria Regional de Educação, na forma que 
dispuser o regulamento. 

QPE-18 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e tihilos, 
dentre Integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia, com no mínimo 6 (seis) anos de 
experiência no magistério, sendo 3 (três) anos em 
cargos/funções de gestão educacional. 

Anexo I a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.660, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela C — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação 

N° de 
cargos Denominação do Cargo I Lotação Ref. 

Parte 
Tabele 

Forma de Provimento 

637 Secretário de Escola 
Unidades Educacionais 

QPE-11 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de 
Educação. 

Anexo I a que se referem os artigos 2° e 28 da Lei n• 14.680, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela D — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

N°
cargos 

de 
Denominação do Cargo I Lotação Ref. 

Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

8.995 Auxiliar Técnico de Educação 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 	' 

- Unidades Educacionais e Órgãos Regionais e 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

QPE-3 

QPE-7 

OPE-11 

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e fitulos, exigido o certificado de 
conclusão do ensino médio. 

10.324 Agente Escolar 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

- Unidades Educacionais 

OPE-1 

OPE-2 

QPE-3 

QPE-4 

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida formação escolar minima 
correspondente ao ensino fundamental completo. 
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ANEXO II a que se refere o artigo r da Lei n° 14.660, de 28 de dezembro de 2007 

Tabela "A" - Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica do Docente 

Ref. A B C D E 

OPE 11 771,97 822,18 875,58 932,52 993,13 

OPE 12 822,18 875,58 932,52 993,13 1.057,86 

ORE 13 k 	875,58 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 

OPE 14 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63 

ORE 15 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63 1.277,57 

ORE 16 1.057,68 1.126,40 1.199,83 1.277,57 1.360,63 

ORE 17 1.126,40 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12 

OPE 18 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1449,12 1.543,34 

OPE 19 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34 1.643,61 

OPE 20 1.360,63 1.449,12 

1.543,34 

1.543,34 

1.643,61 

1.643,61 

1.750,40 

1.750,40 

1.884,22 OPE 21 1.449,12 

Tabela "B" «Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Especial Integral de Formação 

Ref. A B C D E 

OPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,38 1.324,12 

1.410,16 OPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 

OPE 13 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 

ORE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1,599,43 

OPE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 18 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 

ORE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 

OPE 18 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

2.191,50 OPE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

OPE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 

OPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Tabela "C" «Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica de 30 horas de trabalho semanais 

Ref. A 13 C D E 

OPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243.36 1.324,12 

ORE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 

OPE 13 1.167,41 1.243,38 1.324,12 1.410,16 1.501,80 

OPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 

ORE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

1.814,24 OPE 16 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 

ORE 18 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

OPE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 

OPE 20 1.614,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 

OPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Ref. A e c 

OPE 11 1.372,38 1.461,60 1.656,64 1.657,78 ' t785,57 

OPE 12 1.461,60 1.556,64 1,657,78 1.766,57 1.880,28 

ORE 13 1.556,,V 1.657,78 1.765,57 1.880,28 2.002,50 

OPE 14 1.657,78 1.765,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 

ORE 15 1.765,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 

OPE 16 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.418,97 

OPE 17 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.576,19 

ORE 18 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.5764 19 2.743,63 

OPE 19 2.271,30 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 

OPE 20 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90 

OPE 21 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90 ,  3.314,15 

OPE 22 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 3.529,61 

Tabela °E" Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica do Professor 

Ref. A e c D E 

OPE 11 514,61 548,08 583,71 621,68 662,06 

OPE 12 548,08 583,71 621.68 662,08 705,08 

OPE 13 583,71 621,68 662,06 705,08 750,89 

ORE 14 621,68 662,06 705,08 750,89 799,72 

OPE 15 662,06 705,08 750,89 799,72 851,71 

907,12 OPE 16 705,08 750,89 799,72 851,71 

OPE 17 750,89 799,72 851,71 907,12 966,01 

OPE 18 799,72 851,71 907,12 966,01 1.028,85 

ORE 19 851,71 907,12 966,01 1.028,85 1.095,78 

OPE 20 907,12 966,01 1.028,85 1.095,76 1,166,99 

OPE 21 966,01 1.028,65 1.095,76 1.166,99 1.242,79 

Tabela "F" - Quadro de Apoio à Educação 

Jornada Básica de 40 horas de trabalho semanais 

Ref. A B c D E 

OPE 1 462,51 492,58 524,59 558,68 595,00 

OPE 2 492.58 524,59 556,68 595,00 633,88 

OPE 3 524,59 558,68 595,00 633,68 674,86 

OPE 4 558,68 595,00 633,68 674,86 718,72 

ORE 5 595,00 633,68 874,86 718,72 785,45 

OPE 6 633,68 674,86 718,72 765,45 815,20 

868,19 OPE 7 674,86 718,72 765,45 815,20 

OPE 8 718,72 765,45 815.20 868,19 924,62 

OPE 9 765,45 815,20 868,19 924,62 984,73 

OPE 10 616,20 868,19 924,62 984,73 1.048,75 

OPE 11 868,19 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 

OPE 12 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189,50 

OPE 13 984,73 1.048,75 1.118,91 1.189,50 1.266,81 

OPE 14 1.048,75 1.116,91 1.189,50 1.266,81 1.349,15 

ro 



Anexo III a que se refere o artigo r da Lei n* 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela A — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo I Lotação 
Ref.  Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 
Denominação do Cargo! Lotação Ref. 

Parte 
Tabela 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da 
Coordenadoria de Educação 

DAS-13 PP-I 26 Gestor de Centro Educacional Unificado 

- Centro Educacional Unificado, da 

Diretoria Regional de Educação 

DAS-13 PP-I 

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Núcleo Educacional Unificado, do 
- Centro Educacional Unificado, das 
Coordenadorias de Educação 

DAS-12 PP-I 26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da 
Diretoria Regional de Educação 

DAS-12 PP-I 

13 

5 

Assessor Técnico Educacional 

- Gittnete do Secretário (10) 

- Núcleo de Avaliação Educacional, da 
Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário (3) 
Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-1 18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretario 

DAS-12 PP-I 

111 Assistente Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário(20) 

- Coordenadoria de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 111 Assistente Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário (20) 

- Diretoria Regional de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 

1026 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais 
OPE-15 PP-I 1653 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais de Educação 

Infantil, de Ensino Fundamentai e de 

Ensino Médio, na forma em que dispuser o 

regulamento 

OPE-15 PP-I 

800 Assistente Técnico de Educação I 

- Diretoria Regional de Educação e órgãos 

Centrais da Secretaria Municipal de 

Educação 

OPE-15 PP-1 

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Coordenadoria de 
Educação 

DAS-10 PP-1 42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-10 PP-1 



Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela R — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Ca os da Classe dos Docentes 

ço3 
Proc. 

Leonardo F 	• 

Folha 

Situação Atual 
Situação Nova RF 114 

Parte 
N° de Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

él° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref 

Cargos  

10.050 

4.206 

5.717 

8.660 

13.096 

Classe 11 
Professor de Desenvolvimento Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Adjunto de Educação Infantil 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Adjunto de Ensino Fundamental 1 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Titular de Educação Infantil 
e) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Titular de Ensino Fundamental! 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
QPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PP-111 

PP-111 

PP-Ill 

PP-Ill 

PP-111 

11.250 

32.679 

Classes dos Docentes 
Professor de Educação Infantil 

a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 1 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

OPE-11  

OPE-11 
OPE-14 

OPE-14 

PP-111 

PP-111 

5.909 
Classe 1 
Professor Adjunto de Ensino Fundamental II PP-111 18.705 Professor de Ensino Fundamental II e 	OPE-14 	PP-111 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

Médio 

70 Professor Adjunto de Ensino Médio OPE-14 

Classe II 
11.562 Professor Titular de Ensino Fundamental 11 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PP-Ill 

100 Professor Titular de Ensino Médio OPE-14 

Anexo III a titia se refere o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Gestores Educacionais 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos  

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
Na de 

Cargos 
Denominação do Cargo Rd' 

Parte 
Tabela 

1953 

1300 

236 

Classe III 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisar Escolar 

OPE-15 

OPE-17 

QPE-18 

PP-I1 

PP-I1 

PP-II 

2.027 

1.340 

336 

Classes dos Gestores Educacionais 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisar Escolar 

OPE-15 

OPE-17 

OPE-18 

PP-II 

PP-I1 

PP-I1 

eirn 



Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela C — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual 
Situação Nova 

Parte 
N° de Denominação do Cargo / Lotação Ref. 

Parta 
Tabela 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. Tabela 
Cargos  

526 Secretário de Escola 
Unidades escolares - 

QPE-11 PP-I 637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais 

QPE-11 PP-I 

Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela D — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual 
Situação Nova 

N° de 
Cargos  

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N" de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

PP-111 
10.324 

1.532 

2.608 

Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação - Classe! 
Área: Inspeção Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação - Classe II 
Área: Serviços Técnicos 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPE-1 
QPE-2 
QPE-3 
QPE-4 

QPE-3 
QPE-4 
QPE-5 
QPE-6 

QPE-7 
QPE-8 
QPE-9 
QPE-10 

PP-111 

PP- iii 

PP4Il 

10.324 

8.995 

Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação 

Categoria 1 
Categoria 2 
Categoria 3 

QPE-1 
QPE-2 
QPE-3 
QPE4 

QPE-3 
QPE-7 
QPE-11 

PP-111 



Folha 
Proc. N° 

Anexo III a que se referem o artigo r da Lei n" 14.680, de 28 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 	 Lioç. . 
Tabela E — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do MagistOrio Municipal destinados à extinção na va

c 
nc a ardo F M Bis  

P .1 

Situação Atual Situação Nova 	 C----' 

N° de 
Cargos  

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
Nde 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

100 Professor de Bandas e Fanfarras PP I 100 Professor de Bandas e Fanfarras PS 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

7 Assistente de Atividades Artísticas OPE-13 PS 7 Assistente de Atividades Artísticas OPE-13 PS 

2 Coordenador de Atividades Culturais CIPE-15 PS 2 Coordenador de Atividades Culturais OPE-15 PS 
, 

2 Professor Substituto de Deficientes Auditivos OPE-14 PS 2 Professor Substituto de Deficientes OPE-14 'PS 

Auditivos 

413 Professor Substituto de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS 413 Professor Substituto de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS 

c) Categoria 3 OPE-14 c) Categoria 3 OPE-14 • 

1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nível I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PS 1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nível I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PS 

642 Professor de 1° Grau - Nível II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PS 642 Professor de 1° Grau - Nível II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PS 

16 Professor de 2° Grau OPE-14 PS 16 Professor de 2° Grau OPE-14 PS 

Anexo III a que se referem o artigo r da Lei n° 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela -r . Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio ã Educação destinados à extinção na vacãncia 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Ca . os 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Ca os 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

OPE-3 

PS 

PS 

PS 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

OPE-3 

PS 

PS 

PS 



Professor de Ensino Fundamental 

II e Médio 
- Categoria 2 QPE-13 

	o 
QPE-14 
	

2 
QPE-15 
	

5 
OPE-16 
	

8 
OPE-17 
	

12 
OPE-18 
	

16 
OPE-19 
	

20 
OPE-20 
	

22  

Anexo IV a que se refere o artigo 35 de Lei n° 14.680, de 28 de dezembro de 2007 
Evolução Funcional 
Tabela A 

Denominação do Cargo Ref. Tempo Títulos Desempenho 

Agente Escolar Na forma a ser Na forma a ser 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPE-1 
QPE-2 
QPE-3 

O 

1
6

1 

estabelecida em 
decreto 

estabelecida em 
decreto 

d) Categoria 4 QPE-4 18 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 QPE-3 O 

OPE-4 3 
QPE-5 6 
OPE-6 9 

b) Categoria 2 OPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 

OPE-10 19 

c) Categoria 3 QPE-11 21 
QPE-12 23 
QPE-13 25 
QPE-14 27 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental 1 
a) Categoria 1 OPE-11 O 

QPE-12 3 
QPE-13 5 
QPE-14 8 
QPE-15 12 
QPE-16 16 
OPE-17 20 
QPE-18 22 

b) Categoria 3 OPE-14 O 
OPE-15 3 
OPE-16 5 
QPE-17 8 
QPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
QPE-21 22 

Professor de Ensino Fundamental 
11 e Médio OPE-14 O 

QPE-15 3 
OPE-16 5 
QPE-17 8 
OPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 22 

Coordenador Pedagógico QPE-15 O 
QPE-16 3 
QPE-17 6 
QPE-18 9 
QPE-19 12 
OPE-20 15 
QPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Escola OPE-17 O 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
QPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisar Escolar OPE-18 O 
QPE-19 5 
OPE-20 10 
QPE-21 15 
QPE-22 22 

Anexo IV a que se refere o artigo 85 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela E 

Denominação do Cargo 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
- Categoria 2 

Ref. 

QPE-13 
OPE-14 
QPE-15 
QPE-16 
QPE-17 
QPE-18 
QPE-19 
OPE-20  

Tempo 

o 
2 
5 
8 
12 
16 
20 
22 

Titules 	1 Desempenho 

Na forrna a ser 	INaformasser 

estabelecida em esta.belec,ida em 

decreto 	1docreto 
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LEI N 0  14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei n° 
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 0  de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei. 
§ 1 0 . Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. 
§ 2°. Será paga em duas parcelas anuais, em 1 0  de maio de 2009 e 1° de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido. 
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2006, e 
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei. 
§ 4°. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo. 
§ 5°. Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1 0  deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1° de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. 
Art. 2°. O valor limite fixado no Anexo III da Lei n 0  14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1° de maio de 2010, ocasião em que será extinto. 
Art. 3 0 . Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A". 
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1° de maio de 2009, ocasião em que será extinto. 
Art. 40 . Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei no 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3° da Lei no 14.464, de 
4 de julho de 2007. 
Art. 5°. Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1° 
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. 



§ 1°. O disposto nos §§ 2° e 3° do art. 1° desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 
§ 2°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2° desta lei. 
§ 3 0 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei n 0  14.244, de 2006. 
Art. 6°. A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3° da Lei n 0  10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4 0/0 (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 7°. O § 1° do art. 50 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 50 	  
§ 1°. Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR) 
Art. 8°. O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei n 0  14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor. 
Art. 9°. O art. 65 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR) 
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR) 
Art. 11. O art. 109 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR) 
Art. 12. O art. 111 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
n 0  14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
n 0  14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3° da Lei n 0  14.464, de 4 de 
julho de 2007. 
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei n 0  14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 
observando-se a seguinte correspondência: 
1 - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada; 
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II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral; 
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) 
Art. 13. O art. 75 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2°, com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1 0 : 
"Art. 75 	  
§ 2°. Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR) 
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n 0  14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei n° 
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1° de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título. 
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei. 
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei. 
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
n 0  11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambas do Anexo V, integrante desta lei. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o artigo 10  da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
QPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
QPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
QPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 
QPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 
QPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 
QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 
QPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07 
QPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80 
QPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87 
QPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58 
QPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09 
QPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 
QPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 
QPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 
QPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 
QPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 
QPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 
Q PE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 
QPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 
QPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 
QPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 
QPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 
QPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 
QPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 
QPE-18 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 
QPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 
QPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 
QPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55 
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JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
QPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
QPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 
QPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 
QPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 1.650,16 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 
QPE-12 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 
QPE-13 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 
QPE-14 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 
QPE-15 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 
QPE-16 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 
QPE-17 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 
QPE-18 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 
QPE-19 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 
QPE-20 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 
QPE-21 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 
QPE-22 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 4.244,00 
OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
QPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
QPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 
QPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 
QPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 



Anexo II a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor: 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 750,00 
2 R$850,00 
3 R$1.000,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente 
e os ocupantes da função de Auxiliar de Direção 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 1.100,00 
2 R$1.250,00 
3 R$ 1.475,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação 
e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$1.450,00 
2 R$1.650,00 
3 R$ 1.950,00 



Anexo III a que se refere o artigo 15 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de 
provimento 

qde Denominação do 
cargo 

Ref. Parte 
Tabela 

Forma de 
provimento 

18 Gestor de Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos no 
magistério. 

18 Gestor de 
Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, mediante 
escolha em lista 
tríplice, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

18 Coordenador de 
Ação Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. 

18 Coordenador de 
Ação 
Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira  do 



Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 



Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de 
Educação Física ou 
Esporte,e registro 
no Conselho 
Regional de 
Educação. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 



03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais 

03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 
reconhecido pelo 
órgão competente. 

05 Assistente 
Técnico I 
• Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 



Anexo IV a que se refere o artigo 16 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

qde Denominação do cargo Ref. Parte 
Tabela 

Forma de provimento 

01 Gestor de Centro Educacional Unificado 
• Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 13 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante escolha em 
lista tríplice, dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso superior de graduação, 
com no mínimo 3 (três) anos de experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Educacional 
• Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

02 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS 10 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Cultural 
• Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Esportes e Lazer 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP l Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Bibliotecário. 

02 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Esportes e Lazer, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

01 Assistente Técnico 1 DAS 09 PP 1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 



Anexo V a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A 
qde Denominação do cargo Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

03 Assessor Especial 
Gabinete do Secretário 

DAS 14 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

Tabela B 
Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 
. Núcleo de Ação 
Educativa 

14 comissão pelo Prefeito, 
dentre pessoas com 
notória experiência e 
capacidade em 
assuntos educacionais 
e exigência de diploma 
de nível superior ou 
habilitação legal 
correspondente. 

. Núcleo de Ação 
Educativa 

15 comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente, com notória 
experiência e capacidade em 
assuntos educacionais. 
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LEI No 14.876, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 525/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivos das Leis no 13.271, de 5 de janeiro de 
2002, no 13.652, de 25 de setembro de 2003, no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, no 14.709, de 3 de abril de 2008, no 14.713, de 4 de abril de 2008, e no 
14.715, de 8 de abril de 2008, e a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e Autarquia Hospitalar Municipal. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DA ALTERAÇÃO DA LEI No 13.271, DE 5 DE JANEIRO DE 2002 

Art. 1 0 . A Lei no 13.271, de 5 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescida de art. 
20-A, com a seguinte redação: 

"Art. 20-A. O afastamento de que trata o § 1 0  do art. 20 desta lei dar-se-á sem 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do respectivo cargo ou 
função, bem como das vantagens percebidas e concedidas em razão do exercício de 
cargo em comissão ou em decorrência do local de trabalho na conformidade da 
legislação específica, consideradas, para esse fim, as unidades da Secretaria 
Municipal da Saúde incorporadas às Autarquias e as demais que componham sua 
estrutura organizacional nos termos da lei ou regulamento. 

§ 10 . Será computado, para todos os efeitos legais, o tempo em que o servidor 
estiver afastado na forma deste artigo. 

§ 20 . Para fins de pagamento, concessão, cessação, permanência, incorporação ou 
reconhecimento de direitos e vantagens referidos no "caput" deste artigo, será 
observada a legislação de regência da Administração Direta. 

§ 3 0 . O disposto neste artigo aplica-se aos servidores de outras unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, afastados para prestar serviços nas Autarquias nos 
termos do art. 45 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979." (NR) 

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 13.652, DE 25 DE SETEMBRO DE 
2003 

Art. 20 . O parágrafo único do art. 8 0  e o inciso I do art. 14, ambos da Lei no 
13.652, de 25 de setembro de 2003, alterados pela Lei no 14.713, de 4 de abril de 
2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 8 0 	  

Parágrafo único. A Administração, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, o segmento de atividade e as atribuições específicas, de 
acordo com suas necessidades." (NR) 

"Art. 14. 	  

I - tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível I; 

	 " (NR) 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DAS LEIS No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007, E No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 



Art. 3 0 • Os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. 	  

§ 3 0 • Em regime de acúmulo lícito de cargos da Classe dos Gestores Educacionais 
ou cargos técnicos ou científicos, o Profissional de Educação docente não poderá 
optar pela Jornada Especial Integral de Formação." (NR) 

"Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente e na Jornada 
Especial de Hora-Trabalho Excedente dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Não poderão ingressar nas jornadas referidas no "caput" deste 
artigo os docentes: 

I - portadores de laudo de readaptação; 

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR) 

"Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor de Escola para o desenvolvimento de projeto pedagógico, 
após autorização do Supervisor Escolar e mediante anuência do docente. 

Parágrafo único. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente 
os docentes: 

I - portadores de laudo de readaptação; 

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR) 

"Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes e de gestores 
educacionais titulares dos cargos de Coordenador Pedagógico e de Supervisor 
Escolar, na respectiva unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, nas 
seguintes hipóteses: 

I - docentes: 

a) quando houver alteração no quadro de lotação desses cargos, na hipótese de 
redução do número de classes, blocos de aula ou turmas; 

b) quando o número de docentes lotados e no exercício das atribuições próprias do 
cargo na unidade ultrapassar a quantidade fixada para a composição do Quadro 
de Lotação de Servidores da unidade educacional, fixado na forma do art. 96 
desta lei; 

II - Coordenador Pedagógico e de Supervisor Escolar: uando o número desses 
gestores educacionais, lotados e no exercício das atribuições próprias do cargo na 
unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, ultrapassar a quantidade 
fixada para a composição do Quadro de Lotação de Servidores, fixado na forma do 
art. 96 desta lei." (NR) 

"Art. 99. Os Profissionais de Educação das Classes dos Docentes e dos Gestores 
Educacionais considerados excedentes serão inscritos de ofício em concurso de 
remoção, garantida prioridade na escolha." (NR) 

Art. 4 0 . A Tabela "A" do Anexo I, Quadro de Apoio à Educação, a que se refere o 
art. 1 0  da Lei no 14.709, de 3 de abril de 2008, fica substituída pelo Anexo I, 
integrante desta lei, bem como a Tabela "E" do Anexo III a que se refere o art. 3 0  
da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, Cargos de Provimento em Comissão 
do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, fica 
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substituída, em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras, pelo Anexo II, 
integrante desta lei. 

CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008 

Art. 5 0 . A Lei no 14.713, de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 39   

§ 2o 	  

I - aos titulares de cargos ou ocupantes de funções do nível médio e superior do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes ou não pelo plano de carreiras ora 
instituído, lotados e em efetivo exercício nas seguintes unidades: 

a) da Secretaria Municipal de Gestão: no Departamento de Saúde do Servidor, da 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, e no Departamento da Merenda Escolar, 
da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços; 

b) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: na Universidade Livre do 
Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ, da Coordenadoria de Educação 
Ambiental, na Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna 
Silvestre, do Departamento de Parques e Áreas Verdes, e na Divisão Técnica de 
Registro e Licenciamento, do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental; 

c) da Secretaria do Governo Municipal: na Divisão Técnica de Saúde, da Supervisão 
Geral de Administração e Finanças, da Coordenadoria de Segurança Urbana; 

d) das Subprefeituras: nos Clubes da Cidade, das Supervisões 
de Esportes e Lazer, das Coordenadorias de 
Ação Social e Desenvolvimento; 

e) na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
	 " (NR) 

"Art. 48. O valor da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais 
em Saúde, instituída pelo art. 6o da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subseqüente, devida aos profissionais da saúde, passa a ser o seguinte, 
a partir de 1 0  de junho de 2008: 

VII - para os servidores municipais titulares de cargos ou ocupantes de funções de 
nível médio ou superior, não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
lotados e em efetivo exercício na Secretaria Municipal da Saúde e no Departamento 
de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 
Municipal de Gestão, não optantes pelos planos de carreiras instituídos pelas Leis 
no 13.748, de 2004, e no 14.591, de 2007: o valor fixo, em reais, vigente na data 
da publicação desta lei, de acordo com o percentual e a base de cálculo 
estabelecidos no § 20  do art. 115 da Lei no 13.652, de 2003; 

VIII - para os servidores municipais ocupantes de funções correspondentes ou não 
a cargos de referência DAI ou DAS, abrangidos pelo art. 68 da Lei no 14.591, de 
2007, que não realizarem a opção prevista nos arts. 69 e 70 da mesma lei: 

a) R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), para os ocupantes de funções 
de referência DAS-09 a DAS-12; 

b) R$ 178,00 (cento e setenta e oito reais), para os ocupantes de funções de 
referência DAI-01 a DAI-07; 
	  " (NR) 

"Art. 50-A. As Gratificações Especiais de Regime de Plantão e a remuneração do 
regime de plantão, previstas na Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subseqüente, poderão ter os respectivos valores majorados nas 
seguintes condições e percentuais: 



I - para os servidores titulares de cargos ou funções discriminados na Tabela "B" do 
Anexo Único desta lei, em até 100% (cem por cento) do valor do plantão extra 
realizado: 

a) nos dias consagrados ao Natal, à Confraternização Universal e no Carnaval; 
b) em dias declarados feriados e pontos facultativos intercalados ou seguidos de 

fins de semana ou dias de expediente suspenso por decreto do Poder Executivo; 
II - para os titulares de cargos ou funções de Especialistas em Saúde - Médico, em 
até 50% (cinqüenta por cento) do valor dos plantões normais e dos plantões 
extras, realizados em horários e unidades e serviços de pronto-socorro e pronto-
atendimento, definidos segundo critérios de localização da unidade, distância e 
horário de exercício. 

§ 1°. Os percentuais previstos nos incisos I e II deste artigo incidirão sobre o valor 
nominal da respectiva gratificação ou remuneração, vedada a cumulatividade. 

§ 20 . Os feriados e pontos facultativos, as unidades e os horários referidos nos 
incisos I e II deste artigo, bem como os respectivos percentuais, serão definidos em 
portaria do Secretário Municipal da Saúde, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se nas mesmas bases e condições: 

I - ao servidor da Administração Direta afastado para prestar serviços junto à 
Autarquia Hospitalar Municipal e no Hospital do Servidor Público Municipal; 

II - aos ocupantes de emprego público da Autarquia Hospitalar Municipal; 

III - aos servidores públicos estaduais cedidos ao Município de São Paulo em razão 
de convênio celebrado no âmbito do Sistema Único de Saúde, exceto no que se 
refere aos plantões normais, para os quais não há previsão legal de convocação na 
forma da legislação pertinente. 
	 " (NR) 

"Art. 60. 	  

§ 3 0 • Observadas as demais condições e requisitos estabelecidos no "caput" e no 
inciso II deste artigo, a integração dos atuais titulares de cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de higiene dental e de laboratório e radiologia se dará na carreira 
de Técnico em Saúde, nas atividades técnicas relativas a higiene dental, a 
laboratório e radiologia, mediante a contagem de tempo de efetivo exercício na 
atual carreira, na seguinte conformidade: 

	 " (NR) 

"Art. 61-A. Os servidores ativos que venham a realizar a opção de que tratam os 
arts. 54 e 58 desta lei e dela desistir poderão, a qualquer tempo, na inatividade, 
realizar nova opção, uma única vez. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que se aposentem 
com direito à paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo 
direito." (NR) 

"Art. 72. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da 
Lei n 0  10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabelas "A" a "C", 
desta lei, terão os respectivos salários fixados na referência inicial da carreira que 
corresponder à sua função, constante da coluna "Situação Nova" do referido Anexo, 
na mesma data prevista para os servidores efetivos e admitidos, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato. 

§ 1°. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da Lei n 0  
10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes ao cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, constante da coluna "Situação Atual" do Anexo I, 
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Tabela "C", desta lei, terão os respectivos salários fixados na Referência AT-6 da 
carreira de Auxiliar Técnico em Saúde, constante da coluna "Situação Nova" do 
referido Anexo, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato. 

§ 2°. Ao contratado por tempo determinado para desempenhar a função 
correspondente ao cargo de Especialista em Saúde - Médico será devido abono 
mensal correspondente a 40% (quarenta por cento) da média mensal do valor do 
Prêmio de Produtividade de Desempenho pago aos profissionais da saúde titulares 
desse cargo e admitidos ocupantes de função correspondente." (NR) 

"Art. 74. A partir de 1° de junho de 2008, fica vedada a concessão e o pagamento, 
aos profissionais integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, do Adicional de Raios X previsto na alínea "c" do art. 1° da Lei n° 
7.957, de 20 de novembro de 1973. 

§ 7°. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço decorrentes da fixação da Vantagem de Ordem 
Pessoal - VOP de que trata o § 1° deste artigo, as quais serão nela incluídas." (NR) 

"Art. 80. 	  

III - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a farmácia e prótese 
dentária: 

VI - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a laboratório e radiologia: 

a) Grau "A": Categoria 4, Ref. TS-4; 
b) Grau "B": Categoria 5, Ref. TS-5; 
c) Grau "C": Categoria 6, Ref. TS-6; 
d) Grau "D": Categoria 7, Ref. TS-7; 
e) Grau "E": Categoria 8, Ref. TS-8." (NR) 
"Art. 81. 	  

§ 1°. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Auxiliar de Enfermagem, que realizarem a 
opção prevista no art. 79 desta lei, terão a denominação de sua função alterada 
para Auxiliar Técnico em Saúde, na conformidade da coluna "Situação Nova" do 
Anexo I, Tabela "C", desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, 
e seus salários fixados na Referência AT-6. 

§ 2°. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n 0  9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Técnico de Saúde, nas áreas de laboratório e 
radiologia, que realizarem a opção prevista no art. 79 desta lei, terão a 
denominação de sua função alterada para Técnico em Saúde, na conformidade da 
coluna "Situação Nova" do Anexo I, Tabela "B", desta lei, nas atividades técnicas 
relativas a laboratório e radiologia, e seus salários fixados na Referência TS-4." 
(N R) 

"Art. 102. Os empregados públicos das Autarquias Hospitalar Municipal e de 
Serviços Auxiliares em Saúde, ocupantes de empregos públicos correspondentes 
aos cargos dos níveis superior e médio do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, ficam com seus salários fixados na referência inicial das respectivas 
carreiras, na mesma data prevista para os servidores da Administração Direta, na 
conformidade do Anexo II integrante desta lei, 

§ 1°. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora reorganizado, ficam com 
os seus salários fixados na Referência AT-6 da carreira de Auxiliar Técnico em 



Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa 
a enfermagem, da Administração Direta. 

§ 2°. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
ora reorganizado, ficam com os seus salários fixados na Referência TS-4 da carreira 
de Técnico em Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, nas atividades 
técnicas relativas a laboratório e radiologia." (NR) 

"Art. 112. O valor da Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída 
pela Lei no 13.511, de 10 de janeiro de 2003, devida ao titular de cargo ou 
ocupante de função de Assistente Social, não-optante nos termos da Lei no 14.591, 
de 2007, passa a ser R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), a partir de 1° 
de junho de 2008." (NR) 

Art. 6°. O Anexo III a que se refere o art. 49 da Lei no 14.713, de 2008, fica 
substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 

Art. 7°. As disposições do "caput" e § 1° do art. 72, do parágrafo único do art. 81 e 
do art. 102, todos da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5° 
desta lei, aplicam-se a partir de 1° de janeiro de 2008, data prevista no § 1° do 
art. 51 da referida lei, observado o disposto em seu art. 52, § 2°. 

Art. 8°. As disposições do art. 39 da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida 
pelo art. 5° desta lei, aplicam-se a partir de 1° de junho de 2008. 

CAPÍTULO V 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI No 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008 

Art. 9°. O art. 22 da Lei no 14.715, de 8 de abril de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal a seguir 
discriminados, que tenham na atividade optado e desistido da opção pelas 
referências para eles instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma 
única vez, pela fixação de seus proventos nessas referências: 

I - dos Níveis Básico, Médio e Superior, organizados, espectivamente, pelas Leis no 
13.652, de 25 de setembro e 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, no 
14.591, de 13 de novembro de 2007; 

II - da Guarda Civil Metropolitana, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004; 

III - dos Profissionais da Fiscalização, reorganizado pelas Leis no 13.652, de 2004, 
e no 14.712, de 4 de abril de 2008; 

IV - da Procuradoria Geral do Município, reorganizado pela Lei no 14.712, de 2008. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados com direito a 
paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo direito." (NR) 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10. Os servidores abrangidos pelas disposições do parágrafo único do art. 81 
da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5° desta lei, poderão 
realizar a opção prevista no "caput" do referido artigo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados da data da publicação desta lei. 
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Art. 11. A vedação contida no § 2 0  do art. 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de dezem6ro 
de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, no 14.142, de 
3 de abril de 2006, e no 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados, nos anos de 2007 e 2008, para o desempenho, no âmbito 
da Secretaria Municipal da Saúde, de atividades ligadas ao controle do "Aedes 
Aegypti" e aos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e de 
Atenção Básica, bem como no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal, os quais 
poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto com relação às 
disposições constantes dos seus arts. 5 0 , 70  e 80 , cujos efeitos retroagirão às datas 
neles mencionadas. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009, 

que substitui a Tabela A Quadro de Apoio à Educação, 

do Anexo I da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 

REF/GRAUS A B C D E 
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
QPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
QPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
QPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 

QPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 

QPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 

QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 

QPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

QPE-11 1.043,92 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98 

QPE-12 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26 

QPE-13 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26 1.523,22 

QPE-14 1.261,02 1.342,98 1.430,26 1.523,22 1.622,22 



Anexo II a que se refere o artigo 4° da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009, 

que substitui a Tabela "E" do Anexo III da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 

em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras 

Tabela E — Cargos de Provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal 

destinados à extinção na vacância 

Situação Atual Situação Nova 
N° de 
cargos 

Denominação do 
cargo 

Ref. Parte 
tabela 

N° de 
cargos 

Denominação do cargo Ref. Parte 
tabela 

100 Professor de Bandas 
e Fanfarras 

a) categoria 1 
b) categoria 2 
c) categoria 3 

QPE 11 
QPE 13 
QPE 14 

PP I 100 Professor de Bandas e 
Fanfarra 

a) categoria 1 
b) categoria 2 
c) categoria 3 

QPE 11 
QPE 13 
QPE 14 

PPI 

2 



Anexo III a que se refere o art. 6° da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009 

TABELA "A" - VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO 

CARGO/FUNÇÃO Jornada de  
Trabalho 

VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO (R$) 

Unidades Centro Unidades Periferia 

semanal 
Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo 
semanal 

Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo 

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO J - 20 141,38 176,73 150,22 256,26 

ESPECIALISTA EM SAÚDE 

J - 20 59,50 74,37 63,22 107,84 

J -30 89,25 111,56 94,83 161,76 

J - 40 119,00 148,75 126,43 215,68 

TÉCNICO EM SAÚDE J -30 32,62 40,78 34,66 59,13 

J-40 43,49 54,36 46,21 78,83 

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a: 

- Enfermagem 

- Consultaria Dentário 

- Demais atividades 

J - 30 43,49 54,36 46,21 78,83 

J - 30 37,28 46,61 39,62 67,58 

J -40 37,28 46,61 39,62 67,58 

3 



TABELA "B" - VALOR DA REMUNERAÇÃO DE PLANTÃO EXTRA 

CARGO/FUNÇÃO 
VALOR DA REMUNERAÇÃO (R$) 

PLANTÃO EXTRA 

Unidades Centro Unidades Periferia 

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO 
441,82 618,55 

ESPECIALISTA EM SAÚDE 
223,12 297,49 

TÉCNICO EM SAÚDE 
81,55 108,73 

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a: 

- Enfermagem 

- Demais atividades 

81,55 108,73 

69,91 93,21 

4 
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LEI N0  14.896, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  426/08, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Dispõe sobre a inclusão de artigo na Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 
"Art 99-A. Os profissionais de educação docentes, titulares de cargos criados pela Lei 
n0  8.694, de 31 de março de 1978, terão sua lotação fixada em Diretoria Regional de 
Educação e exercício em unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme critérios a serem fixados por ato do Secretário Municipal de Educação." 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.938, DE 30 DE JUNHO DE 2009 	 Leonardo F. M. Bispo 
F 11 (Projeto de Lei no 443/09, do Executivo) 	 R 	.44 

 
Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos 
legais que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido 
anualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de desempenho dessas 
unidades. 
Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aos 
Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do 
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e 
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do 
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal 
de Educação. 
Art. 2 0 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá: 
I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 3 0 . Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho Educacional serão 
calculados considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou 
função, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 40 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em 
que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser 
estabelecidas em regulamento. 
Art. 5 0 • O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será 
aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano. 
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de 
desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se, 
dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da 
Educação Municipal. 
Art. 6 0 . O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente, 
mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
§ 1 0 . Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor superior ao 
fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no 
mínimo, o fixado no exercício anterior. 
§ 20 . O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do 
ano subseqüente ao da competência. 
§ 3 0 . A critério do Poder Executivo, considerando o processo negociai na data-base 
da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de 
Desempenho Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o 
regulamento. 
Art. 7 0 . O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago 
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo 
único do art. 5 0  desta lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o 
servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
prêmio; 
II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
prêmio; 

eiro 



III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - JB40, 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do 
prêmio. 
Art. 8 0 . O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 9 0 . O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 4 0  desta 
lei; 
II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 2 0  desta lei; 
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta lei. 
Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei no 14.713, de 4 de 
abril de 2008; 
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva - RDPE; 
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei no 14.600, de 
27 de novembro de 2007; 
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis no 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, e legislação subseqüente; no 9.480, de 8 de junho de 1982, e 
legislação subseqüente, e no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação 
subseqüente; 
VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei no 9.402, de 24 de 
dezembro de 1981, e legislação subseqüente, bem como a parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2 0  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002, e 
legislação subseqüente; 
VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 11. O inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
((ARTIGO))"Art 42 	  
IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional; 
	 "(NR) 
((TEXTO))Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de 
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o 
desempenho das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as 
disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data desta lei. 
Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do 
regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro 
de 2010. 
Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação 
desta lei, os prazos previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei no 14.660, de 26 de 
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dezembro de 2007, e legislação subseqüente, observados os mesmos cpM 119,94e 
condições nela estabelecidos. 
Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77 e 79 da Lei no 
14.660, de 2007, serão definitivas. 
Art. 14. Ficam revogadas as Leis no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 
2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei no 14.183, de 3 de julho de 2006; 
o art. 3 0  da Lei no 13.565, de 28 de abril de 2003; o art. 97 da Lei no 13.652, de 
25 de setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei no 14.244, de 29 de novembro 
de 2006, e o art. 59 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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(Projeto de Lei n 0  443/09, do Executivo) 
Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos 
legais que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido 
anualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de desempenho dessas 
unidades. 
Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aos 
Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do 
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e 
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do 
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal 
de Educação. 
Art. 2 0 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá: 
I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 3 0 • Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho Educacional serão 
calculados considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou 
função, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 4 0 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em 
que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser 
estabelecidas em regulamento. 
Art. 5 0 • O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será 
aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano. 
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de 
desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se, 
dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da 
Educação Municipal. 
Art. 6 0 . O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente, 
mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 
§ 1°. Existindo disponibilidade para pagamento. do prêmio em valor superior ao 
fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no 
mínimo, o fixado no exercício anterior. 
§ 2°. O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do 
ano subseqüente ao da competência. 
§ 3 0 . A critério do Poder Executivo, considerando o processo negociai na data-base 
da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de 
Desempenho Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o 
regulamento. 
Art. 7 0 • O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago 
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo 
único do art. 5 0  desta lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o 
servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
prêmio; 
II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
prêmio; 



III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - J-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - JB40, 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do 
prêmio. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 9 0 . O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 4 0  desta 
lei; 
II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 2 0  desta lei; 
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta lei. 
Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei no 14.713, de 4 de 
abril de 2008; 
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva - RDPE; 
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei no 14.600, de 
27 de novembro de 2007; 
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis no 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, e legislação subseqüente; no 9.480, de 8 de junho de 1982, e 
legislação subseqüente, e no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação 
subseqüente; 
VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei no 9.402, de 24 de 
dezembro de 1981, e legislação subseqüente, bem como a parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2 0  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002, e 
legislação subseqüente; 
VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 11. O inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
((ARTIGO))"Art. 42. 	  
IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional; 
	 "(N R) 
((TEXTO))Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de 
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o 
desempenho das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as 
disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data desta lei. 
Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do 
regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro 
de 2010. 
Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação 
desta lei, os prazos previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei no 14.660, de 26 de 
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condições nela estabelecidos. 
Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77 e 79 da Lei no 
14.660, de 2007, serão definitivas. 
Art. 14. Ficam revogadas as Leis no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 
2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei no 14.183, de 3 de julho de 2006; 
o art. 3 0  da Lei no 13.565, de 28 de abril de 2003; o art. 97 da Lei no 13.652, de 
25 de setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei no 14.244, de 29 de novembro 
de 2006, e o art. 59 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.361, DE 18 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 424/10, do Executivo) 
Dispõe sobre a criação de cargos de Professor de Ensino Fundamental II e Médio, 
do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação, 8.331 (oito mil, trezentos e trinta e um) cargos de 
Professor de Ensino Fundamental II e Médio. 
Art. 2 0 . Em decorrência do disposto no art. 1 0  desta lei, a quantidade de cargos 
constante do Anexo I, Tabela "B" (Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Classe de Professor de Ensino Fundamental II e Médio), e do 
Anexo III, Tabela "B" (Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro 
do Magistério Municipal, Coluna "Situação Nova", Classe de Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio), ambos da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
fica alterada para 27.036 (vinte e sete mil e trinta e seis) cargos. 
Art. 3 0 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de março de 2011. 
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LEI N° 15.364, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 339/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação de Atividade, a ser concedida aos servidores municipais 
integrantes das carreiras dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura do Município de São Paulo, altera disposições das Leis n 0  13.652, de 25 
de setembro de 2003, n 0  13.748, de 16 de janeiro de 2004, n° 14.600, de 27 de 
novembro de 2007, n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, n 0  14.713, de 4 de 
abril de 2008, n 0  14.715, de 8 de abril de 2008, n 0  14.876, de 5 de janeiro de 
2009, e n 0  15.159, de 14 de maio de 2010; reabre os prazos de opção dos planos 
de carreira que especifica e dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 

Art. 1°. Fica instituída a Gratificação de Atividade, a ser concedida mensalmente 
aos integrantes das carreiras dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura do Município de São Paulo, instituídas, respectivamente, pelas Leis n° 
13.652, de 25 de setembro de 2003, e n° 13.748, de 16 de janeiro 2004, e 
legislação subsequente, bem como aos titulares de cargos anteriormente 
correspondentes aos transformados e reenquadrados pelas referidas leis, não 
optantes pelos respectivos planos de carreiras, que estejam no efetivo exercício de 
suas atribuições, mediante a aferição de seu desempenho individual e do 
desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que 
trata este artigo serão aferidos nos termos da legislação específica que rege a 
avaliação de desempenho. 
Art. 2°. A Gratificação de Atividade será calculada sobre a referência inicial das 
respectivas carreiras, na Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40, na seguinte conformidade: 
I - a partir de 1° de janeiro de 2011: 50% (cinquenta por cento); 
II - a partir de 1° de janeiro de 2012: 70% (setenta por cento). 
Art. 3°. A Gratificação de Atividade será assim composta: 
I - a partir de 1° de janeiro de 2011: 
a) até 9% (nove por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
b) até 13% (treze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
c) até 20% (vinte por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
d) 8% (oito por cento), em decorrência de apresentação de certificados de 
conclusão de cursos correlacionados com a área de atuação, que não tenham sido 
requisito para provimento do cargo efetivo, realizados ou referendados pela 
Prefeitura, totalizando, no mínimo, 90 (noventa) horas; 
II - a partir de 1° de janeiro de 2012: 
a) até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
b) até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 



c) até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
d) 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de certificados de 
conclusão de cursos correlacionados com a área de atuação, que não tenham sido 
requisito para provimento do cargo efetivo, realizados ou referendados pela 
Prefeitura, totalizando, no mínimo, 90 (noventa) horas. 
§ 1 0 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os 
títulos a serem considerados, bem como os critérios para a apuração do valor 
individual da Gratificação de Atividade. 
§ 20 . Para efeito de aferição da Gratificação de Atividade, serão considerados os 
resultados da avaliação de desempenho individual e institucional do exercício 
imediatamente anterior ao de sua atribuição, que será considerado pelo período de 
1 (um) ano, contado do mês seguinte ao da divulgação dos respectivos resultados. 
§ 30 . Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares dos cargos de que trata o art. 1 0  desta lei 
perceberão 50% (cinquenta por cento) do percentual devido aos integrantes da 
carreira. 
§ 40 . A remuneração relativa à Gratificação de Atividade, de caráter permanente, 
integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 40 . A Gratificação de Atividade será devida aos servidores admitidos ou 
contratados de acordo com as disposições da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, em função correspondente aos cargos de que trata o art. 1 0  desta lei, nas 
mesmas bases e condições. 
Art. 50 . Será assegurado o pagamento da Gratificação de Atividade ao servidor nas 
hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, considerados pela 
legislação específica como de efetivo exercício. 
Art. 6 0 . Os servidores apenados nos termos dos arts. 185 e 186 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979, perderão o direito à Gratificação de Atividade, na seguinte 
conformidade: 
I - repreensão: no mês subsequente ao da aplicação da penalidade; 
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subsequentes ao da aplicação da penalidade. 
Art. 70 • Sobre a Gratificação de Atividade não incidirá vantagem alguma a que faça 
jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8 0 . Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e 
da pensão, o valor da Gratificação de Atividade corresponderá à média aritmética 
simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 1 0 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que 
se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de 
aposentadoria, disponibilidade ou a pensão pela média aritmética simples de todos 
os valores percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 2 0  Os valores mensais da Gratificação de Atividade considerados no cálculo a que 
se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de acordo com os reajustes 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 30 . Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação de Atividade 
integrará os proventos na seguinte conformidade: 
I - aos que vierem a se aposentar até 1 0  de janeiro de 2012: 
a) aposentados com fundamento no art. 40, § 1 0, inciso III, da Constituição Federal 
e no art. 2 0  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003: na 
forma prevista nos §§ 1 0  e 2 0  deste artigo; 
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b) aos que se aposentarem com proventos integrais: média mensal do valor pa 
aos servidores ativos das respectivas carreiras ou funções, observada a 
proporcionalidade de seus proventos ou pensões; 
II - aos que vierem a se aposentar a partir de 1 0  de janeiro 2012 será observado o 
seguinte: 
a) aposentados com fundamento no art. 40, § 1 0 , inciso III, da Constituição Federal 
e no art. 2 0  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003: na 
forma prevista nos §§ 1 0  e 20  deste artigo considerados os valores auferidos após 
1 0  de janeiro de 2012; 
b) aos que se aposentarem com proventos integrais: a média aritmética simples de 
todos os valores percebidos após 1 0  de janeiro de 2012 até o mês imediatamente 
anterior à aposentadoria, atualizados, mês a mês, de acordo com os reajustes 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 40 • O disposto no § 3 0  deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados. 
Art. 9 0 . A Gratificação de Atividade de que trata esta lei não será concedida: 
I - aos contratados por tempo determinado, nos termos da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, e alterações subsequentes; 
II - aos titulares, exclusivamente, de cargos de provimento em comissão; 
III - aos servidores que recebam vantagens de mesma natureza, vinculadas a 
produtividade e desempenho; 
IV - aos atuais servidores aposentados e pensionistas. 
Art. 10. São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação de Atividade de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo art. 6o da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subsequente; 
IV - ao Prêmio de Produtividade de Desempenho previsto na Lei no 14.713, de 4 de 
abril de 2008; 
V - ao Prêmio de Desempenho Educacional previsto na Lei no 14.938, de 30 de 
junho de 2009; 
VI - à remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem que tenha por finalidade premiar e valorizar a produtividade ou o 
desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo, 
deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 11. A Gratificação de Atendimento ao Público, criada pelo art. 80 da Lei no 
13.748, de 2004, não é incompatível com a gratificação de atividade de que trata 
esta lei. 
Art. 12. Os valores da Gratificação de Apoio à Educação devida aos integrantes das 
carreiras dos Quadros de Pessoal do Nível Médio e do Nível Básico na forma da Lei 
no 14.244, de 29 de novembro de 2006, e legislação subsequente, bem como os 
relativos ao Prêmio de Produtividade de Desempenho previsto na Lei no 14.713, de 
2008, serão paulatinamente absorvidos nos valores da Gratificação de Atividade. 
Parágrafo único. Até a absorção total dos valores da gratificação e do prêmio de 
que trata o "caput" deste artigo, na forma e datas previstas no art. 2 0  desta lei, 
será mantido o pagamento da parcela não absorvida. 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 13.652, DE 2003 

Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003, e legislação 
subsequente, passam a vigorar com as seguintes alterações: 



"Art. 11. A progressão funcional consiste na passagem do Agente de Apoio para a 
categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível, em razão do resultado 
da avaliação de desempenho, das atribuições gerais e básicas, de acordo com o 
Anexo VII da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, associado ao tempo de 
carreira, capacitação e atividades. 

(N R) 
"Art. 14. 
§ 20 . Serão promovidos para o Nível II da carreira, no máximo, 40% (quarenta por 
cento) dos titulares de cargos do Nível I, considerando o total do número de 
cargos, permanecendo, no mínimo, 60% (sessenta por cento) no Nível I."(NR) 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 13.748, DE 2004 

Art. 14. O art. 11, o § 2 0  do art. 15 e o art. 102, todos da Lei no 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004, e legislação subsequente, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 11. A progressão funcional consiste na passagem do Assistente de Gestão de 
Políticas Públicas e do Assistente de Suporte Técnico para a categoria 
imediatamente superior, dentro do mesmo nível da respectiva carreira, em razão 
do resultado da avaliação de desempenho, associado ao tempo de carreira, 
capacitação e atividades."(NR) 
"Art. 15. 	  
§ 20 . Serão promovidos para o Nível II da carreira, no máximo, 40% (quarenta por 
cento) dos titulares de cargos do Nível I, considerando o total do número de 
cargos, permanecendo, no mínimo, 60% (sessenta por cento) no Nível I."(NR) 
"Art. 102. Para concorrer à promoção por merecimento, o servidor deverá: 
I - ter, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no serviço púbico municipal; 
II - ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício no grau atual, completado até 
o dia 31 de dezembro do respectivo ano-base. 
Parágrafo único. Para fins de promoção por merecimento, serão considerados os 
insumos relacionados à avaliação de desempenho, cursos e atividades durante a 
permanência no grau."(NR) 

CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.600, DE 2007, E DA LEI No 
14.660, DE 2007 

Art. 15. O § 40  do art. 7 0  da Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007, e o § 2 0  
do art. 107 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam a vigorar, 
respectivamente, com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
§ 40 . Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação por 
Desempenho de Atividade integrará os proventos na seguinte conformidade: 
I - aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 1 0 , inciso III, da 
Constituição Federal e no art. 2 0  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de 
dezembro de 2003: na forma prevista nos §§ 1 0  e 20 ; 
II - aos que se aposentarem com proventos integrais: 
a) durante o período que preceder a edição do decreto a que se refere o § 1 0  do 
art. 20  desta lei: aplica-se o disposto no § 3 0  deste artigo; 
b) após a edição do decreto a que se refere o § 1 0  do art. 20  desta lei: a média 
aritmética simples de todos os valores percebidos de acordo com as regras que 
vierem a ser estabelecidas no referido decreto, até o mês imediatamente anterior à 
aposentadoria. 
	 "(NR) 
"Art. 107. 	  
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§ 20 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada 
20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, poderão optar pela jornada de 40 
(quarenta) horas de que trata o "caput" a qualquer tempo. 
	 "(NR) 

CAPÍTULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.713, DE 2008 

Art. 16. Os arts. 19 e 50-A da Lei no 14.713, de 4 de abril de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  
II - o Nível II das carreiras de Técnico em Saúde e de Auxiliar Técnico em Saúde, 
no máximo, 40% (quarenta por cento) dos titulares de cargos do Nível I, 
considerando o total do número de cargos, permanecendo, no mínimo, 60% 
(sessenta por cento) no Nível I."(NR) 
"Art. 50-A. 	  
I - para os servidores titulares de cargos ou funções discriminados na Tabela "B" do 
Anexo III desta lei, em até 100% (cem por cento) do valor do plantão extra 
realizado; 

"(NR) 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.715, DE 2008 

Art. 17. A Lei no 14.715, de 8 de abril de 2008, passa a vigorar acrescida de arts. 
2 0-A e 40 -A, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0-A. Aos Agentes de Apoio Fiscal que vierem a se aposentar voluntariamente 
no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação 
de Produtividade Fiscal integrará os proventos na seguinte conformidade: 
I - aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 1 0, inciso III, da 
Constituição Federal e no art. 2 0  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de 
dezembro de 2003: na forma prevista no § 1 0  do art. 16 da Lei n° 9.480, de 8 de 
junho de 1982; 
II - aos que se aposentarem com proventos integrais: a média aritmética simples 
da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados." 
"Art. 40 -A. Aos Agentes Vistores que vierem a se aposentar voluntariamente no 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação de 
Produtividade Fiscal integrará os proventos na seguinte conformidade: 
I - aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 1 0, inciso III, da 
Constituição Federal e no art. 2 0  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de 
dezembro de 2003: na forma prevista no parágrafo único do art. 10 da Lei n° 
10.224, de 15 de dezembro de 1986; 
II - aos que se aposentarem com proventos integrais: a média aritmética simples 
da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados."(NR) 

CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.876, DE 2009 

Art. 18. Os arts. 7 0  e 10 da Lei no 14.876, de 5 de janeiro de 2009, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 70 . As disposições do "caput" e § 1 0  do art. 72, dos §§ 1 0  e 20  do art. 81 e do 
art. 102, todos da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5 0  desta 



lei, aplicam-se a partir de 1 0  de janeiro de 2008, data prevista no § 1 0  do art. 51 
da referida lei, observado o disposto em seu art. 52, § 2 0 ."(NR) 
"Art. 10. Os servidores abrangidos pelas disposições dos §§ 1 0  e 20  do art. 81 da 
Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5 0  desta lei, poderão realizar 
a opção prevista no "caput" do referido artigo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data da publicação desta lei."(NR) 

CAPÍTULO VIII 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 15.159, DE 2010 

Art. 19. O § 4 0  do art. 7 0  da Lei no 15.159, de 14 de maio de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
§ 40 . Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Social integrará os proventos na seguinte conformidade: 
I - aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 1 0, inciso III, da 
Constituição Federal e no art. 2 0  da Emenda Constitucional no 41, de 19 de 
dezembro de 2003: na forma prevista nos §§ 1 0  e 20 ; 
II - aos que se aposentarem com proventos integrais: 
a) durante o período que preceder a edição do decreto a que se refere o § 1 0  do 
art. 2 0  desta lei: aplica-se o disposto no § 3 0  deste artigo; 
b) após a edição do decreto a que se refere o § 1 0  do art. 2 0  desta lei: a média 
aritmética simples de todos os valores percebidos de acordo com as regras que 
vierem a ser estabelecidas no referido decreto, até o mês imediatamente anterior à 
aposentadoria. 

"(NR) 

CAPÍTULO IX 
DA OPÇÃO DOS SERVIDORES NÃO INTEGRADOS NOS PLANOS DE CARREIRAS 
INSTITUÍDOS A PARTIR DE 2003 

Art. 20. Fica reaberto por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da 
publicação desta lei, o prazo de opção para os servidores abrangidos pelas Leis no 
13.652, de 2003, no 13.748, de 2004, no 13.768, de 23 de janeiro de 2004, no 
14.591, de 13 de novembro de 2007, nos 14.712 e 14.713, ambas de 4 de abril de 
2008, observados os critérios, as condições e a datas-limite de contagem de tempo 
previstos nas respectivas leis. 
§ 1 0 . Realizada a opção de que trata este artigo, a integração nos respectivos 
planos será definitiva. 
§ 20 . A integração de que trata o § 1 0  deste artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
§ 30 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação de 
vencimentos, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento 
do ato. 
§ 40 . Os atos necessários à implementação das opções e integrações previstas 
neste artigo serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, vinculada ao 
Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, cuja composição será 
definida pelo Diretor do referido Departamento. 
§ 50 . O disposto neste artigo aplica-se aos admitidos nos termos da Lei no 9.160, 
de 1980. 

CAPÍTULO X 
DA REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS 
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Art. 21. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Fe
RF
d 

e na forma prevista no art. 1 0  da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002, 
padrões e referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam 
reajustados na seguinte conformidade: 
I - a partir de 1° de maio de 2009, em 0,01% (um centésimo por cento); 
II - a partir de 1° de maio de 2010, em 0,01% (um centésimo por cento). 
Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos 
valores decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 
Art. 22. Nos termos do art. 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 21 desta lei: 
I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-
esposa; 
II - o valor da menor remuneração bruta fixado na conformidade da legislação 
específica; 
III - os proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n 0  289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 
✓ - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 9.160, de 1980, n° 9.168, 
de 4 de dezembro de 1980, e n 0  10.793, de 1989; 
VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
VII - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 
IPREM, nos termos da Lei n 0  13.973, de 2005, devidas aos beneficiários de 
servidores falecidos até 30 de abril de 2009; 
VIII - a parcela tornada permanente nos termos do art. 2° da Lei n 0  13.400, de 1° 
de agosto de 2002. 
Art. 23. O reajuste anual de que trata o art. 21 desta lei aplica-se aos empregados 
públicos das Autarquias e das Fundações Municipais regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. 
Parágrafo único. O reajuste de que trata o "caput" deste artigo será concedido a 
título de antecipação de eventual reajuste compulsório fixado na legislação federal 
e com ele será compensado. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. As disposições do § 2° do art. 3° desta lei serão observadas na apuração 
da Gratificação de Desempenho prevista nas Leis n° 14.600, de 2007, e legislação 
subsequente, n 0  14.873, de 5 de janeiro de 2009, e n 0  15.159, de 2010. 
Art. 25. Os proventos de aposentadoria, as pensões e os legados, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade, serão revistos de acordo com as 
disposições do inciso II do § 4° do art. 7° da Lei n 0  14.600, de 2007, na redação 
conferida pelo art. 15 desta lei, bem como do inciso II do art. 2 0 -A e do inciso II do 
art. 4 0 -A, ambos da Lei n 0  14.715, de 2008, a ela acrescidos pelo art. 17 desta lei. 
Art. 26. A partir da publicação desta lei, fica vedada a concessão da Gratificação 
Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, prevista na Lei n° 
11.716, de 1995, e legislação subsequente, aos integrantes da carreira de 
Procurador do Município, do Quadro da Procuradoria Geral do Município, e de 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, 
lotados na Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 27. A partir da publicação desta lei, fica cessado, para os servidores optantes 
pelas novas Escalas de Padrões de Vencimentos instituídas pela Lei n° 14.712, de 
2008, o pagamento da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em 
Unidades Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei n° 13.652, de 
2003. 

o Ribeiro 



Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, os servidores 
optantes poderão desistir da opção realizada nos termos do § 2 0  do art. 9 0  e do § 
20  do art. 21, ambos da Lei no 14.712, de 2008. 
Art. 28. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 29. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1 0  de maio de 2009, em relação ao inciso I do art. 21, e a 1 0  de maio de 
2010, em relação ao inciso II do art. 21. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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LEI No 15.490, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 332/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento do Abono Complementar instituído pelo art. 11 da 
Lei n0  14.244, de 29 de novembro de 2006; institui os Abonos Complementares 
para os Profissionais de Educação que especifica; reajusta as Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação; cria cargos de Professor 
de Educação Infantil, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro de Profissionais 
de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Os limites fixados para o Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei 
n 0  14.244, de 29 de novembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n° 14.709, de 3 de abril de 2008, e n 0  15.215, de 25 de junho de 2010, ficam 
reajustados na conformidade dos valores constantes das Tabelas "A" a "C" do 
Anexo I desta lei, observado o disposto nos arts. 12 e 15 do mesmo diploma legal. 
Parágrafo único. Os efeitos do disposto no "caput" deste artigo retroagirão a 1° de 
maio de 2011 e o pagamento do Abono Complementar cessará a partir de 1° de 
maio de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção. 
Art. 2°. Fica instituído Abono Complementar, a ser concedido mensalmente aos 
integrantes da Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério 
Municipal, dos Quadros dos Profissionais de Educação, de acordo com os limites 
fixados no Anexo II desta lei, apurado conforme a fórmula AC = LF - PV, em que: 
I - AC: valor do Abono Complementar; 
II - LF: limite fixado; 
III - PV: valor do padrão de vencimento do servidor. 
§ 1°. O Abono Complementar previsto neste artigo será devido: 
I - aos Profissionais de Educação designados para exercer transitoriamente, na 
forma dos arts. 54 e 56 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, cargos da 
Classe dos Gestores Educacionais, da carreira do Magistério Municipal, durante o 
período da respectiva designação; 
II - aos aposentados em cargos da Classe dos Gestores Educacionais e 
pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
§ 2°. O Abono Complementar de que trata este artigo: 
I - será devido a partir de 1° de maio de 2011 e seu pagamento cessará a partir de 
1° de maio de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção; 
II - não se incorporará aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos, e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 30 . Fica instituído Abono Complementar, a ser concedido mensalmente aos 
servidores ocupantes de cargos do Quadro de Apoio à Educação, dos Quadros dos 
Profissionais de Educação, de acordo com os limites fixados no Anexo III desta lei, 
apurado conforme a fórmula AC = LF - PV, em que: 
I - AC: valor do Abono Complementar; 
II - LF: limite fixado; 
III - PV: padrão de vencimento. 
§ 1 0 . O Abono Complementar previsto neste artigo será devido: 
I - aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para o exercício de funções correspondentes a cargos do 
Quadro de Apoio à Educação; 



II - aos servidores contratados com fundamento na Lei n 0  10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, e alterações posteriores, para o exercício de funções 
correspondentes a cargos do Quadro de Apoio à Educação; 
III - aos aposentados em cargos ou funções correspondentes a cargos do Quadro 
de Apoio à Educação e pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da 
paridade. 
§ 2°. O Abono Complementar de que trata este artigo: 
I - será devido a partir de 1° de maio de 2011 e seu pagamento cessará a partir de 
1° de maio de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção; 
II - não se incorporará aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos, e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 4°. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação ficam reajustadas em 13,43% (treze inteiros e quarenta e três 
centésimos por cento) a partir de 1° de maio de 2014. 
§ 1°. O disposto neste artigo aplica-se aos proventos dos aposentados, às pensões 
e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
§ 2°. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes do reajustamento previsto neste 
artigo. 
Art. 5°. Sobre os valores dos abonos complementares de que tratam os arts. 1° a 
3° desta lei incidirá a contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 6°. Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação, 500 (quinhentos) cargos de Professor de Educação 
Infantil. 
Art. 7°. Em decorrência do disposto no art. 6° desta lei, a quantidade de cargos 
constante do Anexo I, Tabela B - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Cargo de Professor de Educação Infantil, e do Anexo III - 
Tabela B - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Situação Nova - Cargo de Professor de Educação Infantil, 
ambos da Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, fica alterada para 11.750 
(onze mil e setecentos e cinquenta) cargos. 
Art. 8°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2011. 
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Anexo I integrante da Lei no 15.490, de 29 de novembro de 2011 

Tabela "A" - Profissionais de Educação docentes submetidos 
à Jornada básica do Professor - JB 

categoria limite fixado (LF) 
1 1.076,11 
2 1.220,56 
3 1.300,00 

Tabela "B" - Profissionais da Educação docentes submetidos 
à Jornada Básica do Docente 

categoria limite fixado (LF) 
1 1.614,23 
2 1.830,95 
3 1.950,00 

Tabela "C" - Profissionais da Educação docentes submetidos 
à Jornada Especial Integral de Formação de titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil 

categoria limite fixado (LF) 
1 2.152,27 
2 2.441,20 
3 2.600,00 

Anexo II integrante da Lei no 15.490, de 29 de novembro de 2011 

Profissionais de Educação - Classe dos Gestores Educacionais 

cargo limite fixado (LF) 
Coordenador Pedagógico 3.692,70 
Diretor de Escola 4.188,21 
Supervisor Escolar 4.460,40 

Anexo III integrante da Lei no 15.490, de 29 de novembro de 2011 

Quadro de Apoio à Educação 

cargo limite fixado (LF) 
Agente Escolar 967,33 
Auxiliar Técnico de Educação 1.097,11 
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PUBLICADO DOC 14/06/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.800, DE 13 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 383/13, do Executivo) 
Dispõe sobre a criação de cargos de Professor de Educação Infantil, no Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, 1.200 (mil e duzentos) cargos de Professor de 
Educação Infantil. 
Art. 2 0  Em decorrência do disposto no art. 1 0  desta lei, fica alterada para 12.950 
(doze mil, novecentos e cinquenta) a quantidade de cargos constante do Anexo I, 
Tabela "B" - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal - 
Classe dos Docentes - Cargo de Professor de Educação Infantil, e do Anexo III, 
Tabela "B" - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Cargos da Classe dos Docentes - Situação Nova - Cargo de 
Professor de Educação Infantil, ambos da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, com as modificações introduzidas pela Lei no 15.490, de 29 de novembro de 
2011. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de junho de 2013. 
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LEI No 15.800, DE 13 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 383/13, do Executivo) 
Dispõe sobre a criação de cargos de Professor de Educação Infantil, no Quadro do 
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, 1.200 (mil e duzentos) cargos de Professor de 
Educação Infantil. 
Art. 2 0  Em decorrência do disposto no art. 1 0  desta lei, fica alterada para 12.950 
(doze mil, novecentos e cinquenta) a quantidade de cargos constante do Anexo I, 
Tabela "B" - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal - 
Classe dos Docentes - Cargo de Professor de Educação Infantil, e do Anexo III, 
Tabela "B" - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério Municipal - Cargos da Classe dos Docentes - Situação Nova - Cargo de 
Professor de Educação Infantil, ambos da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, com as modificações introduzidas pela Lei no 15.490, de 29 de novembro de 
2011. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de junho de 2013. 
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LEI N° 15.963, DE 15 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 646/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, fica acrescida de 2 (duas) referências, 
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta lei, as Tabelas "A" e "B" do Anexo 
IV a que se refere o art. 35 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, substituído pelo 
Anexo III a que se refere o art. 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, ficam substituídas, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal, pelo Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante decreto, 
observados o disposto no art. 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional nas referências acrescidas por esta lei fica condicionada à 
apresentação dos títulos a serem definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo 
único, observada a exigência de tempo de efetivo exercício na carreira, conforme Anexo II; 

II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da 
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, desde 
que a partir da vigência desta lei. 

Art. 30  O inciso IX do art. 2° e respectivo parágrafo único da Lei n° 13.245, de 26 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IX - parcela decrescente anualmente, conforme o Anexo I, da despesa decorrente da 
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do 
Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, considerando-se a proporção entre 
os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos proventos pagos no referido 
Regime." 

Au. 4° Ficam incluídos os incisos IX e X ao art. 3 0  da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro 
de 2001, a partir de 2014: 

"Art. 3° 	  

IX - parcela crescente anualmente e o total a partir do exercício de 2018, conforme o 
Anexo II, da despesa decorrente da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência 
Social dos servidores públicos do Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, 
considerando-se a proporção entre os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos 
proventos pagos no referido Regime; 
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X - despesas com proteção escolar, realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana." 

Art. 50  O inciso VII do art. 30  da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

VII - implantação e manutenção de centros integrados de educação e cultura, 
implantação e manutenção de telecentros ou serviços para acesso a tecnologias de informação 
e comunicação, em específico, às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como 
implantação e manutenção de bibliotecas públicas que estejam formalmente consideradas 
corno parte da educação inclusiva, implantação e manutenção de clubes-escola que estejam 
formalmente considerados como parte da educação inclusiva em apoio à rede municipal de 
ensino." 

Art. 6° Fica incluído o seguinte artigo à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 6° Serão destinados à educação os recursos recebidos pelo Município de São 
Paulo como compensação financeira pela produção de petróleo, de acordo com a Lei Federal 
n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, ressalvado o disposto na Lei Federal n° 12.858, de 9 de 
setembro de 2013." 

Art. 7° Ficam acrescidos os Anexos I e II à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Anexo lintegrante da Lei n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 

REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 958,59 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 
QPE-12 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 
QPE-13 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 
QPE-14 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 
QPE-15 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 
QPE-16 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 
QPE-17 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 
QPE-18 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 
QPE-19 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 
QPE-20 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 
QPE-21 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 
QPE 22 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 
QPE 23 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 2.625,66 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 1.437,93 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 
QPE-12 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 
QPE-13 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 
QPE-14 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 
QPE-15 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 
QPE-16 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 
QPE-17 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 
QPE-18 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 
QPE-19 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 
QPE-20 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 
QPE-21 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 
QPE 22 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 
QPE 23 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 3.938,63 



JORNADA ESP. INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESP. INTEGRAL 
REF/GRAUS A B 

_ 
C D E 

QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 
QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 
QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 
QPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 
QPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 
QPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 
QPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 2.556,34 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 
QPE-12 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 
QPE-13 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 
QPE-14 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 
QPE-15 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 
QPE-16 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 
QPE-17 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 
QPE-18 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 
QPE-19 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 
QPE-20 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 
QPE-21 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 
QPE-22 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 
QPE 23 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 
QPE 24 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 7.457,12 
OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 
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JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 
QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 
QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 
QPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 
QPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 
QPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 
QPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31 



Anexo II integrante da Lei n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que substitui o 

Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, 

exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

TABELA "A" 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios Mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Na forma a ser estabelecida 
em decreto 

Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 QPE-11 0 

QPE-12 3 
QPE-13 5 
QPE-14 8 
QPE-15 12 
QPE-16 16 
QPE-17 20 
QPE-18 22 
QPE-19 23 
QPE-20 24 

b) Categoria 3 QPE-14 O 
QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
QPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 22 
QPE-22 23 
QPE-23 24 

Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio QPE-14 O 

QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
QPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
QPE-21 22 
QPE-22 23 
QPE-23 24 
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Coordenador Pedagógico QPE-15 O 
QPE-16 3 
QPE-17 6 
QPE-18 9 
QPE-19 12 
QPE-20 15 
QPE-21 18 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

Diretor de Escola QPE-17 O 
QPE-18 4 
QPE-19 8 
QPE-20 12 
QPE-21 16 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

Supervisor Escolar QPE-18 O 
QPE-19 5 
QPE-20 10 
QPE-21 15 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

TABELA "B" 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios Mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Na forma a ser estabelecida 
em decreto 

Ensino Fundamental I 
Professor de Ensino QPE-13 O 
Fundamental II e Médio QPE-14 2 
- Categoria 2 QPE-15 5 

QPE-16 8 
QPE-17 12 
QPE-18 16 
QPE-19 20 
QPE-20 22 
QPE-21 23 
QPE-22 24 



Anexo Ia que se refere o artigo 7 0  da Lei n° 15.963, de 15 

de janeiro de 2014 

Ano Percentual a ser considerado 

2014 80% 

2015 60% 

2016 40% 

2017 20% 

2018 0% 

Anexo II a que se refere o artigo 7 0  da Lei n° 15.963, de 15 

de janeiro de 2014 

Ano Percentual a ser considerado 

2014 20% 

2015 40% 

2016 60% 

2017 80% 

2018 100% 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaría Geral Parlamentar 
:Secretaria de Documentação 

Equipe de. Documentação do legis/ativo 

LEI N° 16.213, DE 17 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 638/08, dos Vereadores Antonio Donato - PT, Carlos Neder - 
PT, Claudinho de Souza - PSDB e Eliseu Gabriel - PSB) 

Dispõe sobre a criação e funcionamento do Conselho de 
Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, inclui o inciso 
XIV no art. 118 da Lei n° 14.660/07, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Conselho de Representantes dos 
Conselhos de Escola - CRECE. 

§ 10 O CRECE será o conselho de representantes dos Conselhos de Escola 
disciplinado pela Lei n° 14.660/07. 

§ 2° O CRECE é um colegiado que tem como fim o fortalecimento dos Conselhos de 
Escola e a ampliação do processo democrático nas unidades educacionais e nas diferentes 
instâncias decisórias visando a uma melhor qualidade da educação. 

§ 3° O CRECE tem caráter deliberativo, respeitando a legislação vigente. 

§ 4° Caberá à Secretaria Municipal de Educação garantir os meios aptos para o 
funcionamento do Conselho, possibilitando espaço físico, material de expediente e divulgação. 

Art. 2° O CRECE se norteará pelos princípios da: 

I - democratização da gestão; 

II - democratização do acesso e permanência; 

III - qualidade social da Educação. 

Art. 3 0  São os objetivos do CRECE: 

I - articular a participação dos membros do Conselho de Escola para a construção e 
implementação do Projeto Político-Pedagógico, respeitando as diretrizes da SME, no que diz 
respeito ao processo de ensino-aprendizagem e ao cotidiano das unidades educacionais; 

II - democratizar o acesso e a gestão dos espaços escolares e colegiados 
intermediários numa perspectiva dialógica e de horizontalização das relações; 

III - fortalecer os Conselhos de Escola e a atuação da sociedade civil nas tomadas das 
decisões, compartilhando as responsabilidades na construção dos Projetos Políticos-
Pedagógicos das instâncias administrativas comprometidas com a qualidade social da 
Educação; 

IV - consolidar a implementação de política estimuladora da participação e da 
socialização de informações, possibilitando qualificar as tomadas de decisões, por meio do 
resgate de diversos instrumentos e segmentos sociais que têm compromisso com as políticas 
de construção da escola pública, popular, democrática, laica e de qualidade para todos na 
cidade de São Paulo. 



Art. 4 0  São atribuições do CRECE: 

I - garantir e propor discussões e decisões coletivas que viabilizem e contribuam 
significativamente na democratização da gestão, expressando os princípios básicos da 
participação, descentralização e autonomia; 

II - fortalecer e articular os Conselhos de Escola como instrumento básico para a 
construção da gestão democrática e efetiva participação da comunidade nas tomadas de 
decisões; 

III - subsidiar a discussão do papel político dos Conselhos de Escola; 

IV - estabelecer mecanismos para garantir a formação permanente dos membros do 
CRECE e dos Conselhos de Escola, a partir das demandas apresentadas e de acordo com os 
princípios deste conselho; 

V - eleger seus membros para participarem de colegiados em outras instâncias; 

VI - propor discussões sobre a viabilização e implantação das diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação; 

VII - elaborar o seu regimento interno de trabalho; 

VIII - articular-se com os demais CRECEs e outros Conselhos e Fóruns 
Representativos de cada região sem exercer relação de dependência ou subordinação entre os 
mesmos; 

IX - acompanhar e fiscalizar a implementação e a aplicação do Plano Anual de Metas 
da Diretoria Regional de Educação - DRE; 

X - participar, debater e apresentar sugestões para o Plano da DRE, bem como para os 
demais planos diretores da região; 

XI - indicar prioridades de aplicação de recursos financeiros e outros para a melhoria 
da qualidade da Educação. 

Art. 50  O Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECE) será 
composto em cada Diretoria Regional de Educação - DRE, por: 

I - 2 (dois) representantes da DRE; 

II - 2 (dois) membros de cada Conselho de Escola, sendo, preferencialmente, um 
servidor público e outro membro da comunidade. 

§ 1° Cada segmento elegerá seu titular e suplente com mandato anual com direito a 
uma recondução. 

§ 2° O CRECE deverá ser constituído entre 45 (quarenta e cinco) e 60 (sessenta) dias 
após o início do ano letivo. 

§ 3° As reuniões do CRECE serão ordinárias e extraordinárias, conforme necessidade 
e sempre iniciadas com a leitura da ata da reunião anterior. 

I - As reuniões ordinárias serão mensais e as extraordinárias realizadas a pedido da 
Comissão Executiva ou de um terço dos membros do CRECE. 

§ 4° Poderão participar das reuniões do CRECE, com direito a voz e não a voto, todo 
cidadão que assim o desejar. 

§ 5° O membro do CRECE que se ausentar por duas reuniões consecutivas ou 
interpoladas, e não justificadas, será substituído pelo seu suplente. 

I - A justificativa pela falta à reunião deve ser encaminhada à Comissão Executiva até a 
reunião imediatamente posterior à referida ausência. 

II - A Comissão Executiva deverá encaminhar à unidade escolar o nome do 
representante que for substituído. 

Art. 6° O CRECE será organizado conforme regimento a ser elaborado pelo Conselho, 
que conterá, necessariamente, em sua estrutura, Comissão Executiva responsável pela 
organização dos trabalhos. 
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